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!ESSOES CONJUNTAS 
DESTI?>ADA8 À _.ltEClACAfl Oli: VETOS .PllESIIlEliCL\18 

.]in;., 2~ e 27 de obril: 

j :_ veto {parcial) ilO J'rojo:to ~ Lei u~ 3.033-E.-65 na C~mar~ c n9 2~1-0~ 
1 p Senado 41.1.e modifica {' .:P1aoc Naoonal d' V1açâo:. e.s.tabdec1do n3 Lei n 
:it-~92, de ~.12.61; · 

ll,ha 2S de abril; 
:. - veto \total} z;:u Projeto de Lei n9 2.071-B-M na Câma1a t n1 277-65 
· ~~ Senado, q~.<e dispõe. sObre " wtcgr<:~çGo CKl s.utdo em cargo:s do Serv1r,o plÍ .. 
t.lko Pederol; · B ~· ' 291 65 - v.z;to ~pruciall ao Projeto di! Lei D9 l ;176.- ... 63 M. ~~~ra e .n . ,.. 
~ ·s~:naU.o, que autortz;:. o Padc.1 E:.:c.cutivo a abür ao !vhmsteno daJ 1\:mas t 

lluerg1n 0 crt:dlto Cipiçi.u: de~ Cr$ l.5?<J.OOO.OOO~ para ~~plementaÇ<lO doa 
~Ursos destmadas. .;) ~oz:t.stTUÇl:!o da otUsma Coaracl NU:J.<::S.»,, 

9 
2.8-1-6S 

.:..._ veto lpan:ial) c.:. Projete de Le1 no 3.272-8 .. 63 na C~ar~ i n .. 
llO Senado, que IJI!:Itend~ üO$ Serviços de Nevegaçã_o, da Aroa .. õnl~ ~e: de Ad~i 
flst. ra~do do PVt to do ~ará o !egime de _lsençdo bscal d~ .. q.ue QO-<l.ro o Lô.d11 

Brasileiro e a Companl11a Nac:•om.:~ de Navc:guç!o Costei.at 

lOm· 10 d• maio> [ 
_ v~to lparcial) eo Projctu dt> Le.t n9 10~65 (C.N.) Que aproV3 o l"'luno 

Pttetot da De-.senvoiv.imento do Nvrdcatt pa:-e o.r ano• d(: 1966. 1967 c 1968 e. 
4ã; outra.\ prav~dêncjll!i 

Dia~ 1l ;; 11 de ma:o: 
_ veto \parcial) ao Pwlet4 d~ Lei n' J-.209:-A-65. o.a ~ãmua t nq 257-65 

- Senad.o, que dispõe Wbrr o e .. ~t,ct.tt& G:o Magi.Stér~o Supe:10t; 

Dia 13 de ttHJio: 

_ veto ltoutlj 110 Proje~ de Lei n"' 2.5l\ .. B.65 na Câmara e n" 27~5 no 
lknado. qu~ re\)u!nruent 0 paya.me:oltt rcJ.e.re?-tE: à cota d't que tmtu o ~rt .. .:6 da 
Conslitw..-<<lo FeJera1 e: dá outras pro-viUênoas; 

- veto trotat; .,.0 Projett de Le1 n<J .2.595-S--65 na_ Câm•wa i\ 11" 22.2.-65 
llO Senado. que ·senta d~: qua!sque tributos aa tmbarc>:~çoes éc Qtl! v.me. tone, 

latid; veto lparciai~ ao Pcujeto Qc Le1 uc 3. \1:1-S~f>~ ~a Cárnara e a9 221-65 
.ao Sc.uaJo. que dispCie .!!:6-b.rt" oovz::s atr~utçõe11 da ComBstto de lv1artaha 1\.ie:r• 
c-ante e d;\ oQtJ·as provid..'ocias; 

1)1a 11 de ru;uo: . . . 
9 

C ~, 
_ vc~ \p;ordal) ;ttQ Pfo]et• u>: Let 1l l3..(i$ { ,!, . ) , qut r.:-ajllsht W 

vcn~1me.n:tos do~; ~NidQre c:ivu: e miUtaru. altera ns a~1~uota.s do~, trop~!tQS 
ele re.u.Ja, tmportaçJ.o, conotumo t $êlo e a quotn de Dr('Vtdeucla ~oç1ai. u.o.:f.tco 
~ta c;otJtnbu 1 ~Q;.:~ baseDdaa tw) iü!h;{~ d~ salârio t da. QUtrtls provtdCocüu; 

Dia 21 de- LilalO: C ~' d· õ ·•!.> 
- \'Cto (partl.?!H ·ao f>roje~" de Lt:í· n~. 11-65 { ·1-'~.). que t.sp e...,. re 

P p:udur;!lo a.çu~::::tcila~ _a _re.~eica do Ím;tituto do Açúcar e do AlC"OOl l sua avH· 
cação lili d~ outras prov~d.;:ac;.a,o;; 
Dw 2S de ma.! o: .. 1 i0--65 

_ veto \total) ao Proje de [A-• att l 0\9-B-65 CI.D Càu:NIU e ;z Q~ 
tkn.:~do. que prl.lrroga per ~ J~oa.) ::mo:3. o t:ralo fixado no arr,. t~. ~a U1 tt 
3.640 de W de outubr•.- de. l~b'.l, qt:c d1spOe sobr~ oa ~xame:; de bab.htaç~o·parm 
oS A~xil-:ares de Entúwngcm e Pntt(!tras. ~11'ática~: ~ 

0 _ veto !total) 00 Pro}t::to de Ut o.·• 5(1-'! ... C-63 oa CaJ?~rD c n_ 3.66 no 
Scn~do, qtse díipW Wbz~ a aplicac:lc- dos ~erba~ orçaweutánas d~stmn.das ao 
&s,envo!vímento torot;t6allco e :wciuJ ou ~ wwttlmentO» t das VI:.:J.Cu1ad;u n 
efwt+n bilateral$, t dâ outr~ s providêocfe.s; · 

- veto {totill) no Projett.> de Lei u9 Z.Z57-B-6·f na Caruar• 1 D.' 112·65 
no Senad-~. que 1;\utoriza o Miuistéric da Aijrkulturo 01 fazer do.aÇ-ao de terreno 
ia AsstX;iação Rural de Pcdr·~ Leopoldo, para construção de sou Parque d~ Ex. .. 
po:s!çao Ãgrope.cuãri~:~; e [ndust.rial; · 

- veto ( tot<~l) ao ProJeto de Lei n' 2.467 .-B~M. na Oi:mara e a• 75.-63 ao 
Senado, que altera a redação do art. 35 do 0cÇ:r~to-1cf oY 3 .199, de H de: 
abril de 1941. que e.sü.belecc a; base~ de organi.Zação do:s dt~>porto.:; tm todo o 
Pais e dà oott:'l.J prc\'idel-:.~lab, 

O Presidente do SenadO federa:. Dos t~1'!11-0.$ do art. 70, J 39, ela Con.stt .. 
tuiç~o ct Uo art. r. n11 IV d-o R"Qlmento Comum. designa n ~essão oon}ut~ta: 
a realizar~&e no d~a 25 de maií" do ano em cur~r;,. às 21 horas e 30 m.ínutof&, no. 
Plenâ.rio da Câmara dos Deputados, para a apreclaç:io, sem pre}Uizo da w.atl!ri& 
para ela já programada. dos ~eguivtes vetos presidenciaiS\ 

-. ao Projeto ~~ lei n~ 2. 257 ~B-64 na Cânlara t u9 JlZ-65 no Sena<lo, 
que nutori:a o Ministério da Agrkuitura a fazer donçi'i.o dt: terreno i. Associa .. 
ção Rural de Pcd~ Leopoido. p~ra çoostruçâo de seu Parque dt E:x:poslção 
Agropecu~rla e lndustrlat (veto t<::>tniJ; 

-:to Proteto de ~1 n11 2.>!67-B~M na Câmara e n" 7:5...63 no Scn.adc. qne 
altera a tedaç.no do .art. 35 do D<"cre:to-le! o0 3.199, de li de abril dq· l9il., 
qut estahekce: aJ huct dt Ol'Q4:1ni.;a:acãQ tio& rlt:zportoa em tado a P~l# f: dá oSJ­
tra• provid~nclt!s f veto total) . 

&m•do Fe<kral, l' d• abâl de !966. - Aun> Mwra Andrad. 

SESSiiO CONJUNTA 

Em 26 de abril de 1966, às 21 horas e 30 mlautor 
. I : 

ORDEJ.H DO DIA 
Vet.o presidencial tp~l:cial), ao Prokto de Lei no 3.083·0;65 r..a Ci-: 

mara e n° 281~65 no senado, que modi!ica o Fiano NaCtonl\1 do Viae:l-6 
estabeleeid'o tJe)ll Lcl no 4.592, de 29.12.64. 

OlUEN'l'àÇAO PARA A VOTA('AO 

Cédula 1\latéria. a que se refere 

Aline& "b .. do art. 1°, n. l; 
Alínea "c'' do art. l 0 , n. l; 
Alinea. '"d" do art. 1°, n. I; 
Al1nea •·e" ® a.rt. 1°, n. I: 
Alínea ''1" do art. 111, n. L 

SESSIIO CONJUNTA 

Em 27 de abril de 1966, à.s 21 horas 

DRDEJ\t DO DIA 

e 30 minutó• 
i 

couttn~ão da apreciação do veta prooitlencial (.pa:rQiaU ao PJ:~jr..to 
01!: Lei n» 3.083-C/65 na Cã.mars. e no 21:11-65 no SenQ.do,. flUI' JV;IO'd.Uk:Q o 

Plan.o N:wJo~al de Vis.çâ0 estabelecido ne11, Lei 114 !.!&2. 00 20.12.19M. 



. . . DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção OJ Abril de 19~~ iiJ 

·~ ~- i- -----
MAl6ria. veta4m- i 

A VO'l'AÇAQ, 
EXPEDIENTE 

Alínea "g" l\Õ'\art". 1°, n. I; 
Alinea "h" do ê.rt. 1°, n. I: 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

.Alfneà "i) do a.rt. 1°, n. 1; 
Inciso n do art. l'l; 

DtABTOA • GlBRAt. 

ALBERTO DI! BRITO PEREIRA 
lncí80 III do art. 1°, 

CHCPCI OA • caÇAo Dtt S.ttO,A'Oae 

FLORIANO QUIMARÀ"· 
I)HQP'Cl 00 'JI.U.RYIÇO. 011 PUOLIOA(I:&ISO 

I!ESSAO CONJUNTA MUR!LO FERREIRA AL VIIS 
Em 28 de abril de 1966, às 10 horas 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 3, de 1~66 <C.N.), 

de iniciativa. do Pnsiden~e da República, que altera a reda.çao dos arts. 
166, § H. item rr, 172 (ca:put) e 175 e 6..crescenta um p~rágrafo !'-" art. 
173 d'o Decreto-lei no 7 .661, de 25 de junho de 1945 {Lei de Falenclas). 

SESS<\0 CONJ~NT<\ 

Jj:m 28 de abril de 1966, às 21 horas e 30 minutos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
EII!ÇAO 11 

lmpro.soo nao ofiOIBu elo Ooportemento de lmpronoo NcciCinQI 

BRASiLIA 

AllSI!IA.TURAS 

P.EPAI\TIÇ6ES B PARTICULARES 

Capital o lnttrior 

ORDEM DO ·DIA 
Bemeet.ro · ....... ,. • .... ... Cr$ 50~ 

fUNCIOII.UUOS 

Capital Q Interior 

Semestre ••·••o=oo-•-• Cti} 89· 

76, 
VetOB IK'eSidencials:-

l -ao Projeto ele Lei n° 2.071-B/64 na Câmara e número 277~65 no 
senado, '?-ue dispõe sôbre a ir..tegração do surdo. em cargos do 
Serviço Pu!l.iico Federal (veto total) ; 

·a - ao Projeto de Lei no 1.176-B/63 na Câmara e no 29~-.65. ~o Se­
nadO que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao MiznsteriO das 
Min~ e Energia. o créctifu especial de. Cr$ 1.500.000.000, para 
CQJD.plementaçã.0 dos recursos destinados à construção da "Usina 

_... Ooara.ci Nunes", no Território do Amapá (Veto parcial>; 
lJ - ao Projeto de Lei no S.2'12-B;65 na Càrnara e número 284~65 no 

Senado que· estentre aos Serviços de Navegação da Amazônia e da 
A.d.minlStração do POrto do Pará o seguro d_e isenç§.o fiscal de 
que gozam o Lóide Brasileiro e ~ ~Co~panhla. Nact?nal de Na~ 
vegaçã.o ~steira e dá outras prov1denc1as rveto parcJai)-

ORIENTAÇAO PARA A \'01'AÇii.O 

AUQ • ...,. ...... ·•••••••• Cr3 96 Ano .... _ ....... ·- ....... CrU 
B>:torfor Exterior 

llno ••"'•o·••••••~••• 
Ano ...... ,. ......... . 

- Excetuadao na para o eztt~rior, que serio nempro anuais, as 
nssinaturao poder~e~n:o. tomar, em qualquer época. por seis meseQ­
ou um ano. 

- A fim de possibiUt.ar 4 remessa do valoreo acompanhados do 
esclarecimentos quanto ~ oua aplicação, aoUcitamoo dêem preferência 
ô remessa por meio de cheque ou vale pOstal, emitidos a favor- do 
Tqsoure!ro do DeparumentD ele Imprensa ~111>1. 

- Oa sup!ementoa êa edlç6es do• órgioa ~flc!alo serlo fornecido• 
noo aJsJnantoA sõmoJtte a:teclt.lllltfl s.oUcit.aoãe. · 

I Côdala 
I 

Velo .Matéria vetada --i 
Art. 2!1 o E&ta le.Juhlçáo entrará em vigor na· data de sua publicação. 

r~vogadas as .l.i.~pos1ç.óU em c~ntrário. 
1 t• Total! dO<! e 00 projeto. 
a li" Art. a• 
3 . 3• Art-2" 
4> a• Att. 3" 

- a• Art. 4° 

I ,.,Í' 
·, ?aoo saber que o congresso Nacional aprovou, nos têrmoo do artlgo 
66 n9 t. da Constituição Federal, e eu, Camiiio Nogueira da Gama, Vice· 
Plestde~ d.o ae.na.do Federal, no exercício da Presidência, promulgo o se­
IIUIUflO 

' DECRETO LEGISLATIVO NO 11, DE 1966 

Aprova o Acôrdo Básico de Assistência Técntca. assinado, em 
19 de dezembro t:le 1964, na Cidade do Rto de Janeiro, entre o Go­
vdrno dos Estados Unidos- do Brasil, a Organização das Nações 

1 Unidas e outrO& Organismos Internacionais. 
: Ar~. 19 E' aprovado o· AcOxdo BáSico de Assistência TéCnica ~sin;tdo 

é:rA 30 de dezembro de 1964, na Cidade do Rio de Janeiro, entre o uDVClno 
d.oa Eata.dos Unidos do Brasn, e a Organizaç_ão das Nações Unidas, a. Orga~ 
Jtlzação Xnternaciona.l do Trabalho, a Organização das Nações Unidas para 
a Alfmentaçao e a Agricultura, a. Organ!zçao das Nações Un!diiS pata a 
ll:ducaçio, a CiêncJa e a CUltura, a organização .de Aviação CJvtl l'ntP.ma~ 
oiODAl, a Organização Mundial d.e Salide, a União Intetnaclonal de ·re1eco­
ala.untcaç6es, a Organização Meteorológica Mundi~. a Agência. Internacional 
48 Boergi& Atômica. e a Uni!\o Postal Univetsal, membros da Junta Je As­
afatenc!a Técnica. 

' Art. 29 Este decreto legislativo entrarâ. em vigor na data de sua rJubli­
oàQãD, revogadas as disposições em contrário. 

~ Senado Federal, em 25 de abrJl de 1966. - Carnillo Nogueira. da UaT'!a. 
Vioe-Presldente do Senado Federal, no exercício da Presidência. 

' ~------~ 

SENADO FEDERAL 
j Faço sailtl que o senado .Federa! aprovou, nos têrmos do art.· tH da Cons­

t tuição Federal, e e~l.; Cammo Nogueira da Gnma, Vice-Presidente, no exer­
~tUO ela Ptes1di:ntm, promUlgo & ses:uinte 

REfiOLUÇAO NO 18, DE 1966 

~uspcnae, nas parte que menciona, a execução da Constiluiçào 
e do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias do Estado de 
t;ao PUi./).0, . 

:, Art. 1·-·. t;' SU.ltJCU~a, por inconstitucionalidade nos têrmos da decisão 
deUnltlva pmfc~·lâ4, ~ 3 ele ou\ubro de 1947, pelo Supremo Tribunal Fe~ 
clet;a.l, na RepresentaçãC> n1 96, a execução do art. 69, § 29 do art. 16 alínea 
<~J!• do art. 21. ul.mea "d" do art. 43; parágrafo único do art. 44, § 19 do arr. 45, ~le:a.> "~". "b" e "d" do art. 65, art. 66, § 19 do art. 77, arts. I 
BS,e 87 e para.g1a1o ümco do art:. 1~ da Constituição e inciso 1 do art. 3Y 
:(qqa.nto ~ nomeação de Prefeitos), art. 280 alinea "f" do art. 30 do Ato 
W DiSposições Constitucionais Transitórias, do Estado de São Paulo. i 

Senacto Pederal. em 25 de abril de 196E. 

CAl\ULLO NOGUEIRA DA GAMA 
Vice-Presidente, no exercicio da, 

Presidência. 

Faço .saL~r que o senado Federal aprovou, U<ls têrmos do art. 64 da Col'UJ-. 
tituição Feàeral, e eu, Camilo Nogueira da Gama, Vice~Presidtmte, no exer ... 
clcio da. Prc.sij,t.ucia, promulgO a seguinte 

RESOLUÇAO N• 19, DE 1956 

Suspende a ezecuçilo das Lei snso 2.361, 2.363, 2.364. 2.365 • 
2 . 3bó, l,vaa;; a e .l ae ctezemoro de 1962, do Estado à o Piauí o 

Art. 19. E :;.uspen.sa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisâo 
detinitiva pro1Cl'lda. pelo Supremo Tribunal Federal) em lG de novembr .. 
ae 1965, na Rc}.J;:-(,seuta~ao n~ 575, a execução das Leis ns. 2o361, 2o363, 2.364. 
2.365 e 2.366, tôdas de 5 de dezembro de 1962, no Estado do Piauí. 

Art. 2". :8s~a resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
r~vogadas a]) CÜ.!.PQ::O.i!,-õe.s em contrário. 

Senado Fed""lal em 25 de abril de 1966. 

ATA DA 35~ SESSÃO, 
EM 25 DE ABRIL DE 1966 

4~ Sessão Legislativa, 
da 5~ Legislatura 

PRESIDíi:NCIA DOS SRS.: CATTE­
TE PL'Ill~IllO E JOAQUI~f PA­
RENTE. 

As 14 horas e 30 minutos 
aaham~se presentes os s~nhore,:; 
se.'l;la.dores; 

AdaJberto Sena·. 
Oscar Passo.s. 
zacharias de Assumpção. 
Cattete Pinheiro. 
Joaquim Parente. 
Menezes Pimentel. 
Wilson Gonçalves. 
Ermirio de Moraes. 
Aloysio de Cfir\'alho. 
Jefefrson de Aguiar. 

CAMILLO NOG1JEili:A DA GAMA 
Vice-Presidente, no exercício da 

Presidência 

Benedicto Valadares. 
Daniel Krieger. 
Gay da. Fonseca, 
O SR. PRESIDENTE: 

Wattele Pinheiro) - A lista da 
presença acusa o comparecimento dó 
IS Srs. senadores. Havendo uoíme ... 
ro Jegal, declaro aberta a ses:;ão. 

vai ser lida a ata. 
u sr. 29 Secretárto procede &­

leJtura da ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debat-es. 

o Sr. 19 Secretário lê o se­
gumte: · 

EXPEDIENTG 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA ~EPúBLICA 

De 20 do mês em curso (redfstri ... ~ 
bl'il,ao de autógrafos de mat!!rtr1 pro· 
mulgada após veto presiden.ctal). 



li~ 68-66 (número de origem 165 
't.o 1966), com referência. A paJ:te 
tn,anttda. na Projeto que se transior-

(
onou na Lel n• 4.900, de 10 de ae­
jlembro de 1965. que estima a Recet­
k e fixa. a de:spesa. da União para. o 
~erctcio financeiro de 1966; 
N~ 69-66 Cnllmero de origem 166 

~e 1966), com referência ao Projeto 
de Lel que conceda isenção dos 1m­
~ostos de importação e de consumo, 
(te ernoiumentos consulares e da tar\a. 

I de despacho aduaneiro, excluida a 
eota de previdência. social, para 
equlf)amentos industriais e aeessó~ 
rios destinados à produção de lJap·~l 
IJara. rmpressão de jornais, perlódJ~ 

:-.:~os e .llvro.s e dã. outras pro\'idên­
'clas 
"-VISO DO ~UNISTRO. l'RESfDEN­
~E DO TRIBUNAL DE CONTAS 

ga.mento à Rio Light S. A. -Serviços 
de Eletricidade e Carris, pelo forneci­
mento de energJa elétrica, em 1948, 
ao Ministério da Aeronáutica:-

Art. 29 J::ste Decreto Legislath'a en~ 
tra em \rigor na data de sua publicn~ 
ção. 

As Comissões de Constituição e 
Justiça e ãe Findnças. 

Proje1o de Lei da Câmara 
N9 67, de 1966 

(N' 3.466-A/66, NA ORIGEM:) 

Cria mais 7 (sete) .Tunt.as de Canci ... 
liação e Julgamento~ integrantes da 
jurisdição do 'l'ribunitl Regional do 
Trabalho da 4\l Região. 

Al·t. 19 Ficam criadas na 4~ Região 

. T ABilLA A QUE SE REFERE O ART. 7' DA LEI 

--------------------c--~---_, 

Númerc 
de 

Cargos 
I 
I 

Especificação 

-
___ 1 ~-~------- -~-- --

r 1 
I I - CARGOS EM COMlSSAO I 
I ·· I 

1 l Sttbdiretor-Gera! do TRT ........................ I 
1 

1

1 Cllefe do Serviço Médico ........................ J 

1 · Cllefe da Contadoria do TRT ....•••••..••...• ., 1 
1 Ch~fe do Serviço de Avaliação ........ , ......... / 
1 Assessor do Diretoi·-Geral. ...................... ! 
1, ( Secretário da Corr!"gedoria ...................... ( 

p,J" 1 
J?J·l 
p' -l 
f'. r-! 
PJ<t 
l'.•·'-! 
l'J. ·i O Congre.sso Nacional decreta: 1 1

1 
Sl10chefe do Servjço de ImprPnsa e Divulgaçâo.

1
! 

N9 343 de 18 do mês em curso - da Justiça do Trabalho (Río ·Grande I II ~ CARGOS ISOLADOS DE PROVIME:\'TO I 
Colllunicâ. haver aquela Cõrte orCe- r1o SuD ,e Santa C!l.tarina) muis 7 J EFETIVO 1 

!alado a anotação do ato :referente ao 

1 

<sete) Júntas de Conciliação e Julga. 1 r 

( t>ecreta. Legislativo nt~ 6, de 1956. menta, sendo 3 (três) em Põrto Alegre 1 ( Chefe de Secretaria, .......... , ................. ( 
• OS ~ (8t!o, 9'", e lOt!o)., 1 (uma.) em Momene- 2 / Assessor Econômico ~ ...................... , .. ·I 

JtESPOSTAS A PEDID DE · - 1 gro <RGS), 1 (uma) em La.geado 1 Médico- ......................... H ............ 1 

i'.T-1 
Ph:! 
1'1-2 

1'.1-2 
P.l-3 

FORMAÇõES (RGS), 1 (uma) em Concórdia <SC) 1 \ Farmacêutico Laboratarista .. , .....• , •........ ·I 
1 - do Ministro da Educaçlfo e e, finalmente, 1 (uma) eln Chapecó 1 Dentista Auxiliar . . •....... , ....• , ... , •• , •.. ·I 

Cultura (SC). 1 J Perito Dactiloscopista .......................... ( 
A:vlso n' 873-Br., de 20 do mês en'l 

curso, cont re!erêlncia tto Requeri­
.nto n~ 41-66, do sr. senador vas­
toncellos 'I'!}rres; 

Avi:s.o n9 87 4:-Er, , de 20 de me:s l:'tn 
eui'so, com referência ao Requert­
mento n9 42 .. 66, do sr. senador vas­
eonceUos T?lrres; 

lJ ...... . do lllinfstor Extrorài1tt1.rZ,1 
Jlara a coordenação dos organlsmo:~ 

Reg1onals 

Avjso n~ 277. de 20 do més mn 
~urso, com referllncia u.o R.equert· 
~nento n9 57-66, do sr. senac'f.ol' Jo:::e 
D:mí.:lr, 

do Mlntstro Extraordinãrlo 
Para o Planejamento . 

~ Coord.enaçlf.o Econ<'Jmlr.tJ 

Avtso n? 18fi, de- 4 do mês ~m cur .. 
1 

• 10. com referência. ao Requerimento 

.Ai't. 29 A jttrisdição das JuntHs de 2 I Taquígrafo ..............•.....••• , .......... \ 
ConêiUeção e Julgamento da sede dll 1 BibJic-t-ecãrio Auxiliar _., ............ , .......... J 

Região é a, mesma das atuais Juntus '1 Oflcia~ de Jus~iç~ ..... • ...... · .. · ...... · .... ·"I 
existentes. 1 Motonsta Mecamr:o , ................ ; ........ . 

Art. 39 A jurisdição da Junta de 7 l Porteiro de Auditório , .............•.......... 
Montenegro ~ení circnnscrita ao ter- 3 J Motorista . . . . ... , .............•..•......... 
ri tório do munlciplo: a de Lageado 3 Telefonista . . . . ............................. J 

compreenderá o tenitório dos muni- 1 1 Enfermeiro Auxiliar .......................... 1 
cípios de Lageado, Estréia, Arroio do 2 1 Ascensorista . . .....•••...........•••.....•.•• ( 
Meio, Encantado, Roca Sales e Born 2 ! Guarda Judiciário . • .......... , •............ ( 
Retiro do Sul; a de Cot;lcórdía ahran- 14 1 Auxiliar de Portal'ia .......................... 1 
gerá o ·Umite t]os municipios de Co!1- 1 \ 
córdla e Joaçaba; tt rle Chapecó I li!- CARGOS DE CARREIRA ! 
abrangerá os. territórios dos munidpJos 1 l 
de Chapecó. Xa.xim, Xanxeré é Seal'a. 5 ! Of~c~al Jud~c!~r~o ...... : ....................... , 

Art. 4" Ficam criados 7 (sete) ~ar- 8 ( OftCJal Judw?a.no ......•....................... 
gos de Juiz de 'I'rabalho que set·ão lO 1 Ofic}:~l Judic.~á.t:lo ...................••....••.... ·J 
prfeenchidos na forma da Lei 14 1 Amahar Jttdtc ano •••....... , .... , .•......••. 

Art. 59 Ficam, também, criad:ls 14' 16 ) Am.:iEar Judiciário ......... ; ..... , .... · ..... 1 
(quatorze) funções de Vogais paro. P.S 1

1 
\ 

Juntas criadas, sendo 7 (sete> para 
representante de empregadores e 7 --- - -- ~ 

PJ :J 
P.!~4 

Pf·5 
PJ·5 
J' J ·'l 
l'' .. g 
P.f· !Cl ' 
l-'1·'!1 
J' 1- ~ 1 
p.l·':! 
l' 1 1·~ 

pJ-12 

P·3 
pJ·4 
p,y.!) 

pl-(j 

I'J-7 

rsete) para representante de emprega~ 
dos. As Comissões de ~egislr,ção Social, ele Serviço Pliblico Ciril e ·'e 

Art. 6? São também cri::ados 12 
K'elegrmna do Governador do. Estado (doze) cargos de juizes Substitutns 

do Espirtto S'anfo que substituirão os Presidente3 de 

1 

n~ 21·66, do Sr. senador Cattete 
PinlW'Í;1'0. Flnauç({s. 

De 11 do mês ern curso fag:·adec1 .. 
1 lnento de condolências env!adas ao 

$stado por motivo do falecimento do 
l)eputado Gil Veio.so. 
OFíClO :00 PRIMEIRO SECRICTA­
' RIO DA CAl\lARA DOS DEPU-

TADOS 

']letlflcaetfo de autÕQratos de Projeto11 
· laquela Casa enviados 

u. revisão do Senc.do 

OfiQio 739. de 21 do mês em cur~ 
·l 10, com referência aG Projeto ~e Lei 

n" 3.525-A-66, na Câmara e numero 
81-66 no Senado, que dispõe ~ôbre o 
Código sanitário do Distríto Federal. 

OFíCIOS 
Do Senhor Primeiro Secretârin da 

Câmara dos Oeputados encaminhan­
do à revisão do senado as seguintes 
}lrOtmf>i'lêôef>: 

Projeto de Decreto legislativo 
· N9 20, de 1966 

f!'" 253-A/66, N.4. CAUAR.A) • 

Mantém ato df~ 'l'riúunal de Contas da 
União, de 3 éle dezembro ele 1965, de 
registro da àespesa de Cr$ 3..'i92 
(três mil setecentos e noventa e 

doi.<t cruzeiro;,) , para pagamento à 
Rio Ligllt S.A. - Serviços de Ele­
tricidade e Carris, pelo Fornecimento 
de energia elétrica, em 1948, ao .tli· 
ni8tério da Aerondutiça, 

o Congresso Nacional decreta:--
Art. 19 Fica mantido o ato do Trl· 

bunal' de Contas da União, de S de 
dezemhro de 1965, de registro de. des· 
J)esa de CrS 3. 792 (três mil setecentos 
e noventa e dois cruzeiros), para pa .. 

Junf.as de tôda a Região, em seus 1m~ 
pedimentos e férias. por dcsignaçfi,o 
do Presidente do Tribunal. 

Art. 7Q Ficam criados, no Quadro 
do Pessoal do T. R. 'r. - 4f!. Região -
os cargos constantes dD- t-abela anexa. 
extinguindo~se a. função gratificada -
1-F- de Secretário do Diretor-Geral. 

Art. 89 Os vencime:ntos dOs cargos 
e funoões ora. criados serão os fí~ados 
em lei. • 

- Proj<·to de Lei da Câmara 
N9 68, de 1966 

(N" 1~770-B/64, ~'A OIUGEM} 

Altera a subvençá.o à Faculdade ~~~ 1 

Filosofia. Ciências e Letras de Sa'J 
Bertto da pontzf~cia Universidade 
CatóliCa de Sdo Pa-ulo. 

o Congresso ~aeional decreta: 
Art. 99 Para atender s de.::pes:ls Art. 19. A subvenção concedidil. it 

decorrentes da instnJação das Juntas Faculdade de FHosoila, C1éncms t: 
de Conciliação e Julgamento previstas Letras de são Bento, da Pontifícia 
nesta Lei, fica o Poder Executivo Universidade católica de Sâo Pa.tJlo. 
autorizado a. abrir ao Poder Judiciário pela Lei n9 2.154, de 30 de ctez~mbc:1 
Tribunal da Justiça. do 'I'rabalho - de 1933 fica aumentada, nos termos 
Tribunal Regional do Trabalho da 4' da Lei 'n9 1. 254, de 4 de dezembro 
Região - o crédito especial de . . . . . . de 1950, com a redação que lhe cteu 
Cr$ 50.000.000 (cinqüenta milhões de a Lei n9 3.641, de lO de out,ubr_o .~e 
cruzeiros). 1959 em Cr$ 1.500.000 (um mtl11rt'J 

Art. 10, Ficam extintos,, na Justiç3. e qUinhentos mil cru2eiros); pasasn· 
do Tr~balho da 4~ Região, os cargos do a ser de Cr$ 4.000.000 (quatt·.~ 
de J\nze~ Suplentes das Junt.ns de 11,. de cruzeiros) aum.Bnto êss·~ 
ConcUlaçao e Julgamento de Sao Je- Ih ~loes . • 
rônimo, São Leopoldo, Nôvo Ha.mbur .. a partir de 1961. 
go, Caxfas do Sul, Passo Fundo, tlru- Art 2a E' 0 Poder Executivo au-
guaiana, Sa.nta Cruz do Sul, Santa. . · · · . . 1 ~~· · té .. ct 

PrOJ<'to de lei da Câmara 

N9 69, de 1966 

( x~ 3.:!:!8-B/61, NA ORIGE!If) 

Autmt:a. o Poder E:reculivo a a.'Jrir, 
através do Ministério da Viar>5,n e 
Obras Públicas, o crCdito csiY· ·ial 
de Cr$ 62.000.000 (sessenta c do;.; 
milhões dt;! cruzelros), deslinudr) _,'f. 
suplementação do au.x:ilio jed:·,ral 
concedido à Cornpanlzia de Na'":­
gaçéio Bahiana. 

O Congresso Nacional, decre!a~ 

Art. 1/). E' o Poder Ex'ecuih'o a1:. 
torizado a abrir, pelo .Ministério rra 
Viação e Obras PUblicas, o crect1ro 
especial de Cr$ 62.000.000 <sesseurn, 
e dois mHhões de cruzeiros), desu~ 
nado à suplementação do auxilio 'e­
deral concedido à Companhia d~ 't\'a­
vegação Bahiana, para cobertura jo 
deficit do ex:e_rcícia de 1960. 

Art. 21!. O crédito especial d~ 1.ae 
trata. esta Lei será registrado peil) 

Rosa, cachoeira do Sul, Ijuí, Taquara., tor1zado a abril', pe o ~ mt~ no a. 
Cruz Alta, Santo Augelo, Bagé, Vaca- Educação e Cultura, o crédtto espe­
ria e Canoas, no Estado do Rio cial de Cr$ 4.500.000 (quatru milhó% 
Grande ào Sul; e Criciúma, .Joinville e quinhentos mil cruzeiros) par~ 
Itajaf, Tubarão e Lnjes, no Est.ado de 
Santa Cat.arina.; e, na medida em que ocorrer ao pagamento r.lo aumento do 
vagarem, os cargos de Juizes Suplentes que trata esta Lei, nos exercicíos de 
das Juntas de Rio Grande. Pelotas, 1961 1962 e 1963. 

Tribunal de Contas e automàtica-

Santa Maria, Erechfm e Livramento. ' 
no Estado do Rio Grande do Sul; e Art. 39. Esta Lei entra em vlgor 
Florianópe1is e Blumenau, no 'Estado na. data de- sua publicação. 
de Santa Catarina. Art. 41?. Revogadas as dlspm;içb":s 

Art. 11. Entra em vigor na ds.ta de em contrário, 
sua publica~ão. 

Art. 12. Revogam-se as dfspc.sicões 
em contrário. 

As Comissões de Ed.ucacno · e 
Cultura· e de Finanças. 

mente distribuído .ao Tesouro N<H'io~ 
na L 

_4rt. 3n. E.:;ta Lel entra em ''lp·nr 
11a data de sua publicação. 

Art. 4(). Revogam-se as dlsno>!i-;õe·_; 
em contrário. 

A Comissão de Finança~. 

• 



t 

Projeto ele lei da Càmara 
Nç /0, de 1966 

l- Jus~iça do Traba!ho - Tribunarl Projeto dO Lei da Câmara noras ~ eobrru.l.ça será fEita. p4r via 
r Regional do Trabn.lb.o ·dn.. 2"!- R-egião J\jt? 76-, d'ê 1966 e:!ecubva. f!C&Iidt1 assegnntáo de (qua.J ... 
.
1
_ o c~édito _especial ~e Cr? 288.440. _qUE'l' mocio o seqU~sLro da em.barca,:;ão 

(No 2.734NB/Gl, NA OR.lG.KM} (duzentos e 01terrta e mto mll qua.tl'C?~ \ (~o 2.!l93wBíG4, NA OALIGEi\I) r.tirta. no põtto, !tté o rest~l'i.te do d.!-
! . _ . . . , .::entoas e <tuttrenta cruze1!'0S), de.st1- f _ . . bíto. 
1 lfuton~ ~ abertura, 'I!el~ Mtn;.sLeno l nado ao pagamento de despesas . com 1 lncl1lt a: .'l ssocl.ac;a,o .dos servutores do ! Art. 69. :e.-=ta let enfl~a _em . rtg-01' 
1

, , da Vtctçao e Obr«s P~b!•C<i.-S, do e':é: a reforma cto edifício onde se acham De-Pa~ta.;nenlo ~ caeral d_c Segun:yt~ I no. data de stt.a puil!icá.'r',ão. .: 
a~to. espectal cte Cr;;;. ~4.141.ü0P instaladas as. p e 2'' Junt-as ne 0l.}n~ ça Pu.~h_ca. entre as- e;zt.tda.dcs co~~ Att. ?!J n:evoganFse as· d1sl)n5:ições 

: .(cmqrlenta e qua.tro ;mlh~es cenw ciliaçã~ e .rulgamento. dt'! santos, Es~ siçnat'frws de , que trata o_ art. ::.Q 
1 
Cui contráriO. 

e qu.arenta e um rml setscenws e tado de São Paulo. da: Del n9 1.046, de 2 de janeiro de I 
.Wts cruzeiros). des_tina-do ao paga~ Art. 29 Esta lei entra em. vigor · H'!50, Q'tte dit.:põe sõbre a. consig,ltl.. As- comi.~s9e3 de Tra?'s~orl.e:t, 
mento de pessoal cl~s Serviços de I na data de sua publicação. ~·do em fólha de 11agamento. Com.u.n:l'Cct·coP...S e O'bra!f Publ~r.as e 
Naveuaçdq_ da Amazpnia e de Ad'~, ~Art-. '3?. Rr:y~gam-~:re a~ dis:posl~ O con''TCsso Nacional decret.a: de Fnta"nçàs 

, 'ninistraçao do Porto do Pará l· çoes em cpntrano. _ 6 

1 _(SNAPP). I A Co1nL11,'i'iiO de Fma11çui. Art. 19. Fica a Associação dos ::_;;er~ 
, vídol·es do Dtpartarncn·~o Federal de F,.rojs•to dé Le'• da Cân~ars 

N9 79, de 1966 
i o. Congre&~P 'Nacional decreta·. I --- , Se!!ttrarn;a- PúbVca incluída entre as 

I A!t. 19. E' o Poder Executivo au~ ·Projeto de .. lei da Câmara 1 tmtldades cónSigna.tfu'i~s de que tra .. ! 
I 

40-tizado a abrir, pelo Ministérfo ctal I ta a l,ei n~ 1.046, de 2 de janelto de, (1\~ 3:ZS3~B:'G5, NA OR.JGI!:-M) 
,Viação e Obras PüblicM, o crédit-O N9 74, de 1966 . 1950. _depcndendo1 para isso, de com· 1 l • . 

\QS.peciat de Cr~ 54.14.1.606 (clnqüeuti\: · ..., , ~ .- ~ ; ; . ; ~ provnr a. sua condiçl\o de soct~dade : C01wede isenç~o .d_e . trfb'r:t!JS' f! et]Uof ... 
·e quatro milhões cento e quarenta e (N 3•39~ BIIJl, NA ORlGEJ-l_ Pert:éficente ... item. carât-e1.' luctfi.h\'o. 1! pa.m'Antos !mportâ4os 1.\dra t1Utall1'"_ 
·,Um mil seiscentos e seis cru:aeiro.$·J, A·utoriza. o Poder Executivo a abrir. Art. 29 E~tn lP.i enUa; em vigor na. . çdO: a.m.plfaçdt.') e TW:tnute1t~á!1· ~ 
des.tLltil.do ao pagamento de repou~o péló Ministério da Ar;ricuUura., o J dt\ta· de sun. pubHcaç.B.o. l c!ltaÇõex ~ C%:J.ta-relnos- de 1)·aütó 

lBernanal remunerado, quinquénios e crédito especial de Cr$ 25.000.000 I Art. 3°. Fü~am nwogade.s e.-s· 0.\~ i amà-dor , 
a;alãrio-i:amilia ao pessoal do.s Ser- t_V:nte e cmctJ nnlhões de cru::;eí·J ~içõN:I em cont.rário. 

80 
... 1 

0 
Coi·~mtso· 'Ná-elm'l.ál di::cfetn-!1 

l·v1ços de· Nnvega~'i-o diL AmaZónfa e ros, para a.te.nder a despesas d.u I A'1 comtsmes de LegSJ.;tacdo l ~ 
de Administração do Põrto dó Pará, i Cair:a àe Credtto da PeS1'({, J cial e de .Finançà..'>. Att. 1~ Jtl ccnr.e-dldnl a' iSençân da 

1
1

i!-o-rrespoudente aos fú1óS de l~S 11-l 0 ç· .· N ,1- - 1 de eta· j -·-- pmpo-3tos de importaçã.ó- e de corumrnu 
1934. . ong.tesso --~. ac ona cr . I e de t-nxn.s a.rluanetras, para ... equipa-

-! Art. 29 Esta _Lef entra· em \'Ígüt' .t!a-1' Art. 1'1. g• o Poder EXecutivo nu- Proj€-•to de Lei dâ Câmara !me:ntn,«; destinados à insWJ.açao,
1 
~i .. 

~dat:a de s.ua publiéa~ã<f. · · ' i.orizado a, a.brlr, pelo· Ministério da 0 •
7

. .1! plirwüo e mantltenção de ests.c;oes 
·1 Art. 39. Revogam-se· as dü;posiçôc:r A:gtiCuUtrra, o crédito- especial de .. 1 N· 7 ' de 1.96o "t;'rt.nsmissoras .. rece_ptoraS", bem como 
em conttãrlo. : _ ·crS 25.000.000 ~vinte é cü1co mi~ i ......-~. · - · r,-,., {"staçtt,e!\ trnrts1ni.~snra."!i ..,. apa~elhoíl 

1. A Comissdo d~-Fht.artças. 11'J.ões de cruzeiros), para a Caixa de! (N" 2:.hv .. 'B/64-, NA ()RIGII:.J.,'[} !rece_p1ores- pâra rãdlo a:madóres. 
1 ~· "Crédito d~- Pesca at~nder a. despesas\ InstitUi o "Dia. do ],:fofortsta'~ ·~ Art. 2o O beneficlõ éonstante d!t. 

Proj'•.to dd tei' ·da···câtTia:t'a com n recupernçft·j da INlbríca de gé·1 . ;- . . _ . jlresente lei só serê. cnn.:>CQ.idiJ. t\01équ\ ... 
~ - v o: lo e fl1gorífico tla Entri'Mosto Federai ,· O Conglesso NaGlOnal ttecre1a. ·~amcnt' hnportado, rlor !hterzhédio da . N~ 71, de 1-~66 .' ·e " v ~ 

1 
de Pesca. do Rio de Janeiro, Estado! Art. 19 Fic:n. instituido, em· iodo o-jL.:\BRE tLifi!a de ~mndoi·es :Srtt-sllel-

, (Nl) 2.i56·B/G1. }L.\. ólttG~MJ da GuaRubarn. . j território mwi.O!lal, o "Dia. do Mot.o .. !to;:; do :Rádt? kaitSsão1 .. por _tádtG 
~ - · · ·- · - Art. 2' Esta lei ~nü-o. em \'lgor 't'isLa'' B. comemorar-se anualmente, 1 nrua-doi~ prcflxrtcto- e it5SO..·-nado dessa 
Autoriza o conselho Naoiotte;,l- de Pes-1 na data c'ie sua pul.llicação. , h\o· d!~ 25 de Wlho. ' )'I!.r"ntido.Qe. 
l quW«s.a ceder parte-de:" área. do.;er-

1 

.. Art. 3v, ~e~·og·am~se -rts disposiçôE:S 1 Art. 21' ESta. .lei enl.rá- en1 ~igor na pnr:i.g.raf~?~únlc.o. Cabetá à.LABRg-
' rcno mtegrante el-o ;seu, Patn.n6· em cm_Hrárw.. 1 data de sua pubiícação. I~ fisca!ízaçao dessas ím~o~·tnç6es, _ a 

nto, . .4. Conttsst"to di.'!. Ffnança.s. j Art-. }Q _Revngam.-!:;e s.s di::por.içõ{!slt-qu-o:l o~gá-n.'izürá um éac1~stro de 'éé!u1-
~ o congresso Nacional decreta: I em concl'ánc-.. , -p~u;~emos nnportad~s. cem o nom .... e dtl · · ~ · ·- · · · · · I .l'amo amador. prefixo, enract,er[.::;ticas 
~ Al't. J9. Fica o. Conse1110~ :Nacional. p · ~ d L d C... As CmnbJ::;óes de Éducação e 1· '·'·" equ1·pament.o e data de recebih1en .. rOJqO e ei a amara 1 1 d • • - s ·z " (!Q Pesquisas autorizado. a ce~er o. 1 . 

0 
,. C li tura· e _ e LerJt~~açao oc1a · ! to e a.pres_entàrâ, menMlment~1 aG 

1
1União Federal, para .e.construçao .de· N· 7o·, de 1966 .I cÓNTEL (ConsetOO Naciomt-I tle Tele-
um Hospital de Clínicas. e o exerel· 1 -" , .. .., ~ 1 , - l cornm1icações) e a.o- M.htitt.ério da F'a.-
ieio de ativi.dades de ensin~ ~a .Facul: "N l.!.lol-B. üJ, .NA_ on GI-..:i\.l) Proje-to de Lei da C~n'lara Zenda, um relatório do·n·lOYimentó ha-
:dade Fiununense de Mect1cma. partt: Concede isenção de tributos à Mitra J-C- 78 66 Yido. 1do ten~no que houve por doação, do da A.rquidicccse de Põrto Alégte -1 f' · ' de 19 Art. 3\l C e!'l,Ui.lialhenhl de que, ha.-

I
'Estndo dQ Rio_ de Ja~1~iro, no Mor: Rio Grande do s~a. ., (::':f" z .. HC-.6/64. NA olUGE~I} fn,_ a presente lei não. poder:i ser alie .. 
l'() de Sao Joao Bat1sta, em Nlte <l"-,·et·a·. n3do pel.o p1·azo de cmco anos a- con .. 
rót. . ·O Congresso Nacional ..,-,.; Estabelf~ce pe1utl-idade para r:mba.rca- 1 tat da. data de seu recebimento. 

~ Art. 2'1'. Revogam .. se ri.s disposições Art.. l<:t. E' conced1õn-, ~m r~wor üa çõe3 que lntlçnre-m'deü-itos_cu ólroj Art. 4Q E.sts Ie-1 entJ'i! êm-Y1g01' na 
·em contrário. Mitra da Arcuidiocese de Põrto Ale~ em ágtlas do litoral br'c.silt:n'o e dã data. de sua pub1icação. 

·j A Com.iS8áo de Finanças. gre, Rio Orallde do. sul, isenção d~ ôtltrcts tJ1'01iittên.c'las I Art .. 5Q R .. eVogam·se rur dlSJ)Offi.:çõea 
· impostos de irhpottaçã.o e de consu.. c ·- , . N 1 1 d e• . em rori.t'rãrio. 

Projeto da_ Lei da· Cârnara mo, bem como da taxa de despacho O ong,esso ac. ona ecr ~a. .-ts Com-Issões de- T-ransporte-s,. 
N9 7·2, de 1966 a?-uu.neiro, para o equl_pa.meuto gTà.. Arf. 1~ As Gmharcnções de qu~1~ .1

1 
C0municações e 0&1'a5 PlWli4M rJ 

! fJco que recebeu, medl'ante· doaçáo, Q.úer natureza, E-stran~etras, ou 11acm-: 

1 

d,"! Fintl;nças 
1 (NQ 2.'11>\hB/ôl, NA ORlGEl\-i) de "Deut..<>cl1e lbero~Amerikn. Stif..: na.ls, que lançarem détrlt-os ou óleo 
(Exctut da ju.risdtçdo da. Junta dr. tu!-'-~". <io Hambüt'!N, assim éliscrt ... nn.'! V.g1~us em que se ehcontl1em denM 
1 concíliação e Jul{Jamento de lWJet~ mmado: tro de wnn- fn-iXa. d<a ~in~:ó 1nHh~ts n1a- Projeto de Lei d~ Câma.1•a. 
I ra·a Pre'to, no Estado de sa.o Pa'11.lo,, ) ) · d · ríttmas do Jit.o-fal brRsiiell·o, ficarã'o N- 80 d 1 "6

6 a 1 (uma n1áqmna e 1mpr!mtr . t 50 , '! , ._e :.~ a Comm·ca de Sant.a. Ros<t de Vt~ "Heldelberger Tiegehtutonla-t'' ~ Mi-o ~mjeitas à muUa correspotldên e n 
tefbo. nerva e.utontã.tica originai H'etdelher_g fcinqUenta) vezes o !1.alârín:m\1.1ín1o 

6 38 .. vii:>ehtc no.. fegiõo ern qUe o fato occh'~ o Congresso Nacional decreta: ~~';; coroplet.ü com seus pcr~en .. rc;. . ·_ _ Prorroaa os_ prazos _para c'[Yresentrtr;lfo 
A!t. 19. Ficam ·cxcluid'ns da jurts~ _ 1, ?ar:lgl'Rfo· linH~o. É.ni· ~a-so _de t·ein- \ d'.e décta·raçõcs de renda · · 

.

1

'dição da. Junta de Conc!llaç'ão e JUl.~ b) 1 (umn) nW:quinn: de imprimtr cfdênéin., n· muJi!-i SCrâ aplícada em A:re ,-() Fie tl ,.,r rr "'"'do~ at€ 0 gamento de ·Ribeirão Prêt-O, no Eo;;t~~ "l-Ieid~lberger T!egelautomnt" --- Mt .. dôbtO. . . :: -: a1 ~o ú,... 1:>, 

do de São i'a-uJo, as causas ttablt~ nerva al.Itomática. original :aeidelberg .Art. 20 A reeelt!l provmlicnte da dia 1-o de n}nio de 1006 .. os:pro.~.os para. 
Uhista.s da Comarca de Santa :Rosa :{4x4€, completa I!Om seus perté'n.. aJ)Hcaçáo da _pdnalidado prêvista üo apresentaçao. C!a declat~('~O de renda 
'de Viterbo, as quais voltal'ão a ser ces ·. - art.. 19 sérâ destinada à mn.nutmwão- da..o;; pessoas f.tHcn.s e jiD'ldlcas, no co1' ... 
'dirimidas pelo Juizo- de Dir('.it-o- da c) 1 (uma) máquina ele impr!mtr do· corpo Marítlri1o de saJVátrleftt-o, ou reni~. exereiCio. . ,; , 
fComarca. cU"ndrka, eoni.pl~ta. com seu&- ·pet- entidade congênere-, do Esta. do em que 4rt. 29 Estn le.i ehL a em vigor na 
\ Art. 29 .. ReW>gam~se a.s dis}.1osições tences, ol'igin.nl -Heidel~el'g 56!{77; fõr á tfiulta. aneêltdada. dat-3 d~ sua pub.ltcaçúo, . _ 
!em {:OOtrária. d) 1 (Uiha) do". ra.déira· (~l"a"f(\.. A1't. ::w FiCa a êa~go do· Min.lsfêrio. Art. 3q !Revogam-se as àtsposiçoez-
1 Càmara dos Deputados, em 1~ ée !.J l.' u ~ ... ~-..;- v· 'l\ . · Ob, ~'bl' ""i:i f1 âlt em contrãl' o, 
llbrU de 100ô~ man marca STAJ:f.~>\L & Och, modélo da: taç_ 0 ~ ta!!' ..-u lCn.;. se znr A cmn.issão de Fitlcmca.s 
1 · L 1 • cilíndrica, completa I com se.us pel·- a oDserv9.nCta destà: le!, o quê' poderf\. ~ · 

A Comissão d-e· egis aqão so- tenccs; - Sel' fefto medHinte conyf!hf(} firmaao· 
cwl. E>ntl'é ft.quéle Ministério e õtgãos esta.r 

e) 1 (um) aparelho para:_ttrar ·ptl6- duais. · 
Proje-to de Lei da Câmara 

N9 n, de 1'966 

1 (N' 3.260-A/65, :-[,\ ORIGE~t) 
Autoriza- o Poder Executivo ,{ abri-r. 
1 ap Poder Judiciário - Justii}a do 

·Traba.l1io - Tiibunru Regional d-o 
Trabalho da 2~ Rcgíão - o crédi_., 
to especial de Cr$ 288.440 (duzen~ 
to$ e oitenta e oito ntit qu-at-ró~,-'imh 
tos e qucttenta cruzeiros) 11ctJ'a o 
fim que especifica. 
() Congresso NaciQna1, tiecreta: 
Art. 19. .E' o Poder Executiv~ au~ 

ltori(';ado a abrir ao Poder Judiciário 

I· 

vas <pi'e1o), completo com s.eus· per· Ai'L 4~ As infraçfie'3 ·do d·1~ooto 
tences, marca EIOKO li, 38x49 crn; 110 art. lq constarão de auto de- fla,.. 

f). 1 {um) calibrador de enches-, gr~ui.te de ocorréuciar A ser la.vredo- em-
matca. BACifErt, nr. 202; tre-1r vias. devendo· ser encaminhadas 

g) 1 (um) corta.dot' de linhas (Ze1-· dt.tllS B: Ca.Ditania do-~· ~ol.'tos paTa ntr­
lenhackel;), Iharca BACittR, · rir:-lB{f; tificnção ao· armador e a.o ca-pitão; 

h) 1' t-um) aparelho pata cm•v:t-1'_: ·.e mestre ·oll- re,<;pon.Sável pelP eltl.bar-ca- . 

~) 100 (cem) cunhM pam esp~ çâAort. 5~ A· cobran"a. da ~l-f.R a.nH~ \ 
(Spatie_nkeile), ~.arca SUP'ERloR·. "' 

"' ca:d!t. s~· fa.rá, quando possiveJ;~ imedia- 1 

At'L 29 EstR lei ent.i·a ein Vigor taml!nt.e, e, .em cam oontrár.lo, no rn:i-
na data de sua pub1icaçâo. melro pMt.o nacional em que a· em-
- Art. 3'?, Re-..ogam-sc <LS diSPosições 6~wcr.cão· nt:rftrrt-r. 

pD.f~"!rMo ünieo. Não sendQ n· mul-
em. contràrJo. ta pag:a, no pôrto de àt.rflcaciio, no 

A. Co-missàv de Finif.zÇ(ls. pra.zo máx1mo rl-2 24 <vil'lt_e- e quntro) 

tóROJETO 
DE: LE:I O~, CÃMARA· 

Projt{o d'e Lei da Câmara 
Nç 81· de 1•966 

DlsPDt sCsir;:· o CóDiGO SANit.hiitl' 
DO :4li!irn.."To Fr.ór.R!..t. 

PAlÍ.TÉ t 

Conêe!Íds Gtrali 

Art. }:Q' Todos os assuntos relact!lú-1\-. 
dor; com a. saúde· da conlUnidhde' na 
área· rl'o plstf.ito Federa1. serão regt .. 
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lioo pelas disposlçõe~ contidas n"ta 
Lei, no Decreto que a. regulamentar, 
bem cO(no nas Normas Técnicas Es­
peciaiS, :Posteriormente baixadas pela 
Preteftura do Distrito Federal, obede­
etda. em qualquer easo, & legislação 
feoeraJ: Vi,. o-ente. 

Art. 29 Constitui denr ela. Prefei­
tura da Distrito Fed-e.rtll zelar pelas 
condições sanitárias em toda seu ter­
ritório, em perfeita concordância com 
as normas nacionais~ 

Parágrafo \mico. A Prefeitura do 
DiStrito•Federal, através do órgão com­
petente, cumpl·irá o disposto neste ar­
ttgo mediante ações de promoç.ãG, pxo­
teção e ,'recuperação rla .saúde. 

Art. 39 A Prefeitura do Distrito Fe­
deral, de acàrdo com a orientação de 
seus órgãos técnícos, estimulará a 
lniciatiVe. privada bem como ou1.-ros 
empreendimentos oficiais que vier~ 
a colaborar pfU'a a mellloria das C\ID· 
c11ções de saúde da população do Dis­
trito Féclerai. 

§ 19 Só serão concedidos subvenções 
ou auxilias de qualquer espécte a. en­
tidades públicas ou privadas, para a 
exeeuçfi;o de serv1çoa de saúde, tespel­
tadas âs normas do Orgão de saúde 
pública, competente. 

§ 29 A inobservância dos dispositivos 
contratuais ou das normas regulado· 
ms das concessões financeiras ou ou· 
tras inabilitarâQ as organizações de 
que trata êste artigo a receberem a.ú ~ 
amo. 

Art. 49 As atividades necessárln.s à 
promoção, proteção e recuperação c..a 
sá.úde na área. do Distrito Fedend, 
desenvc.lvidas peJo ó-rgão especifico da 
P.D.F., serão entrosadas. através ou 
não de convênio, com as de outros ór­
gãos ou entidades da m·esma flnaUdn.­
l:le com o objetivo de evitar a duoHci­
llade óe ação e dispersão de rec-.irs2s. 

J'.4RTE fi 

Divisão do Território 

Art. 59 Para efeito de aplica~:â.o 
desta Lei. o território do Distrito Jo·e­
deraJ será dividido nas segtHmes 
ireas: 

a> área metropolitana; 
b) área dos núcleos satéHtes; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11}: Abril de 1 ,;6G 
-------~~ • 

e) contrOle do lixo; 
/) higtene da habite.ção 

gradouros públicos; 

d) hospitais, muternldadCi 
e dos lo- de saúde; 

e cas~s I Art. 27. O 611iâo responsável pelo 
funcionamento e manutenção das rê- 1 

des C!"' esgOto e águas pluviais obede- 1 

O) outros problemas re1aclona.doa 
com o saneamento do meio ambiente; 

lt) prevenção das doenças ev!táveis 
e de outros agravos da saúde. 

Art. 99 O órgão competente, com 

e> escolo.s; 
f) locajs de diversão; 

g) campos ou locais 
h) piscins.s e outros 

nho ou natação; 

'

. cerá às normas e facilitará o trabalha 
da autortctade sanitária. 

osse nesta Lei e em sua regulamenta· t) garagens; 

para esporte; ~rt. 28. A Prefeitura_ do Distrito, 
locais de ta~ ~ Peá<e1"ítl promoverá tambem, nt. ~-ena 

rural, tle acOrdo com os meios dispo-~ 
nivets e as técnicas específicas, o <!.~ .. 
ttno· adequado de ·dejetos. · ... 

çao, elaborará Normas 'l'écnicas Espe~ j) fábricas e oficinas; 
ciais dispondo sôbre a proteção da l) laboratórios de produtos farma- CAPÍTULO IIz 
saúde da comunidade. c~utic"os ou biotez:àpicos; LiZo 

'!'1TVLO I m) farmac1as e drogarias; Art. ~- Compete à autorida.O.e sa, .. ; 
s..mx.-'lME.N!O n) la'boratórios de análises; nitária estaJ:~elecer n-orn:as e fiscalizar\ 

A t lO A ~~> d dld o) salões de barbeiro e cabeleireiros.: seu cumpnmento quanto à coleta, 
v~êto a~ s~e~~~~rgon.s~it~edev~ y) cocheira~, estábulos. cavata.rrça?:; t.ransporte e destino final do liXo. 
ao Estado, da tamJlia e do lndü·J.:luo. pocilgas,. gallnheü;os e outros lacalS · Art. 30. O órgA.o responsável pela 

. para a ... br~~" _ou Cl'Hlçào de amrnrus; I execução das ativida.des previstas no 
Art. 11. OS serv1ço.'> de sa.ne.aml.'nta, 1 q> c ... mnénos; artigo anterior .segujrá ns nol'lll:B$ s:~,.-

tals como· os ele abastecimento de r) necrotérios· nitárlas em vigor, bem como facilitará. 
agua, destino de dejetos, de outras • 1 o trabalho das autorldades de saúde 
sub-stâncias de mteresse sanJtár10 e sJ estabelecinwnto.s industriais e co~ pública. 
remoçâO de detritos, u.tribuidos ou não mercia!s, especialrnente os que lidem I Art 31 A 1 ~- d r 6 ....... A ...... á. 
à a.dmintstração públlca, fícarão sem- com generos aJíment.lcfos; t · ·1-- ·em c~. el 0 rxg~ ~pel 
pre sujeitos à a.upervi!ão e normas do . . . ser- elw:. v lCl! ~ apr o o 
órgão cte saúde púhltca da. Pre!e:tura. bef~ci~;~quer outros loca.rs ~u esta~ órgno de .saúde publica. 
do Distrito FederaL nws a JUizo da autoridade. Art. 32. O pessoal encarregado da. 

Art. 12. :e: obrigatorta a Ilgaçà.o de Art. 18. A autoridade de saúde coleta, traJ'lsporte e destino final do 
tOda a construção considerada: llabl- pública ou seu agente controlará o lixo usará equipamento aprovatl.o pela 
tá~el à rêde públlca de abasteclmen- cumprimento daB disposiçOes regula ... autoridade sanitária, com o objetivo 
to de ágUa e aos coletores pübllelJB de me~tares vige~tes! devendo os proprie- de prevenir contaminação ou act-
esgoto. tárxos, responsave1.s ou usuários doses- dente. 

§ 19 Quando não ex1stJrem rMe t::tbelecim:ntos a que se refere I) aL·~ A t 33 8 , árto 0 
pUblica. de abastecimento de ~gun oy ttgo antenor ~olicitar sua ação sempre 6 _r ·de· ~aúd~m:;~ll~~c P~~~~~s reaÍi-
co!etore~ de esgOto, a re~arttçao sam- que esta se !1zer necessária~ ~a~xames sanitários dos produtos 
tarla competente Indicara. as meci:das industrialiZados provenientes do :lixo 
a serem exe;cutadas. CAPtnn.o I e estabelecer as condições de utiliza ... 

~ 20 Constitui obrlgaç!lo do pro- Agua ção dêstea produtos. 
ptJetâr.1o do ímóvel a execução dt ins- · Art 34 A a.ut..crtdade sanitária 
talações domiciliares adequada~ de A~. 19. c:_onstitut atividade abri·! detetÜl\na;á a área e o modo de la.n ... 
aoa.steAcnnento de água potável e de gatór!a- ~o órgao rp_sponSável P~Ja .-,.au~! çamento do lixo oão industr1aliZado. 
remoçao de dejetos, cabendo ao de publica.. supervlswnar os sistenms 
ocupante do imóvel ze1:1r pela nece.s- de abastecimento àe água. no Oistr;to ·Art. 85. A Prefeitura do Distrlto 
sana oanservaçáo. Feedra~. sem prejUízo do trabalho de~ Federal promoverá, também! na ~ona. 

. . senvolvtdo pelo órgão responsável p~la rurol, d~ acôrdo com os meios diSpo-
§ 39 A autorida-de ~e s~úde pubJJ~ operação do serviço. níveis e as técnicas recornenda.da.S~ os 

é competente parp. flscalizar o eum.- cuidados adequa.d.cs com o lixo 
primento do disposto no parágr;;.to Art. 20. A regulamentação desta • 
anterior. Iel ~ix.arà os padrões de potabilidade Art. 35. Nos locais onde nA.o exista. 

Art. 13. Sempre que necessârio, a 
autoriãa.de de .saúde pública poderá 
tntervir em qualquer sistema de abas~ 
téCiÍnento de agua, destino de deJetos 
ou remoçao de detrtto.s e outras subs­
tâncias de .1nterês.Se .sanitàrio-

da água de consutno público no Dis· · coleta pública será facultado, pelo ór­
trito Federal. \ gão ·competente, outl'O destino ao liXO~ 

Art. 21. No caso de aparecimento a. Juizo da. ~utorldade snnitár1a •. 
de irregUlaridades na rêde que t~ossam 
rep!esentar perigo à saüde da popu- Tt'l'ULO 11 
laçao, pode a autoridade sanitAtia de- BABITAÇÃO 
terminar a. suspensão do a.bastecim~n-c) área rural. Art. H~ O órgão responsável peJa 

Art. 69 A regulamentaçM desta U:l saUde pública. estimulará a exect.:.çao 
dellmita.rã. as áreas referidas no arti- de obras de abastecimento Clâ.gt;.a. ae 
10 anterior. wnstruçao de sistemas adequados 

para a. disposiçl\o de dejetos, elim.m~:~-
PArâgrafo.l)ni~. As ~eas a que ~e ça.o higiênica do lixo e de toe~ de 

refere o artigo 5- poderao ser subJIVl- propagação de insetos e roedores bem 
<lidas, mediante Decreto do Prefelto como promoverá o melhoramentO ba: 

to pelo tempo que julgar conveniente. Art. 3'7". As ba.bita:;.ões e eonstruçõru; 
ern geral devem sar mantidas em per-

Art. 22. O órgão -de saúde púb1!ra tt.itas condições de n.;_gu:ne, ma.nuten .. 
é competente par~ promover estudos .,..âo e funcionamento. de acOrdo com. 
relativo!' à proteção ou construção de as normas bai~ad.as pela autl)ridade. 
abastectmentos de água. em eomuni- sanitária.. 

DO Drsntrro FEDERAL nttário da habitação. 
Art. 79 A. autortda.de sanitária com~ 

pet-ente participara obrtg(l.tóriam.'!me 
na reguuunemaçâ.o Qo traçado, zonea­
Mento ou urtanização de qualquer 
u. ea do Distrtto Federal. 

§ 111 Para a aprov-ação dos prOJetos 
d.e loteamento de terrenos que tenham 
por em estender ou formar núcleos 
tzrbS.nos Ou rurais, será Ouvida sempre 
a autoridade sanitária que expedt:á 
auto11zação, se satll;feita.s as txi<.;ên· 
elas regulamentares em vigor. 

1 29 A ausêncLa da autorização de 
q,ue trata êste artigo impede o an.ia· 
mento dos respectlvos processo.s ou 
requf!r1Inentos. · 

.Art. 1ft. Na re:;u1amentaçá.o d.:!Sta 
Lei determlDar~.se-ão as medidas ue­
cessárias para evitar a polu:ç.ão 
atmosfér1ca. e gutro·J !atores que pos­
sam afetar a saúde ou o bem estar 
da popuJação. 

Art. 36. A autoridade de sauoe 
punuca, respeíta.da a compet-ênc:ta do 
orgào federal, determinara as medidas 
necessárias pa.ra proteger a população 
contra os insetos, roedores e outros 
ftllLmats que possrun ser considerados 
agentes de enfermidades ou. tç.terfctlr 
em teu oe:tn estar. 

Pl:tràgrato único. Os antmals do­
mesucos ou domesticados que t tverem 

PARTE m .eviC1enc1a.da sua pEriculOsidade, serão 
, removidos por seus proprfetártcs, por 

Pr-ctcçt'-O ea Sacü.e I tleterminação da autoridade sanitária, 
Art. g9 Para efetto desta Lei, as\ que em caso negatlvo, proce~crf.s. à 

atiVl~ad.es reJacmnadas ou necessinasJ apreenslto e tomará as provulencias 
6 proteção da saúd-e da comunidade/ Cabiveis. 
!Compreenderão llàsicamente: I Art. 17. Não poderão ser uonstnH-

a) contrôle da água• ào.s, instaladas, r-efoxmados ou .r.o1oca.-
• \aos em funcionamento. sem que este-

b) higiene do trabalho~ Jl!m de acdrdo .con: a.s nor.ma.s -do ór~ 
c> contT~Je dos .sistemas~ el1mma-~gáo de saOde pública: 

ção de deJe~; . a> mercados; 
d) combate a insetos, roedor~s e . 

outros anima1s de importância cant- b) fetras, 
tária; c) llabltaçõos em s-.J; 

dade.s ou propriedade-s rurais. · 
Art. 38. As coru;truções de qual ... 

~t. 23. O controle s~nltó.rlo das quer tipo, destinadas ou não a hnbi-. 
pisclllaS e de outro~ Ioca1s de oanho \taçao, devem ser -eJ.rricadas e ma.nti ... 
ou nataçM, far·se-a de acllrdo com o das de modo a náo poss1b.litar a pro ... 
que estabelecer a. regulamentação eles- Jl.teraçao de msetos e roedores e não 
ta. Lei. uferec:er pengo de aciaentes U1I taci-

Art. 24. Para a construção, repa- Jitar o acúmulo J.f' detritos, nos têr­
ra.ção ou. modif1cação de tOda obra mos da regull:lltlentação desta Lei. 
pública ou p:rivttda dest\nada ao apro- Art. 39 . A nutori~de santtãria será 
veítamento ou tratamento d-a Rgua rte obr!gatbriamente ouVida na tix:l.ÇãO 
uma ~:::omuntdade, hahitaçào, local de dos locais onde será permitida a cr1a .... 
trabalho O"J diversão, deverá ser soli- çáo de animais para fins ccmercia.is 
cit.a.d3 prev:amente à autoridade .sa- ou industriais. 
nltá.ria permissão correspondente, oo:n 
e:dbição doo planos e espec1fícaf.-1Je5 Art. 40. O morador é o responsável 
da obra. projetada. perante o órgão de saude pública. pela. 

Parágrafo único. Não terão anda~ 
mento processos ou requertmentoa em 
que núo can...o:te a autorizaç!io de que 
tratn êste artigo. 

Art. 25. A autoridaie: sanitár.:a ~:1 
s~u representante, para melhor can­
trolar todos os abastecimentos de água 
potó.vel terá aces:EO a .Qualquer local, 
no momento que fôr n.e.cessár1n~ 

CAl>Í:I'ULO Il' 

Dejetos 
Art. ~S. compete à autoridade Ba­

nitâria inspec:ronar as rêdes de esgOto 
e águas Pluviais, sem p:reju1zo do tra­
balho desenvolvido t>elo órg{ío respon .. 
sável pela operação dessas r@des, bem 

manutenção da habitação em perfei­
tas co.ndlr;ões de higiene. 

Pnrtic?Ta!o único. O proprietário da 
habitação -é o responsável pelas defi.· 
ciências das condições de higiene .. 
Quando esta.a não tormn da. rel:.ponsa.-:. 
bllidade do poder -pliblico ou do mo­
rador. 

Art. 41. O proprietário entregará a. 
babitl!...çâ.O o..o morador, em porteitas 
condjções . de higiene. 

Art. 4?.. A Prefe;tura do ::>;str!to 
Federal. através do ól'1Sâo competente, 
(a.a.rá. as CDndfçõe.:i e extg-.ênclas ..ne--­
oessártas à manutençfu> das condi-' 
ções de ~giene na habitaçã-o e cons~ 
truçôes de qualquer el;péc:ie. 

como estabelecn normas concernentes ·Art. 43. A autoridade snnitãtla de-
ao d.estino adequado dt'J dêje"'..-:e. . ~ o ntmlero de pe!:isoa.s: Q..ut\ 
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~
dem ha~itar uma ca~.t. ou p<.r~e 1 c) Fraudados:_ . O~ alimentos qul:! 1 de pro~iciar _o ap~recimento de ~asos 1 Art. 17 .. A iegu1amentação dest~ 
Ia, espec1almente nas que fo;em des-

1 
apresentem modlflc:1çoe;; nas suas ca- 'ide toxmfecç:w alimentar, poderao, a )Lei podera diStribuir a.s doenças d~ 

nadas a hotéis, pensões, residências, racteristicas devid::~.s à aJtção uu sub- 3u1zo da auwridade sanitána, ser fa- notiftcação compulsória em grupos, d1 
terna tos e outros estabelecunento:, ~tração consciente de sub-stúncias, des- bricados sem prévia análise, desde que acóYdo com a lU'gênci'-" com qtte devJ 

lf;lmelh9,ntes, _destinados. ou não a. h~- _t tina das a Hudrr a boa fé do consu- I p~oy~nham de local f::.Ob ins;Jeção sa- bcr feita a denúncia de- sua ocorrenc.a 
bltação coletiVa . , midor. mtana. e os beneí1c1us práticos que da mesn11 

Art. 44. A autoridade de saude J?ll- _ ,., ~- . . . _ possam advit. 
Qlioa é competente para declarar m- Art. 56. Quando a all.eraçao, con- , ArL 61. Nao é pe1m.H.1do transpor , . . , 
Jalubre ·toda const-rução ou habit"açi\o tammação ou traudt: puder ser cons- ~ar. a::r:.l.aze~Rl'_ ou expor à ve~da, n~ . Art._ 7~. São responsavels pe,a no-

~
ue nli.o reuna as condições de higiene tatada pela inspeção orgunoiCtica, 1ea.- area_ do ;Dlstr1to Federal, ~llmentos t1f1caçao . 
. dispensáveis, podendo inclusive or- lizada por técnico habilitado, o pro- sujeitos a_ f~rmula. provcmen~es de a) O médtco que tantar conheci· 
~~r sua interdição, .remoção OUtdes- duto será gumariamente apreendido fora do_ D1stnto _Federal. q_ue nao te .. n1ento do~ cttso_ on que fôr cllamndt 
u1çao. e inutilizado para consumo humano. nllam s~do analtsados e ~ptov~d~ por para pres~ar cmdados ao doente, m~s. 

estando 0 responsável pela ocorrên- um órgao ofi?i~l de saude Publica. rno que não assuma a dtteção do tr~· 
TiTULO Ill cia.. sujeita à mul1 a e cnssaç~10 d~ .rru:ágrafo u.mco. A autoridade :ãa.- tamento; 

HIGU:NE DO 'l'ftABALIIO . reO'istro mtária podere. impedir a. venda do 
"' · produto que, satlsfazendo às condi- b) O chefe da família ou pes.sa-"1.: 

;; 'Art. 45. A autoridade sanitária., co- § 19 Aplica-se a multa qunnclo _o in-· ções dêste artigo, não tenha obtido que Jtdam ou residam com o pactent~ 
l.aboràrá com o órgão federal especl- trator tendo conhecimento prevw da aprovação em análise de contrOle, 
lt.oo no contrôle das condiç.ôes de bi- alteração, contaminação ou frf:t•Jde, efetuada pelo órgão de saúde pública 
ijierle e segurança. do trabalho, po- não evita1· a expooiçf\o ao consumo. do Distrito Federal. 

c) o responsável pelo lnboratórü 
PIJbltco ou privado, diante do resul· 
\ado positivo do exe.n1e1 "G.endo atuar supletivamente. 

§ '29 Aplica~se a cassação de regis· Art. 68. Todo alimento auj.erto A 
,) Art. 46. Respeitada a orienta.çiio tro nos casos de reincidência. o\1 nos fórmula de preparo será obrigatória- á) o farmacêutico ou propriettt.rio d• 

tarmácia. que toma.:r conhecimento d~ 
uma dessa,s .enfermidades, através dt 
recc1tn. médic:t ou por qua!qucr outrll: 
n1eio; 

normativa federal, a regulamentação casos de premedita-ção. mente rotulado, o qual deverá ser prê .. 
·'(testa Lei determinará as condições \'inmente aprovado, excluídos os pro-ip requisitos para tunc!onamen.t.o de Art. 57. Quando houve!' suspeitM dutos enquadrados no parágrafo únlco 
;.ocais de trabalho, fixando medidns de alteração, contaminação ou fraude, da al't. 66 dêsi.e Cód~go, bem como 

i
ra.is e especiais de proteção ao t.ra- o a~ent~ de saúde pública dcte1·mt- os doces e confeitos de consumo imeM 

· lhador, de modo a pr~venir enter~ nnrá interdição da mercadoria e o diato. 
dades, acidente8 e outros agr1.lVOS exame de laboratórlo do produto. 
saúde. ' _ 

1 1, Em d 1. ~ Art. 60. A inspeção veterinária de . caso e con umaçao, ., ..,,1 • 

I Art. 47. As a_.utoridades sa.nitá.rJ.·os tn· prvuutos à e origem animal obedecera 

e) O médico-vetertná.rio, partlcular­
tnente em se tratando de z.oonose.;; 

j) o cirurgião-dentista-, espec1al­
mente em re1açlio àos :seus pactentes; produto será inu 1.zado para con- d' d · • d 1 

I 
@Doais e o órgao federal espec1f1CO os lspositivos a legu~laç .. o fe l!l'll , 

t 
sumo humano e o resp-onsável escla- bi g) Os protc!sôi'es, em relação a ;;e.ut 

alunos; ra higiene do tra.bslho atuarão ;m recido sóbte 0 motivo da inntilir,ação no que !ór ca Yel. 
; rfeito entrosamento e coordens.c o. Art. 70. Estão isent-os de inspeção h) o ~oal de enfermagem; 

TíTULO IV i 29 A quebra de ínterdiçáo .sujei~ Yeterfnária os animais de a..lJate cria~ 
ta.rá o infrator à pena de multa. doa em proprie~ades rurals e destl.. i) Os patrões, em rela(;áo aoS sem 

Art. 58. os produtos consideradoo nados ao consumo doméstico parti- empregados; 
impróprios para consumo humano po- cular. j) os cartól'ios de registro ci~'i~ 

HIGIENE DA ALU.u:NTAÇÃO 

. Art. 48. O órgão de saüde pünnca. 
i-~Stabelecerá normas e padrões refe-

~
te.s à higiene da alimentação, res­

lta.da a competê11cia doa Ól'i!fi.OB fe­
ats. 

derào ser destinados à alimentação t 19 Os produtores rurais dever&o re~ quanto aos óbitos; 
animal, medíante laudo de inspeção quisitar a inspeção veterinária do ór.. l) Qualquer pessoa que uvcr co­
veterinária ou à industrialização me- gão de satide pública.; quando houver nhetimento. ou suspeita da existência 
diante permissão da autoridade sanl-. intenção de encamrnhar os animais de alg·um caso. 

CAPÍTULO 1 

Instalações e Equipamentos 

târia. -abatidos ao consumo público. 
§ 29 A inspeção veterinárra, nestes Art.· 79. A -autoridade aanitiria 

: ·Art. 49. As instala~õe-s e equlpa· 
:i,nenWs dos esta.belecimru:ttos q_ue ope ... 

i
. am com gêneros al!menticJos deverão 

e<lecel.' às cal'actel'ist.:rcas e padrões 
ue forem fixados pela. Prefeitura do 

' istrito Federal. 
·Art. 50. Tôdas tk-3 mâquinas, apa· 

'elhos ·e demais instalações devem ser 
))Jantidos eni perfeitas condições de 
\igiene e ãe operação. 
1 Art. 51. Compete e autoridade :sa.-

i
tária expedir normas para .. a ma· 

utençAo das condições de htgtent 
o.s instalações e equipamentos, rete­
dos neste capitulo, bem como con­
olar sua correta e:x::ecu~.ão. 

' ' CAPÍTVLO II 

Utensflios 

i Art. 52. Os utensilios de uso no.s 

i
tabelecimentos de gêneros alhnen­
cioo deverão a.pTesentar as caracttt­

ti_ t_lca.s e padrõe-3 que forem t:ntadoo 
i} la autoridade sa.nitârla.. 

1Ar-t. 53. Os veiculas e recipientes 
J.t~tinãdas à arma.z.enagem e tn.na* 

llbrtc de alimentos obedecel'áo aos re­
uisltos detemtinados pelas autorida-
~ sanitárias. -

CAl'ÍTt11.0 lU 

Art. 59. o destino !inal do pro· 
duto apreendido será obrigatóriamen· 
te fiscalizado pela autoridade "ani· 
tária ou seu representante. 

Art. 60, O 6rgão de. saúde p~­
blíca divulgará amplamente as ca­
racterl.stica.s nol·mai.s dos alimentos 
pereciveis, sendo obrigatória a atlxa­
ção dêste" esclarecimentos junto ao:s 
alimentos, noo ests.belecimentc.s de gê­
neros alimentícios. 

Art. 61. Não é permitido armaze­
nar ou expor à. ve.nda, sem proteção. 
alimento.s perecivels. 

Parágrafo único. O órgão de saúdo 
públita. expedirá norrna3 técnicas " 
respeito do disposto neste artigo. 

Axt. 62. As carnes e peixes em 
post!LS deverão ser envo11•tdas compllt· 
tamente por ocasião do empacota­
mento, em. papel impermt!â.vel, isento 
dt tinta. 

Art. 63. O.s alimentos preparada' 
estão sujeitos ao contrôles mlcrotio­
lõgtcos e químicos. 

§ 19 O órgão de saúde pública es­
~abelecerà os métodos de exame e os 
padr6e.s admissiveis de contaminação, 

§ 29 OB responsávels pelos estabe­
lecimentos se1·ão obrigatàriamente 115 ... 
clarecidos sôbre os nsultados do.s exa· 
~pes mtcl'Obiológicos o qufmicos, bem 

Alimentos como sObre as causas e meios de cor .. 
'A 8, ~• t ~ ltld •:_eçri.o das falha:~ porventura encon· 

ft 
rt.. '$• .;;rumen e 6e .. &1r penn o t:radas. 

Oduz1r, transportar, armazenar, ma .. 
JPuls.r e expor à venda, altmentos Art. 64. Nlo é permitido o reapro­

e n4o apresentem sinais de altera~ veitamento para uso humano de res.· 
~ o, cun.tn.minaçáo ou traude. tos de alimentos nem a conservaçã(l. 

casos. será realizada obedecendo b determinará, sempre que necessário, a 
normas observadas em matadouros e lnvestlgação epidemiológica dos caso• 
mediante o pagamento das taxas prt- notit!.cados. 
vistas no código tributário. Parágrafo úntco. A autoridade na-

CAPÍTULO rv uitária dará, obrigatOriamente, COnt1e­
cimento ao notifica-nte das prov-idên­
cias tomadas pelo menos nos ca.sos in~ Manipuladores 
vestigados. · 

Art. 00. Sem.vre que um med1co 
sua.s attvldades, se licenciados pela recusar ou dificultar, comprovada. e 
autoridade 51;l.lllté.r1a. j reiteradamente, a co:rnunica.ção de ca-

Art, 'i2. A. regu1amentaçã.o desta sos de doenças notiflca\vels o !ato serã. 

Art. 71. os manipuladores Qe gê­
neros alimentícios somente exercerão 

Lei determinará as condições- e ext·· levado, obriga-tOriamente, pelas- auto­
géncias a serem cumpridas pelos ma- Iidades competentes ao conhecin\enw 
nipu1adol·es de gêneros alimentici~ do Conselho Regional de Medíctlla., 

TITULO V sem preJuízo de outras sanções que a. 
l'egulamentação desta Lel determinctr. 

NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 
. Art. 31. ·rodos os laOoratôrios· da 

Art; 73. Para_eft~lf.'? desta Lei, e~ .. ~a.ná1ises, hospitais, elfuicas, ambulnto­
tencte-se. por notiUcaça.a compulsór~a. rios e similares, públicos ou privados, 
a comumcaçáo à. autoridade sanitá.ru1. sem prejuízo da natiticaçAo tniedia:a, 
de casos confirmados ou suspeitos das quando fõr o caso, enviarão peribdica. 
doen~as que, por_ ~ua gravidade, ~cl- mente ao órgão de saúde pública a 
dêncta. ou possibllldade õ.c dissemma- relação dos casos confil'ltlados ou :ain-­
ção exjjam medidas especiais de con- da. suspettos de doenças de notificação 
trõle. coznnulsória. 

Art. 74. São objeto de notl!Jcação \ 
compulsórla, no Distrito Federal, as 
doenças pl.'evlstas na legislação federal 
vigente. 

ParA.g-rato ünico. Sempre que ne ... 
cessãrio, o órgão de saúde pública po. 
aerá tornl\1' obrigatória a notlf!cação 
de qualquer· outra doença- nl\o- prevista 
nas normas federais, 

Art. 75. A notificação compulsórta 
de doenças tem a.s seguintes ftnalida .. 
des bãsieas: 

TITULO VI 

DOlmÇAB 'l'ftANSMISSÍVEl~ 

Art. 82. As autoridades -sanltaria.t 
executarão ou coorden~rão medidas 
visando A prevenção das doença.t 
transmisslveis e o impedimento . de 
sua. disseminação. 

~
. . . . de aUmentos perecive1s por pra.zo su-

o.rágrafo muc~. Os alimentos de- perior ao tbcado pela autoridade sa­
ã.o ser proveruen~ de estabelec1- ·nltária. 

fntos regularmente autorizados a a-) Aplicação imediata de medidas 
cionar~ · Art. 66. Ndo é permitido o uso de profilãt.ica.s; 

Art. 83. Recebida denúncia de caso 
suspeito ou confirmado de doença 
transmissível, compete à autoridade 
determinar as medidas de pro!ilaxia 
a serem observadas em relação ao 
doente e seus comunicnntes, determl· 
nando 1ne1uslve, se neeessá.rio, o 1so­
Ia.m.ento ou quarentena .. f 1 M • • conservadores, corant-es e antibióticos 

-~~· 6:>. Pata, ete1to d.êste código em alimentos, em desacôrdo com as 
~lderam-se~ . disposrç6es federais em \rigor. 
f 4o Alter_ados: OS alimentos que, de- Art. 66. Os alimentos suj.eitos à 
~~o a deteriot'açtto, apresentem mo- .;.'trntu!a d~ prepara, fabricado:J na 
lfif1eacões .nas .SUI18 caracterfst1cas fi .. área do Distrito Federnl, serã.o a.na .. 

resentem mod.1fiee.ç6es nu tua-e pete-nte. ~ 
t'isticas, devido ao contato com Pará.grafo únie.o. Os produtos de fa-

b) F-ornecer info-rmaçOee bioe.sta­
Usticas; 

c> Obter a ntelhorla dos conhect­
mentos epidemiológicos qUe permltam 
o planejamento adequado dos progra­
mas de profilaxia; 

d) Auxmar os clinfcos a-~nn-·és do 
crmheelmento da distribuição geog:rA­
fica de. doença. 

'q.uimicas ou microbiológicas; Usados Prêviamen~ de ~côrõ.o com a.l! 
contaminados: Os aJ.imentoo especificaçõee. fixadas pelo órgão com .. 

n~r.a.s e ou aeenteG ba(lt.erian06 bricp.ção, o~&lr(l que, pela st:(t. com- Art. '16. A noUfica.çào ~rá Ja 
t». poslçAo, ~ llpre.sentarem condiclí"-. tarãt8l· si.BUDOO. 

Art. 84 Oconendo óbito suspeito de 
ter sido causado por doença tra.ns­
missive1, a autoridade sanitária pro­
moverá, se neeessíüio, o exame cada­
vérico, pOdendo realizar e. viscerato­
mia, a necrópsla·. bem eomo tonlar 
outlas medidas que objetivem a elu-
cidação do diagnóstico. 1 

Art. 85. Em caso de epidemia ou 
perigo de epidemia, s. aut:Qridade sa· 
nitáría. determilla.rA. as medida.s a ae-
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rem .tomadas para a proteção da po­
pulação. 

Art. 86. Nos programas de combate 
às doenças transUlissíveis serão ofe­
recidas tôdas as facilidades· para pre­
vençllo, diagnóstico e tratamento ade­
quado. 

Art. 87. A a.utoridade sanitária po­
derá. exigir e executar provas tmu· 
nológicas, quando houver conveniên· 
cia. · 

Art. 88. Sem prejllizo das. imuni­
zações obrigatórias, prev:tst.as na le· 
gisJação vigente, a autoridade sani­
tát'á poderá tornar compulsórias ou­
tras vacinações, sempre que houver 
m~cessidade ou conveniência. 

Att. 89. li; vedado às pessoas que 
não apresentem conrprovante das imu­
nizações exigidas: 

aj o exercício de qualquer cargo ou 
{unção pública. ou ~rivada; 

b) a matrícula em estabelecimento 
de ensino de tJltalquer natureza; 

c~ o l'ni:ernamento ou trabalho em 
nsilp, creche, pensionato, inEtituto de 
educação ou assistênçia social; 

d;l a entrada ou permanência no 
Distrito Federal; 

e) a ob-tencão de carteira de identi-
daQ.e; ~ · 

/) o registro individual do trabalh,) 
uu qualquer outra carteira. oficial­
mente instituída. 

Parágrafo único. Em casos espe-
ciais as pe~soas poderão eximir-se, 
temporária ou definitú,amente, da 
çbtigação de vacinar-se, ou revaci­
nar-se, mediante atestado médico que 
tal justifique a critério da autoridade 
~;anitária. 

Art. 90. Em casos de zoonoses, a 
autoridade de saúde pública colabo­
ral"á com o órgão competente com a 
tiDallàade de: 

h> observar Os animais do?ntes; 
b) isolá-los ou submetê-los a qua-

telltena; 
c) tratá-los; 

à) imunizá-los; 

e> sacrificá-los. 
Art. 91. Sempre .que necessano ou 

conveniente, a autoddade SJ.Uüáría 
poderá exiglr certificadv de sanida­
de, emttldo por auooridade federal, es­
iadual ou municipal, do loca.} de pro· 
1t;dência dos animais dE qualquer es­
pl!cie que se introduzirem no Distrito 
l<'M~ra.l. 

Art. 92. E' obrigatôria a matricula 
t vacinação anti-rábica de ·todos Ol:i 
cães existentes na á1•ea do Distrito 
Federal. 

Art. 93. Os cães encontrados em 
vias e logradouros púlbicos, não ma­
t~iculados e vacinados, serão apreen­
tlidos e só devolvidos depojs de satis­
feitas as exigências regulamentares. 

Art. 94. A autoridade sanitária po­
derá determinar a imunização ou sa­
crifício de qualquer animal, .sempre 
que hnuver conveniência. 

PARTE IV 

mentar, prevenção de acidentes, hi­
giene do trabalho e medicina preven~ 
tlva em geral. · 

I 29 Os trabalhos 1·eferídos neste 
artigo serão executados de a.côrdo com 
os métodos adequados de eo.ucação 
.sanltárla e os recursos técnicoa e ma­
teriais no órgão competente. 

TíTULO 1 

HIGI.f;NE DA llfÃE .E DA CRIANÇA 

Art. 96. A Prefejtura. ào Distrito 
Federal promoverá de modo sístemâ­
tico e permanente, através d·J ó1·gão 
competente, a as~isténda médico-sa­
nitária, materna, infantil, 'pté-esco­
lar e escolar, de acôrdo com os re­
cursos djsponívels, as técnicas indi· 
cadas e nos têrmos da· regulE-.menta­
ção desta Lei. 

Art. 97. Ao órgão de saúde pública 
compete estimular o desenvolvimento 
das atividades necessárias ao ~umprl­
me·nto do artígo anterior, fixando, 
quando necessário, as prioridades in­
t\icada-s. 

Art. 98. Sem prejuízo de outrag 
ativjàa.de.s Que :(orem necessó.rias, a 
autoridade sanitária promov€~râ: 

a) a fiscalização das condições higiê­
nicas e de segurança. dos loce.ís e es­
tabelecimentos de ensino pUblico e 
privado; · t 

b) o controle cta· saú.de do pessoal 
doc~nte; 

cJ o contróle dn. saúde dos 13scolaí"es, 
tendo por objetivo a descoberta e cor~ 
reção precoce de àefeit.os fisicos, or­
gânicos ou rnentà.is e e\'itar ao mes­
mo tempo a propar-.-~ção de doenças 
transmissíveis no meio escola.r; 

ct) a assistência dental adequada 
aos es<:o!ares e gestantes; 

e) o contrôie da B:-Iimentacii:o e e.;­
tado nutritivo das crianças matricula­
das ern estabelecimentos de ensino; 

/) a concessão ao corpo docente de 
elementos hb.sicos para a ~ducação 
sanitária dos eficolares, pres~;ando ao 
professorado tôd,a a assessoria neces­
sária. 

Art. 99. Os ~;stabelecimentos par­
ticulares de ensino devel"ão promovt..r 
a assistência médico, sanitária e 
odontológica Ql.!e o poder públtco 
presta aos escolares, sob sua respon­
sabilidade direta. 

Art. 100. A Prefeitura. do Distrito 
Federal promoverá, por todo~; os meios 
ao seu alcance, a criação e o desen­
volvimento de serviços de assilitência 
pré-nupcial, de maternidades e de 
serviços especütHzados de assistên­
cia ao parto em estabelecimentos hos~ 
pitalares ern geral, e ainda de serviço 
de a.'isistência ao prematuro com êles 
cooperando têcnica e materi:almente. 

TiTULO ll 

HIGIENE ORAL 

Art. 101. E' obrigatória a fluoração 
das águas destinadas ao ab~steclmen­
to da população, em todo o Distrito 
Federal, 

Art. 102. O órgão de saúde pública 
promoverá a assistência de:1tal à po .. 
puiação, de ac:õrdo com os recursos 
disponiveis e com as prioridades que 
foram fixadas. 

I,romoção da. Saúde Art. 103. A assistência !ldomotógi-
Art. 95. As atividades de promo- ca. terá caráter eminentemente p!'e­

çao cta saúde terão por objetivo o ventivo e constítuirâ. atlvídnde obCl~Ja­
.:tesenvoivíinento, em tôdas as can1a- tória dos hospitais e demais unidades 
1J:as. das população, de conceitos sani- sanitárias dQ Prefeitura do Oíst!'ítO 
ttlrios ntl se:p.tido da melhoria do pa- lo'lederal. · 
drão de saúde,. com ênfase na hi- ~rt. 104. 9s~ progra~as de o~ont?­
giene mateina e da criança com~ togm ~e órgao::; m~ eJ~üdades publiGas 
:Preendentlo, inclusive, a assistência à "Ou p1;vadas na Dmtr1tp F~deral ol;~~ 
o-estante ao infante ao pré-escolar e d~cerao à~ nor~as ba1xad:<~s. pelo 6 ~ ;u esco!ár. ' gao de saude publica. 

§ 19 As atividades referidas neste TíTULO III 
~artigo serão executadas mediante as~ :EnUC'AÇAo SANITÁRIA 
.sfstência ruédico-sanitárja nos assun .. 
tos referentes ~ exames de saúde, hf- Art. 105. A Prefeitura do Distrito 
giene dentária, nutrição e hlg:ene ali- Federc:11, at1·avés de se11s (5rgãos c·sp~-

eializados, desenvolverá programas d.e 
educação sanrtãria, de mOdo a criar 
ou modificar os hábitos e o campo--la­
mento do indivíduo em relação à saú~ 
de. 

Art. 106, O programa a que ae te­
rere o artigo anterior envolverá bà:,i­
camcnte: 

a) a promo<;ão de hábitos higiê­
nicos; 

h) a compreensão da importância 
da conse:·vaqão ela saúde; 

c) o melhor aproveitamento dos ali­
mentos; 

dJ a necessidade de adotar as nor­
mas samtárias para a proteção da 
populaçâo contra enfe1·midaq.es. 

Art. 107. Os programas para d~aen­
volvimento das atividades de ed•1ca~ 
çâo snr.ítaría, a serem obrigatQria­
mente adotados em estabelecimeu:cs 
de ensino, sento elaUorados e supervi­
sionados pelo õrgâo de saúde pública 
da Pr0feítura do Distrito Federal. 

Art. 108. No currículo de tôdas as 
escalas do Distrito Federal, públicas e 
pnvactas, serão íncluídos ensíne:me~:Hos 
de higJene e saúde, orientados, do pon­
to de vista sanitário, pela autonda~ie 
de saüde pública. 

TiTULO IV 

ASSISTENCI!I. SOCIA!. 

Art. 109. A assistência social será 
orlenrac.a, coordenada e !iscallze.da na 
ârea ao Distrito Federal pelo ·f~lio 
competente da Prefeitura do DisttJto 
Federal, :respeitada. a orientação re­
deral vigente. 

Al't. 110. .Para fins de asststêncla 
mCclico, sock1.1 e educaclonal os f~le­
nores excepciOnais serão recebidos em 
estab~lecimentos especíaiizactos, a êh~J 
destinados uu em seções apropri~ôas 
de outtos estabelecimentos. 

Art. 111. O órgão competente da 
Prefeitura do Distrito Federal mcen­
tivará a crwção de instituições õe 
combate ao e.lcoolisrno e a outras to­
x.icomania'5 que tenham por dnalidade 
a prevenção, a recuperação da saúde 
ou a rein~egtação do individuo na so~ 
cíedacte. 

Art. 112. A Prefeitura do Distrito 
F~deral. atrarés dos órgfios competen­
tes e respeitadas as nonnas federa·s, 
estabelecera a oricntaçáo básica para 
a· assH;tencia médico-social a cegos, 
surdos, mudos, par~liticos e mutilados, 
cooJ)era..ndo técnica e materia·lmeHte 
com M instituições e centros de aüup· 
tação profissional que tenham essa n~ 
nalidade. · 

Art. 113, A autoridade competente 
promovfrá o mais alto bem-estar- sa­
cia, da população, .sem distinçüo de 
raça, ideologia ou crença. 

Art. 114. O serviçO social no o:s­
trito Federal terã os seguintes objeti~ 
vos básicos: 

a) promover a constituição de gru~ 
pos familiares; 

b) colaborar com os individuas, fa~ 
mílias e grupos sociais para que pos .. 
sam alcança!' o níVel' desejável de 
bem-estar econômico e socialj 

c) colaborar coro os organismos es­
tatais e privados que tenham por fi­
nalidade benefidar os membros da 
comunidade, necessitados d~ assis· 
tência econõmtco-social: 

dl mobilizar, orientar, e.&.:imuhl.t o 
coordenar as atividades dos integran­
tes da comunidade. na constituição de 
núcleos com objetivos precisos no or~ 
ganismo social. 

Art. 115.. O órgão responsável pelo 
serviço social coordenará todo o tra~ 
balho de assistência socio.1 e er.q­
nômica de todos os órgãos púbUcos 
ou privados na área do Distrito Fe­
deral, e co1aborará, sempre que neces­
sário, com a autoridade _sanitária. 

Art. 116. A Prefeitura. do Distrito 
Federal assistirá os menores que 

apresentarem problemas !isicos, men 
t.ais e sociais e que se encontrare 
abandonados, em perigo moral ou ma. 
teria!; os que não possuindo pa 
tutores ou responsáveis legais se -~'~ 
contrem nessa situação, parcial ou t 
talmente~ ou que oa tendo não ve-; 
nham recebendo os cuidados dev1d.oa 

Art. 117. O órgão de serviço :me· · 
da Prefeitura do Distrito F'ederal é 
responsável pela proteção e assístén 
cia aos menores referidos no artig 
anterior. 

Art. 118. o órgão competente con 
trolará e .supervisionará todos os est 
beJecimentos públicos e prtvados, sull 
vencíonados ou não, de assistênci 
proteção e reada:ptaçáo de menoreª 

Art. 119. E' vedada a construcâ 
ou 1m;talação de estabelecimentos d 
assistêlfcia social, públicos ou privad 
sem a autorização dos órgãos do seJt 
viço social e de saúde púbHca. 

Art. 120. A1; entidades privad 
destinadas a assistência social fie 
obrigadas a colocar· à disposição 
Prefeitura do Distrito Federal um n 
mero mínimo de matrículas em pr~ 
porção ao valor da subvenção rece 
bida, e nós térmos da regulamentaç 
desta. lei. 

' T!TULO V 

HIGIJ!:NE MENTAL 

Art. 121. A política da Prefeitu 
do Dlstrit.o Federal, com referência 
higiene mental, será orientada pfll 
órgão de saúde pública em pertei 
concordância com as no1mas íedera 
com e objetivo .de prevenção da doell!'l 
ça e da redução, ao mínimo p06sfveJ;' 
dos internamentos em estabelechne 
tos nosocomiais. 

ParágrMo liníco. Para melhor cwn .. 
primento do disposto.. neste artigo, o 
órgão de saúde pública podérá real 
zar acórdos e convênios com entidlit"' 
des públicas ou privadas especiaU~ 
zadas. 

Art. 122. SOmente poderá ser e!e ~ 
tivada a íntemação em estabelecimen--.. 
to no~ocomial destinado no tratamen.ot; 
to de doenças mentais, e como t~l re-1 gistrado, o doente que, após a mdfa~ 
pensável observação e eJuc!dfl.çio dl!l 
dW.gnóiit.ico, fôr reconhecido como d.a.,j 
ente mental. 

Parágrafo único. São passívejs ·di~ 
cassação de licença de funciona.~ 
menta, pelas autoridades competente~ 
os estabelecimentos nosocomials quf. 
proceder,m ao internamento e regl~ 
tro de doentes em de.<õacôrdo com ft 
di.,posto no presente artigo. 

Art. 123. E' vedada. quer nos efooj 
tabelecimentOs destína-:to~ à assistl)n"(' 
cja a psicopatas, quer fora dêle.s, 1 
prática de quaisquer atos litúrglc~s d 
religião, c ui to ou seita com_ finaltdad 
terapêutica, ainda que a t1tu1o tiln,u'( 
trópico- e exercida gratuitamente. 

Art. 124. E' vedada a pessoas se~ 
habilitação legal para o exercício 
profissão a prática de técnicas pslc . 
lógicas, com fundamento nos processot 
de sugestão, ca!)azes de influenciar ~ 
estado mental de indívíduos ou cOlei 
tlvidades, a.inda Que sem finalida.d~ 
terapêutica. i 

Art. 125. Tôda autor.idade pUbl.i! 
local tem o devex de notificar à a:tJ,to 
ridade sanitária, a eclosão de "epide 
mta de crendice terapêutica" de qua. 
quer natureza, com aspectos de eo 
tá~tio pslqutco, prC>piciando psi~os 
induzidas, fanatismo de multidões o 
loucura coletiva. 

A.rt.. 12(). A. prefeitura do Oís{rig 
Federal, através do ~~~.§.o competel'l . 
e respeitadas as normas federa.is, es 
ta.belecerá 'a orlentacão básfca ~~~p, f 
execução das atividades de pslco-hl 
gicne e de a.ssis+A..,da psiquiátrica., 

PARTE V 

Ret:uperação da Sai\do 

TíTULO 1 

ASSISTiNCIA MÉtiiCO-HOSPITALAl\ 

Art. lZ~. A Prefeitura ào Dlall\!11 
Federal, de acõrdo com os m&foe "1 
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tuspuser, a.tra.vés dos órg_ãos ccmpe- técnico são fundamentais e lndlspen ... J Parãgrafo único. Considera~se te ... 
t:out~s. pxe~tara g1·a~Uitamente ass•s·lsáveis para ex.ec~ção. de p:Qa\·an:as. de incidência a repetiçilo de in!raça..., 
1;êncm médu~a. tl-ospltalar. fa;;maceu~ trabalbo de órgao. de saude pública. pela mesma pessoa fisieil. ou jundl .. 
t1ca e odot!-tológ_ic~, de. acêrdo com os Art 138 A Prefeitura do Di trlto ca, q-ue poderá ser novamente au~\.!a~ 

·recursos dtsporuvelS, a todos quanto t · · . - . .. 8 da, se o processo anterior lá ":}vpr 

Art .. 159. As penaliC:ades apl\c~(~M 
aos infratores da legislação sanitál"HJ. 
seráo publicadas no .Diário 0/Jctal ou 
na imprensa locaJ. 

~:~~ovarem insuficiência de re- :~e:~~~d~ob s:ni~~~~~aç;o .;;~~P~fen~: sido J_uJgado e recebido dectsão con· 
· . para preparar pessoal auxiliar de .saú.. o.enato:rta. 

Art. 160. A imposição de peneltda .. 
des por infração sanitária nâa Ls~nte. 
o infrator da ação penal que tlo c~so 
couber. Parágrafo único. A assistência de de pública. necessário ao desenvolv1- Art. 147. As infrações e noti!tca-

t1UO trata êste arti3o "·bari a ínte- menta ãe suaa atividades. ções de medidas sanitârias, comunH!a-
PARTE VIII n:ral recuper:..:}~o da saú.ie <lo doente Art. 139. A Prefeitura do Distrito r;Qes de multas, e.preensões. inte!·(!t .. 

o a sua rcabil~taçi!o. Fedej:"at poderá exigir a K~·:!sPntação ções, inutitizaçao e depósitos, ">C~o 
Art. 128. os projetos de constru- de diploma ou certificado de _conclu- l:_itos p2Ia autorldade sanitária JJill· 

ção, modificacão ou reforma. de hos- são de curso de post-graduaca~ 1-ara p~tent.e ou sell agente que lavrarà us 
,pltaf.s ou e.,t~?:)tlectrnentos congêneres os o~upnntes de cargos ou funcues ~os l ~t,;Jec:Uvos autos. 
níio poderão ter suas plantas a.pro- serv1cos de saúde, pàra c:J.t') exE'rcic;ta Art. 14'8. As intimações e aotitJ­
va.ds.s sem 0 prévio aasentimento da se.:am nece~sá!'ios conhecmlcntas tcc-- c-ações serão impl'essas. datilografadas 

Dispos:l.ções Gerai~ e Transitórfas 
Art. I61. o órgà.o de saúde· púiJIJ ... 

ca. executarã diretamente ou l)rom{}oo 
verá trabalhos, objetivando o .contrõ­
l.e de ac1ctentes pessoaiS. e de. aoen• 
ças, que por sua. elevada. ·incldé.ot.:u~ 
constituam problemas de interésse co ... 
Ietlvo e 

autoridade sanitária competente. nicoJ especializados. ou manuscrita8 e conterão bàsicamt" ... '.l-
• . te: os preceitos Iega1s aue obrfga<tl n 

Art. 129, ~s peftS~a~ ~~nc.~1ap em T!WLO III e:;:ect:çào da mad.ida sanitária ~~~-
b,?Spitais e e~~a3e~ec_~mer:.tos aur:rlJL~es TEMPO INTEGRAL da, o prazo concedido para seu :'Jn,· Att. Hl2. No combate às doenças 

não transmissive:is e outros agravos 
da sallde~ o órgão de saúde P:::tblica 
podera prestar colabOração tédn1~ e 
[inanceira às instituições públicas ou 

·nnculado~ à P1'e1_ehura do D1s~nto .p·lm~nto; o noms e o enderêço do tu-
Federal f1can~ obnga~s a. acatar o Art. 140. ;;. npl1caçã.o Co regime de ti.:nado e sento assinados pelJ:l ant.o-
uatamento çue lhes for inchca.jo, tempo integral tem por fim pas~íbili- ridade sanitária. ou s~u agente. 

tar a fundamental e indispensável de­
dteacllo exclusiva doa t.écnil'OS dos 
serviços de saúde no desempenho de 

§ 19 Em caso de r.ecuss cessará o 
~>:Jmpromisso do hostmal pa.ra com o 

1 doente, salvo quando se tratar de uma 
i- ·m.tervenção cirúrgica, que só será efe­
r tuada. com pleno conhecimento do pa­
]: ciente ou de seus famm~res ma!s pró­
, :Rimos, capa"Z.es, quando aquêle não 
~ p'.lder expre3sar sua vo:-ltade. 
1 § 29 Em c3So ele urgência nãq se 
';·_aplica o disposto, no parâgra!o ante­
, rior~ 

Art. 130. · Os doentes contraem, ao 
~ingressar. em e.stabelectmento-hospita~ 
1. lar ou simtlar. ~ubordinado à. Prefet-
1 tura do Distrito Federal, a obriga~ão 
:_, d& cumprtr com os tegulamentos hl· 

. ; iernoa que nêles. vig.oraretn4 
: Art. 131. os hospitais. ou estabe­
l.]etim.entos similares, que recebam sub­
i venção ou auxilio mat!ria.l de qual­
\·quar espécie da Prefeitura do Ois­
i trito Federal, ficam obrigados a ma.n~ 
1 ter permanentemente ã disposição dO 
j órgão de saude pública um número 
,·minlmo de leit~Js proporclonal ao valor 

suas atribuições. 
Art. .14.1. Pe.ra efeito de apliuaçàn 

do regime de tempo mtegraJ sâo cvn~ 
:;iderados. na. Prefeitura do Distrit-o 
Federal, técnicos de .. serviço de .aácte-; 

a) os portadores de diplOma ou cer­
tificado de conclusão de curso de p'.)St· 
graduação em saüde pUblica. ; 

b) os portadores de diploma ou "er· 
tmc~do de concJusi.\o de out.ros cur­
sos üe post-graduação, cuj_a atividade 
estiver sendo aplicada nos programe.~ 
de sailde públice: 

c> ootros· técnfcoe cujo trabalhO 
deva ser realizado no regime a q11e 
se te1ere êste artigo. 

Pará:s:rafo rtnlco. Os técnicos, rere­
rldos no item "a" deste artigo, ricaJn 
a.utomàtica.mente tncluidos no reg:me 
de tempo integral. respeitadDf!:. o di­
reito de opção e a legislação vigen.e. 

PARTE Vll 
1 do atnd.Uo recebido. · 
1 Art. 132. os estabelectmentos hos- Dh.p'lG.ições renais 
1 pltalares, virwulados à Prefettura· do 
(·:01strtta Federal, serão organizados de .Art. 142. VetinttcJ.da. qualquer .n­
jaC'Õt'do com os prf::-cipfos· de int.egraçãa tração à legislação sanitária vtgentt, 
,e regionalizadto. nos tê:rmos da regu~ a. autoridade comp[!tente expedira 
:1amentação

1 
9rsta Lei. u. intimação ou notificaçao, que vre-

' Art • A 1 " 1 cedera a lavratura do respectivo auto 

\ 

• 1 .. 3. Pre eituia do DLt.rf o de infração, 0 qual sera a base do 
Federal compete a Proteção das pes- processo a.dmlnistrattvo da contraveu-
.soas !dosas ou indigentes. á 
1 Art. 134. os estabefecfmentos pllM lç o. . 
bllcos ou pri~·ados destinados à a.ssi.S~ Art. 143. As infrações as nortn!t!1 
:tênCia de pessoas idosa5 ou tndtq;etl- sanítâ.ria.s em vtgor serâ.o pun~du~ 
1tes obedecerão âs nonna..s do _ór".:áo com as seguintes p~naJidedea; 

!
competente da Prefeitura do D1str1to cu multas; 
Federal. . 
I PARTE VI b> apreensão; 

c) inteJ'dição temporãrla; 

d)· l~teràl~ão dettn.itlva; 

e:> inutmzaçtt.o. 

Ações Compie.r:nentareg 

TITULO I 

I F.STAl'isTJCAS VI'IAL E SANITÁRIA 
.l .tU';. 135. Ao órgão de ·se.údf! pú­
;blic;:a. compete, respeltada a ação de 
putl'os órgã.o& ·ou entidades oflciais es ... 
peclaJ.izados, a coleta. classlf!cacâo. 
';te.bulação, interpretação •. análise, e pu­
blicação de dados bio-demográ.ficos eô .. 
Pre população~ na.talidacle. morbiàade, 
mortalidade e tOda informa.ção que 
Posaa ter alguma repercussão sObre as 
\n.çlles. de promoção. proteção e re­
Cuperação da saúde. 
1 Parágrafo ti.nlco. Compete lguRl­
inente ao órgão de saúde pública efe ... 
tua.r as análises es-tatísticas dos tra­
balhos de saúde púbUc:a. com o. ffna­
lldade de avaliar as atividades quê 
Vem cumprindo ou pretende desen-
to1ver. . 
! Art. 136. Todos os estabelecimen~ tos de saUde, públicos,· ou privados, 
proporcionarão es informações que e. 
áutoridade sanitária conSiderar neces­
f.:"l~· com a pCr~odietdade que e:~t.a. 

I ' TITULo -II 

Art. 144. As multas serão csta.be­
leeidas em grau minimo, médio ou 
máXuno. 

Par{lãra.fo 11n1co. Na. imposição aa 
m.ulta~ o para a:raàuá-la, ter-se~&. em 
v.istn: · 
. aJ a nialor ou menor gruvtdade aa 

infraçl\o; 
D) as suat~ ctrcunstânc1as atenun.n­

tes e agravantes·;. 
C) os tmtecedentes do Infrator ·010. 

relação às dispooiçOes desta e de o•t­
tras reis e reguiam.enws. sa.n1tá.rl03, 

Art. 145. As infrações a. esta. Le1 
serão punidas com multa de 1/4 a. 3 
salários minimos videntes no Dlstnto 
Federal, arredondadas as fraçóea de 
mil cruzeiros. 

Art. 146. Em caso de reincidénct.-\, 
apl.lca.r~se-á a multa· elevada ao dO­
bro da anterior. ficando a-inda o tn· 
t'ra.tor. eonfonne a gravidade da ln· 

Art. 149. Os prazos concedidos O!';ra privadas de reconhecido mertto que a. 
cumprimento das 1nt1maçoes. e ,mu- ê:le se dediquem, fiscalizando a apli· 
ficações nunca excederão de 6 (S~ldl cação dos recursos concedidos. 
mt!ses. 

Art. 150. Não cumprida a intlma~ Art. 163. A autoridade santtâr.n ê. 
ção ou notificação, se;ã 1mposta ·DUl~ \compet-ente para reconhecer e: soJu­
ta, medrante auto de imposição de c.lonar t.õdas as que-stões relativl!B à 
multa, no qual será rderida e. infra- saúde pública na área do Dístrito Fe­
çá:J cometida.~ der~ Blnda que nâo prevista nesta. 

Art. 151. Nos casos de infração, t:lUt.'.:. r:..et. _ 
exijam ação pronta e imediata oe Art. 164. As repartições poUctat.s 
proteç~o à saúde púbJlca, lavrar~se-a sediadas no Distrito- Federol deverão 
auto de imposição de multa, '.!la.e- cooperar no eumpru:nento das ins.t.ru­
pendente da intimação ou notiffcaçao ções, ordens e nol'In3.8 provententes da 
e sem prejulzo de outrtts sançõe3 ptt~ autoridade de saúde pública. de con­
vistas no artigo 143. t'ormldade com o que dispuser t.sta 

Art. 152. o auto de infração- ge .. Lei e sua regulamentação. 
verá ser tavrado com clareza e exa.- Parágrafo único. A autoridade iJO... 
tid!lo, sem cmendll!i ou 1·asuras e co.o· Uciel. prestará eolaboração tmed.ie.ta. ~o 
terá: órgão de saúde Pública sempre 4ue 

al 0 local, dla e hora da lav~a- êst-e a solicitar, para efetuar ações ur .. 
turo.; gentes, especialmente quando referen-

tes ao contrõfe de doem:a.s transnns­
bJ o nome- do Jn!re.tor e das ta~ .s1veiss contrOle de altment-es e rll!a\1.-

temunba.s, se houver; zaçfio de campanhas sanitárias. 
c) o ato ou fato constitutlvo d3. 

intração· Art. 165. Eln caso de perigo de tp1-
. ' denua ou catástro!e a autoridade aa· 

c.O a disposição 1egal infrfng!da. nitária poderá requisitar pes.soa1 da 
§ 19 Se o intrator, ou quem o t'!-~ outros órgãos pUblicas para o ®.sP.-m· 

presente, não quiser ou náo puder as- penha de tarefas de saúd.e públiCa. no 
Blnar o auto, far-se-tl menção .. e<l::la local que fOr neces:~ària.. 
ciréunstãncía, podendo ser assJna~Jo 
"a rôgo'' na presença de duas teste-I Art. 166. As taxas Que a regu!a.­
mu.."'lhas. ' mentaçào desta Le1 estabelecer· para. 

§ 2!? As cmis..<J.ões ou fncoiTeções do o pagamento de reglStro, licen-ça ;~u 
auto não acarretarão nulidade quun· qu~lquer outra. tarefa dependente da 
do no proce..-;so constarem elementos açào da autoridade sanJt~ria.' vrâo 
sUficientes para. a determinação da fi_xttdas com ~ase no salá.no :n,fntrno 
lnfraç:to e .do infrator. VIgente no DlStrito Federal. 

Art. 15.3. Do ato da autoridade su- Art. 167. O Orgao de sa.Ude públl-
nltál'ia caberâ recurso no prazo :1e 20 ca promoverá estudos e pesquisas pare. 
(vinte! dias. contadO$ da expedição do. o esclarecimento dos problemas de in ... 
auto de tnfraçào. · terêsse ern saúde púf1Uca no Distrito 

Paré.grafo único. o recurso deverá· Federal e estimulará a iniciatlv\\ ;:Jll .. 
estar acompanhado de· comprove.nte bUca ou PriVada, nesse sentido. 
de depósito do multa à repartição ar- Art. 168. o Prefeito do otstrito 
reca.dadm:a. competeyJ.te. Federal regulamentam a present;e Lei 

dentro de 120 (cento e vinte) dib.s do 
Art. 154.. A decisão do recurso de- sua publlc;ação. 

verá ser profer1d:a no prazo de 10 
(dez) di.a:s, a contar do recebimento 
do mesmo pela autoridade sa.nitâr!a. 

Art. 155. As defesas e recursos ,e. 
ráo efeito suspens:tvo. 

Perágrafo único~ o etelto- s.usucn· 
sfvo perdUrará até o Interessado to~ 
mar conhstimento do despacho dene­
gatório. 

Art. 156. Não ocorrendo tnterp'Jsl­
ção de recurso e não tendo sido efe­
tuado o pagamento de mUlta, será n 
processo de lnfraeã.o encamtnllado ao 
órgão competente para determtnat a 
inscrição da divida e promover &Ua 
cobrança execut1va. 

Art. 157. NotJ casos de Qt:~reens!\o, 
ínterdlção e inutllização. a .providén­
cia constará de auto próprio, espect­
flcando~se nêle a natureza e a q1Jau. .. 
tidade de objetos apreendidos, inter~ 
dtte.d()~ ou inutilizados. 

Art. 16"9. Esta Lei entra em · v1gor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

A Comissdo de Constituil)ão a 
Justiça. 

Proje-to de Lei da Câmata 
N9 82, de 1966 

(N" :1.49Z-BI66, NA ORIGEM) 
E.s~.-abelece normas gerais para a 

instituiçáo e . a execuçáo de Cam­
par.has de saúã~ Pública "'..J:crcidas 
ou pr .JTUovtdas pek. M intstét"tq da; 
saúde. e dei outras pnn ... 'idêncià.s. 
O Congresso Nac.tonal decreta: 

', PJe:PAl\AÇÃO DE Pt:s80AL 'MmiCO 

, t_ J\l1. ll7. o preJ=<>, o ..,.-dciqoa­._eaío e a especialização de pessoal 
! 

traçlio, sujetto à C&SSação tempora.. Art. 158. OS autos de o.preetl8!i.o. 
rUL. ou de!inltiva do registro para u ·interdição e 1nutnização serAo lnvra.-

Art. 19' As campanhas de Saúdo 
Pública.,. a serem exercidas ou "pro­
movldas pelo Ministério- da. Saúd&., 
seria 1rutltu1das, em cada ano. por 
ato do ?residente da Repllbllca. de .. 
pois de &P!'Ol"ados os respectivos Pla­
nos pelo Ministro d~ Estado. exercicio de .s.ua.s atividades. dos nos tlrmoa ,do artigo 150. 
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' .Az-t; 29' A Jnstitu.i~io e o dcsE~r~v·ol.. '\\Pt. 'lt OS serviços de cadà Caltl.- \ re3pectiva. superintendên.cia, median.. sc.oa.lldade própria palts oa efeitos lj&:J 
\ viment.o de Carupahhas do SaUde panhi\1 de acórdo c.om os respectivos te concorrê-ncia5 Qdministr.a.tivas ou legislaç-ão tral'lalhista-, com~tindo n~l 
!PúbliC-a, na. forma desta. -Lei, ateu- :Planes serão exocutados po:r; coletas de pre.ço. salvo nos casos em respecti:llOS SUpertnWdentes a repre-:..;1! 

, derão_ se:mpre à .Q'!i:esBidade de in- a) iuncionários. do Ministé_!'11> da qu<· o Presldente da República ou o seontaçúo em juizo. . 
1 

t.ensUicru: e coordenar, ®l to!io o SaUde,_. ~em preJuw.o da 1ata~:ao dos Mini~tro de Estado da. Saúde deter-
território nacional, ou em regtõe.s deM ~·e~pecttvos eal~os nos ó_rgaos dêsse mina.r que s-; proceda à coriconência Art. 19. Extmta cacla. Campanha,· 
tinidas, ns a.t;ividades públicas e par- M1nlStérlo,_ l;Deduu~te prévta autorizaM pUblica. pela soluço il1tegral do respectivo} 
ticUla.res de prevenção e comOate, ção do Mllllstro ae Estado; ~ Art. ll. 0 Buperlntemlênte de cada phmo ou por ato do Presidente_ da.~ 
inclUSive tratamento e l'e<mperação, b) sm:vidores d~ o~tros órgt~os cta i cumpa.nha. :L.l.stituída na fQl'Jlla desta República~ o material e o e{}.UJ.:pa.-; 
relativos a doenças que, por sua na- <:':UUPtmha, s~zn, plejUlzo_ da. v~ncula~ i Lei perceitm á, à conta dos recurso;:; mE:nto ctisponfvel serão clistrfbu!dos·· 
turez.s, CMBtltua proPlema. de lute· ta~ a ês.~es ólg~.o~ .. ~ ~ntidades,.. . 1 proprios da Oampa.nha respectiva, segundo o ~itério aprovado peJo Mi·; 
rês&e: coletivo e exijam, para seu c) pe~ooal adnlhldc pela s .. perlh- b'!atitlco.çtLo unicn conespondente à nJsho de E!ii·ndo da Saúde. ;j 
a.Wnd.itnento, a. realiZação de provi~ tendência da cam{Janh~ à .::onta de 
dências especiais. recux.sos próprios e regido peJz-. ccn~ diferença. l!nke o vencimento~base do po..rágrafo único. Com ben~ o\)tidos 

Art. 39 A.lém do ór.são õ.o l:Jlirda- \ solidru;.ãt> das Leis do Traba1ho. ca.rgo er~tJvo ou c..m .Cil'Uissão, de que nà forma de convênio, doações o"1 
tério da. saúde euja.s atrlbui~ões -.e- 1 § 1~~' Para. 0 desempenho de atfida- fôr OCUP}tnte nc.. Serviço Público Fe- acôrdos oom órgãos e entidades es-.1 
g10na.is correspondllm ao objeto de i' de.s técn.Icas es:peciallzadas, compro- dentl, e o valot' do sim.boio 1-c, sem trang·eira.s o~' internactuna.is terão ad 
coopen:tção prevjsta no art. 2o, uu·- u.damente esenruais ao desenvolvi· Pl'ejuízo das demais vantagens a at!,s.tina~-o prevista nos respectivos) 
tictpação de ca-da Campanha., ;fa- 1menu) da. Campanha, o Superinten· que faça jus inclusive pe1o t:xercício t~rm.os de lgnal forma coco se pro"", 
cultativamente, mediante convênios, dente poderá adlllltJr especmU.st.as em regime ct." te!llpo integl'al. l cederá na aplicaço e a!i~no,ção doi! 
.ru:ôrdos ~ atos semelhantea:, os de .. lvcr:ficadas, prêviEJ.mente, os tltuloS :Po.rágraio único. O S;.1p~rlnten· mr-w1os bcii.'> (·m.rante o desE>nyolvi• 
mais órgaos. e entidades púbtica..s c cmnprobatór,los da llabíhtaç§..o técni· dtnte da Cf:U:Jpa:nha pOdera op-ta.r 1 mf'~t.o dus C&mpnnbn.s. . 
particulares, namonais, interna cio~ ca e es:pecí.alizadfJ. dos candidatos. peJo crite.río estalJ~Ieci<l~ neste ar-~ , .. . ,_._ · . 
nat> e estrang-eiras, que tenham ti- .sJve espec!alistns, nas co.mpa.nl,as de tigo ou. peia percc!Jçã.o do vencimen-· Ait., W: ~t.h~ta cad~ Cam1Janha, 
nahl]arle dlxe\.a ou indiret.amr•nte re~ \ § 29 A ndmtssão de pessoal, !nclu- to e de_ta:s val~t:!gens do seu cargll s~;;rão l escmc Idos de ncôl do com a la .. 
lncwnadas com o objetivo da Cam- 1 que trata. esta L!~i. será fega p~IM efd-ivo ou t"m comiSEüo no Se;rviço glSmçilo t-~·Jbalhhta os contratos d' 
panha. I r~>Jectivas Superintenrlêncws atra~ Públic:) I<'eriNal. n.cresc1dos de grnt1·1 tuJ:w.lho d·Js lil1!pregados ndmiti"tlot 
_Pa~·ágrnfo único. A supe1·jnten~ vés de contratos indiYidums de tra· ficação 11nal C(mespontlente a 50% para. a Stia €XE-Cuço. 

denc1a da Campanha. será exercida balbo, por prs.zo indeterminado, me- tcinouent~ perr c~o) do vaiar cto 
pelq dingente d<l órgão do MíllL.<ité· die.nte prévia aprovncão peJo M!!!is-~ s!mVÔio 1-C I Art._ 21. O saldo dm; recursos fl ... 
río cUt Seúde, dela p.nrtic1pante, ou I tro de Estado cl::t Saúde. Art. J2. ·J-.~t.dlante pré,'hl a rova~ I nu~1Cel!"os de rarla. ~am:P.~ha, veri.JH· 
p~lo téctuco de reconhecida compe· § 30 O rtnpregado admitido nas ção pelo Mmistlo de Estad~ da caoo q1Ul.!1~o d~t sua exiin>~o .e apgs. 
tcntia po1· ê1e indicado e d~SJ:,':nado crnnpnnhas de que trata ~~sta Lei caúde a clipenntendênn:_a de catl'\! o ps.gn.men·o éas mdet?-lzo.çoes. dccO-~,:• 
peio Ministro de Estado da Saúde. perceberá ~alârJo mensal em impor~ Camp~nha. .. de:sgnara 0 .. ~ asse<~sôl ,:, 'r~;r..te.s da art1go ant~nor, sera 1·eco· 

~'\rt. 4li Cr~rta campanha ~erd. exe- tfí.:tci.a l~ut\l :\ ~o vcncimento~b:!SC tél;ulcas 6 oá"~mlStrativ.,os e cõ'orct~~ Ltuot. ao 1'ti;C.\ll'o Nac1onal. 
ctttsda. à conta do:J segumtes re. es-abeleeido. nm·a o nfvel inLCia-l dn ll~Htores IJ:!o 1o~ ~í« que forem ptevis- A-rt 2z .A~ dispo.:;jções r. esta LeJ 
cursos: classe ,1u t.eüc de cl.a.sse.s a cwe cor· "' ~. ~· · · · . '. 

- rf>.S})Onàam nO So·vi o C" "1 d p d tt'>'> llOS re,pe-ctJVOS programas, tri- at.>llCam~se U.~b::;idoànamente as Cam-
a} d~t~çoes orçamentárias (! crédi· i~ecutiVo da" untão co.t rb~· 5 ;> lgê~: bmndo.-lhes,· a conta dos recursos d.l\ po.ullo,s do Ml!llstérlo da Saúde ms ... 

tos ddlClgna1s espnheCJficament-e con- ticns ou sirnilru:cs' às r L"l~i"e·~70; ao Canlpa..l.ha. gtt .. tifiroção corrcspoll~ t.tuid(ls por Jeis anteliores, excetuadM 
tir.na _os .campa a; . seu rm:prê6o. "" ->~· df'nte à. di"crença entre o vencancn·l a.s dlspo.siç5e.s dos arts. 3°, 4P e 20:f 
•0~) õ~pm:tãncmst.r;~~te, a con~'l de I ~ 4? o so.láric met1sal de empr"~ t" ou salárw, em cada csSl\ e o va- ZllJR aplil::arfio será ~eral e obrigató­
l; "aç """ orçamen ~Ias ou crcd1Ws d d •t· · " 'or do "mbo1 da f nç-o gr ta· · .,.. · ··ct C-a nha de 
adicionais próprios, forem d.e.stlna~ l"c'a o nhmt to? . ..inma exe::"utar na d'' l~C su ,J u a a >Ca \l;r.._ct~"'pa-~-.~o. as.., as ,.,_ ~pa. ~ ut•-
ao~ à Campanl r. · . - • j] ,ampan n. tLF !•.1aàe de 1'-a.tu.re'l,U t • :S.tU e Uu.lCa \.le qU .... S.,jfUJl exec u-
ft'Jcrms· la, -l-'or otgao pu) Ico técnica cspeC'tali:;o:ada não prevista F:uágrafJ uruco. O assessor ou Ires ou piH"ticip9llW.s ó1·gáos dêsses Mi ... 

~) c'óntr.ibui~ões, de QUalquer na- :ntre as ~ ... tnbuiçGes de qualquer cía.3- cc,\ct~?aj:r, re?~o~al p~de.rá opt:u· pelv n.~térios • 
tut():.::a dos demais órgãos e ent'da- .,e c;,u sér_1e. de classes da ~dm.l:ms:· cr ... éno ... s~iUJeleCido 1.este artigo <lU ./l:rt 23 Esta Le' entra. em vigor 
de{> p(tbhcas oa particulares n;cio- trac~o I?ub1Y.:a Federal, serú fhado pela. pel·cepção _do vencim.ento ou ·aa:ta d~ suu. ubt'cação 
naJs estran!lt'ira.s ou inte.rnáciOn~is· me9umte Pl'OlJOSG:.t da t•espectíYn suw I s:1-láno e ctema1;;; vantagent, de seu I na P l • 

(i)' contctbulcões de qualq"J"'r 'n.'\: permtendêncla r.vrmrada pelJ Minis~ cargo, e.fenv9 no Serv1ço PúblJco ou Art. 24. r<.e-vog-1.'\m-se as disposiçôe!l 
tureza incluniVe ie ... ados e doR "'Õ"'"' tro de Estnrl_o da Sa'Ctd~, de acô1 do diJ se uemprCgo na Cttmpanlla., acre- . eru contl"átlo. 
Hefl.t ciáusula one.ros'a, efetuadas ,;P~;. com as condições ngiDnai.s_ do lner-

1
' cid&.s de :rraüficação fi."ra correspon-1 ~ , 

1 
• • 

PlVJMas .fjsica.s, nncionals ·ou estnm- cad~ de trab~Iho .e CD,!lSid"!ract:a a dente n zo·ro (vinte por cento} do ,·a-~ ~~ ~~m-s~ocs ~e Projetos \1,0 
goitas: · . . e~p~cia.Udade técm~a, nn_p poc!t>ndo lor do símbo'o l-F. E.t:ccutivo 6 de Fmançr:.cs. 

e) produto de o.ngariação de do~ ~; .. rea3ustad~ ~ scnao C!.U<>lHl~ e na Art. 13. De acórcto com to belas 
n4tt1vos populores, medJante prév.ln ,_.,ma. prop~lç~o .~m que for,_ altP-- aprovtl.dns pelo .l\líuistério da Saúde J 
A\?.torit.açA.o do Ministério da SaUd~; ~~g~t·E~\k6·lâ.no-mh.lmo da l'egmn ou junto aos pn.gra.mas anuais de cada 

f) juros de depósitos banefi.tias e ' § 5ng ReS!'lalvndo 
0 

D evi t r Campanha, €. l'es_pecth'o Superinten· 
rendas eveutuais. nl'!a ~ a. art'ict a fio r 3 ~~ n.; a I· dente podr>.r:l. atribUir !unções de su~ 
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trt. 5~ Os recur!ios de que trata o, dM Cflmu~nl{a~~P d~ 0~os tJ:;~;a~~~; pe:tvisão e de jnspeção a.o pessoa-l da 
Q.t.i_go a.nterior ;:;erao cmtcent.rados n.o Lei não Únport:\r;\. de· qualquer for- Có3'mpanh<"l, .atl'l~ui.nd_o. aos que exer- '~"" 3.5G6 .. B/G6~ ~A ORIGEM) 
.B.anco do Brasll S.A., em. .conta es- ma. em vinculo empre,.rttíc·:o com ~ çam easas tt;;r.çoes, a conta dos l'e- • • . 
P~~Jal,. ;om 0 . ~ftulo da. Campan_ba União Federal. '=' cursos da Gt:.rr.punha, gr:ttifieaçà!J Auton;:a .6 Po~r El:ecutn'() a abfr, 
f~s~ect/' a,d à disposi~fio d-o ~up:=rm- Art. , ao Ao pessoal admitido pel~::d conespond•mte a 20% vinte pot cen-~ p~lo Mm:istcno da. Fazenda~ o cr;J .. 
Ú~n en ·~ at m:smda Ca~~~0··1a. que Cornpanhns na forma dft. alfnea c do' to) do vencJmento ou- .saiário, e1..'1 d-Ito especial de Cr$ 6.472.-592.500 

movjmen ara e, acônto roam cs artigo anterlúr, de acôr-do c1.:>m a di;;- cad:). ca.c;o. (seis· bUhQes quatrocentos e seténta 
~~~riW~~t·1~gr~vad~s úd .anualnv:nt~. nonibllidad<':. de recursos ptóprios de Art. 14., Nos impedimentO& even-~ f! dois mf.tháes quinhentos e n0~1on--
r· 1 

O{' a a e. ~ada Camoanhn. poderão ser utri- tm:'l.is, férias ~Ju auséncW. da. sede por ta e dois mil e quinhenws cruzei• 
Parágr-afo t\nico. D~positu.dos em hutdas peltt. respecth'a Super!nten1 atcé 30 Hrmta) düts, o Superinten- 1'08), para re(iu1arizar despesa co-m 

~nta espec:fgJ a. que se refere ~ste r1ênc.ia: dente d.:~, Cmnpanha _será substituido o programa de emegéncict no setor 
nrtJgo os recuroos provenientes do a) d!ál'las pt>..ra indenização de por !unciollirl.o técnico designado e!n I agropecurino, conforme plano de 
T~souro Nacional. conslderar·se·â tlespefJn.s com n.límentnç'io e pousa~ Portaria do ~:finis~ro de Estado a8 aplicaçã.o elo Ministério da:- Agrt .. 
renlizs.da. no respectivo exercício, a ds. f'!tla.nclo em .<ierviço forf'~ da.s re.s- Saúde~ cultura. 
4esp"Csa cm·responàente. nectiva~ sedes. no valor unttflrlc Qe 
• Art. 6" A apUcnçáo dos "'ecurson 11!10 (um trinta. avos) :io saHrio 

t;:ortespondentes nos créditos orca- mP.n..:;al em caCa ca.sa~ 
tnentários e a.diciona.fs d~ União Se· b) gratiticar,-ão idêntica, c-bsen·a­
.:rão comprot•-ndn pelo Superintenclen~ da~ M mesma~ condicões e ~a1r.u1nda 
f.e de cada Camoanha perante 0 si\bre ps respect.tvm'l: saM.rios, R pre.­
'l:'rfbunal de úont:1S da untão atra~ visttt no 1tem V do art. l45 da. Lei 
l'és do Ministério da Sa1~de Dn- ror~ n'? 1. 'iiJ, de 2R de 011tubn de l952, 
tna da 1egis1acão em vigor,' no prs~ resteitado o tHspo<:t-<> no ~n·t. f4 d..-t 
tn de no <sP.ssenta) dias ~pós o tfirM Tpl n? 4.0'&3, de 29 de non•mDro de 
111fno dt! cada semestre do· e""<ercicio 19~;. 
_fin:'lncel"ro. Pn.rá~rafo frnico. As impot'tâncias 

~ ln fJ. comrrov.-.ção a que se referg correspondentes s gra.tifícações e 
fst.to oxt.if!:O ~.brang-eni. tls retmr.cro:~ diárias de que trata ~te art!:z:1 em 
M.rihn!~os à C:tmtxmha. por õn;ão da nenhumA hipótese serão incorpora~ 
Adtni1)isl'racfio Ptíblica Federni 121f~ 1 , ' { d rl 
nr.:"rt b do art. 4". •onst,·t,Ilnd.· O"" '.3.<t am sa~ar.os os emp:'ega o::t. 

"'" " ~ Art. 99 A presta.r,:ão de serviços de 
cnmnrnvantes r1'1. trn.nsfer~ncla dês- r.ature~~~· e;•entual necessários ao de-
·$!t>.s l'P('ur~ng à. Cn.m\)ai\h~ inst.n.nnen- 1 t. , Põ.bet1: nm·n :l nre~tacão dt> con- $!?Uvo vimento das Camtmnhas, sem 
ta~ rieaueT"'s órãns nem.nte {} Tri- r.onstit.uir rel~tdio d_e em:prê~o, será 
bnnnl i!f'! ~onlas da União. retribu~d'a. lUE'diatite tteito à conta 

~ ?\) l'To m'"fmn nra-r,n pret·t~h> h~<;- de recursos próprios de cada. C:a.m~ 
1_f' nrtill:O. ,.., ~uneYintendente da. ('em-· prtnh~t.. 
n•,.,l~n SJTh>nM.~r~- r.." ~m·ovn.c1in. elo Art. 10. A'5 d.es})esas de qualquer 
)JJh,i<.:h·o n.. F~h:u:1n f>il•cunstartci~rlo !f;C'ntante no. C:'Xecucão de serv:lços em 
!""'lnl-(it"f,.., !:9!,.,.f' 0 ref'f'bimento f' apH- cbras e na. aoui~ição de materiais e 
"~"'ltn ifr-o: J'P"Hr~n<: nll~ n5.() ntm·i- equipamentos ·necessários ao des.en .. 
"'"m ,~;··PI-"1 ,..,, indlretnmmt.e do Te- v.-.. ~vimento dnn Cotttpant1e.s a que se 

, to;ouro Nacionnl. tl?fete esU1- Lf'1 .serl'io reaUzadas pe1rt 

Art. 15 . .Sempre que necess(jrio, o 
Sc.perintenGcme de cada Cctrnpanha 
poder:\ delegnr atribuições, inclusive 
lJ:tra admissua d~ pessoal, · a. coorde­
nndore.: regí.:m:o:is, ou, mediante pré­
via autorizacão do Ministro de Esta· 
do da Sa1dC. a. funcnionãrios públi~ 
cos lederatS, em exerciçia na Campn~ 
uht:t, ou a d1rJgentes de órgãos esta­
dUais ou municipais dela participan~ 
tee. . 

Art. 16. Seffi importar em vincula 
empregat.íóo tmtre a União Feder".:t1 
t: o pessoal ':..Omitido pelos SuperLn­
t.mdcntes das Camp.a.ni:ms de que tra· 
ta esta Lei, os serviços das mesmas 
Campanhas sru:·ão considerados públi­
cr s Iedcn.t.is para os efeitos de 1mu-
n~dade tributária. · 

Art. 17. Nenhum iru.pôsto, taxa., 
emo1Umen~s ov contribu1ção fiscal ou 
cambi.Q.l de qualquer natureza gra~ 
vará a !IDP\)rtapáo de materiais c 
equipamentos destinados' às Cs.mp'l* 
nhas de que trata esta Lei. 

Art. 1{). A~ campanhas, tnstttut~ 
dP..s na formo. clestn Lei, serão de per· 

O Congre.sil'J .Sacional decreta: 

Art. 1<? 1t o 1Poder Executivo ~:n.ct-a• 
ri~ado a abrh·. pelo Mjntstérío da. 
F~1~encla, 0 CJ édito especial de ...... ~: 
Çr$ 6.472.592.500 <seis bilhões quatro ... 
ce-ntos e setenta e dais mi1llôes dut.;, 
:chent.os e nõventa e dols mil e qut­
nhentos cruzeiros). pru.·a. regu.lariz.n.io 
a depesa. com o pro;p·ama de emer• 
gênc!a. no seooi~ agrot:"Pcuário em todo 
o território nacional, conforme p.l~nó 
dP aplicaçbo organizado pelo Minis-­
tério da. .Agricultura. · 

Az:t. 29 o crédito especial de !QUI.J 
trata. a. pro;s.:mte Lei será. regfsti•ada 
e ci.ist.ribui'lo a.c. Tesouro Naciq:onl. 
-pelo 'rribunn.J de ContaS'. 

Art. 39 ID:3ta Lei eD.tra em vígo~· ~ 
data de sua publicação. 

Al't. 40 Revogam·se as dlsposi1;~ 
em con tr{lrlo. .;; 

A comtssâo de 
Executivo. 
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Proj~1:<> da Lei da Câmara 

W 84, de 1966 
""' IN' 3.567-B/66, NA ORIGEi\1) 

Jnci1ti, em Parte Especial do Quartro 
da Secretaria d-D Tribunal Regi01«1-l 
Eleitoral do Distrito Fedl!.rat. servi­
dores da Companhia Vrbunizadora 
da Nova Capital d·'l lUasil -
NOVACAP, ·abrangidos pelo art. 40 
da Lei nQ 4.242, de 1'7 de julho de 
19-63,- e dâ_ outras pro!(idén(:JC.S. 

O Congresso Nacional decrela: 
Art. 19 Ficam incluídos, em Parte 

Especial do Quadro da ~":cetmül do 
Tribunal Regional Eleitürn.l do Dis-

1 trito ·Federal, os servidiJres dn Com-
panhiá Urbanbmdora da Xova Cr.pib! 

1 do Brasil \NCVACAPl, ataang.icios 
pelo mt. 40 da Lei nl? ·t.~H:!, de 17 
de julho de I9C3, que, na da.ta da 
pulJlicação desta lei se encontram à 
disposição do referido ·ni:nmal. 

§ 19 o aproveitamento a que se re­
fere êste artigo far~se~~ no~ cargos 
em que se encontram ~s s.:""n:idcre-5 e 
constantes da relação uorninal ane;,:a 
ao Decreto n9 5:!.331, de \9 de de­
zembro de 1963. 

:· § 2? o servidor abrangtd•J por êste 
(artigo pOderá retornar aa óqão de 
! origem. para o que deverá r,çquerer ao 

Presidente do Tribunal ri<'ntru do pra­
, zo de 30 (trinta) dias~ contados O a 
1 publicacão desta lei: 
' Att. 2q os servidores inClU\df)5 nos 
, têrmos da presente lei, continuo.r'io o. 
percebei os seus vencimentos e van. 
tn.gens pelo õrgâo de origem. E~t~ ·que 
o orcamento do Trib,Jl\al Her,icnai 

:EleitOral elo Distrito Fed~rf',l con~ign{• 
'verba própria para ateud;o;r à l'E'Spec­
. Uva. despesa. 
1 Part.grafo único. Para. 0s Uns cb 
disposto neste artigo, o TrHmnal m1o~ 
.tará as providências necessál''S~ :lo 
~sentido de incluir. em seu orçamento. 
1os recursos destinados aiJ P~?:amf•l;;tc 

1do mencíonado pessoal. 
, Art. 3V Esta lei entra em vigor na 
!data de sua publica-Ção. 

Art. 4\l Revogam-se as disposições 
:em contrário. 

As Com.i.ssões de Proi~:~ns do 
E.r·ccutfl;o e de Finanças. 

i 

Projs·to de Lei da Câmara 
N9 85,- de 1966 

r;· (N~» 3.t97 -B/66, NA 0Rlf1E1'il) 
ise-nta de tnõutos aljattder:cirfos wa­
, terta.l hospitalar desti 11.ado uo IIos-

pital Miguel Couto; c, fia tn:ca d.e 
despacho aduaneiro. mntcric..l:~ tJC~ra 

'f obras de interésse púiJUt'O. 
' o Congresso Na.cional decreta: 

· · Art. lV :e concedida a i~ençáo de 
~postos e taxas s.lfandegãria;; para 
Q material hospitalar importado pnla 
t!nJão Prefeitura do Dif:.trito F'ederaJ 
Para o Hospital Miguel Coutf}. dt-s~ 
pachado sob a garantia de têrm .. o de 
responsabilidade. • 

· Art. 29 1!: concedida isençâQ da taxa 
.de. despacho aduaneiro, prevista no 
a'.rt. &§. da Lei n? 3. 244, ~le 14 de ag:ós~ 
tQ de 1957, para os ônibus elétriccs, 
peças sobressalentes e sulJep,taçé.es 
cQnstantes das licenças . , .......... . 
Jj(i-58-4954-5029, IJC7-58-495á~5030, .. 
DG-58-4956-5031, DG-58-495õ-5032 •.. 
I>CI-58-4958-&033, I>Cl-58-4959-5034 e 
D0-58-4900~5035: para os materio.is 
destinados à adutora do Guandu com::-
ta;ntes das licenças número3 : ...... . 
DG-62-3908-4013, DG-63-4290-4050 .. 
DG-63-4291·4049, DG-64-3383-3112 e 
DP-64-3476~3259; e certmca-do Oe co­
b$'tura cambial n9 61-4676 N; e. para 
quatro centrais termoelétrica:; cons. 
ta.ntes da licença nQ DG~G3-4532-4752, 
mRteriais ê.sses importâ'doS pelo Go­
ltêp10 do Ertado da oUanabar>t e .1á 
da,pacbados mediante asstnatma de 
têrmo de responsabilidade. 

Art. 30 A isenção concedida não 
labpmge o material cont simHa·; na­
olanal. 

' 

I 
Art. 49 Esta lel e::tra ,)m vigor na 

data de sua puhlic&.ção. 
Art. 5º Revogam-se .ls llbpobições 

em wntrário. 
tl Conlissâo de E'ina'IÇM. , 

Pr<.icto de Lei da Câmara 
• N9 86, do 1966 

A ârea questionada foi incerporada Federal j vedada qualquer alienaçâ.(J 
ao Patrimônlo N:J.cional pelo decreto- ou concessão de terras públicas com 
lei ní' 2 .436 .. de 22 de julho de 1940, área l.iUJ>el'ior a. dez mil hecta-res,1• 

e pertencera a Bruzil Land Cattle & compreendendo a ãrea do terrentl 
Packing Co. transacionado 18. 984 hectares e fra.-

0 Tribuna,} de Contas da União re- ção de terras._ 
cusou registro ao contrato, porque fn- Salierita ainda o citado órgão da.: 
fringen.te do prccci.tua.do no § 2'? do Câmara,_ que a. Companhia, parte dao 
art. 156 da Constituição F_edenl.l: contrato, integra um nunoroso pro­

(:i6 3.-\96-:C,'GG, NA ORIGEM) 

Retijíca., sem &nus, a Lei p_•? 4. 900, de\ 
10 de dezembro de 1965, que esUma. 
a Receita e fiXa a Desvesa da Uníão 
para o exercício jinancrh·o r!e 196U. 

1
' ~ 29 Sem prévia. autorização 

do Senado ·Federal, não se fará 
qualquer alienação ou concessão 
de terras públicas com "área su­
perior a dez mil hectares". 

cesso de contrato de 7 vendas idén· 
ticas e irregulares de imóveis do Pa ... 
trimônio da União, o que foi .apura­
rado após as conclusões dos traba .. 
lhos da Comissão Especial de lnqué .. 
rito criada na.qucln. Casa do Congres ... 

A transação se consolidara em 3 so, em at-endimento a denúncia for­
-de novembro de 1949, quando a escri- .mulada pelo e.x-Deputado Lcoberto­
tura foi lavrada pelo Tabeliã.o do 15'? Leal. O Congresso Nacional tlecreta: 

Art. lt? Súo feitas, sem ônus. O:s se­
guintes ertificações na L!ü nQ 4.9QO 
de lO de dezembro.-de 19!J5, que "es­
tirna a R~ceüa e fixa a D~pc;.;a àa 
União para o exercício ·ci'<! 1966". 

Anexo 3 - Poder Judir:iárb 
Subanexo 3.03.01) - Ju~tir;a .Militar 
Unidade 3.03.01 - supenor Trilm-

nal MilHar 
· Função 02. 

Categoria EC,Qpômica: . 
4.0.Q.O - De~sas de Capiial 
4.1.0.0 - InveEtimen~n:;; 
4.1.1.0 -Obras Públicns 

Onde se lê: 
"4.1.1 3 - Pross.cguünn:to e con~ 

clrtsão de obrns _ 
1) Construção de 102• apartamento.s 

em Brasília, para o pes.scul cta Jus­
tiça Mi!ítar- CrS 719.18fl.QOU." 

Leia~se: 
''Anexo 3 - Poder Jurliciãrin 
Subanexo 3.03.00- Justíçll Militar 
Unidade 3.o:u:n - Superior Tribu-

nal Militar 
Função 02. 
Categoria ·Econômica: 
4.0~0.0 - Despesas de Cnpita.l 
4.1.0.0 - Investiment').S 
4.1.1.0 - Obras PúbliPZlS 
4. LI. 5 - Construção de Edifícios 

Públicos: 1 
_1) Constmçâo de apartamentos em 

·Brasília, para o pessoa! da .JUstiça 
MHltar - Cr$ 7t9.180.000. 

Anexo 1 - Poder Exec~\.1\\'n 
Subanexo 4.05.00 - ~-Tlntstérjo d:l 

Educação e cultura 
Adendo F. 
K-22 - Rio Grande do Sul. 

Onde se lé: 
''7 - Escola Normn.l Nossa Senhm.·a 

de Fátima, Cangaçu - CrS 2. 000.'' 
L~ia-se: 

t< Anexo I - Poder E:x•~P-mivo 
Subanexo 4.06.00 - ML1lstél'io dJ. 

Ed\ico.ção e CultUl'l\ 
Adendo F. 
K-22 - Rio Grande d~ Sul 
7 - Escola Norm'dl Nv~~a senhora 

da Aparecida. canguçu - GrS 2. ooo." 
Art. 29· Revogadas as ~li.spnsíçê~s em 

contrário, esta lei entraYá em •;igor na 
data de sua publicaçãO. 

A Comissão de F' i na n.ç.·as. 

PARECERES 
Pareceres ns. 283 e 284, 

da 1966 
PARECER N° 283, DE 1966 

Da Comissão de Co'h.s(lt.uição e Jus­
tiça, sõbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo Wl 13. de 1965 (nO? 170-A, 
de 1964, na Câmara). que mantém o 
ato do Tribunal de Contas da 
União denegatório de registro ao 
regt'stro ao contrato de compra e 
venda firmado ent1 e o Bra-zil-Land 
Cattle & Pacldng co. e Antônio Sa~ 
hib. 

Relat~r: Sr. Jefferson' de Aguiar 

A Superintendência das Emprêsas 
Incorporadas no Patrimônio Nacional 
contratou com Antõn::o Sahib a com­
pra e venda de 18.984 hectares e fra­
ção de terras situadas na proprieda­
de denominada "'De.sca.lvado'', muni­
cípio e comarca de Cáceres. Estado 
de Mato Grosso. por Cr$ 189.840.00, 
à razão de Cr$ 10,00 por hectare. 

Oficio de Notas da Ca.pital do Estado A Comissão de Constituicão e Jus­
de São Paulo; e a recusa de registro. tiça do Senado, além dé ressaltar 
ocorreu na sessão realizada pelo Tri~ êste particular, julgou o Projeto me .. 
bunal de contas em 5 de outubro de recedor de ap:-ovvção vez que man .. 
1951. têm acertadamente a decisão do 'l'ri­

A Superintendén~h tentou a resti- bunal de Contas que recusou registr{) 
tuição da cópia datilografada da es- a um contrato lnfringente de precei .. 
critura, com 0 propósito a.1egado de to constitucional. 
manifestar o recurso cabível da deci- Diante do exposto. a Comissão de 
são dem·gatória. Recusada a restitui- Finanças opina, igualmente, p~la: 
cão do documento, a Superintendên- aprovaç~o ti.o PrC!je~o. . 
cia não suscitou quaJquer questão Sala das Com1ssoes,. 15 de ab•.1l 
contra o indeferlmento do registm. de 1966. - Menezes Pnn.entel. Prest .. 

Em face do ocorrido, o Tribunal de I dente .. - .Pe_s~oa. de Q~~uo~. Relator. 
Contas enviou o processo à delibe- - Jo~e E_rmmo - Attzllo Fontana -
raç&o ào congresso Nacionnl, nos têr-/Manoel ftllaqa -,f?aY da Fonseca -
mos exatos do § 1!) do a1·t. 77 da 1 Bezerra i'! elo - \1 tison GonçaWes, 
Constituição Federal. 

A C:lmara dos Deputados aprovou o 
Pt'Ojeto de ReSolução que aprova o 
ato deneQatórío. informando a Comis·­
são de Fiscali7.ação Financeira e 'To­
mada rlc Contas l"jue '•éste ca:;o é par­
te de um rumoroso contrato de 7 ven­
d?Ls ül2nticns, de vendas irregulares 
de imóvei~::''. fazendo refeeência ao 
Relatório da Ccmissão Especíal de 
Inquérito ct·i?.do pela Resolução nú~ 
mero 79, de 1952, em decorrência de 
denúncia formulada pelo ex-Deputado 
Leobet·to Leal. de Srmta Cata~·ina. 

P;ueceres ns. 285 o 
de 1966 

286, 

PARECER N'? !185, DE 19ôô 

Da Comist.ão de Seniço Público Civil, 
sôbre o Proj_et.o de Leí da Câmara 
n9 29, de 1966 (n9 3.307~A-65, 1UI 
Car-a de origem), Q?te retifica a de .. 
nominaçtio de cargo do Quadro da 
Sec1·etaria do supre11~o Tribunal Fe­
deral, cCJ:.stante da L~i n9 4.. 279, 1~ 
4 de novembro de 1963. Vê-se aue o Tribunal de Contas ob-

scnou p-receito constitucion~l. im!Je- Relator: Sr. Victorino Freire 
dindo fôss0 cons~g1·aclo irregularidade 0 projeto r;;.ob e·{:ame vi<:a a l'etifi ... 
condenãvel. .. _ . . . car a denOlni,~mcã~ de carios do Qml:.. 

En1 c~n~eqU'!DCla .. a Con:ussão de dro da secretaria do supremo Tribu~ 
Con~;tltt~lC;uo e J~l<:;tlç.~t opma pela I nal Federal constante da Lei númc­
npt·ov.ra:ao ~o proJeto ~e- Decret~ Le- • ro 4.279. d~ 4 de novembro de 196::1. 
gJslatn·o~.,n· }3, de .~.SGo, m~mlendo I A retificação em tela diz respeito 
ato dent:.,atótl~ do "Inbunal de Con- aos cargos de Auxmar de Pol1tart!\ 
tas; . _ símbolo PL-1, os quais passariam R 

~ll1a das Comtss?es. 16-3-66. , - ctenominar~se Ajudante de Porterrn, 
/';llltou campos, Pre:ndente. - JP.fJer- consoante a nomenclatura vigente nos 
so~ de Agu.w~. Relator. - Affonso Quadros das secrellnias das Ca.."a.'J 
Armos - Wllsnn Gonçalves - Gay Legislativas 
da F'onscca ~ Eezerra Neto. · 

- o E' do seguinte teor n just'ificaç:hl 
PARECER W' 234, DE t966 que, sõbrc o caso. é apresentada pel!ll 

Da Comissão de Finanças sõbre o 
Projeto de Decreto Leqislativo nú.: 
mero 13. de 19135 {n? l'iO-A, de 1964. 
na Câmara). que ma:ntém o ato do 
Tribunal. de Contas da União cle­
negqtúrio de r[';gist.ro co contrato\' 
d-e compra e venda. firmaclo entre a 
Brazil Land Cattle & Packing Co 
e Antônio SaJ1ib. 

Relator: Sr. Pes~oa de Queiroz 

Presidente do Supl·emo Tribunal Fe­
deral: 

•·A alteração solicitada ju&'tiiiA 
ca-fe, uma vez que os cargoS de 
Auxilim· de Portaria, .síml>üiO 
"PJ-7''. dêst.e Tribunal, devem ter 
n rnesnm cteno.'11lnação dada arl3 
seus colegas das Casas do Con ~ 
gresso, islo é, Ajudante de Por~ 
teiro, símbolo "PJ-7". 

Como se verificá, não haver!\ 
aumento de vencimento porem. 
apenas a coneção da denomina# 
ção do cargo de ncôrdo com o 
.símbolo que já possuem". 

A Ccmis.são àe F1scalização Finon­
ceira e Tomada de Contas da Càm~­
ra dos Deputados, t.rndo presente o 
pro~cs::oo encamcnhada pelo Tribunal 
de Contas da UI.ião, pelo Oficio, nú- Quanto ao mérilo da medida. esta 
mero 122, de 1952, elaborotl o presente Corniss~o n~da vê ql!-e p~ssn obstar 
projeto de de-crefo legislativo, que o acolhnnen~o do pro.Jeto .. 15!1pondo-so 
mantém decisão désse Tribunal, de- erlant~. reparo à _pwpostçao, no que 
negat6rHl de t·pgistro de contra to-es- I t~ng~ a su~ re~açao em conta a bo!l 
critUl'a rie com:wa e venda de terras tecm~n. legl~latP:a. _ 
situadas na proPriedad~ "Descavados·'. A~un. o~mc:1~os ~p-zla apn~v~çao diJ 
Municipio e Comarca de câcere~. 110 proJeto, no::; tenno~ do segum~e · 
Estado d~ Mato Grosso, em que fi- SUBSTITUTIVO 
guran1, como outol'~ante vendedora, a ' 
Brazil Land Ca.ttle & Packing co.. Ao art. 1° 
incorpot'ada ao Patrimônio Nacion:11 Dê-se ao projeto a seguinte rcd.1~ 
pelo Decreto-lei nQ 2.436, de 22-6-40. ç§.o: 
e, como outorgmofo comprador, Antô- Dá nova denominação· aos cargos rlJ 
nlo Sahib. Auxiliar de Portaria do Quadro d(J 

Secretaría do Supremo Tribuna! Fc~ 
deralr.. O Tribunal de Cont.a.s indeferiu o 

pedido de registro do contrato -ob 
fundamento de que houve infringên­
cia do dispoeto no § 2o;- do a.rt. 156 da 
constituição Federal, segundo o qual. 
sem prévia autorização do Senado 

Art. I'?. Os cargos de Auxiliar df 
Portaria. simbolo PJ-7, do Quadro •1a 
secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral, que se refere a Lei nQ 4.2791 



T4rca-feira !6 ' O lAR lO DO CONORE&OO NAGIONAL (Seção Ir)' Abril de 1966 861.1 
r-~+: .. . -"~· . - ·-'-=;,;,;,,. 
! fie 4' de novembrc de 1963, possa.n:- a) e _o seu texto obed~t:! aa aftuint•t 10- peJa Emc11j}.a. Con&titucíona.I n'1 13", de [ Pelo a.rtlr.71 19 11ca.. c&tabelécido (!Ue, 
í C!enonUnar .. se AjUdante de Portemo,, tenro; _ 8 de fibril de 1005-, e referente à. pror- J para os 111.-enotes não pm taàores àé. 
~&imlJolo PJ-7. . I-:- lntrod~çao ~ . . toga.çãu d0<3 Mandatos de Jut~es d-e 1 cu1.so compl~to de f01maçáo tnofls~ 
( Art.· 2o. Esta. lei entra em vigor n~ li- Entrev~t~s e out-ros atwuiadee Paz e S'Up1ente.s. _ . 1 siOmH, _o aalano-n1mm1o de que w.·at.e. 
\data de sua publicação, rerogad~ llS IU- Relatono ~ôbre os ES_t.ados Art: 2fJ. Esta Hesoluçao entra1al 0 capt1ulo III do Ti~ulo 11 da.conso ... 
; di~ posições em contr{trio, percorri?~s, observaçoes, .sugestoe:s e em VIgor na data de sua. pnbhcaçno. 1 lida((ã:o das Leia do Trabalho, respet ... 
; Sala. das comissões, em 13 de abril comentanos. I saia das comissõ~s em ·zo de abrl1 1 tada a p1'oporc1onalidade com que vi .. 1 
de 19"56. - .Adalberto Sena. Presíden~ IV - Anexo 1: Dados t-écnit:.Qs r.o .. de 1966, - Wílson Gonçalves Presi- j gorar pn.re. os trabalhadores adultos. 
~ eventual: Vitorin.o J!r'!ire, 1lelator.; letados. ,.,, . , 

1 
_ dente; Be;:erra Neto, Relator; Adat- da. região, será e...<teaionado na base de-; 

Jtano('l VI-Uaça. e _.Antonra Ca;los, \ Y- Anexo""· Dnulgaç!\.o pclL itll \ berto Sena: JoStl-phat J""ilarinho;_ Jet-\50 ·:{J, para oo menores ent-re 14 e 16 
I t'ARECER. No 21J6, DE 1966 'PI0e~~_sa. d à umcn"- > era. freson de Aguiar e ll-!ene~e.5 PtnJ,rm.-

1 
anos, c em 75 %j ·para ot menores e:n ... 

1 '" _ . _ <..~s:ervan ? que 0 or., ti" ~; tel. \ t-re 1ô e 18 anos de Wade. 
) Da Cami.~·são de Const1tuu;ao e .Jus- , exammado e uma~ cOh\"1ncent ... d:e I --- o § 11 dispõe que para os meoore8 

ti.Çu. sôbre 0 ~lúJ~.;titutivo o.o pro·j6to \ ruonstt·ação do esforço que a Con11~- · . ._ _.. . ;d<' , d e-. 
~. f....el ela. Cá-mara n!' 29, àe 1965 (nit~ .são de Financiam~n<.o do. Produçao Parecer nC? 289· de -1966 ~~~~àá~esít~s~a~~~~~~ d~a 1~5 ~~$m de' 

mero 3.307-A-65, n-a C à marco, que j tem proc-urado reallzar pa.ra a eonse~ . _ I . , _ . . r . '., .· · 
1-ct~tica a aenomineção de cm·yo rto cuç_ã<J do seu? _flns, além de all_nb.~r Da_ Com-~sao _ de Legis!açtl-o Social: tdade, _suJeitos a .~;1maç~o ~~o:ts.~Iona.l, 
quw.lro da c;ecreLa.ria & Su.tJremo) vallOSQS substd\Os para. a intellgenCla svbre o ProJeto de Le1 da CàmaTa 1 mdódleU. do Ofícw. o saltn w m.'n!nll), 
1'ribunal Federal, dos pro-blemas _nêl.e exp?sto.s, pro.i?o- rz.9 321, de 1985 (n~' 1.022-B ae 1963, I podera ser fixç,do até em m~ta.(le Õ() " . ,.· I mos que êste. orgao tE·c-ni~o dcmda na Cámar(l.), que d~põe sóbre 0 sa~ 1 

estàtuido ~ra os t.r[lba.Iha<imes ad~U .. 
Rel ... tat. Sr.. Jooaphat Mo..lllh<J. 1011:1ar conhecn_nent~ <;1-He e que pos-. htrio~l~i1ti!'w de menores e dá outras i tQs da reglão_. . . ·. ~ 

I. 

1. OrighJário de men~age rodo p0 .. ~ ~enotmcnt,e seJa ~!_qmvado. . I_ promdcncws. j cumpte, ainda, sn.li~nttu a.. du .. po 
der ,JudidáJ•jo 0 proj-eto rle Lei nu~ _ Sala das oom1s:;ues .. c~ 20 dt _nbnl1. .. . . s-ição const..t,fi.te do m·t1~0 1. peJa qual! 
rnc_r() 29, -a.p:rÓvado pela Cfnntua- doo de. 1966._ :-: Pedr>J Ludm:u~o. Pre~lde~~ I Relator: Sr. Senador E\\nco He--~ tt execução da le.i 1~ao importa~·ó em. • 
Deputll<!os, est:abelece - apetms o se· . te,_. ~o-nucto Gond-!m., Rela':Or' Jo~ê Zt:-ndc. · l-ctlm !n·uiqllo de saUtnos paxa . o~ qu~ 
gui~ie: _ . , . j Le~t(', Gay da Fon- oca e Melw Bnr{Jt:t. De autoria do Hustre Deput-ado Nor-; e:stcj~ t;tab~lhando ~:ob cund1\}õeli pe., 

Pica_ retlft~ado o qu_adro com;tante -- h>erLo s(:hmldt, 0 vtcsetlte proj-eto dis- 1 cuniánas mats '\'a~tawsas. . 
Qa 1Je7 n9 _4.279, de 4 -~e 1;o_vembro dei .. (J ,, !põe sõbre 0 ~alál'io,müúmo ae me- 5. Alt~rnent.e mt~ressante e e. ~e---
)963,. I;elattvo uoo ru:nc1ona~ws cta se~ Pa1 ecor n- ~.88, de 1966 tnort>s e dá out.ras providência"l e1

1
tre dida contida. no art-1ga ~9 que obrJgá 

tCP'tlJ,rw. do Su1>renw Tnbuna! Fe· _ . ; -. - - .-· ..... '"' A a t•re111 •·cu" -.,.,,.v1·ço• d r. J i ,. d d 1 . ·Da comif!~6o de CJnstittli<.;a.o e Ju.stf· 1.as qual.S a re\•oga.çao do arr-1go -80 e os e .. ~vreeoa'-'oms - "' ............ __ " 
.. À1J~da~%a d: ep~~te~o~'e a. ~c~o~~~:: ça~ sób1·e o Oficio no 1.6G7-P·EC.l seu parágrafo unico da ConsoUdaçãO um h\unero d~- tralJa!l~adoresr. ~cnores 
ção (to (:ar 0 que ali consta como M 19 de n_ove11Wro -de 1965, do ~~- l das Le:~ do Trabalho, cuja red'açíi.o e 1 de 18 anoo naD jJ)fo;·JOt "- .') J:• nem 
;, Auxi1í<:l.r tl~ J?ort.arie.". 1lhor Pr11s1dcnte do ~up;emo ~r~ .. 1 a segurnte: ) superior a- lO % do se,t qui\dl o de p4t5• 

2 o texto é () proposto pelo su- bunal Fed.eral e-ncammlw.n.do coptq 1,A t 80 T t d d 8os.l. 
prc;llo Trbiuna1 F€dera1 npenm; com autenlica da-s no-tas taqui(!ráii-Cas, , r · ·e dj ra a~ o-:_sc e mc-j 6. Como se v~, a rnateria paren~ 
o deslocamento da -eXpressão ·'d-111 e::l!traida dos au.t.os da Reprcsent.a- n~es a.ps_ n zes, po er~ ns. Co·, ter sido ooloca.da em t-êrtnns correto&~ 
Mnsta", que ficou intercalnd.a, em çlto nl? 650. :i~-lgacJ.a crn _22 de _se- 1 mlsõcs lhar 0 s~u s~l~no ll~. em I justos e a sua aplicaçãa penuitJtá que-
vez de ser conclusiva do artigo. E loí I t':mbr'! lle l9b5, so1~:re ti- t~const~tu~ me~-dt: do saláno~lmmmo nOlmall o problema do menor seja clcvldamom-
J!.pro·rado com parecer fa·vorávcl du ctmwlldade do art?yo . 3-, ~a ~tn rta te!?lfio, z:o_na ou subzon_a. 1e atendido, criando-s~ mniores opor .. 
CooHss:io de Constituição e Ju$tiça n~ 13, do Estado de Mrnas Crera~s. :arfll!rs!o unlco ·- Cons.Jd.era-se, tnnictades de Lrabn-lho, com reperctls ... 
-da Câruat·u. dos Deputados. •

1 

Relato!': Senlwv :B~zcz1·a Nel.o. a.p.emhz 0 t-rabalhador D'!.'C~·~r de i sUes ~o...-:üüs .do melhor padrão, \l.IU!l. 
13 anos e maior de 14, suJelt,o à I , ben ·n 'a" pa."a a gTa.ncte m!\iO· 

. 3 •. No. Se_nado,. a._ Com~<:ão de Ser~ O Supremo Tribunal ftdcJ·al, em formação profissional m.etódlc::t elo 
1 

". ez due 
1 

t~ -~ 'd · · 
'Ylç<! Pubhco C~v1l. OI;im:.mdo pela/ sessiio de 22 de setembro de 1005, jUl~ oficio em que exen,ia 0 "CU tra- 1 na u. C? e -l\"1 a e. ~ ' 
a.ceJtuçâo' do projeto, ofereceu subs .. gando a Repre.::>eul.ztqáo n? é50 por b Ih .. - ! 7. numte do cxpo.:.t?, n Comissã.Q 
titutlvo, "tendo em conta a 1110a t.éc- unanimidade de voto;:;, decla..rO<l jn-. a 0 · 1 de Leg\!Jh'H,;ão Social opma pela. apro .. 
nics. legls1~tiva•·. Acreseento. ao a:rt. contitucional 0 artia-o 3'1, cta Lei 2. O nobre Aut.o1· da ptop-o.si(;áo, j v:;ldio cto projeto. 
29 11. ~cláusula. - _"l:evogadns as dJs- Constitucional n'! 13~ do Est.ado de! jUStl!icando-a, esclarece que 0 pri~ Sala dM qonüssõc~. 19 de. abl.'ll 
posl.çoes em cont!·arw'' ~e alter?- o, Minas Gerais, por contrário u. ConS-,mciro diploma leg·al a. versar só!;te a jdc 1966 . ...-- Vtvalãa Lnna, Pn,o;Jilenl.e:. 
:-ednçáo do nrt. 1?, dando-lhe este tituição e por at.cntat I?Ortka o prm~ mat-éria (D.ecn·eto-lei n9 2.162 de - eu.ttêo n.e:zenae, Rc\a~or. ~ EU-­
(ontcxto: cípio da forma republicana rr:presen .. 1940) só faz1a mençã.o n. menol'es', mas\ gEmio Bartos. , Zacar-iO.~ ãe A-.t:-

"Os cargos de Auxilin.r Q.e Por- tativa e .o princ_íplo den3ocrático dar
1
que, posteriormente. kS leis e dcc1--e·tos 'sumpçáo.- José Rollemb-erg Leite. 

f-n.ría, fiímbolo PJ-7, d-o Quadro de temporaned~tde o.a-s _funçoes eletivas, pa-ssflrarn a se referir a aprendi.?cs "" 
Sectetn.rül. do Supremo Tribunal Prtra os fn?-::: _dl_) dlspOst.o no e.rtig;) jmenores. ~<:se fato ve111 criando di- Pareceres ns. 2·s-o e 291, 
Federal, ~ que .se refere a Lei 64, da Const.ztmçU<J Federal. o I?rr.si'"\fkuWo.des para g-rande núm~r<J d-e 1 
n"' 4.279, de 4 de novcmbm de de~lt_e daquela. alta Côrte, atraves do menores, por ter suTgido forte reaç''O de 966 
· ·'passam a enmn nal"•se u- bro de 1965. el)v\ou n.o senalio cópl:i por ~a~te R.."i_ cla.,~es econOmtcas a sua PARECER W' 200, D.E 1!?66 1963 · d 1 Aj O:ic10 1.667-P-EC, Oe Hl de no~-em~ I d ,. . . ... 

dant:e de -Porteiro, stmlJolo PJ-7''. autêntiça dN; notas tf:'.quigrâf1cas do, adilus.<>a~o. f_x)JS, nao se tratando d~ Da Comissáa de Constituição e Jt/....._ 
-4'. O substH.uUvo, snbre ser !ila-Js julgado. J a~<.dío;es, nos tê1"mos. t:xo.tos da. !e1, t.iço sóllre 0 projeto de Lei do Se· 

t1_:lto e d~ melhor técnica Jegislal.i\"a,\ o artL<;o 3°, cta Lei constt.tucionnJ i devem teccbc~. necessarw.ment~. o;s nado nl? ES d-e 1964 - Disp6e sõlfrfl 
nã.P r:on~em norma. que_ contrarie a- Esta·cto de .óiúlf'I.F:, .fttlgada 1n::onstJ.tu-.,mcsmos satanos pagos aos. adultos. i a alfal>etizaçâo de adur.tot> e etdolc.s-­
Cdn.st.ltuiç~o_. ou o slstema. junctlco n9 !~i, de 23 tf(, março de lfl65, do j Alem disso, cumpre notar, êles são· c;mt.es por estudant-e de e-n.sittt> 
l'l:RclOnal. Pela aprovação. cioual, prorroga. oa mandatoo de Go~, proibidos de traba1ha.r fora. ào ho- d 

ven1arlot, Vjce-om:ernador, Prefeitos) rãrio normal. Diante c\4:so. a lei ·vem mé ío. Sala das Coml.ssõe~. em 20 tle abnl 
de Hl66. - lVil$011- Gc:mçult-es, Fr~l­
dente; Jos.:vptwt A-Iarinlro, ·:aciat.or; 
. ~Mzerra Netto; Menezes Plm-et1-lel · 
J~fferson de A.yu.1a1· e Gay de a.e 
FO?t-5eca. 

e Vice~:rrcfeitos, Vereadort~, Juizes l s~ndo, pa.ciflcament-c, descumprldl:l. Relat-or: Sr. Je!ferscn de Agu.!âr. 
d-e l?Rz e Supleni:<'S, at.C 15 da marr;ojNAo raJ"aS_ vê~i:.s, ehtrehmto, po1-· cansa\ o projeto de lei 11<;1 88 de 1964 con­
de 1967. · _ ! ele açõex JUd!Clais, 00 emprcgado!'es chciona a concessüo de bôlsa-s de e5 .. 

Com teferênc;a à prorrogação de 1 ~ue _o:'.l artmiteUl ila. base de 50 % ml.o! t.ndo ou de gratHidade de enslno tt. 
, ma.ndatos de fJ?ven-w~o1", VictH::>-o~ j ob~'igados n P_agru_: a_ diferença_, retr~~) obrigação que assumiria o b'ene'ftciit1o 
v.ernador. Prefeltos. , \'lc€~Prefettos . e. J agmdo os efeit-os da decisão a. té. dms I dê alfabetizar 4-Q (qun.reuta) concido..-. 
Vercad_crcs, consideramos ~ m.aténa lauo.~ dc(!arTidas da. iutc1atlvit. Assim. dáos: seu."s. 

P arec~r nç 287, de 1966 J)re.1:td-l.c;!.da, . f~ce__ aos ;ermos dn. os e~l~progudOI'€-.~ t~nhse recusa.do a Estab~lúl:lb Mnda outra~ nonnn;s w·B. 
lYa çmn:iss{io dit Er:o'nomia, sôbre o E.'tlHmd~ Consti,~51ciona.l . ~- 13, de 8 adnlltH· qualC{\let' nt~nol" a seu St:'r~ j a in.~:.r-alação e t"uncionamento dos Cl,lr ... 

0/lCio CFP .. DJE .. CQ nv 2.594, de 21 de- abnl, d~_.JD6.,, QU'e _l c~uJ~u v .a~- viço. A Lei, no entender ao Autor, I sos cte alfabetização àe adultos, eUj& 
~. orc•ttb1•o de !""5, elo SeJtl•or D•·-- sunto. Entt~~ant,o, a lel mmeJra pro~- "preslm1e equilíbrio justiM, bom~ l d\ ''""'O • !lx"do em oito (8) tn~~.ea 
lU- ~ vv ~ - roga, tambem, os mandatos dos Jw- . ... . - , ' ';' .- ! 1. ...... ~ · ·~ .. ':~. 
retor E.te~'lttivo da Comissão de zes de Paz e suplelltt>.!$, medida que -~en;o· ~01:-(hço;s que nos pat ecc;,n n,\o i, lllintetrupto~. com a durn:tao dlarta 
F'inànciàmen.to da P-roducão . enca- mereceu, 1guslmt;>.!1J(!, a conctenaçso l e~-t;~u em. mtP.jJ flllW~lte ,present_s no, de 90 moventa) rninut.os. , 
minhrmdo Relu.tõrio da Viar/nti 1;c~ -da mais n-lt-a- Córt-e de Justiç& à\1, da:pos1two legal vigente . ~ l Não h.á que 1mpug:11ar no projeto, 
}erente a inspcçii.o-, coordetwçiio e P<l.i:( I 3. Realmente, a_ssü;te raz~o ~o I sob 0 ponte• d~ vista. jut'ldico c coh!­
-im.pUmtação da poUtica naCio-nal àe Assim ~endo. julg.·u~(Jii' nec~sst'W_al" .. obt"e Autor do PtOJet:o· A lcg1slaçao tH.ucloual. cujas tntençõcs patr!Oti~M 
P!·eços mínimos ·na-S reui~c Norte, -a _suspenHa.o da execuçao çl·:) d.J-Sposi- cttad.a~ ou seja, .o artigo BO da Cot1so~ 

1 

merecem ser ltmvada~, cnbendo à co- 4. 
~\ordéste ê Leste do P(tí,._. th·o julgado in..:onstttucionai na par~ lldação. das Leis do Trabalho, refe~ n1!ssâo dê Eduea.GâO e Cult-llra. n a}lre .. 

; ReJa..t:or: sr. nornfcio Oondlm. te .refercnle aos Juí.ze.!} de P~- e S~t- rc-se, un!camentc, a. oprendtzes me~ chçâo _<to seu mêrlt.o. 
, .. . . . plente, cot1f~mne ;dlspoe o a1tJg:o ti4, nores. :nu·c H_ e_ 13 anos, _sujeitos a Snln- \\as comi:;sbes, e1'n 18 de te .. 

., ~ p.""eseuCc ~li~10 do _l?.lrct.o-~ Exe- da. COnstitmção E-edcrs.L . !o!~açao profts:5JOilaJ rnetôdiCa dO ~'f'reiro de 1965. A/011-SO AriitOS, • t·IL .~0 d; ~om_Issao de .t:manmamen· Ante o exposto. de :;v;m·do com o oncw em que exerça o seu tra.ba1l1o. t't·P.sidtnte ; Jeffer.ton de Agu.'i4f, 
/!._'1.' a. ro, ;:,ç~o Cl1CaJ:•~nha a_ e:>la artigo 86, letra "h'', do Regrmento j I~5so._ sem düvida a!gurna, t.arna a si· n.eiator, :.._ waSon Gonqalves • 
... ~~a .1'm> .re1 1•·1·)J~~> que tHI.t.a. da. !nspe~.!xnw.rno, ,,ubmetenw:; à apt13ciaçllo da1tuação d1hcil, uma vez que nenhum .AlO"S.lo àe canmlho _ E-urico (-le-
~" • P a.n acao e coordenaçe.() ;la cas" 0 se"·l.üt:•e· 1 ·acto · 1 tiliza ·• do ,·ços d " · PaU'ica Na·io'al d p·a M· · . ' "'"' ..... lernpre::. 1 1 .. 1"" 5 serv _e zendt!.- Argemiro !i'igue-trectO, ~ • •. : 

0 n . e .r. .... ços UHntCi! 1menores se foles nâo forem aprent11~ 
!;;:spre1gwes,, NorLe._}~Ol'deste e Leslo 'PROJETO bE RES0

6
t.uÇAO izet nas' ~Ol'dicõe~ a Q'le se r€!-""l'e·.a PARECER N'> 291, DE 1966' 

"-''-' a s, á-J)!"rul~en...,_ó os E.:;tados do N" 211 DS 100 ' ' · · . · · -
Ahl..n.Zonas. Pàl'â, Mat·anhao~ Cearé. •. , . . , ~ . . " i lei. _Ca..o;o cuntrado, te:rH.m1 que p.a~a1· 1 1Ja comts.';â.O de Ed-1tca_çáo e Cultura 
Rio Grande do Nol·te, Pilraiba, Per~ .Su;,,p~t?-f!_e ~ /!:t:_~v.ça.? ~ arh[lo 3., dn(stt1arl0 lntegraJ, 1tiênt_ico ao do a.dultu .~bbre o Projeto ã.e t-et_ do Scn.a~-!111-~ 
hambuco. A1l'l.goas, Sergipe, B11h:út 0 L~. em~.-.:;; f·~ u~;cmat ;•: 13, de. 23 de· e, n.incta, com _a; dimrnul.çOe~ e lmpe- aR, de 1M4, que d.tspoe sóbre a al-. 
!.:sp!rito Sa.nto, npresenta.dô pedQ.'J v~mç~ àe .t%<~, do E~>taào de ilftnas jd!mentos _'p:revlls~:os em. leL tabet-f;;açtfo lU ad-ultos· e adoleat:en .. 
V.cnicas da. referida Comissão, Geral.. Gera1.s. - 4. As~mn, a tun de_ colocar.-..-t;e a ma~ tes 1Wf estutta?l·te ltf.. e!~sin.o méd-iO. 
dó Machacto_Ca111elro e Fernando ve.. Art. 11;). E' :mspensal\ E':lecuç&O dojtéria nos seus deVidos tênnoo, ê ne~ . 
'loso Soneghet.. , nrL 3"Q da Ld constitúdonat n~ lJ',!ee>.ssfl.río que SI) modiflque o te-sto em 1 Relator: Sr. Antonio Balbmo, 

O Relà!"órlo em api·cço f.'Stendc-se 1 ele 23 de man~~o de 1965, dú ES.tri-do de-l1 vi~or. O prójN(), a noo!iO ver, dá so-l o projeto ora en: ex:.:m1c _n{'stt\ co--
11i.l-rnvérs cie 59 pó.ginM dntil~t·a-facl<'ts 1 Nf'mss Gerais, na patt.e não rto-v()&RUa .lut;ão satisfntória. mJsiiã.U é ru. autctw. do am:nctH-e S.. 

'\ 
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~S~70~~T=ê=rc~.a~·~f,e~i~ra~~2~6~2e~~~~D~I~A~R~IO==D~O~~CO~N~C~R=E=S~S~O=·~N~A~C~IO=N~A~L~~(S~e~ç~ã~o~II~)--~~~~-=~~Abril de 1966 

F&ria- T~~~;es ~ dispõe ~bre! banos não I:gram nívelli de vtda com-·-~ clusiva a alfabet·i~-açâ~.- o~ ~elhor~ -o em relação ao pr~:::---:~:~~~~·~.' a 
abetização de adultos e adoies- pa'Livel com um minimo de dign\dade enSino das técnica"\ 1undamentais que, lei deve reduzir-se a fixar as condi-

1 s por estudante d-e ensino médio. humana e, frequentemente, não con- aliás, são mal dominadas pela maioria ções externas dêssc processo, devenjo 
!• Determina o artigo 19 que qualquer seguem. prover a própria subsistência. dos alunos. · deixar as condições internas à cons-
tstudante de ~rau médio 'jsõmente conforme estudos recentes, realizados A simples alfabetização é, de fato. ciência profissional do edurodor. · 
~terá direíto à gratuidade de estudos no· Nordeste, dos migrant;es adultOs um desvirtuamento da. e.::cola primá- Devemos sair do regime de imposi­
ae assumir o comprimento de, após dessa região que obtêm êxito nas re- ria, pois a ela cabe pap .. ~i importante ção ou paternalismo do Estado, aflr-

l
ôompletar 16 anos de idade, alfabeti- giões mais prósperas do País, 85% como responsável pela educação de ma o referido parecer, pa.ra o do livre 
~ quarenta concidadãos seus, maio- são a., {al)etizados, sendo que os res- base, pela integração cultyral do ho- debate dos profissionais e decisão por 
res de 14 anos, sob a. supervisão de tantes 15% se alfabetizam nos dois .rr.em brlsileir01 e ainda como instiM consenso entre êles. 
p.rores.:óras estaduais, _?.esignada.s pelos p~·!me\ro~ anos de fixação nessas re- . tuição que re::ebeu encargos esp:=ciais A educação não é processo formal 
Secretarias de Educaçao dos Estados". gmcs prosperas. Dos que frac~sam em nossa soctedade. a ser regulado por lei, ma.s prooesso­

, Ainda. mesmo depois de concluir e retornam ou,. então permanecem em E.stns .são as considerações gerals real e m.G..terial a ser regulado pm· nor­
seu curso, prescreve o projeto, o es· situnçâo de m,at·ginalidade sócio-eco- que julgamos oportuno aqui excender mas técnicru; a que se chega por con­
~~~dante brasileiro, enquanto não se li- nô.mica, mas de 98% são analfabetos. e que estão contidas no excelente tra- senso profissional, (apud Documenru. 
tbe · - nll 2, abril de 1002). 
~ : ra.r dessa o~ngaç~o •. "nao terá di- Disto se concl':i que a r:xtensão da balho de Maria Jo~é. <?areia wer~be A proposição apresenta, a nosso ver, 
~r~ito a emprego publiCO fedel'al, de escolaridade a todas as cnançu.s bra~ ~ Grandezas e M1senas do Ensmo outra grave ralha. Atenta contra. 6 
, I!J(,)Ciedade de economia mista; de en- sileiras € a alfabetização dos milhões Brasileiro". b.l.d d b E 1 · 

'
tl.dades paraestatais, de estabeleciJnen./ de adultos que ainda podem ser con- . Analisa.ndo, agora, o mérit.o do pro- responsa 11 a e que ca e aos 5 ac.~s e Municípios em matéria de educação. 
tos 'públicos d-e crédito e organizações· duzidos a cursos de emergência já não Jeto do Ilustre Senador Fa:n.~:t Tavares De fato, a. educação é processo r-:i­
c:Ongêneres". deve ser apenas uma tm·efa civi.ca, c~be-nos faz~t as seguintes ,observa.- dário da sociedade e do Poder Públi-

- O artigo 31> estabelece que os Se- tnas um imperativo econômico-social ~oes: . . . co, e, na. esfera dêste, solidário tam­
~ oretários de Educação ficarn autmi- de recupel'açáo de brasileiros que. O seu artl?o pnmei~'o refer~-se a bém é da União, do Estado e do Mu­

zQ,dos a fornecer atestados liberató- permanecendo analfabetos, sé perde- ct::\:;?6 . 1 -Jr~na:.;, c .... mer~t~it .e tecnico· nicípio. A essas três órbitas adminis­
.ríps, ainda que o curso de alfabeti- 1

[ rão para a. nação e serão conduzidos Pt_oflssronais .. em dls.cotú~ncJa dos pre· trativas cometeu a Constituição Fe­
s~ção tenha sido dado por aluno de fatalmente à marginalidade, [ cettos ~a Lei d~ Dlre~n~es q~e. tra.tJ. deral os deveres da educação e, da 
et;~sino médio, para número inferior a Esta a realidade nacional no que ~o ensm~ de giaU. m~diO, mmtstrado cultura, e impôs-lhe percentagens obri­
qp.• arenta alfabetizados, desde que toca à ~lfabetização de crianças e 1 -In dol~ ~Iclos. e f!-bran"'ente .dos ~urs~ ga.tórias na distribuição de sua re ~ 
:ilfque provada a imposSiibilidad,e de adultos, não obstante a obrigatorieda- secundano, t~cn;c~, de fmma.çao -: ceita. O sentido dessa solidariedad'd 
m:atr!cuJa. e frequência dêsse nú\ne1·o. de e gratuidade escolar constituírem ptofe::-sõre_s pnmanos. {art. 33• da Let avulta na Lei de Diretrizes e Bases, 

· . . " de D1re~nzes e Ba.ses>. b · · - d c t M p artigo 49 fixa em oito meses ~- legal e forma~tnente ,um do., fl!n~~- Ainda 0 art 1(,\ fala em estudan- so mspuaçao a ar a agna: a 
g~dos, .~o~ duração de novent~ rr:1- m_entos do ensmo elementar brasllen·o. te assunir 0 ~om romisso ~e alfabe- ação federal, de natureza, supletiva, 
nutos ct 1~r~os, 0 curso de alfabettzaçao D1ss-en~o? ]eg~l e formalme_n,tc. porqu_e./ Uzar 40 clàadãos.P não admitirá a·posterg"açáo do princi 4 

& ser lnl:l?-IStradO pe,l~S estudantes. de na _ _Pl'U~Ica,. ~ CSS~ imperat~"",OS consti-
1 

0 disp.ositiVO, além de nos parecer ri~ ~O; ~~~~g~~~;~dade escolar a par-
P\!:._fer~nCia el? _horar~o noturno. . . tucwnu1s nao sao curnpnctos _plena- inóquo n•:t prâtica, constitui um grave A obrigatoriedade escolar no oorau 

!lJiSpoe o artigo 5. que o Mmts- mente em nenhum ponto 4o Pa1s, nert1\ entrave à observãncia dos deveres os- ""~ 
... ""~-.1 d - c lt 1 t t lita prlmâ.rio, emaoo.da de lei :federal 
l.>t:.l. o da E ucaçao e u ura orne- mesmo nos. ceJ?: TOS me ropo nos. . colares por parte dos estudantes de CConstituição e ·a Lei de Diretrize;; 
oe:ra livros a serem adotados nos Es- No que respeita, por exemplo. à. obn.l grau médio. e Bases) será objeto da ação das 
tado.s, com os quais farã. convênio, a gatorledade, se o Estado C?mpnsse a Mais. Este mesmo dispositivo con- três órbitas do Poder Executivo par;1, 
fi$ de conseguir salas e instalaçõe5 sua parte, estendendo a rede de es-

1 
ftre .às professôras estaduais (note- 0 seu integral cumprimento. Escoals 

de;stlnadas aos cursos de alfabeti- colas prímária.s, de acôrd~ .~on_1 ·~.s se a impropriedade em referir-se ape- estadus..is, ~scolas municipais, escOla.a 
zação. ncces:sidades, oferecendo 1\.SSlstencH\ ~s nas às formadas nos cursos normais) particulares, subvenções e auxílios te-

Inicialmente devemos proclrunar os 1 famílias pobres 11 ignorantes, podena a taref<.l de supervisionar os cursos de denüs somam os esforços comuns da 
louváveis objetivos que anima-ram. o asseguru.r obediência a êste manda- alfabetização. sociedade e do Poder Público, no sen~ 
nobre autor do projeto, que, não há menta constitucional, por meio dos Esta disposição, data vênia, n'i o pa- tido de proporcionar ectucaçao a to­
eo~o não reconhecer, representa mais mecanismos essenciais a êsse fim e rece aconselhável, não só por impor dos. 
uma tentativa de unir-se aos patrióti- que são os seguintes: 1) levantamen- uma sobrecarga onerosissima às sa· os sistemas de educação previstos 
co& esforços até hoje dispendidos em t.o anual das crianças ·em idade es- crificadas professôras P!imárias, eo- na Lei de Diretrizes e Bases não são 
~·t>l da alfabetização em nossa colar; 2) contrôle administrativo da ~o. sobretudo, porque na~ se c?mpa- algo de abstrato que se possa consideM 
Pátria. ' inscrição e da assiduidade nas escolas; gma com o art. 52 da Lel de Diretri- ro.r ligado a. tôda a população do país 

._ O analfabetismo, é triste ressaltar. e) punição dos pais refratário~ .e 4> z~s e Ba.ses que estabel~ce que "o e!_l- mas_ conjuntos de escolas, vinculadas 
- coDstitui 0 mais vergonhoso estigma incentivo a frequência escolar. smo normal tem t?Or f~m a formaçao às unidades da população e, em rigor, 

que ostentamos perante as nações ci- Quanto ao financiamento do ensino, de professôres, . onentatlotes, supervi- a cada comunidade local. 
vilizadas e até mesmo aos olhos de sabemos. infelizmente, que a:9 porcen- sore~ e admm~stradore~ . escolares Considerã-lo vinculado ao munlcí­
JU"Óitos paises subdesenvolvidos. tagens destinadas à educa~ão, por si àe~tma~os ao enstno prtm.arw, e O de· pio é o mínimo que ternos de admitir, 

As estatísticas nacionais falam só, não exprimem a importância da S~nvolvtmen_to do~ conhec~entos téc- em face do a.i't. 29 da. Lei de Dire­
cla'ro. mas não dize1.1 tudo. Assún. participação de cada Estado, em par- j!t~t~'k··relatJVos a educaçao da in- trizes e Bases. que 11xa. a. obrigação 
qu~e 00% de nossa l)Opulação é anal- ti_cular, nem dos Municipios de cada Adem~-is 0 artigo abertamente fere ~P~~~~o 0~8~0~~~c:f~0se~e ~~~~~aid~~ fa~eta, pertencendo mais de 12.000.000 utd~de_ federada, justamente porque a a autonomia dos Estados no que "toca 
a.o, quadro urba:R'o: mais de 5,000.000 vartaçao da. _renda é, em geral, enor- à organização de seus sistemas de edU· ~ã.rfa~~a a matricula na escola pri4 
ao: quadro suburbano; quase •....... me. cação. O .projeLo, no seu art. 49 fala da 
30~000.000 ao quadJ:o rura~. Na Amé- Estudos feitos pela CAPES (Campa.- o artigo 2:\' é sobremodo drástico, ministração ctcs cursos pelos estudan-
rica. Latina, ocupamos ~ tl'lste 5Q lugai:, nha de Apel'feiçoamento do Pessoal do antidemocrático. antipedagógico, e, u tes, em horário noturno. 
abaixo apenas. do Halti1 Guatemala, Ensino Supe1·ior), pela CADES e pelo nosso ver, susceptivel mesmo de res- A. proPósito, 0 conselho Federal Ja 
Bo~ivia e Mé)t.ICO. . _ INEP revelam que estamos gastando trições legais. Educação já tem jurisprudência. fir-

J€1 se disse que a alfabet1za.çao é razoâvelmente com a instrução, por- Por sua vez. o parágrafo tmico dês.. tnada. 
obra de sobrevivência nacional. quanto o Brasil dispendeu, Só em 1951. se artigo é c~uíst.ico. constituindo ma~ "A lei de~diretri:z.es e bases, afirml\ 

Âté hoje, porém, continua. a ser 2,5 S-ü da sua. nnda com a. ed\\caçáo, téria exclusivamente de regulam-e:n, êste órgão, conferiu ao Conselho treM 
obra de descalabro público, malgrado porcentagem considerada bastante ele- taçáo. deral de EdUcação e a.os Conselhos 
o i,.parecimento de eampe.nhas suces- v·ada em t'elação a nossa renda e O art. 3\J estabelece a hipótese de ,Estaduais, dentro de seus sistemas de 
aivàs de enadicação do analfabetismo mesmo em comparação com os re- número inferior a. 40 alf>l.betizandos. ensino, o encargo de dar aos curso.<t 
e cios modernos processos de aUabet.i~ cursos reservados por paises em si- quandO comprovada a impossibilidade que funcionarem à noite, a partir daa 
zaÇâo. tuac:;ão econômica incomparàvelmente de matrícula e frequél'l.C\a dêsse .~ú .. 18 horas, estruturação própria., inclu· 

Cremos mesmo que o problema do superior à nossa. Sendo, porém, o mer~. ~ . sive a fixação do número de dias de 
an8.lfabetismo no Brasll, dentro do Brasil, pais pobre e. portanto, baixa Nao preve, porém, a diSf!ensa pura e traba1ho escolar efetivo, segundo M" 
nosso sistema educlonal, marcado, de a. sua renda, a alta porcentagem que .simples em casos~ especiais, como na peculiaridades de cada. curso." 
UM\ lado, por pr<lcessoa e conQuistas consagra à educação é insuficiente Guanabara, onde, no ~enso escolar. de Como se vê. cabe aos conselhos es­
que o engrandecem e, de outro, p(U ."I)Jtra cobrir a.s necessidades educa cio- 1964, entre ~.76. 473 crtanGas, na fa.txa tudantis legislar no assunto como 1:te-

·.p def'~cções pedagógicas e métodos ca~ 'nais crescentes. de obrig~tonedade escolar. apenas · · lhor lhes parecer. NO que toca ao sis~ 
diçós e meios inadequados que o avil- Cabe, porém. uma menção elogiosa 19 ·;37 nao frequentam escola;, isto é, tema federal, o Conselho Federal de 
taió., não dev~a at>e';las ench~-nos de aos cursos primários supletivos. Foram 2,~o~rtigo 4' fixa a duração do curso Educação exige & idade minima üe 
espanto e mmt~ ma1S de pejv, , êles mantidos pela. Lei de Diretrizes em 8 meses seguidos a ser ministrado 14 anos para os cursos noturnos ou 

~atment.e, e de lamentar-se ve
0
1 e Bases e destinrun-se aos alunos que em noventa. minutos diários. aos menores de 14 anos mediante 

a 1\-0SSa réde de ensino, primário nã escaparam aos Umltes etáríns previs- Em resumo. 0 aluno com bõlsa de "prova de ativídade remunera.dn ou v 

chegar a atender· 60%. das crlançL.s tos para q ~nsino primário comum. estudo no valor, por exemplo. de Cr$ de impedimento comprovado de fre 4 

em:ldade e~colar, ou .seJa, os 12 ~~- Bons resultados têm produzido êsses BO.OOO fica obrigado a lecionar dura.:a~ quentar curso diurno". 
lhõM de cnanças . na faixa eta~1a cursos. Enquanto a educo.ç.ão de bas~ te oito meses. gratuitamente. Em vez Ademais, além de, positivamente, o 
de J:;- a 14 anos, Situação esta oo:agta- fõr tão deficiente, como ainda o é de ser beneficiado, ?assará a ser ex- projeto apresentar testes inconvenieii­
va.dÀ com 0 fato de apenas 18 ,0 dos em nosso país, êst>es cur-sos repre- piorado no se utrabalho, com remu~ tes de ordem pedagógica, seus obj~­
maíriculados no primeiro ano cheg?-- sentarão importante papel, principal~ neraç~o de Cl'S 10 .000 menSf.\.is. tivcs podem mesmo ser considerados 
rem a 41} série; de dois têrços nao mente com o rãpido progresso eco- :Hâ os casos. ainda. dos estudantes desnecessários. · 
ultrapassarem as duas primeiras ~- nõmico de algumas z-onas, onde as l)Obtes que trabalham durante 0 dia A Lei jà atribui à administntção do 
rieS'. e, ainda, de uma têrça parte exigências . educacionais se tornem e frequentam cursos noturnos. · ensino dos Estados, Distrito Federal 
das:. matrículas se encontrarem em cada vez maiGres. Rehttivament.e à fixacão da cturacão e Territôrios a· obrigação de PI'Ontc)­
e.scolas rurais tão precárias que mal\ Incidimos, porém. em ~rave êrro. dos cursos a oue ~e rrfere o citado ver o. levantamel}to anue..l do regiS!·tO 
cmnkeguem a\fabetizar os nlmlOS. E' que. com Ie1ação ao ensino fun- artigo 49, do proieto. r,..,lH' lembrar o de c_nancas e~ td1~dP _escodl_!lr f~e~u~~: 

sP.bemo5 mte os analfabetos que se d~amental, a nossa escola. primária Parecer ·n\1 tt. df'- 1!\~':o dn r.onselho c~nt~vo e. a ftsco. lzacao '"' 
enc8.mlnharri a.os n~ oe_n~ ur-.' tem tido o~Q p~_~upação qu11.se ex- FedOI'al de Ieduca.cão que d~lara 0.1.1e, ICIS. a:s aulas. 

' 
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~ Est.n.belece, ainda, a. Lei de Di.rt:tri~ 1 rederais de alfabetização, que fómen­
aes e Base&, no art. 30, restrições ao te às unidades federativas será po::;­
llso de dil'eitos públicos a-os pais ou sivel, c:om ·o auxilio da União, con.se­
l'eSI>O.ll.Sâvei.s que não ma.t.rlcularem gutr vencer o mal crônico do c.:nalja­

Deputados . e concede t ~mprêsa TV 1 t.ava à época a referida estação de te­
Rádio Nacmnal de B:nJ.Silla o auxiJ:o levisão. 

eeus filhos ou dependentes na escola. betismo. 
primária. E' O direito à educação que 

no valo:r de Cr$ lO.OQtl.OOO <dez m:­
lhões de cruzeiros) constante de Men~ 
sagem do Poder Ex .. ~cutivo, em'iada 
ao congresso .Nacioúal, no ano de 
1963. a 1et assegura a tôda criança e a Até aqui anolamos razões e~.pn.1sas 

obrigação do E&tado e da família de que d.esaconselham a aprova{;ào do 
exercê-hr com plenitude. projeto do eminente Senádor Faria Examinada a matér:"a, verHica··t.e 

Mas, é por demais evidente a rea- Tavares. I que a importância ac"ima referida d;,;!:i-

lida.de nacional no que tange à ca- o pronunciamento incisivo e cate- tina-se fi: _ajudar. a TV Rá_d~o ;-.racim~al 
rência de recursos para a educação, górico, porém, do Egrégio Conselho de Brasllta a 1 ~solver. sen~s, pNb~e­
principaJmente no campo do ensino Federal de Educacào ao projeto de lei mas de ordeJ? fman~ei!a,_tes Iltan~es 
primário. nUmero 3 _100, de i 964, da Câmara dos d~ man\)te~ç~o, subs1stenc1a : expan-

Os planos nRcionajs e os programas Deputados, que ·~ondiciona 0 insre530 sao. das ~hv1~ades ela ~p1êsa., qL~e 
de emergência do Ministério da Edu- nos cursos superiores ao núm(:ro tie aqu1 s: m~ta.~u como o~?~o de d1~ 
cação e de govêrnos estaduais a de- alfabetizações efetuadas'', constltui, 3 vulgaç_ao p10ne1ra de Bras1ha. 
nunciam e comprovam a existência no nO"SO ver, a ~a ma;s vat1·0,a de que s b t d · t t p ' d t á " ~~~ • v o o pon o z ViS a. consi tucional 

ais e ex en~as re~ em que 05 re- podemos lançar mão, para p;:opor l'l e Jegal, não há qualquer óbice à M·a­
cursos eduCaClonais sao insuficientes rejeição do projeto, por incotr:eniente mitaçâo regular do Projeto. 
ou .simplesmente inexistem, .se bem e contrário a.os interesses do en.:;1no 

No entanto, segundo ressaltou na. 
Comissão do pistr~to Federal da Cá­
mara o dep. Arnaldo Nogueira, r.:Ja .. 
tor da matéria: o sr. Ministro da Fo.­
zenda teria encarecido prioridade pa .. 
ra, a proposlç.ão através do Aviso n? 
247-65, sob o fUndamento de que 1ilt 
fazia. necessário regulnrlzar !D'situo.ção~ 
pois a verba vindicada já teria ::ido 
entregue à referida emissôrr'. 

.4. Comiss2.t'; diante da s\tuação de 
fato acima. exposta, m•:mifesta-se, no 
âmbito de sua. competência, pela aPl'D· 
vação do projeto em foco. 

E' o parecer. 
sa!a das Comissões, em 15 de a-bril 

de 19-66 • ....:.. Menezes Ptmentel, Presl· 
. dente. -Pessoa àe Queiroz, Relator. f)ue seja verdade haver áreo.s, regiõeS brasileiro. · .

1 

f: o parecer .. 
ou locaís que contam, felizmente, com 
organizações e recursos escolares ruais Fazendo no;sso 0 pensamento ex~~r- . Sala ctaa Comissàes, em 7 de dezem- i- ·José Ermfrio. - A.ttílio Fontana. 
oflesenvolvidos. Assim é que hã Esta.- nado pela Comissão de Ensino Supe- bro de 1965, - Afonso Arinos, Presi· 1- Manoel VlllaÇ?. - Gay _d~ Pouse-
dos e Municipios que promoveram e rior do conselho Federal de Edüca- dente. - Argemtro_ J'igueiredo, !.V~la- 1 ca .. - Bezena 1\eW. - \V1l:;on Gon­
estâo desenvolvendo significativos es- çâo, achamos que não devemos pa<t~- tor. -. ~enezcs P11nentel. ~ Wilson~ çalves. 
forços nD sentido de eliminar, em seus clpa.r das otimista.s providências prc- Gonçalve~. -:-- Edmundo Lev1. - JO-~ 
territórios, a mancha negra e com- conizadas no projeto, visando a !;Ob~ saphat llfannlw. Pareceres ns. 295 e 296. 
prometedora. do analfabetismo. cionar o complexo problema do ,mul- PARECER N'? 293 DE 1966 ) de 1966 

Nestas áreas já é possivel da.r cum- fabetismo. .. ' 
primento integral, em escalonamento Da Comissão do Di.strito Federal, só- 1 PARECER N9 295, DE 1966 
imediato ou progressivo, · ao texto Feio contrario, ach;1mos que a ado- bre o Projeto de Lei da Câmara n" 1 
constitucional da educação primária ção das medidas nêlep 1·opost.as viria 313, de 19ô5 (número 4.689-132 na Da Comissão de Constituição e Juscr:~ 
compulsória, com tôda.a as decorl•ên- tumultuar-lhe a solução. A .~,ama. de Casa de oriqem1, que concede a'em- ça, ao oficio 1t,_.. 288-P(2) do ~upre-
cías legais. B•l.sta pois, que se ado- providências, no ca.so, pensam:n; nós, prêsa TV Rádio Nacional de Bra;Jt- mo Tribunal Federal. relattvo ao 
tem medidas ou normas orientadoras longe de afastar as dificuldades que lia 0 auxilia no valor de Cr$ ... j~tlga_men~o declaratório de incons-
que visem ao cumpriment-o efet.ivD existem em matéria de alfabetização, 10.000.000 (dez milhões de cru:;;eo- tt.tucwnaltdade no 1'ecurso extraor-
da :lei. . sô serviria para agravar-lhe o ~olucíi"J- ros). dmãrto nt? 19.466, do Rio Grancte diJ 

Devemos, pois, ter sempre em mente namento. Sul. 
obl d lf b t. - - Relator: ·sr. Heriba:ldo Viehl 

que o pr ema a a a e tzaçao e Se o analfabetisrr~o já constitui de · · Relator: Sr. Josaphat Marinho. 
fl.ssnnto pertinente, sobretuclo, à com- si um sério desafio a que até agora I).e iniriaUva do então Conselho de 1 _ 

pet'ência. dos Estados e 1\funiclpios, não se pôde responder de forma cal>al, Miài~tro~, 0 p~·o~e~o em exame, cuja j . De conformidade com o A~-;: .• ~3 
O censo escolal' no Estado da Gua- oem se pode imaginar 0 que sera 0 tramltaçao f01 1mmada na Câmara dos temetido ao se~a.t;Io_, e lançado no 

Jlabara nõ-lo most\·a. Assim, ficou desafio ma.lor de quarenta. J.nalfabe~ Deputados em setembro de 1962 con- recurso extr~ordtnano n!? 19.466, o 
<:omprovado que, com a adoção de tos mais um estudante, a bra:;m; I!Om ce~e um auxíl~o de 1o milhões dé cn;- ~upremo. Trt~':lnal_ F~d~::ral dec_larou 
medidas convenient-es, poder-se-á che· seus múltiplos devet:es escolares, tor- ae1ros à empresa. TV Rádio I-Jacivnal, nao aphcãvets os a.rugos d_a. Lei ml-
~ar, dentro de pouco tempo, à inex\s- nados estranhamente solidários. com sede na capital da 1:!epú:b1í<:::t, a mf;ro 311, do Estado do R1o Gra!lde 
"Wncia de "deficit'' escola1· em limitas n~ ~e atender a compromissos ina- do ~1, n~ parr~~ ~m ~ue .c~ntrartem 
unldades da Federação. Pelo projeto, desde logo, e é bom diave1s, para os quais não teria recur- os ptmcipws co1wt1tucwn:ns .•• 

Maís. Com a vigência e a r~g·ula- que se ret"lita sõbre isto, a pron10ç:io sos. Mem "- ementa neiU 0 texto do 
tnenta.ção da. lei que dispõe E:ôbre o de todos os bolsista-s brasileiros a série 

< 

l:tlário-educaçâO, prevendo-se uma imediatamente supe-rior e os prvvi- Como se verifica, a. matéria. jâ se _l!t,::órdão a.pontam 05 dispositivos a.l­
:arrecadaçãa anual em tôrno de 50 bi- mentes de ca.rgos pú.blicos ficarialU encontra a caminho do quarto ano cançados pela. eiva de inconstitucio­
lhões de cruzeiros, vale dizel', supe· condicionados fiO cumprimrm:t,o de de tramitação. E se não há como fa- nalidade .. Apenas no relatório o Hus-
xi~r à' totalidade dos recursos q'.le ora uma das mais hercúleas tarefas que lar-se de sua urgência, sobram t.o- tre Ministro Mário Guimarães referiu 
caben1 ao Ftmdo Nacional do h11.sino se podería cometer a um cídadão, que davia, dois pressupostos a con'ctuzt- que "o juiz de 1'' instância, com base tllt.' 
Primii.rJo, é rle se esperar que com nada fêz pa~·a, que se lhe fôsse imposta rem esta Com1ssão no sentldo fa\'Orã- no dec. estndual n? 311 · d.e 3

1 de 
éste afluxo de recursos haverá, con- tão pesada- obrigação: alfabetizar 40 vel ou contrano a propos11;ão: lV a3 dezet?-bro de 1942· arts.~ 1 ~.8 e um •. iul· 
liderado o custo médio do aluno-ano brasileiros. Ist-o representa. uma sm- dificuldades fmance1ra.s da. emprêsa gon a~procedente a tJça~ · .M~s além 
na escola primâria do país, ensejo de guiar, mas injusta maneira de a!fa- benêf1ciária já terjam sldo supe1·adas 1 de nao tratar-se. de d\sporsitt~o _do 
financiar as ma~rículns de óJrca de beHzal', crjando-se l,ma escola "sUl nos últimos exercícios; e 2'?) as d<n- ! are~;f.o dedaratóno _da ~nconstltuclO-
dois milhões de alunos, crescendo, generis à rebours''. culdades subsistem, dev.endo ::tprova.1·- . ~ahdnde. a refer~n_cta nao basta pa· 
assim, em tõrno· de 30% 

0 
total. das se 0 projeto. 1 1a escudar a deczsao do ~enado: q~,e 

' Impedir-se o acesso de um cst~1dan- • / de\'e repousar em dados mquestJOna-
atuais matriculas, reduzindo~se de te a um cargo püblico por innbset·-,~n- A visl-a. da iniciativa (Poder Exe- veis. 
forma substancial, embora ainda. não cia de uma tarefa a que não está cuU~'o-) e não possuindo elemen~os / . . . . 
na. extensão que urge, o clamoroso para decisão mais segura op· . Sugenmos .em conseqüêncJa, se ofi-
•cteficit'' de escolaridade primária. obrjgado a cumprir é Pl"Ovidência in- pela segunda hipótese, •1 .. 1·"nstmcl~Jml'ú005 

1 

cie ao Presidente do Supr_emo Tt'ibu~ 
O · t b jUsta e antidemocrática. Seria voltar •• • d d 1 . proJe o so o nosso exame refe- · a·nuele Poder· a palavl·a 1,·nal -.. o·o··-·c 0 n_al Federal para que. se 1gne .• e_u-. d a escola a ser encarada como ;ümpl~s -.. " d t Te!-se, como vtmos, a estu antes bol- assunto (veto ou saiJÇâoJ a f ~1dar quais os preceltos a le1 es a-. t · b d estâgio preparatório, nmwituando o n orma f d 1 d s1s as aos quaJs ca e o pesa o ônus dos mandamentos constJ'ttJc' .1ona·. dual mencionada oram ec ara os 

de alfabetizar 40 brasileiros, anual- processo educati1'0 dos estudantes de ts. ! inconstitucionais, transcrevendo, se 
mente. Parecer, pois, favorável. possível.· os respectivos text.os. 2' grau. J 

Altamente democrâtico, e obediente Por estas razões, a ·comissão de 
1 

. _ · Sakt da.:; Comissões. em 24 de mar-
à orientação realista.. moderna, e ra- Educa.t;ão e Cult.ura é de parecer que Sa a das Conussoes, em_ ~4 de marça I co de 1966. - Afonso Arinos. Presi-
cWnal, a Lei de Diretrizes c Bases o projeto em exame, envolvendo tan- de 1966. - S~lvestre ~c:wlcs, Prest:.l dente. _ Jo'saphat Marinho, Relato-r. 
~eio contotituir·se em um desafio dos tos inconvenierites,- deve ser rejeita- dente. - lienbaldo V1ezra, Relator. I 
mais graves: ao Govêrno e à Nação. do. Adal~erto Sena .. -Lopes da costa, PARE"CER NO 296, DE 19136 
lt um de seus princípios incontcstá- Sala das comissões, em !9 de abril PA~ECER W' 294 DE '19GG :Da Comisséio de Constituição e Jits-
veis que a educação nacional passou a de 1966. _ Mene:zes Pimentel, Presi- ' t.iça, sôbre o ofício n.9 228-P (2) do 
repousar nos sistemas estaduais de t tl Da Comissão de Fin 1-nças, sôbre o Supremo Tribunal Federal, relattvo dente. - An onfo Ba Jino, Relator. - p - d L educação, com a superv1·sa-o, a .,,,-,_ d ro1eto e ei n9 313, de 1965 <nq a declaração de inconstitucionaJida-'"' aay.· a Fonseca.- Josapltat Marinho. 4 6B9 ll 62 Câ tbc:a. Mcnica e o auxHJ.o financeiro _ Antônio carlo..s. · - - - mara.), que conce- de dos arts. 188 e 189 do Decreto~ 
à& r..,tz::ião, a qual compete, ~penas de à emprêsa TV - Rádio Nacio- Lei nç 311, de 31 de dezembro de 
quando necessário, criar instituições nal de Brasília o auxílio no valor 1942, do Estado do Rio Gmnde do 
suplementares de ensino nos Estados de Cr$ 10.000.000 (de.z mWtões ae Sul. 
e no Distrito Federal. Pareceres ns. 292, 29:3 e 294. cru.zeiros). · Relator: Sr. Josa.phat Marinho. 

Náo temos dúvida em- afirmar que, de 1966 Relator: Sr. Pesosa de Queiroz. 
agora, a maior tarefa da união em 1. De<llarou O Supremo Tribunal 
matéría .de .:!ducação, está em permi- PARECER NQ 292, DE: 1966 O Projeto ora submetida à nossa Federal a inconstitucionalidade par-
tir que as unidades feüe;:a.tivas man- na comissão de Constituição e Justiça consideração decorreu de solicitação cial do dee. n9 311, de 31 de dezem-
t h d 1 f . - do então Primeiro-Ministro Brochado bro de 1942 do Estado do Rio Gran-en am, esenvo vam e aper e1çoem sôbre o Projeto de Lei nUmero 313, ' 
os seus sistemas educath"os referentes de 1965. (Jue concede à emprésa. TV da. Rocha. e tem por esoopo conceder de do Sul, travéS do recurso extraor-
a todos os graus ·e ramos de ensino. Rádio Nacional de Brasil.!a 0 auvl- à emprêsa 'I'V - Rádio Nacional de dinário n'> 19.466. 
fornecendo-lhes assistência técnica e lia no valor de Cr$ lO.OOO.ooo (de~ Brasília a.uxilío no valQr de Cr$ ... . A comunica-ÇãO inicilll da Egrégia 
fina~ceit~a e fiscalizando 0 cumprimt:n- milhões de cru.zeiros). 10.000.000 (de"' milhõ"".& de cruzeiros). Cõrte não deixava tranqüilamente 
to tao-somente daqueles mínimos exi- Depreende-se da Exposição de Mo- certo quais os artigos fulminados por 
Kidos pela Lei e pelo conselho Fe- Relator: Sr. Argemiro de Pigaei- tivos, datada de 17 de agôsto de 1962, incomt>atibiUdade com e. C\mstitni-
deral de Educação. , 1 redo. que o crédito especial pedido se dest.i- ção, 

Ousamos dizer, mesmo, após o qt:a- I O Projeto de Lei núme:·o Jn, de na a solUcionar sérios problemas de 2. ltm virtude de dili~ência .solicl-
ae total fraca<;:; o de tantas camvanlut.'i 1 1905, é Ol'iginário da Cãmarf\ dos, ordem financeira com que se defron- 1 tada por esta comissão, foi esclarecído 

.. 
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~o ~~ acórdão "declarou inco;ls,tit:~-) gel:s. Califórnla, o segltinte telegra.-1 O SR . ., CATTETE PI~HEIRO - \ 1hns de grandeza daquele a. quem o· 
elun!:\.1:::. O!'. artl.gos la8 e 189 da .. th r,.,~, lo~. 10uço v. Exa. com atençno. j.Parâ jamais poderá esquecer 
$tndual u9 311. de 31 de dezembro i ,, , . . . · _ . . . .· 
<le 1943, do referido Estado, nor opú-~ 5~om~n~_co _vtag~;m_exten':r. 5 de\. O ~t. \-"lctormo Fretre- Quero so- ~ Seja &t.e discurso, na modéstia do 
oJção ao artigo 139 da ConStituição a?>Il, mt&:i~ m~erp,~tlament.a:t. - lhd: .. mzar a bancada tmtrat~hense ~ suas Unhas, o pl'eito. em. bora. tiif} pá--
~ederal''. ~ RJ L.no dt: Matos • . just~ h~menagem que V. Exa~ est.a lido

1 
de minha admiração, assína.lanw 

. prest.am.o à tnclnót\a do s~udoso e do o roE-u pesar ao ve1· desaps.recer :s ... No pr~cesso, ora a mer~_çfio e ai r~:'Iá publicado, pnta o;,; àevidi)Sr~e!bo Jr:!}lalista. Paulo Maranháo.I'P.nuio Maranhão, JOrnalista, profesWr 
l~i, o .. a. a_ d"'~e.;a. Como .~(l, X\ol;T.a dei e,~hoe. · l ... n-c O!:<wmo de conhecê~ lo, quando S'.!~ e polít1co pa.raense que tanto st.nbo 

~p:oma ue 1 .. 42. e na._ !~.mu de r~;> cretó.no de .atado no Maranhão.,. ini~ honraY o s~t1 Estado ~ 'i. Pátrl~. \Mui· 
f renmn. i~erta no acordao, deve ser o SE. PRESID'E~TE: Ciando m:aa amizade que se soltdificnu to bem! .MuUo bem!) 

. creto·~Bl estadusl: PoL!_co i~porta,( , ao longo da m\nha \'ida. pública. F.rn J 
aLém d1s.so, a . ~es1g11aç~o a(tOtada-,f (Jot:tQtdm Pc:rcnte) - 1-l.i ot·adr .. res .!tu:n honwm bom e de combate, qne Ja~, COM._,U~ECF.M MAiS os SEt\'HO 
d.P~de. que, lder:ttflcadq o 1~1strur.aentoltnscntos. Telll a palavra o nobre Se·i'mal.3 calou tllante de mna injustiçrt ou J ~ RE's·• sES!\.nOnE's· "" 
l~giSlatrvO-, o Supremo •fiibUr..Rl po- nr.dor Jefferson cte AgHíar. (Pausa.) de um::t v1olêncmt, For isso,. dese!o qu~> I · ' ~ · • 
âia, em qua1_quer caso, ex~ unar e Não está presente. tnque coruignado no brilhante tUscms'O I Vlvald 

1
. 

Pf, oolanutl· a mconstltucro-nalrdade. I .,. , ..,. , . l de v. E~;a .. as homenagens. sent\r\ns 1 ° .una. 
, E ~~ ~ te Tem a pala.v~a 0 notne S .... naJm Cac~ !do meu pes~r pela perda quo. a Nacão E'dmundo Levl .,. o ez corrc~amen . quer por- tele Pinheiro 1 ' . ~ ~ [ 

qUe a. dew::ão, def.~mtlva, rol profe- · \e o Panl acahao: de sofrer, e.om a mor- . Sebrutião Archer 
rfrla. com observância do quo1 um es- , , , , y ,. • r.e d_? velho !Ol'n!llista Paulo Mà- ) 
tipulado no art. 200 ~a Consti~tl.ição,! 0 SR. C.'l.T"J"l-.'ll: 1 Izo.;HEIR?. l ranhao. V1cto-t·1no Fr~il'e 
q~er porque a:~urou tllscordál~Ci& (·n~j (Sern re-l:isão-do orador) __ Senl"IG.' o SR. CA'PTE'l'E ~INHE1RO -1 'Vessoo.. de Quelrca 
tr.e a. norma e;)bdn.'ll e a. L'-- Maio1. P "ú t. S S d ~ \ M'.lito ohrigr.do pe1o n.-parte de Vo_ssa. !-
nb que concen<e ao. reconhecim<'nto! YeSl en e. fS, .t>-na ores, awseny:,E lê · · i Silvestre F~rielo.s 
dé di.reitos de fun~ionários públicos. dest~ Ca$8-_.n~ ~emana. qu~ passou. nao\ xce nctn._ . . \ 

pude exprmur por oeasia.o de req11e-- 1 \Quero de-IXar IeglStra..d~ alguns t.1'G~ · o SR. Pft.ESUlEN".fg: 
!Contra o disposto nos arts. 18S e rimento :fórn;\t\lado p_el? noQre &naü~ Iço;:; :reh\clouadaf! à. gHl!'lde v1ct:a. {!<le 

189 do dec.-lei estadual, foi elucidado Edmundo Levl, a. man1festação de. nH~ se extinguiu. (Joaquim P«r<m.te) _ NM 'Mo- maJe 
e .dec~dido qw~ o::. _iunci~tios es~á.~ nha saudade e a nünha. )lomenag~ a; · , , , _.,_ orado:- ~(.'l"ito. iPa.v..UJ ) 
vé1s, postos enl dispont'billdade, tem Paulo Maranhão. lt.~te 0 motivo pelo 1 Paulo ~a.unhaa llfi.SCeu em Belcm, · · • 

Passa-se à. · 
O.IU)F;~l DO IHA 

dtrelto aos vencimentos que perce--j qual veltho à kibuna. Não ·poderia la 11~4-18'72.. i 

biflm, ~ão ~e aplicando. a regr; de) dei.xar cte r-egistrar. 'l)~ An~is deslü J 1\'ll.lito cedo tevê' de gP..nba:r o pão\ 
p1oporcwnel.~da?e. Ê ? que a.~_gura Casa, minha. homenagem a mn 11mnen1\com seu :mo.r, como ~prendiz de terR I 
t> art. 189, parf~grafo. u.nico, <í~ Cous.-~ ao qu.nl está profunda. mente ligad!l: a .reiro, numa oiícina. rt,ldimenta:r, no 
tt Ulção Fedexal. miJ!lla. vida universitária no P'l!'á. \bairro do Red1.tto, naqu~l~ catJ.ita.l. i O S'P .... I'R.ESIUEN'IE~-

:U. Isto ·posto, parece-nos que é dei Homenagem 8: _um paraense que. desa· N~s horas vagas, r:.eq~te~ta\'~, no I ~ . . ... .. 
t.~rovar-se a susp.:;:ns[\o d:J.. vigêncta 1 par~cendn, (\mx~ no l-~~s.o B:')tallo. n~ ba1rro. 1.rrna escola _pnm<l.l'la d1rlglda <Catte~e P:int~et?"O) - Ph-$1Jn,.f'.3 n4 
P4!'Cial da dec.~lei e~tadual, para o x_e~l141.de, um. vacno d1fwl1 de ser pre .. pelo profes.sm· Manoel do Couto. 1 C~sa 17 Senhores, Scn~dor~. Não há. 
<l'fe -propomos o .segumte (a1 ... hJdo. Ano~ depois, alnda na .e.dolesêência.. numero p.a.ra. as \Otaçoes. 

l Pau1o 'Maranhão ~. pela. sua persa- foi servir como foguista nos navios da It-ero 1: 
P~JETO OS RESOLll'ÇAO N9 22. lllllidade, pela su::t vidtl· jornalfs_ttca. 1 com:ça,nhi.a do Ama7~Gt'l.as, quando te.. Dlscu..l'~ào, am tu.rno ú.?~ico. de 

i DE 1965. f pelas suas atiYidad"'s 110 jornnlt~rno ~·e opo;:t'i.lnidade de Cúnllecel' o gran.. Projeto de Lei. da Câmara n'.l 
1
fia,. 

1. '1 9 -h • ~t·t _ bt"a5Ht'.iro. \lln marco inc.xHngulvt>.l ur. de \'ale. · de 
19
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1Ar ._1 ~ suspensa, por tncon.:o ·! ~~/ hh!ióda paraense. "do b ! · · ·u1 
cq:malld.ade) no stêrmos da decisao

1 
- . . . Promo~·1 n c a o- ogmst-a, l gou Castt de origem). de iniciD-tiv<.\- do 

df!initiva do Supremo Tribunal Fe~, Lembi'o-me que, ao 1mcmr meus es· tt.•r ~~mgulo suas gl'and(>S aspirações Senhor Pre:;idente ds Repúblic.&, 
dtral de 25 de junho de 1954, prole- tudos na Faculdrtde de Medic'ma tlu- plo'flslsonuis Gllaudo 1Um desembard Qtle dá. nova redação aos aJ'UO<>t 
rl,tia. 'no recurso extraordinãrio nú- Pará., o fui enco.ntra1·, certa. vez. ao qne l~"l.e,:p.atad{) o jc;J-ou nqvamente aos !!63 e 266 da Cód!go da J«s(iça 
.zriero 19.4:66 a. vigência dos at>tigos lado de companheiros meus, qmmdo lpcrca!_,ç0'3 dil dese:mprê;ro. 1tiilital' (Dcc1'eto-Lei n9 925, d6 a 
16-8 e 189 do~ decreto~lei n9 3.11.-, de 31 procm:ó.vamos_ na "Fólt>.:t ?-o _Norte''. A Sl.tS. primt·ira atrncão pf'.la im~ de dezembro de 19ilS) e dd ou'h-·u11 
dé dezembro de 1942. do F.stada do de sua prop;·1eda~e .. r: apmo _a no~a prensa. desp-ertou quandÕ levava. a prot.:idt1nctas, tendo Pare~res f:a-
n,Jo Grande do Sul. luta; qne entao se llllCia~n co~Hr?-.. tuuo HH\.rmit;t de l'efeíções fiO gerente do vvrâtel. (sob nl't 259, de HHi5) da 
. ~A ... t. 29 Esta Reso1ução t:ntra tlnl sqmlo que, n? me~1f:nLo, .sigmtic;1.v~ bornal Diário de !letém, e n~ssas idas Con.tissão de .Proictos. do E:x.ecl.lti .. 
•~ ' d t d b,. - l uma. ação de vwlênr.m contta os nc~::;o~ e v'nda<~ ã vis!& dos caixatms e dos vo a àepe!~dendo de pronunai« .. 

v"t>ordna a dai e ,stõla pu .Icaoçato .. r_eoM ::msdo') de lfuerdaOe e <\e ~ção, <;.>n p··eÍo~ ·~:._ntin de~el'tar" a fascinaç-'-o mcnto da Cmní.~.'i'i!n d~ Const-itut~ 
vorra as as spos.ç es em c n rar; · la o d l'eco~"tl·' 1CI"1;alJ·9.., a·" <I P"Í" · .~. · ··:.- · · "" "11 e Ju 'lç• •1g . v r a . 1 ~ tl "-;· . ~ ... ç." o, •·- ·• pelu carrel!"a j<H'll!llística. :Fez~se en- ., .... o s~ ..... .-. ·~ 

,!Sala das Com.iFsões, 20 de abril de) o. que, ma:s tarde, f1cou stnlhol:atd.t~ tão tipógrafo, e, com 0 lll.Cdesto sa.lá-j' 
t!l66. - Wil_son Gonçalves, Presiden- na revoluçao do.s estuctantes do .Pata, rio pa%ou :\ custen.r- os ~eus próprios Tem a. p-?.1~..-rn o n(.<bre ~enadol" G?.:J 
te - Josaphat Marinho. Relator ~ e-m -t932, quando a ju'Vcntude do meu es'"~'des- ' . • 

1
da Fonseca para- emitlr pu.reet·!", e111 

~zerra. Neto ........ Jefferson de ,Aç1da-r Estado foi à ma, d~rramm.1 o SN\ S3.n~ ~ · · . . nome da. COmissão de Constituiçãr; a 
-r. Menezes Pimentel- GO.Y da Fon- g-ue para q.ue ficasse t"l.SsinalB.do-qne, Pu.ster~or:nente. entro~ para o JOO'-~Just!c:a. 
#dea.. . no. ter.ra pl\raense. o tnesmo- de~ejo, o n:tl Retjl{bltca, como revtsoJ" de p~ovas, 
I . , . ' ·mes!;nO anselQ_ de liberdade. de JUStiça não_ tnrdando a galgar a J)fJ'S!t:.ao de- o Slt. GAY DA 1-'0NSRCI\: 
O s.R. "PRESIDENTE. e de vida democrática nqs empolgava. :·eporter e, a cmto pra:ro. R de scc1·e~ 

i·tcattetu Pinheiro) - o t!XPedlente Fo\. assim que fomos encontrar, Pt":h târlt\ n~o ob::.tan_te a po~c::\ idade. <Para emitir parecer. Sem. ret-'i~áo 
litlo V!li à- publicação. pritneü•a. vez, Paulo Maranhão. na .·n~a q~e s2wna c.o~ a. 1nteligéncm e a. de~ 'fdo orador) _ sr. Pre.sidente, <S~ .. ._lO sr. 1~ Secretário vat proceder à mesa de trabalho, n.. nos receber. d1- d.c::lç~o ao t:l'aha1ho. nhores Senadol'es, tendo. na cas~. de 
"11, tura. ~de requerimento :?endo: '

1
compreendo 8. luta em ~ue l,M:rando a rl'lelhor classiücacão lmigem o n-v ::t.505-A. Vêm no Sen::Hto 

. vo~ el?penhais: esta ~m ·." i~o a minha num- con. em·so pa:-a r-e~: ente da csco1â Fedel'al pl'ojeto de lei que dá 11ova 
t 21ão o seguirtte: propna h~t9.,; l;e~~.n t~meht'."l.l}l- qu~ 6 ~n primúd[l, foi nmueadó p1·ofesso-r na r~~o.çiio aos ~rts. ~~ e 266 do- Có: 

t Fôlha do No1:te . VIVo_ a vtd~ p1 of1.-;~ , e~coh~ mista e1ement-as do J>O'VOa~~~) de 1 d~go d...'\ Justtça Mll\tar <nec1·e.t.o~le\ 
Requerimento nç 156, de 1966 sfc?~l daaue~es_ Qu_e estilo mmto m!l!S Maü, no rrnmtcipio de Mtll'apanítn. i' n9 925, de 2 de de:!embt·o de 19:HJ) e 
\ . proxmtos da m.ntshça e d~ morte. um... . clá outras providencias. 

que'-- dizia 'H'! - todo .o jornalista Em H\96, sm:igHl a Fbrh.a do Nurte, IA Comissão Especial criada com a oue tinh.."'! 0 de~-~!}o de ua11-znr - CN.uo e 0 seu fu~ulador, Ené:ls M(l.rtius. . AnrtHsa.mos a ~~t.érin e. tt;~ld.~ ~rn 
e.provaçáo do Re:que:imento 11" 285, êle pr{Y.':urou semore rcntizar - b.·a~ tri,}Ú.J;'e Paulo Manin.hão de ~ua esc<.!, la VISta rmrecer cmit1do. na Con,:nssao de 
de 1985, pa;r,?o "proçede: a.o estudo~ e Calho em favor dR co1€tividade, com pl·imárla pa.1·a ceupar a secretaria do P!'Ojet(ts d? EXecuti\"o,. enl~:r:tderpos 
àj coordenaçao de med1da..s tenctenloes independênc\a. e com .tustiGs.. eslava névo Q1·gão da imprensa panwn!:i<!. 1quc não hf\ quatc;,uer dl.qPQSltlVO no 
co contl·ôle de preços da expo1·ta.ção "'""ffiP''e amenç~do em bot·a. como . . · . . ·projeto m·a f'xam!nado. atravé~ aoa 
dl\S ro.e.tél·la.S-lll'll!las. minerais e pto- ;,q 11 e1~ de e1iminaÇ:::o (i,e sua p.rópri.a Na F<.~Hw. do Norte - 1nt~lOu Pa.n!o .t\rt,s. 19, 2'1 e :3.>1 e p.arágl'aios, Que: 
Gutos agrope-cuál'ios naciCit lis", re- \-~id •' · · "' Maranhao o sell longo estãgi~ cte 10 contrarie a Co_p.stituição da Rt)pú}}lt-
qUer na confonnidade do art. 145 it'rl1. a. anos.. em Q.l)C desem-penhou tod:\S as ca. 
r; letra "a", do Regimento Interna, R. real(llente. iss.o .se confirmou nulls funções e escre-veu em t.ôdas as sec- Ent.endemos pt;rieit~mente jurid)t·o 
ae-ja convocado .o Excelentissima s~ tard{" .. quar.rlo se e-stab .. eleeeu, _uma n~~~ ~~ões. . ... e confot·me com a Ctmstituiçã.o , o 
nl".or Ministra de Estado dos Nego· te. tr~'l.P.:lCO., f:!ffi Belétn do Par~, 0 cê .... o Q'Hwdo- o··opriet<trio dn ltólha do b d c 
elos das Relações Exteriores, a fim da "Fôlha do Norte·. e o. t.lr_otelo se IN rf" -~ D; Ci 'riano "'sa~ios veio pl'ojeto ora su meti o ao ~gre:-:$0· 
de, perante a Comi.Qsão, prestrti esc1a.-l. procesr-ou, no_ Oeselo dP. de~wuu· f\tpé~ ~1~1 1 ~ M"l'A ;hi'io ~ adqltil'ir 0 · JOJ.·nal lt.<ite o p.Mecer. (Muito bem.), . 
r~Jmentos sõbre o oontta-t)ando de le Jornal: - forto.Ieza d:ct ltbrn:úade na t · ·1· 

1 
,.... 1d · 0 no Ótgã l'der 00 

pi'Odutos minerais no Pais. I t$1-'0. pnreense. ~t~g~i~t~~:~~n.1~~a\istinn ~t.\~ hoJe 1e- O SJt. PGESJD.KSTE; 
[sala das SessQ~S. 20 de abril de Pa,ulo "M:nranlliio resistiu n~ to~os pn?s~"-nlrl 11f.o .!íÕ no P~n\. como no (Caftete Pinheiro) _ o parecer t!O 

tq66. - Stgej-redo Pacheco. PU!slden· n.quê1cs embates. 11 todos aquclt>s .• o. 13\tl~ll. Sl'. Re1e.toy nc~ba de ser -proferidO 
te _ Jos~ Ermfrto flela.tor - Guido frimentos~ a todas nquclas amargu~ "d,• t -

1
. . . 

,MOndiln _ Jesé F'e:ttclan.o. \ra.c; e eelnpye ~e mente'.'e de pé, im:on- f:.-;!es, Stm~or Pre?ltien e, ~o !get~ 

1 

Em dí~cus~ào o ~1r03eto. 
1 fundí~el} invencível, Hn~tmt6a. h~a qi.!ej,r~~hti~(,"Ol~~~~d~ ad~1~n\~~i~~~11g~ ~!~ so 11enhum ScJJador qui;,er fr~~r 
' 0 SR PRESJ'~'~~ENTE • haver1a '-"e marca1, r.a. lS na. ue meu ... . · · ~ ' . _ ...~, i · u · ~tado, tudo f\QUilo q11 e um hm"l.1P_'l• l,)róprto ,iornnl. na edtç,lo Que noticlOu! uso dn palu vz·a, encarrarei a ....,..;;,. 
'(Cattefe Pinheiro) - o Requeri~rpo.ssa. fa7.er COUtO jornalista. c~mola sva morte.- ICUS$.ãO. (Pausa.). 

n\e.nto l1do será _publlcs.do o incluldo profissional de imprensa~ em hcneftcio Na singrlez.a do -reg_lstro q\lr :tr:çD, Está. encel'l'ud~. 
ein Ordem do Dul. de sua, term. e de sun gente. 

1
quew c1 aduztr a hometM~em devtda 1 . _ ... . . 

Em 16 do'con·enté mês, a. Presidén~ o Sr. VJctorino Frei1e- Perrnite 1ao grrn.~de paTaense cu,la blografm sr- 1 A ;•otaçao fie., ~dmdn por falu .Js 
c!a. recebeu .. nrooedente üe Los An~ 1 v. F.x\.\. \\tn aparte? ~r:\ e~~\ to.tl, um dta.. certauu•nte, nas li~ 1quorum. 

\ 
I 



'Têtca-feira 26 · ,---.-
' 1 O SR.. I'.'ZESIDENTE 
M.tiro) ~ 

(Cattete Pi-

. 
1 DIA.RIO 00 CONCRE8'30 NActO~tAL (Seção nr Abri! de 1 9.;:S:;:6_8.:.7_a;.,·,. 

E• a segui:~te a red>ç~o fina! I b) no <lia sete de set.,.l:..<>, t l.ltas r.ado, pOS$am dar ênfase eÍ;peci11J. ~<~, 
aprovada.: I e. esP:etác<I.~.ns püQ.Ucos, prefer ~ute- ·t..w da 'l'raba!ho". 

_ . . . mente de cunho folclórico. pales~ra.s e 
Item 2: Red~aQ !mal elo P1"01e.to ~e Lel era col"'..ferênc~. t;E: poosível il'l'tLd!a..ias e- 0 SR. PRESIDENTE: 

Discu.S.são, e;n tu.rna- único. d!l Camara n9 13, de HHlft_ <n- 3.83-B:B. ... televisadas. exposições. di;rulg'açã.o. de 
Redr.u;ão Final \OJereci4a pela ca- 62. na C:as~ de on[!em.J • qt\e retifí- poemas, <tttigus, estudos. contos.. to-· (Cattete Pinhelro) o requerlmen .. 
mi.ssã,o, de R.etiaçdo,_ em ~eu P«re· c~ a Le' n 3-· 355• ~I.e 18- de ~ezem .. trgrafias e outros alusivos à data. to de v. l!.:X• ficará sôbre a me$. 

. 280 • 19•6) •o P 0 bro de 1950, que cr.~ Co2etorw.s Fe- para. ser Ii'lo no "xped!ente da s•Sll"" 
cer numero • u.e ~ --, ""- r- derais em diversos Municípios dos Parág:ra~o ünico. Sempx:e que pos- - ... "~ 
jeto de Decreto Legislativo nú- Estadas do Rio Grandz do Sul~ stve1 a CtHncidência a. inauguração d.! de amanba, O.t" acôrdo com o R'-<CI .... 

' 1lt.ero 3, ..de lCS6 (número 193-A-64• StJ,nta Cata:rine~ Gcfás, BahUt,, Mi- otras p(lb!t.._X1.s, bem como a de parti- mento. (Pa.u.su) 
na Casa de origem)., que r!!!ter- 1 I nas Gerais, Pftrantt, l!Ia~o- Grosso, cu1arcs <1e tta: sígn ficado para fJ ConvocactoJ, por """'Uerünento do 
mina. o registro, pelo Tribuna de b ...... ~ Cantas, do contrato. àl! 12 de ja- .Pnrã, Rio de .Tcr:nt!iro. Parnam uco, p:tflgresso nac.~onal, deverá constar senhor senador José Ermirio, deverá 

.lt-!inistério da. Fazenda 6 Giacom.o cias. do ''Dia. 1a. Independência.". S-mho:r Mm.siro das Mmas e En.er .. 
netr"<.; de 19tH:, celebra;áo entre 0 Sdo Paulo·; e d doutras trZ"cvidên- dos atos e o;;;o:!>Ulda.des comemorativas 

1 

comparecer a esta Ca.."«, amanbã~ o 

Rossi. O Congresso Nacüinal decreta.: Art. 4o Es~a lei entrcrá. ern v!j"ot tla. 
r-: Em discussão a Rcd:tção Final. Art. 19. As expressões: "Iheceri" e na d:"lta ie sra. publi'CaCã?· revogadas 'Portanto, nara a sessão de amanb.â. 
(Pq.-usa.} ~ "Coara .. , constaDte.s do art. J9 da. Leil ~s dlSf)esiçOo!S em contrário. é a seguinte t\ 

n nQ. 3.855, d~ 18 de. dezembro de 1900. 
Nenhl!!ll dos Srs. ~ena_dores ~e- São· retificarlas para "lbicara.i'' e. O SR. Jl'RESIDE:STE: 

lktidp fazer uso da pa;.fWt~ patl' d1s 4 "Coe.ra.ci .. respectivru:nente. 1 O!U>!::M DO DIA 
_.,uss.ao, dou-a. com-o encerraja. ' . 1 <Cattete .Pmheiro) - ~~:ula. ~ 

"Não tendo havido emel\dn.s nem Art. 29. Esta. lei entr~ra. em vl?ox nul.téria da C~tdem-do-Diá. (Pansa' AUDu:NC!ll. no &a. MJNií:,"TRR 
~eq.ttet.'im. ento •. no sentido de que ai na d_ata ~e sua public~aça?, rcvo~adas Não há mrus oradores inscritos. 'DAS MINAS E ENERGIA ... 
R.-ed~çáo Final seja submetida a votos. as.- disposições em con~r{mo. 
do~-a como- definitivamente a.provacla. o SR. PRESIDENTE. (CaUete Pi- O SR. JEFFERSON DE AGUlt\R; Em eons_~uéncla, não ba.verâ 
1ncJ:ependente de votação, nos têrmos• r.neiro) téria. pera. d~~l:b~.ão. <Pausa.) 
cio art· 316 a dtJ. R,.,.i.mento Interno Peço a. palavra, Sr. Presidel1te. ll:stá encs:rada a s~ssão. · 

' • ~ "1:> • Item 4 da p~uta. 
CLevw.tta·se a sessão lls 15 hD-• 

ras e 20 nunutos) 
O projeto vaf à promu!gação-. 

E' o seguinte a Redação Final 
ap:ro-vada: 

Retiiaçâo- final do Proieto de 
DecN?t'o Legislattt'O n9 3, de 19il6 
(n.lf 193 .. A-64, na Cr.tsa à~ origttm.). 

:fB,.r;o saDer que o Congresso Naclo­
lla~ aprovou. nos. têrmos do art. '17', 
-f l9, da Constituição Fe.deral. e eu, 

, Presid_ente do Senado 
lFeder&l, p.ronzu~go o segui:ot~ 

Df.scussdo, em turno 1inico· da 
recZação tmal (oferecidc. pela Co­
miss.ãa àe RedaQdO em seu Pare­
(Jer numero 281, de 1966) do Pro­
jeto de l.e1. do Senado número 
57, de 1%5 de autoria do Senhor 
Senador E:dmundo Levi,._ que de­
nc:mina "DU~ da Independência/' 
a. data de sete de setembro e 
traça norma~ para sua comemora~ 
çél'o. 

O S.C. PRESIDE;\"TE: 

(Cattete Pmheiro> - Com a pala· 
v::a- o noore Stnador Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE Aüt:IAR: 

SECRETARIA DO ·- ;• ·;. 

SENADO FEDERA!;_ 
iDITAL 

(Não joi ,.et,isto pelo orador) - Se-
nhor PreciidentE', vou encaminhar a Pelo :oresmte ed:tal. fica canvoeatto 
mtsu. requd:l:l'Lt:nto-, as.sillado por mui· o Am:iliar d~ Limpeza, Paulo. Ferrei .. 
tos Srs. senadores, pedindo quE', nus. ra Leite a. comparecer a esta. Secre-

iDJl'CRETO LEGISLATIVO N' 
1966, 

Em. tiiscussàt' a. Redação Final. térmos do a1~. UJ4 do aegi."nento- turia, a. fim de jtl3.tificar sua aust2neia 
DE (Pau~a) tnte:rno, seJa. o expediente d~ s&ssãv ao serviço sob a. pena de lhe ser ap\1• 

de 29 do eorr~nt-e dedicado às "Come- ca.do disposto DO- artigo 210, item Ir e 
Nenhum dos· Srs. S:!nadores dese~ muraêões rtc Tr-abalhe". Se e.nrovado ~ 19 da Resolução n9 '6, de. 1960. 

:V~~.rmina. o registro, pel.o Tribunal 
t q.e Con~as. do contrato, de 2 de ja-. 

'fl.eif'o ~ 1!1641 celebrado entre o. 
,Vi;listériO da_ Fazenda c Giacomo 
~os si. 
() CongreSso Nacional d~reta: 

Art. 19. O Tribunal de Contas re­
Kls.trará- o contrato, de- 2 de janeiro 
de 1964, celebrado entre o Ministério 
da, Fazenda e Giacomo Rossi, pa-r::t 
lloqaçá ode quatro salas do prédlo núw 
merq 1.510 da rua Os Dezoito do 
Forte, em Caxias do Sul, Estado do 
IRiQ Grande do Sul, destinadas à 
linataiaçã.o da Coleto~ Federal lOcal. 

{\rt. 2(t. tste decreto legjsJativo en­
ltrará em vigor na ctata de- suro pu­
bliCação, re,~ogadas as di.sposjções em 
ICO.tltrárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
~eiro): 

Item 3 da pauta: 
Disct~,ssão, ~m turno único, aa 

Redação Finql <oferecida pela 
Comissão. de Redação, em. seu pa· 
recer numero 282, de 1966) do 
Projeto ele Let ela Cdmara nUme~ 
ro 13. áe 1966 (número 3.8364 B .. 
62, na Casa de origem), que rett­
fica a Lei número 3.855, de 18 de 
de:::mebro de 1960, q-ue cria Cole­
torias Feil-~rrtt'l em diversos Jrlu­
niCUJios d.o8 Estados do RiO Gran­
de do Sul. Santa Catarina. Goiás, 
Bahia, IIHna.~ Gerai.s, Paranf!, 
Rio de Janeiro. Pernambttco, São 

·Paulo .. e O:á outras provútências. 

Em discus.são 
~{Pausa.) • 

a Redação Final. 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
~ando tazer uso da palavra para dis­
ICUBsâo, dou 4 a. como encerrada. 
~ão tendo havido emendas~ nem 

!requerimento no sentido de ser a 
Jn~smn submetida a. votos, dou-a. co­
mo definitlvatnente apro-.rada. nos 
!têrmos do art. 316-a do Regimento 
lnterno. 

jando fazer u~o da pllla.vra para dis·· -1:' 

CltSEão, dou 4 a. ccmo encerrada. o requerime'llto na sessão de amanhã S~cretaxla. do Senado Federal em. 
V. E:xt~. ~rramente designará os ora- 25 de abril d-" 1956. - Et'andro .ÍJ!en­

Não_ tendo havido emendas nem dores, t.Jara que, representando o Se· , des Vianna, Diretor-Geral. 
rtquerimeu!.a. nu sentido de ser a Re- -------------------
dação' Final. submetida a votos, dou·q. 
como- defintti'~lamente aprovada, in .. 
dE'pendente de votação. nos têrmos do 
art. 316-A do Reg:mento Interno. 

O projeto vai à Cà.mara dos Depu· 
tados • 

li!' a:· segumte a Redação Final 
aprovad..".. 

Redação final do ProiBia d9 l.ei do 
Senac!o n9 57. de 1965, que denomt­
na "Dia. tia lnc!epen!iêncial' a da_ t-a 
àe sete, 4e setembro, e traç.a nQTnicts 
pa-ra a. $Ua comemora.ção. 

O Coagres~o Nacional decreta: 
o 
art. 19 b'Jll a denC>rninaço de '4Dia 

da IndepeuJiência/'. a dr.ta de sete ie 
setembr.o_ se:á comemore.Ua anualmen­
~e. e utoao o território n_acionai. de 
couform!darie com o di::>posto nesta lei 
e as instruções que forem exped:tlas 
pPlM aut.'lndades competentf!S. 

Arft. ~ Cabe-rá ao Mioisté-rio 1a. 
Educe,.ção e Cultura, eM ccrdénaç:lo 
("OW as Ser!<e:tarias de Fillucacão dos 
E•;ta<tos e t':O::n al:i Prefeituras Munici­
oais, orgauit'!~l e levar a efeito sole­
n'':tades e ato,<;. civis comemorativos 1o 
unia da lll':te~endência". 

ATAS DAS COMISSõES 
COMISSÃO llE FIII!A!I!ÇAS f A comissão aprova o parecer. tendi> 

ao REUNIAO REALIZAD-A ~'M i o S~ne.dor Auré~ Vi.lnna, assinado 
ABRIL DE 1966 

.c:.;. lã DE co.a~ restrições. 
Pelo Senador ManoeZ Villaça 

As dezesseis horas do dia quil1ze de 
ab.ril de mU novecentos e sessenta e - favorável ao Projeto de Le! da 
sels, na. Sala das Comissões, sob a Câmara nº' 23, de 1966, que isenta do 
presidêncla do Senhor- Senador Mene- Pciamento das taxa::. de "Melhora.­
zes Pimentel, presentes os senhorps mentes dos Portos" e de "Renovação 
Srnadores Adolp:ho.- Franc<J. Pessoa de da Marinha. Mercante'' a. importac;:lo 
Queiroz, Manoel Villaça, Bezerra Ne~ de Bomba de Cobalto feita pela San­
to, Wilson Gonçalves, José Ermfr~o ta Casa de Misericórdia de Santos Do 
Gay da Fonseca,_ Attílio Fontana e E3tad~ de S:io Pal.!.lo; e ' 
Aurélio Vianna, reúne-se a Comizsão - favorável ao Projeto de Lef da 
de Finanças. ~âm~ra n9 ~8. de 1966, que concede 

Deixam de comparecer os Senhores 1 lsençao dos llnpastos d emtport:açâ!> e 
Sen~dores Victorino Freire Lobão d<t ) de C(m~umo e da taxa. de despacho 
SPvei.ra. Sl~efreüo PacheCo, trlneu adua.nem): à Igreja. M_emarial BatJ:sta 
Bornhttusen, José Leite, Dum{n") de, Brasilla, Para importar um órg~o 
Grndirn. Lcrs d.a costa. Argemiro d ~ 1 eletrieo e acessórios. 
FigueiredO; João Abrahão e Osc:tr Submetidos os pareceres à dis-
Pas...<~Cs. cuszão e votação, sem restrições. s~o 

apmvadoa. f:' dispensada a leitura da ata da 
reunião ahterior e. em seguida, apro­
vada. 

São relatados os ss-guintes projetos 
constantes da pauta: 

Pelo Senador Pessoa de Queiroz 

- 1a-votá\'"e1 20 Pro-jeto de D.ecxeto 
Legislativo n9 13, d e1965, que ma..n~ 
tén:;t_ o ato do Tr:bunaJ de Contas d.a. 

Pelo senador Bezerra Neto Ur.mo denegatório de re-gistro ao coll-
Art. 39 Cv-n a finalidade de expu... trato de compra 1> • enda firrundo en-

r.ar o sigmticado po11tico d.o aconta~ - favorável ao- ProjetO de Lel da tre a Brazn Land C9ttle & Packing 
cin::en~.J, E>XRltar a idéia. de pátria, ~r_m~ra n9 24, de 1968, que concede Co. e Antônio Sahlb; 
estimular o tunor à liberdade, cultuar lSençao de impostos, taxas r e:-p}u. 
as tradições nadonais, estimular os mentos para um automóvel doado a. - favo"..;vel 20 Pro->,to de Let 4a 
srmtímentos ôf' salícta.rieda:le e o Mauro Ramos de Oliveira par cida- Câm>~ra nv 313, de 1965, c:ue conce6e 
f.•mo.t ~.:> ~abalho construtivo co~o dâos alemães. · à em'tlrésa. TV Rádio Nac1onal çl& 
ftttôres de presservacáo e Eortalect· O Parecer é aprovado pela Com:s- BrasiUa o anxillo no va.Ior de •• • 
m•nto da lr,dependência, os órgãos • são, tendo o< Senadores Aurélio Vian- Cr$ 10.000.000; e ··• · 
E"ntidades a auE' se refere o artigo an4 n-a. ,Gay da Fonseca e .José Ermírlo · ~ á 1 ' ,. d t 1 - - Lavor ve . corn emenda substí-
tcnor farão realizar: as '~ o com res r çoes e o Sf'tJhOr tutiva, ao Projeto de Lei da Câmara 

Attillo Fontana se declarado vencido. 
a) no· dia útt~ imdi-:ltamente ante- n9 238, de 1965, que institui o Códt;'o 

nN· à dat~:t histórí'Ca, paletras cfvfcas- Pe!o Sanador Ado1pho Franco Nacional de Trânsito. 
nvS estaOel.e:::mtentos de .ensino, por - favorável ao Projeto de Lei da A Comissão_ aprova os pareceres, 
com.p.o_ne:nte_s dos respectJvos corpos Cámara n9 154 de 1965 que aLtera a tendo a maioria de seus membros pre-
d(..ren_t{l e ditcente ou pesscas espe- t,r~ n9 4.299. rte: 23- de' dezembro de t à ·ã 

letalmente convidad_as; tlSO"l e''·~ outras prov!de'nc·.·"".- !sen ~s reuru.o se congratulado com. 
u.. ~ ...... _ o rc!::.tm· pela redação do su~stitl:!tilo 

O projeto vai à ;anção .. 

.. 



4í:4 T êrça-fei';!,.,;;:..., .J>IAIM DO CO!IIGR ESSO NACIONAL: J!!~Yo ,:;._~"""""""'""=="'"""""'"'""="""'"'""A~.,.b r,}~ ~,. 1 ~~6~ _ 

.~ ~ Naaionat 40 'l'rAnaito quo ReUnião, e, pal'Q. conl)tar,_ eu. J~ Ne.Y mant, concluída.; asrgantawJ._Afonso, 
üYJb $.Jgrs.ndeee e dignifica. o oon .. Pas!!os Dantas, Sec.retátl(), lavte1 a concluida; A. Catlos .. Sá Fort-es, COll'" 
'sr-4!so NaclonaL presente Ata que, uma l•ea liàa., apra .. c1ufda • Sá Fortes~BarDrtcona, con.cluf-

vadfl. e assinada pelo senhor l?residen .. da· :Êa:rbacena .. carandaf~ concluída; 

A Central do Bl'asil t~m. no mome~ .. 
w 3.08$ quilômetros de I!nha, sendo 
1.413 qu.Hõmet,roa de b;.tola.. estreita e 
1. 609 çUllóllletroo de oi tela. lM!l" •. 

11'a.da mais h.avendo a. tratar, e~- te, va.l à publicação. - senadot· Sige~ cárandai .. Pedra do Stno, conc1\1íó.a; 
v., .. ~. a l:eun, Iao:. la.....-rando et;t. Rugo trato Pa<:!uxo, Pr-.es1dente. va'ria.nte Triângulo de .Lafa!ete, coh- ApéSal' de estarmos trabalhando, 
:kotiJ-zgues F,!fuetredo, Secretar}Oo da · cluida.· variante do Rompante, ta.rn...: e&aa nmtx\(!,laçãc. prec'lsa ~er lntenz~-
QcmféSâo, a Presente ata, quo. uma ATA DA 23{a REUN!~O. REALIZA.D.A bém cónclUfda.. tícn.da com o trabalho de rtnnodelação 
Ve~ aprovade, será asstno.da pe\Q lllr. NO blA 20_10_65 As 9,00 l'!OlMS <ia •·la permanente, 
P~Idente. . _. Outra variante na linha. do Centro, SA.o a.s !ifguintes as vatinntes con-

<.., 1 tntegra d-o fiP«nhamento ta.quiqrâjico que foi atacada, é a de Eaperan9a~Rio ehúdas neste 'txerciciQ'. pout~ Gatctai 
' i , rejeridP na Atll Acima. Oa ín"Vestimentcs sã() tn.ul.t~ ?er!~Perí, Arco Verde e variante d.n 
Co'tníssão f"speciaf, criada pefa PtesJde:nte: Senador Renbaido ViM: ~r~t~ol~ .. i:~:. p:r~e~il~ !!,~~i~ .. ~~.n~)Tupt para Juiz, d~ :F-ora. (V. 

;aProvação do Requer;m~~to ~i:es;à~~~eliidente -.. no e:xerctcio u"' ga.ndo a bitola a.té Itabtrit.o. o trecho j/.t P • 
1hq 285, çte 1965, pa.ra ((prO·• · Esnel·ança..,Rto Acfiha. é muito pesado 'l'elllos dois trabalhos ae alrtrgam.ert ... 

· Relator: Sonador José Ji!tmirio. e ~stã. sendo atacado no.s tr~chos mais to. de bitol~: além de :Selo liorizonts 
'Ceder ao estudo t: a coorde.. ra\'orã.ve1s. em direça:o a. sete LRgoas e o'tltra 

• d'd d Convidado: Itenato Aro.lJjo, D.iretor En h 1 ,.. ...:~ ...... • d 1 t )'\i\.~aO de me I as t011 0\1tes ~ p j tO d t • ~ , • d ·~ ~"(e Um "'< pontos Ina!S 1· 1n~rtan- em gen MO ce~•Irft para .$V a • • d d >.;;lu er n n. en ·e tJ.It- ..-:.s~ta<ta e ;,.. erro .1!1.:> ._......., 1:''"' o trá.f"ege d'l Rio de Ja.n.~iio tep.a,rando 
8.0 controla e preços a ex .. CentrAl do Brasil. ws Para a centra-1 Qo B!t\-til, porque o fluxo do transporte de pasaag:elros 
· rt á d s té ·• r' ,.. .,.,.. ã,travessa. zona de nünérioe de !erro. d !I d t 1 d 1 po ttç o a ma r~.: .. s p J.. o SR. PRESJDJ.Sl:Vl'Fl. ($e1l.qdor Além do mal!, essa va>;:iante ainda. o uxo o ::ranSJX>l' e ·~ CBJ;ga.'i, re-
h-Jas, minerais e produtos Heri"f?%-lto Vieira) Está aberta. a trará a. vantfl..Q;ern. de desviar o trA. .. mos constMJh:', ainda, urr.a. terce1J~n 

~ . . • ,, reunw.o. 1 t " t· ado ao Unha. <V. Ma.pa,) · il.gropeCUa.riOS nac10na.1S. [ego c1e .Be O !IO>iZO!l e, veG Ul 
· E~ dispensada. a leU,•.J.re. da. Ata da., No.r~ de Mina~ (lera.is, t, v a.\ sa\r em Qn;uüo a obra.s de arte, toran1 re-

A'rí.. D~ ll3' REUNIAO. REALlZADll retllllão snte•lor, aenersl Carneiro, mas atualmente e,;tA pP.rs<lo.s 82 estruturas e J>ontilbõ•• 
-...;. NO D!A 25 DE OtJ'l""'V"B:RO Acha-se presente. 0 Dr. nenato sel:tdO feito. por Pal'aopeba, tamwm ru.etáUco.s; construJdos pontilhões me· 

~ ~ bE lB~ . . \mpottante porq_ue at-ta\'e-Ssa. zona. de t-á.Ucoa e 37 estruturas; subst1tuiç~tl de 
. . . . ArauJO., OtretQr su~ermU!n.Qente da í ét•ios {UJntes e pontflllóe.s, 33 estrutura.a e, 

Aos vmt.e e crnco dias do Dlê& de Estrada. de Ferro cerltraJ .do .ar.sun m n · c nseNa ã~ 116 estrutttta!S. 
~tit.Ubl'O do ~no de l1111 novece.t;t.!.W ~ que, a. convite 11ooso, vilm prestar es- A .E;strada. de Jferro Central do lll'a- 0 'Y ' • . renta e e~nco, às nov~ !lOra..s, .na cltl.recirnentos sôb~·o o tf1márío que lhe sU está prossegmndo nos trabalhos de · A tes:r>eito do l~em '·locomotJvns~tm .. 
S.~ de l'eUI\lÕfo!s dfl. Coml$Sao. "fle }l'} .. foi oferecido sõbre ~ sítunção da Es- alltrga..mento d.e bitolas nessa Unha. ç§o" tenho a :tnto1·ma.r o seguJnte: 

, n~~ do Senado Federal, soQ ~ !?re- t.r~vJa.. com re!a.ção a. tt~\llspo1·te-)oco~ em õ.irectio a sete Lagoru;, e não sb A Estrs.dfl. de FeJ"ro central ào B:-a.<:H 

.. 

dên. ~la. do ?ellhor .Senador :&erJt>a~- n1oção~tração~conservação da via per- 0 alargúnenl.o de bitoias como aínda ~possui 228. locomotivas dtesel~eMtr1cB$ . . 
. . V1elr.a,. Vtce:Pre~ndente~ no e::u~J·cJ .. ro.anente·no""VOS traçados ft novos pro· a me1horia das condiçõ~s do traçado. Estavam imobllizadas, sM há bem 
.~1Gda. Plesldàncm, presen~s ~ !Senha ... gnuua.s de expabsão~aifa de frete nos Está ts.ntbém rea.H...s.ndo obta.s no tre- ~o-uco ttmpo, 44 locotnctiv~W, re})rt~ .. 
. ~ ~Sena.~?res Jose Eel'll').t:rlo, ~ln.tor, Ultlmos l8 mes-es e aasu:t!1ns correlatos, eho entre ~a.bará e a dirt>rão de Jcs~ sentsndo, MSim, . um cm-11r:lente d(t 
.:f?!~ lf'ellcmno _e Argerrn~o àe F':!.gue1: que s. Ex.IJ achará. Por be-m trazer Erandão, que é te.mbém. outro trecho. J !:mobilização multo ~~ande. 'ral snm~ .. 
~o. eriada. pela aprovaçao d.íi Rt:~ue p.u·a o <!OU!lecin.tento. d.e;.~t3 comissão. importante. ção decorreu das dificuldades d.e Jm ... 
fi!11ento n? 285, de 19-65, tJara oU \In as Te.l1\ a pt\la.vra Ó Dl:'. n.et~nto ..t\.rauio-, ~>'DP.dOtf'.S portaçlto de t~eças de reposição. Fr. ... 
ijec)araç~s. do Senhor J?outo.r .Rez~a.to que fará, u.ma. exposição nara etn i~· Lalnentàvelmente, Srs. ~t~S:~"- ó~ !tzment~ ~ situa~!io mt!!lhfitO\l. bn.st.rmt.& 

'

ra."àjo, DH·etor Supermten<tent-e d& guida o ReJa.tot e os Stm:ldDres f:Jze· dentro do orçarnento ó\ ~o tetnOS: e· jã agora temos consfgufdo tec\Jpft-
.J.Sbflda de Ferro Central do llrtlsll. rem as indago;;Qes qu'"' t»(:ha.re:tn <JCm~ F~rro Central do ~1'&5~ ' r u.. t'ar elevado númer-o de lccomotrvas. 
ompare%m, ainda, os S~hores se.. . ~ "" podi<lo destinar recun;os a. essas g o. 

ít.&dórea·Lopes da. costa e José t.eite. vtmentes. d~s ~bl'as, \)ois,. h.á.. pot e"'!emplo~ urna Com refe:ú?ncla. M nem "carra.>•r 
: · • . . O SR. RlrrNA.'I'O AltAUJO- Oosta- s6 vn.riante que n~essí~ará, para sua temos a. esclarecer o . .seguinte: o> v! ... 

Au.sel\tes. com causa justiflcada:r ns ría de avisar I)Ue am'ô\.nhã a comtssão condusão, da 1'erba. d~ v~r>..te e sat~ to1rt larga - can·os de madeira., 49; 
seniiare~ Qen~óores. Att111o Fontana, terá o prazer de OUl<'ir o Presidente da bilttães de crurreiroE;. Então, camo () t'-an·os mistos-, N2;. cttrros metáricos, 
~ul_d ay~ber-h e Slge!re~o Pacheco, Rêde Ferrovlúria Feãcr.tl a q:úem o~ntrl.~rtto da Central d0 Brn.!iU é pe .. 145, num total, pórtanto, d~ 311, apre­

esl en · · obed~cemDS, e que trará m~.üores co~ ~ucno "\}ara n.tenf.let M lh1hM, n~o te"" aentando um indke de im.onnl:r,n.çl\o 
li:'i dispensada a leitura. da ata de nhedment<)S a, esta Coll!iEsáo. mos possibiHda;des pttrn a.tnca

1
r . àS nequeno e dtt ordem de 12,2: b) bltoln 

reun1ão anterior, a qual,. n.p . .rovtlá~ c . . . , .. ...,.rande.s obra,:;;. Neste car.o. ).Wf" ~>~nmoo l$tn!lt&- cftrr-os de madeira, M: cnr.-
&SSiô.ada tJelo Senhor Presíd~nte vai A l!:'shada. de :r>erto CP.LltH\1 do .BJa t 05 poucos recul'c;c·,::r em lu~are...ot: ro.<; n1isto.Y, 128: carros metálicos, 2~, 
a ptibJíc:it;ã.o.. ... ' 1iil s~rye a três l!!stador .. cêr('.a de .?-1 logJ:· p.oss::tn:t ser aproveita-dos 11ne- num tot81, portanlo. de 2C.!, opresen-

: . . . muntcipfo.s, Os E"stados eAo os de Sno 0~ t · tando um inàlce de unob1lizaÇão- da 
nando uuc10 aos trabalhos. a se: .. \Paulo, ouanabrrra e 1\.1\nn~ Gerais. ~1"\ata.m~ e· ord'"'nl ele g 3 

hhor Presidente comunica à 001JJi~s!to 'Tem dois .Ntma!s tn·inc:,~is. o de Mi- "Est<iu. fazendo uma fxposiçãq um "' ' · , _ ., 
a presença no recinto. dos ttaballioa nas C',.eráü> _ JJnha- d'o c!"ntro - e uouco resumida, potqlle a C~ntral óo) No que se rC1aclon~ co.m uyague<;' 
do qonvirlado e, ato continua, conVi'f:l. 0 de São Paulo. Brasn ê muito gra.ncie. Dcpms. V0$5!"f.S j temos a dizer ~ segutnte1 co ';lto)-. 
sua. 1Sru.1horia a tomnr asset1to à mesa . Excelêncin.s farão l\8 perguntrts que larga, - vagões" de made.ra., 280, va:-
dOs: trabalhos, côncedenào·lhe~ i:"ltn se. No momento, Jt linha d~ ce_ntro e ?- .c. e ·al'etn. trõe."J metálicos, 4.54!, nmn total, por-
JU!dn, A pa.Iali"rn, para que explane que otorece matares P'.>~~Jbl11dades a des j ·~ 1 I" tanto, de 4,.821, apr~en~o,ndo 'Hn <'0Ao" 
$6brt M atividades da E:Mtnda. de Fer~ Central do 13rasi1, que R a ,Unha. do, O Sa. SIW.~.4DO~ JOSh ERM R v fíciente de imobilização muito pegue­
c-o: Centrar do Brasil, sua situação re~ nünétio, e te~os a owru 1mlla, que (Relator) -- perrelta·ll"\tmH · t.~o. pois, 15 da ordem ne 4.8; b) bHoia 
{atlv-antente n trans:porte~locOinCY.'fia- se pro1ongn. aJ.e "FJ.f!)D }IL'Tl;mnte: Plm~ SR DR· RE.J.'lA"rO AR.o\úJO -) estreittt- vagões de ma.cielra, 27'1; va-
t.raç~o-conservaçtto, vfa perm\1n~rlt'e e pora, Monte A~u.I at.é Puunantma. O to às "\l'i.M pe.rtne.nent{;s. a. centrai Mes mctâlicos. 1. 740 .• nu,m total. .por ... 
UOVO;S" !taça.d?S e novos progrnOJ.\f~ d~ ...4_qtli est:i 0 mapa n3 <; ZOll(\S servidas ~~~ras.U pl'oí[rarnDtz, para o corrente l tanto. d~ 2. fl17 e tendo urn .coeflclentt 
fK!)~sao, alem dos detn~l.ls. a~s.unto.e. p.tla. CentJ:ai do .Brasil: ano trabalHos de re1noctr:I<>,ção das li- C! e im.Oblllza.t;áo da. ordem de 5.7. 
figurantes do temárjo, n.ha.;, das "Variantes, a1an::an:-ento d.~ Tra;>l.sporte - A Central do Bra.c:Jt 

APos a. explanação, em que· crl.)tno (exibe mapa.) bltohts, obr<ls de arte e pedremts. As- n.o ano de 1003, realizou o trans~m·tt 
COlll· o concurso, O.\tt<ltizado pelo se:~ Ainda ao tempo da .A..drn.inlstr&ção sim, estamos exl1cutrulao.(. ~:S:n.~~ de 'l.4I1.449.000 toneladas. :Em 19B4, 
nhar; Presidente~ do Asse:~sor F1·anci~· Alencnstro OJJhnarães, ~ Cent-ral do Engenho de Dentro, Aralu, s \ a.3~9.769.(}{}() tt~neladas. O Sll111E'IJt~ 
co nuQens Vit:ira, Chefe do Df!parta~ Brasil téz urn ]Jlane)U.ltWl:~to estabele~ e no Hôrto Mor~stal, ~mplfnndilo ôn~t~e tlC pl'odutivídade entre 1963 e 1964 !oi 
m:ent-o de '!Yãtego da Estrada Je :Fet- ceniJo uma série de ~>ttâa.n~es no ra.- !}cb:tadinho, JORO Aires, Qu 0 tltt ordem de 12%. No· prindpJo dê:::te 
1'~ Central rto Brasfl, o Senhor Rc:tw~o~mal de São l'aulo, destina.(\ as a me· 313, Barbac~na, Car~!1da1 e outra~., ntlO tiremo.~ dífleuldades, por ~a.u~a d& 
Aratllo se coloca à disposição dO se- lhomr o trnçt!do dn e[ltHtãn. de fêrro, l!!stamos procurand~. do mesm(1 modo, tração, i.mpOrtttçlfo de pecas ptU·a Jo­
»!lot Sena.dot José El-mfrJo para, lla e unHt sér1e ti e vaw1.ntes, Ulmbém, na. aum.el\t:i"t os desvios <to.s ~Unhas,. de cornot1vns e também d~ gt'á.nde~ c\ut ... 
qualfdadc de Relator da Cotnl.esão. lmhR do centro. lYto<to tJ. íMilih>.r n citcul:3cao em d1fe- vas, o (iUe oc.as!onou ulfe!1.'Upçno na 
formular ao depoente as indagações I . tE:ntes trechos. /Jri!Jl\ do ce11.tro. 
gue ju.lgar necessál'ias. l t ~.nl"H! mapa das tal ;antes) · . _ 

_ Th.mbétn tr.a.halhos dt ~1\lf.\~u\çt'..o ne modo que, nos primeiros n.1es!::3, 
A'!;t., dez llnras, fJ Senhor Sf'J1_.:1dor Fie- Das vana.ntcs de Sao Paulo, temos fQt·ant proo:rranmdos par:l. R1beln\O da. o t.r::msporte cs.lu. Porém. S:%"OI·g. est~ ... 

rfbaa,ldo Vieira tra11s11lite íl, :Pl'es.lde.n- 0 P'a~·, couctuid.a; a Pa .. htl!i, ~m fase Mata, pedfo t.eopoldo, ~1Httozlnbo/J e} mDs l'erlflcando certa. n·açáo, tendo 
ela ~o Senhor Senador José .P.:mttmn. jd.e ,.??ü:;ohd:tção; a vana1:te ca~a?a: outras cicla.des dtt zona.. mesmo a esperan'l(a. tle qne 1965 Ultl'a"" 

No decorrer das per()" untas dO se-' va-c2·o José dos Campe>o), co:nc1<u~ta.. . . d a construrlío pMsC o ano de 1964. 
t:. - l'at1h· • · caçapa:va tnruh(:m conchndn. Prog,ram.o.mos, ntu ft.. 1 · · . . 

flho_r: Reltlio~~ o depoente te-m oportu- \." "'"~~e-1 .. ' 1 • b;~'''.-ubaté· Co.-, de -pMios em Manoel Felo, Conse heiro o pl'incip.'ll trn.ns)JOttf da Esf,rBd& 
n1dade de, 1gualmente. respond.<!r a1~k . rn.u.\n-.~::~? 121n~P~. ·'" ~·' . t dessas obras de petro centrn.l do Brn~il ê t> de m;""' 
questtcs formu1ttdos pelos B~t1!\1)'.7'ês;ch.oetr~ Paulista.~ Plndm:n<?nl.angaba, Laftnete. e~c. A gumss. - n'tt qu"' -vem sendo aur.~entado aLrn" 
Seno.tlôres· Jl.lsé .F'"C!Iicfo.no Jo.::é l>titP ~cút1C!ttfda; Cruzeu·o~Cachoeu'e.. Pau1;s- estão jli a.dmntaclas, e tJu.trat$ espe:a .J ~ ~ 
o !aJ'Sehlito d~ Piguei:redQ: a, .a~nda não a..t~cnda, t.avri.n:na:~c)nl: mos concluir até, o fiHl c&.te ano. Atn- v ;en~~o :J~n~~não l!ste ~rtjfico onde se 

1 • .~e!lo;::., faltam lO,,, para conclu\r, Q~~ da ·éste ano esta ~endo executado. em ve C'h ve"melho 03 dados referente.-t 
~ Pl'05t~guí.~O€l\t.o .. sati;teltns tts ~iu3-Lavrinllns, faltam 20%; Enge~1he1~ Conselheiro Laffüete. um traba.lfio rv' tt9..ns~o!tt u-a,' Ct>tr.?t>.~\t\. f;\d~;:ú:r'"" 

P-et~n.tM. dO!=i -wenholes Semalor~s .. o 'ro Pa{>sos~Qtteluz, conclufd.a.~ Ji'Jon1m~~ grand~. l?Ollco além fie Belo H~ortzon- ~i N"·"· nai· em lnartt1m. () tro.t\s ... 
~:n1h._ot l>J eslden0te n.m:ese.nt~ ;w ~glt~--~-Agulhas N.~gras, esper. n~os conc;J.m: te 08 trabalhos tambt?-m já esta o Rdi- cpo~;e ~10minério pn.ra Vár\a::. ind(!S""' 
LtuC:: mcntos da onli.SMO ao ue»oen e. n.té 0 f>m d!éste ano· va:·zante antu:çn-, A t dos . 1 d t - e 
det..etlttlirltll1do que o apnnhl\tne~.to ta.· v'arianle j:;(,..,clarte.-Fioriai1c conclui da· n a · tr;n,s; em nrnare o o e expor a~ao. 
(tui!,Jl:nnco das <lel)ate..s passe .a. :ta:ter ea,.ro.. d.o p·;~~i~Si!.udadi', t;mbém con: Remodelar-ão da llnllfl: Jj;stc llJ?.O n \a total em az.ul. 
p~t4 ittt~gJ-antc dn presente ata, ·"et1dt~fcrufcta.: é:s(e~ é 0 ramal de São Paulo. Centro.l ,d<l Bras.n ~~c~'..ou,_ tl.a lia~~: o tr:~.nsporte da Estro.da de pel'J"Jl, 
l)ablfuarl'<), jtmtmnmte com os O.?d:o;:;)o projeto d~ melhoria d.l) haçado está da~ va.nantes, 1_:3-6 <;J-t11ometio;; rlc tt ~centrai do Brn .. sH. de 1962 a 196·1. qUfl.n.­
w«~. _1~0s, c?m!J' llMe;fQS, no Dvt.,..Wil.!us.se concluído. Agor-a .. hh a. hnb~ do· I n10de11lçã.o õ.e: 1núu>., e n? -:r~rn:o;J -n:-

1 
to ao mín6r1o. evoluiu b<1stf;~.nte, 

&I CiJilfJ!e~,ra JYaescmaL centrQ- que ten:t Unta ~:>eri:'! de var1an- Sáo Pa.ulo, 45 qu1tóme~ros., tlJ,ahzan d 
1
. . •

1 
. . r~ 

' • J.. , j te ào 171 quHhntetros de tnha.s remod.e-! No ano e 1964 a .m . .;nu c e a mf'< 1 
O '1~Un'nor- Pt&!rii<\Qnkt,, M ~ l:lc- ~: Retu•o, Qlle c: unw u.r~n pew · · 1de 340(H3 t·he1:.\da.s nor lltés. t«Jt4 c~k- mtu:~. ott~~ a tfUertR, não toi Maeada: santos nu-, 1ad/Lt... . - • u . 



Já em 1965, a aituaçlo melhorou 
-_tom respeito a transporte de mine· 
·rio. Em 1965, eEitamos atingindo, a 
· qua-trocentQS e treze mll, trezentas e 
' aetenta. e cinco toneladas em julho 
' ~ quatrocentos e doze mil, quinhen-
1 ta.s· e dpze toneladas em agósto. 

f: interessante assinalar que au­
ment.ou muito a exportação. 

O SR. SENADOR JOSJl: ERMíRIO 
cRelator) - A exPortação, no mo­

' h1ento, é muito ·reduzida, apesar de 
termos aumentado a. exportação para 
a Argentina.· !E a dificuldade d.O 
mercado interno. 

O SR. DR. REiNATO ARAUJO 
- A Companhia Siderúrgica Nacio­
nal tinha um fôrno apagado, mas 
vão acendê~lo outra vez, Assim, vai 
aumentar novamente sua produção. 
(Relator) - Foi também devido aos 
eH~\'ados estoque sde aço e ferro, que 
não tiveram saida, ma.s agora come· 
çou a aumentar a exportação para 
a Argentína. De março para cá di· 
mínuiu trinta por cento da sua pro-. 
Qução. O re~;ultado é que houve essa 
diminuição de movimentação de mi­
nério de ferro para suas usinas. 

O SR. DR. RENATO ARAUJO 
- Houve, então, esta queda. Mas 
:foi compensada largamente pelo au­
mento da. exportação transporta.cta 
}leia central e estâ. atingindo uma 
inédia superjor a 250.000 t por mêS. 
~ssa exportação de minério é feita 
em vagões da Central, que também 
tem estimulado as firmas transpor ... 
taoora-s a possutrem seus proprios 
vagões. Para a central, não há mui­

/to interêsse em ter mu.'itos vagões 
especializados, porque à.s vezes hâ 
uma q1..1eda de mercado e ela tica 
com .seu equipamento imobmzado. 

Aqui temos um gráfico da. exporta­
ção de minério de ferro, més a mes, 
desde 1953 e setembro dést.e ano 
(Exibe) 

O SR. SE::-!ADOR JOSlt E:RÚ1RIO 
(Relator) - Em 53 uma tonelada 
valia 6 dólares; hoJe 'estã. a a e pau~ 
co. F!' um ade.o;graça, é uma calami­
dade! 

O SR. RENATO ARAúJO 
Esta parte aqui <indica) é a tra.ns~ 
portada por vagões partículares, pois 
que houve transporte em vagões par­

tículares. O minério aumentou. Esta­
mos em tõrno de, ntingimos -1uase 

260.000 t no mês de julho. Depois ti~ 
velUos uma queda, muitas vezes mo­
tiv~da até pelo pôrto. E' de justlCH 
ru;smalar que se Estrada de FetTo 
çentml do Brasil está conseguindo 
e?se aume!lt-O tudo graças às condi­
çoes do porto do Rio de J anciro se 
us condições do põrto do Río' de 
Janei1·o não tivessem melhorado não 
tei:íamos a-rcançado êsse aumento cte 
trafego, 

Emlução de fretes. 

O frete dos minérios e estabele­
ctdo pela Rêde Ferroviária Federal 
S.A., para t.ôdas as estradas. As­
sim, a Estrada de Ferro Central do 
B]'asil apenas cumpre a determina­
çao superior. 

A evolução de fretes é variãvel, de­
penaenao da pauta em que o pro· 
àuto a transportar está classificado. 

Em junho de Jg64, tivemos o au~ 
menta médio de 25% em relação ao 
que exlstia antes. 

Em novembro de 1964, tivemos mais 
ou menos 30% em relação ao que 
existia antes. 

Em janiero de 1965, tivemos, mais 
ou menos, 15,38%, ta...il.bém sõbre o 
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tonelada. de minério de !erro de ~11·! de intercâmbio de outras e.straüa.s, 
nas Gerais à. Guanabara, por exem- na. Central do Brasil - 380. 

çQo para tratam~mto de m-adeWe. 4e \~ 
dormentes? 1 

pla. 
O SR. DR. RENATO ARAúJO 

- Isto depende da distância. 
O SR. SENADOR JOSlt ER..~tRlO 

_(Rel.ator) - Digamos, de qualquer 
quer ponto de :Belo Horizonte, a La~ 
1a.yette. 

O SR. DR. RENATO AttAúJO 
- Congonhas elo Campo a Arará a 
tonelada custará Cr$ 4.071; de Al­
berto Flôres a Arará, CrS 4.709; cte 
Itabirito a Arará, crs 4.352; Bal·­
reiros a Arará, Cr$ 5. 066. 

O SR. SENADOR JOSlt ERM1Rl0 
(Relator) - Quer dizer, varia entre 
Cr$ 4.500 a Cr$ 5.000. 

O SR. DR. RElNATO J\.RAUJO 
..:._ O transporte médio é da ordem 
de 550 quilômetros ou seja de .... 
Cr$ 5.290 por toneladas de miné­
rio. 

o transporte de mlnêrlo é um 
tre..nsporte que dá. lucro à Central 
do Brasil. 

Esta, a média -durante o ano. 
Agora, o número de canos exis­

tentes: administração -· 10 carros; 
correio - 23; mistos (correio e ba­
gagem) - 59; passageiros (lf. e 2" 
classes) - 296; dormitórios ..;... 48; 
restaurantes - 31; outros tfpos -
22 (carros mistos e fúnebres, catTos 
para enfetmos> . Total - 439. 

O SR. DR. RENATO ARAUJO 
·- A central do Brasil formou, no 
ano de 1964, 352.76:1 trens. O mo· 
-vímento de trens diãrtos é de 1.000 
por dta, Foram í"ormaCI.os ~07 .044 
trens de passageiros, incluindo os cte 
subúrbio. Os trens mistos f01·am cte 
14.878. os trens de carg·a foram cte 
30.845. o percurso total dêsses trens 
rol de 29.642 ks. . 

com relação à pergunta (l~:) 

1'Qual o preço do custo de 
transporte de minério de ferro 
por tonelada, levando-se em con­
ta a depreciaçáo do matenai, 
traçao rodante e custo de vida" 

a. Central do Brasil não tem sistema 
de apropnação de custo perfeito, o 
nosso sistema é deficiente. 

O SR. RENATO ARAUJO - T<m, 
muito precàriam.ente. Temos uma usl• 
na de tratamento de dormente.$. per• 
to de Juiz de Fora, usina peqUena, 
quase usina-piloto. Estamos constru· 
tndo agortl, mas não ficará protltll , 
êste ano, por falta de recursos - te .. 
mos apenas 15 milhões - outra em 
Corinto. 

O SR. SENADOR JOS<: ERMll\IO 
·(Relator) - Perto de Curvelo. -j 

O SR. RENATO ARAUJO - !Stó 
para podermos aproveitar a madeira 1 

branca da região do norte de Mirlaa.,1 

O SR. SENADOR JOSlt ERMlRIO 
<Relator) - E' uma boa m~dida..; · 
Meus cumprimento::s . 

Qual a média anual de subStitu1çltt 
de dormentes e trilhos na Central d:o 
Brasil? 

O SR. RENATO ARAUJO - EstA 
média é um dos nossos pontos fraCos. 

Dois produtos tiveram um gran­
de aumento de frete: um dêles e 
o cafê, ·que, nesse período aumentou 
441% no preço de frete. Isto por· 
qu'e houve mudança de classificação; 
o café passou. de uma para outra O custo aproximado, da ordem por 
cla.ssificaçào. o outro produto foi o tonelada de quilômetro-útil o custo 
minério de ferro, cujo aumento, no é de Cr$ 9,20. 

Durante este ano, nossa. necesslda .. 
de de substituição de dorrnentes dl 
bitolas Jargas. atingiu a cêrce de , • 
820.750 unidades, e de bitolas es~el· 
tas 418.250. Essa constitui nossu gran• 
de preocupaça.o e agora, no corrente 
ano, estamos com êsse problema prin .• 
cipalmente no trecho de Montes CJa. .. 
ros e Monte Azul, porque não há. pro• 
dução de dormentes no 10001 e temoa 
de trazê~lo de Vitória. 

mesmo periodn, foi dtl. ordem de 182 o SR. SEN~-'\DOR JOSÊ ERJ..ttlüü 
por cento. (.Helator) - Nove mil cruzeiros, uu 

O SR. SENADOR JOSÉ:: ER.VIfRIO nov<t cruzeiros? 
(Relator) - Várias perguntas que 0 SR. DR. RENATO ARAUJO 
iria fazer já foram respondidas. Mas _ Nove cruzeiros e vinte centa­
pergunto ainda a V •. Exa.: Quantos VOi!! 
vagões, locomotivas, carro~ para 

Desejo acentuar, Srs. Senador~ 
que apesa1· do aumento de preços ãà 
madeira - o que não justificaria 
mesmo - não nos preocupamos cn'i 
poupar recursos para atendermos a 
um-a maiOl' segurança ao trâfego, En ... 
tão. promoyerr.os a substituição pOr 
t.rechos. Quanto à. sub:otituição de trt• 
lhos, não tenho, em mâos, os elemen. 
tos necessàr1os. 

transporte da passagei~os tem a cen- quanto maior o movimento met~wr 
trai do Brasil em ativJdade? E quan- sera o . custo, f!lS parcelas fixas :;ao 
tos estão panll1sados'? , constantes, \'anam com a conserva-

ção da linha, subindo curu o aumento 
O SR. DR .. RENATO ARAúJO de tráfego. No caso do transporte 

- TFouxe, c?nugo, um -quadro em de minério. por· exemplo, é um dos 
que figuram todas as reto·postas a esta que dá. lucros à Central do Brasil. 
pergunta. Pa:isarei o quadro à Co-
missão. O SR. SENADOR JOS1t ERM!Rlü O SR. SENADOR JOSJ': ERMlRIO 

<Relator) - Aliás, Dr. Renato Ara'ft. ... 
jo, v. sa. não poderia· mesmo ~vi.e 
nlmr a teor de minhas perguntas, re.• 
zão pela qual lhe darei uma cópia., 
com tõdas eJ?..s, para que post"rior­
mente nos envie as respostas. 

O SR. SENADOR JOS~: ERMiRfO 
(Relator) - Convém deixar para que 
fique nos nossos arquivm•. A segun­
da pergunta E!: Quantos quilômetros, 
em média, percorrem diàriamente 
êsses \'Sgões e carros de passagei-
ros? · 

O SR. DR. RENATO AR~-'\UJO 
- V. E:m-. tem aqui um quadro sô­
bre os vagões; wn quadro sóbre os 
carros de passageiros; u;n sôl~e lo­
comotivas Dlesel elétr1cas; locomo­
tivas automotrizes e can·os desde 1958 
até 1964. Outro quadro sõbre quilo­
metragem que talvez sejr. assunto de 
outra pergunta de V. Exa. 

O SR. SE>lADOR JOSlt ERM1RIO 
(Relator) - E' a segunda. pergunta: 
Quantos quilômetros em média per­
correm diàl'iamente esses vagões e 
êllses carros de passageilos? 

E' uma das preocupa.ções, .saber o 
movimento de um vagâ1> por dia. 

O SR. DR. ltENAl'O ii.RAUJO 
- Peço licença a V. Ex e.. para que o 
Doutor Francisco Rubens Vieira, Che· 
fe do Depalta.ment-o de Tráfego, dê 
as informações que desejam. 

O DR. FRANCISCO RUBENS 
VIEIRA - Vou dar, -prtneiro, o per­
curso dos CJ.rros passageiros, comuns 
e anualmente: 25.631.:133 quHOme­
tros; carros dormitórios: 4.468.129 
km.s; canos restaurantec: 3.792.714 
kms; carros de correio e bagagem: 
5, 327.9-88 kms e outro:; tipos: .... 
1.250.036 kms. 

(Relator) - se não desse, seria me­
lhor que o Govêrno fizesse um t:u­
contro de contas, porque ter uma 
Estrada de Ferro trabalhando ·ctia e 
noite, eqUipada. comprando vagoes, 
comprando dormentes, e não ter con­
dições de ganhar dinheiro no tranJ­
porte - que o Govêrno ga.nha - era 
necessário que houvesse um e1,lcon­
tro de contas. Por isso estamos per· 
guntando. 

O SR. SENADOR JOSf: ERM:íRlO 
(Relator) - Qual a experiência com 
dormentes do concreto, na Central ao 
Brasn? 

Há. pequenos detalhes que peço res- o SR. Rl'!::NATO ARAúJO -Tive~ 
ponder depois, caso V. Silo não dispo- mos um t!Tcho, em São Paulo - a.pe~ 
nha. _do~ dados no tnomento. Um dê- nas 6 quilt•metros .._. em dormente à6 
les e este: quanto custa um do•- concreto. o trecllo Floriano-Agu1haa 
mente e qu?-n~o custa para a Cen-! Negras também é todo em ctarntenta .. 
tral a substltmção de dormentes? l ção de concreto. A experiência, é boa. .. 

O SR. DR. RENATO ARAUJO • Agora, só se pode avaliar benJ de­
- Perfeitamente, posso dar a. V. Exa. pois de decorrido um periodo mata 
o custo do dormente que varia com• longo-de uso. 
a zona ·e também de ac:ôrdo com a 
bitola larga ou estreita. Não tenh<l O SR. SENADOR JOSÊ EftMí:RlO 
aqui, exatamente, o custo real... <Relator) -- A LeopOldina tmha Ultl 

trecho grande com dormentzt> de 
O SR. SENAnoR JOS!l: ERM1RIO ferra. 

(Rell!toT) - S~l: ,Como vamos o~vir O SR DR RENATO ARAúJO -
a Rede Ferrov1ana Ft;!deral, tena- - : · . 
mos um dado da Central, outro de Sao m~ut-o bons. Basta _diZer que fQ .. 
outras ferrovias, para fazer a com- raJll ah ~alocados pelos mg_lêses e, até 
paração. E' ver-dade que a central hoje,- est~o prestando serviços. 
tem bitola Iarga... Ag·ora, são muito caros. Aliás, 01 

O SR. DR. RENATO ARA'J,JO dormentes de concreto também. 1ts .. 
- Talv-ez eu tenha mats ou menos tes apresentam um inconveniente: nu 
o custo do quilômetro de Jinba. Ssse linhas de subúrbio, quando l1é. um 
custo va.ria com a bitola e com o ~ f 
trilho. o preço aproximado para a desca.rrilhameuto, êles se de ormam 

Inicial. carros de passageiros, mas em ser· 

bitola de 1 metro e 60, dormente de muito, sobretudo êsses do tipo· fran .. 
madf'ira, material de 45 ks, . . . . . . cês, RS, compostos de dois blocos de 
Cr$ 75.615.000, E! materie.l de 5-? ks, concreto ligados por um traveSBAo de 
Cr$ 96.737.000. 

ferro. Quando o trem descarrilha. 
No caso da bitola estreita, materuu 

dP. 37 quilos, c custo do quilômetro de 
linha. é de CrS 51.145.000. &se preço 
é um preço médio, que varia. de re­
giáo para região. Poderia fornecer a 
comissão os preços de bitola ecneita 
com trilho de 45 cnts. e bitola larga, 
com trilho de 47 cms. 

Em. ma-rço de 1965, maJs 20%, tam· vlço nos subúrbios, não elétricm•: .. 
tem ~rn rel~ção ao ·que existia. 59.506.094 k:rus. COntinuarei, dando 

agora, o n'.lmero de vagões d~ c-ar­
Em junho de 1965, mais 20%, tam- ga, vagos fechados em trafego: 

béln em relação à inicial. 2.097; platalormas: 5~:8; gôndolas: 
A média é da ordem aproximada d~ 2.463; gaióla.s: 418. Esta a existen-

110%. em relação .. , ela em tráfego de vagões_ que utii1-
zet no transporte. Especallizados 

o SR. SENADOR JOSÊ ERM1RIO 77; perteneentes a ter~e!ros <vagões 
<Relator) - E quanto significa em parttculares) - 1.039; vagões em 
c!·u.,;eiros, o valor do frete de uma1 serviços da estrada - 7M; vagões 

O SR. SENADOR JOSlt ERMIRIO 
(Relator) - Tem e. Central ihstr..la· 

êles se fecbatn completamente. 

O SR. DR. FRANCISCO RUBEN8 
VIEIRA - Aliás, há uma recomendtk 
ção de técnicos europeus: dormentel 
de concreto só se usam em cur~ 
mâ.xima de trezentos metros. 

O 6R. SENADOR JOSlt ERMl>RIQ 
(Relator> - A Suécja lançou:-ot e8 
grande eseala. 

• 
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; O SR. DR. f',ENATO ARAúJO -jmr"ero de 8.339.1S"9, sendo que a tonc·lmil ton-el~da'S; minerlo pata a .expor-! 
:l!:s.se nosso trecho ·de São Paur<> es·us. lada-quilõmet.l'O foi da ·ordem l'l.e ...• tação. qu~nze m1lbões, mercador1a.s- ~, 
1nuito bom. -3.877.583.506. Por isso foi que afir. gado, três :tnilhües e qui.nh:enta.s mi! 
' -,. SR SENADOR JOS.,.., 'r.'!'n'll..-r--o !O r.1e_i_ gue houve um aumento de pro- tonelaCI:as. 
1 - · · .1:!. ~vLJ.JC<.. àuuv1dade de quase 12'A 
·:(Relator) - Qual a média. de te.mpo o· ll:sse o p!a,nejs::rnento fetto em 196~. 
: perelido por vagões tmcostados noa O SR. SE..~ADOR JOS~ E...~M:tRIC u quul temos mantido ate -hoJe .. lll'O· 
:desVios? Existe alguma regu1ame.1tn- (Relator) - Décima pergunta: \Vê:) 'CUrantlo se-g~.u-lo C.etalí!a~u •. ntnt~. eon.~ 
I'Pã.o para. cobl'"'a:t dos usuários o tem· lO) Qua! 0 aumen•o da preço t.inufl: sendo a nossa Btblia.~ .na 'parte 
:po perdido? t:a energia elétrica, de lt.~ da abrrl G.a lll'llla de cc.iltro. Prev:J:no.e. por~ 

~ tanto, um aumento d'i! \~tCl'\a':'áü- oe 
o :SR. FRANCISCO RUBENS Vi• de 1~54 a 31 -de dezem?Io do rnes- trens di~t'ia nas unna.s ·de centro 1EIRA _ o único recurso que tt!mos m.o ano, e de !Q de ja11e~ro de 1D5J trens de caua e de tralisporte por: 

~ara restringir a diminuição de re~ -até a presente data? que 1'1o3 .ten~.s de re:iuztr f>:::sr:s tren!:: 
itenção dos va~ões é o aue está no de pequeno percurso. ·Q:J~l' dlr.::!r, a 
)Regu:W.mento Geral dos TranspJrtes: 0 SR. DR. RENATO Art.~.:J'JO ~ central e .par·a movimentação cte gran~ 
'p. cobrança de estnotat:.. Xo r..'1omento não tenho cs dados. des cargas, a grandes distl:.nciàs e n 

o p ço de estadias: cobradas pelo O SR. SENACOR. JOS:s ER~\1:tR.IO grande yeloctdade. De 1Il()ç1o QUe '€.S!:es 

iR,aT dl unu certa liberdade às ern- (Relator) --: G_ostar.I~nos quz V. Sf!. trens de peqmmo percu1:so, qG.e pode~~, 

~resru;. no periodtl de oito horas Uten. anotaase, pms e muno m•purt.ante. ser su.bstlturdc:s .'tlor. ónlous eco?fJml 
~ tt ... · e m:te às emore- - camente, a t.en.:..enc.a nosso. é Ir su-

, a m:n ~r .rro qu .... P r ~ c: . As altas sao ~ consecuuvn~. B,:;m o p.rimi.nG.o uos pv~cos, SC.:::J. lJl'Cl'CiZ'J das 
!3S.S cnmmn1rem ou dlls.tarem ê_:o;€ 1 -aument.o d::> cus~o de e!lugra. -ciet!·Ic.a. pni)uiações. Isso, no ra~&J. ~do cen­
pra.zo, con ~arme as necessidades, mas /3 com o grande consur-10 qt.te a .Cen~ t 0 · 
:nunca. menos de seis horas. ;;ral tem, como a-s mdiist~·ia-s é nmito r · 
; De um nndo ~ern,l mantemos S.Q\\\ t ~por.,tJ.n,te. ~à:o scl.-:1 só os' ~et~1t~ F r;,o ra~~ d~ São ~aulo~ ~mb~m 

h út ' a rtir das quais pas- ,,a C,ntJ.al) também ha out.rc~ fato~ .or .... m p1ev1stas aquelas varwn.es, n.:;~ •s oras ~i.S. ~adle.s ::e'S, C;}mo o aumento cw.J:stann Ue tempo do General Alenr!lstto 'GUlma-
~O$ 3 co. rr.r es · . -:!Uergia elétrica. rães, que naquela é-poca. justa~enie, 

Bt"'as..rt. ~l.l-ra ~ita.r tr:a.::,rst-o'ViiO~ a· 
lon:ra 'diStã:nC'J:& a 'pl'e'ÇO muitB ba­
rato, a -exem)Jl6 d{l ·que está. $!!de 
1'eito -em toú.O'S ·os pil.lS:CS? 

Conheec V. sn. algum mi.n(:!"i~· ~\lJG 
frete seja m.e.ís barato ·c;ac o mlnério 
de fe:tT'(}~ 

ü S~. DR. RE:NATo AIU'ú-JG -
·o u.e p"rotec-ao a. cettcrs ü1dúsn·1~ 

O SR. f'RANCISCQ RUBENS' V!­
l!:I!1~\ - l\a técnica de tran:'qXltt~ que 
seguimos, há o seguimz: l'ebocar o 
mé..l2tlo de útil com o mi.n.in\·1 d.e ~..ru. .. 
to. Quer dizer (]u~ a re!a~áo entre 
brub e U.Ul se,.ta o m-enn.r lJotslVH, e 
issa só varia de .acôtdo com o iipo 
d~ m~::.·caaoria. .. :E preciso en:rã:o tnc..:n­
ürar que a mercadoria que Jota O ''!l"' 
~ão tenha tratamento <neJhcr \J.UB 
::\;'Je!a. que Iota ern voiumt! mns não 
Jota em pês:J. Na própria plluM do 
CGT isso lo-i feito pol.'que n m.~t'('a.­
rlor!a de grande l'01mne e nntito pe­
queno :pês.o tem trete \~.l\.otbltante, e 
mesmo p.mlbitiYO para desencorajar o 
~...:!lspnrte Uêsse tipo 1e merc.aãoria. 

t· Fellzmente a. estadia f<li um. pouco . a tendência da. central aa a ;mha 
il.umcntada: era muito pequena. ;_in- O SR. DR. RENATO. J.R.q,OJO ~- de São Btulo. A fôrça era São P-aulo .. ~~r. e~strada de .. ferro. t!:sse ~\ .. f) .. ~osso 
O assim a. est3dia não inte!t:ssa; ill"j A Ce?:tt~l P?ga. t.n.xa m~1üo u:nxn e.c Pal'a Belo I"'ori!':onte. n .... ntnsport·• de J:..CUI'oo. Pe:.~• I. e\, somos obn,..,~d?.' & 
'~.e. é D va~ão. energi!_l e}étrlca. r~ultante de acórdo. minétto r.áo tm;a. atint;iao 0 desen~ I ac~"tar o ~m~arque at~~ por e .... ernplo, 
~ .. .. lsp pnnctplo dêste ano twemos um. volVimento que 'esta .a.lcanrantl'J hoje. de Uln qmlo de bomb.1J. 
1 A .retenção do vagão é_.rnuito va· aumento da ordem de 6 veMs Mas· na iinb'a -de s~o P~U1o l\S ~~n- AtUalmente o lrete de cunento.est.ã. 

f:lá.vel;. v_r..ri.J, .com o tetmmal e coro 0 SR. SENADOR JOSF; I<!RM.tP...IO diçõzs sãu melhores 'do que na linha I" d 
~ qualid~de do cliente. (eelator) _ Se " Central tem pre~ do c-e:ntro. regulando .com ·o ,frete de mh:él'... e 
:--Há. dols cllentes que retinham vaM ;pízo, alguém está te\·ttndo '\'antag-em. A Central do BrasU tem dificuitlade tra:nsporte do cimento lol nescl11$SiU-

1
- - ----~o 

tfões: um era o Põrto do Rio de Ja· .'l'âo foi .a má admínistra:.:ão da Cen~ e de trnção. ~amO'S -cheg~ndo no cado. perdemos, mas, agora., rstamOOJ 
OOro: out1·o. que retém. muito devid'O,tral, foram os aumenws conse<'utivo3 lir.1ite das noo-sas 1ocomotlVM. rec®erando. 
:l um eonvõnio. é a CSN. A CSN, que vêm em cima da ·~stt'ada. As In· 
quando foi criada por determtnacào dústrias estão na m~tma. situaç-ão. O SR. SENADOR JOSE ERMtR!O O SR .. SEN.ADOR JOSk :EttM'tiRlO 
do Ministério, teve 24 bota$, tnM det. .Passo à décinm prjmeml. pe!"gunfa: <Relator) - lsso é o.ue é ruim. (Relator) - O transporte por càml-
~ "lnte.rp:retaç~o de que eram 24 ha· tLê·) Prosseguirei nas pergun'tl\3, e lh~ nhão fica mais caro. 
rhs Uteis. Assim, há uma -permanên· . . peço o seguinte. 'NaturOlmlrn.te. :se o 0 SR. FRA-~Cl..SCO RUBENS. VI• 
ela dos vag(..es por '12 h"Orat. A Dil-e· .. Qual a raao do au.,.orncnto de sr, uâo tem os dados comp1etoa, o .:Sr. ET~I\ _ o transporte do cimento ê 
tbrla da P.~de está por denunciar êsse frete para transporte df' ferro gu- us roan'daria. .realmente mais caro. 
cbnvênlo ,que ltt. estã caduco. :;a, quando sabemo..; t:,tte no&\a in-

austrla pode prodUzi-lo atO para O ~R. DR. RE:-!ATO An!IOJO - O SR. !;\E1'!ADOR JOSE EP~'1RIO 
I·.() SR. SEN'!.!..OOR JOS~ ERM!Rl.O exportação?'' · E!stou responde."'l:do '~erbal."tlente, mas (R'e!:ator> - Deve ser. Se subiu o 

<flelator) - E' natural, poís enquan-~ se desejar daremos a resposta :por es· frete do teno gu~a. prod.ut.o "Pesado,. 
tO a Cs.tl ganha. a Central do BrasU Esta pergunta foi e!abOl"ntla em vir· erito a tôdas elas. por certo cteve ter subido ·o .frth! de 
~d'e. tune do grande aumento dl4 !erro r;u· o sa.. SENADOR JOSE ERMiRIO "Outros Pl'odutos cquit-ale...'1t.es. 

l:o SR. FaANCISCO RlJBENS V'J· sa, em Minas Gerais. (Relator) - E' melhor. porque, as o SR. DR. It:B!NATO ARA'úJ~-1 
'$RA .. - Quan~ à rl'~enc~o por ~arte Mi.Y.!m iatla ~ no sent1no de <JUe se vêzes, não t-êm em mãos os dados o ciment.o es~á classi.fic&ti~) na T!).be-. 
d~ Ol.h .. ros muár10S;, nao e ~nd~. ~ deve àesenyolver 11 ptodllÇ!lo do renr• comilletas. la 11 e o minério .na T@.b~la 12. 
e~tattia. vat até O 2· dia. anmm mesm ...-csa a fi."l1 dt. exportâ-Jo em lugar o SR. SEN.J\DOR JOSE 'ERMtl:tiO 
qUIIDdo .h~ ~üiculaE.d,e ~ armazem, do ~inério. Entretanto: . .-;e seu traris- 14') Quantos Qllilômet:ros-!erro- <ReJ·ator' - Qlial o :c. úmero de .ser-.. arrec..,..,...,,..,.,o de es adla tem s1110 viários 'foram su.primKI.os, .ct~ 1954 
.AI ... ~ • "' • • uorte tmpnrta em preço nul.if: elevado, Vldm-es da centr.a1 tlo srn~l .. e qual 
~a~s a D'"'us t!a% "Vez m~nos · d çõ ~ para cá, na Central do BrflsiH 
t:.~ li'"' • • ' • nao haver&. con i es, en..,Ac, pa!'a aue a despesa triensal -com Csse p%'s:oal? 

10 SR. SENADOR JOSJt' ER...l\r.tRIO 5e o exporte. Na realidac:-e prr-etsa- .Pru:ece qUe 0 número é relatlv-amen- , ... · JO 
(~elator) - Qual 1\ situ.açâo com r-e- mos mais de ferro gusa co que l'to t ran-de O .SR. ':DR. RENATO ... R..~\J -
ll);;ão ao transport-e. de ~~ ...... ~~ro~ tnil1(i:rln. Se houvesse noss1"bi11c's.l'l.~ eco- e g · . O ?t:<>~lema do pessc~l 'da,.., Cê?~l do 
ptJ1s, geralmente, êG3e transpo.-te e 'lOmtct~.· .prtra o tran;snort~ do trrro ._ Brti.Stl é ~OS .lJl~ SÚoO~~ .~.em~ ·terca. 
tliofkitáric.? Na. central t:::.mhém o é. 'I' ~·"a aumentando ... !'le-ihe ?. produc:l.n O S~. DR RENAT<? A'R.;.uJo -:- de 48 ml1 serVldtr.res. 'No entanto, sa 

r • 1 · ~ ' ' .,. 1' . d 'tn Kão, na-o é gta.'lde, n~~ Nós :ru.prl- pergunt-arem se f RUa ~.entt~ ·somos 
:0 SR • .B.ENATO ARAUJO - Vot. ;roporct(Y.::).s.riamos à N~ç~ ~. ~n 3 ,: mimos um trecho de V.a.le.n.~u a Atm1- obrigados a respondei" que sim. Pode ... 

ti$r um exe-mplo. principa-lmente sO·I /~J.:sa. z:! 0 dl~ ca~e. ~~o r;pf,;!fo'í"s;:.fl- so Arinos. suprimimos r:l:o~s r~una1s, riamos. ta.1vez, redum J nosso '\les­
bte transporte subY.rbano, uma com- -,. 0 gu : a en '· ;! . ~<: .pequenos. na ft)O Douro: G Ramal 'de soa1 de um '!:.êl'("'. Mas e predso le­
P~. ração com o que a Central .arrecs la~~s m:tlh.;lmd.a! ·~~ti!\ md;r;!1~!?o~ 

1
. Cavating.Uá e o Ramal de Ja1~~ruo~. va. r-se em cons.ideraçâo tlt:te.r..n~na.das. 

da. com um trem de minério .e com 1~~~; do ue 0 trlmspài-te d'e om;.os Est!i igualmente preVista ~ Sltp:essao 1 condições dêsses servidores Tive~cs 
tqn trem :mburbàno de passage1~os: ~ ~ q do Ra.tn:.il de Santa Merct'S. A)u'is, a tJ:J.·ande número ee a'fast-ad.os pol' mo... 
ntreeadaçâo m~dia diárh d-e um trnn produtos nobre!!.. Estrada de Fetto Central do Bra~i: 'ih-o de saúde e exames .psicoMcnlcos 
~budmno, n() Rio d~ J·.:m.eil'O, no nt" A déd4na segUnda p-ertuntá ê a já recebeu ~.rdetn para suprl.ntt-ta, tn?-s a QUe .são sUbmendos. 'EMamO$ ·em. 
riodo de 20 de junho a 28 de -agé.s1o. &eguinte: (L~:) não .cutntrr'JU a ordem pcrou~ nao crise com o pessoal da ca;;egorí.n do 
fói "da. ordem de CrS 24 . .(100.000, en· · existe .estrada de rodagem capaz C~ ruaquintstn. submett.ios .a exame psl-
ttPa.nto um trem d~ mir.érto, oom t~- aQuals as melhorias .que estão substitui-la. cotécnico .a TetJrcvs('ho foi e~ o:dem 
çto tt·llY.a 'e 5-~ vagôe?., dá tmra. 9:. C=n~ pmg;ra.martas para a C;>nl:;ral .ao 0 SR. SENADOR .JOSlt .ERMH~lO d.e .. 55%. Quanto a .a.u>..i!1Rl'es -de rna .. 
t;al do Brnsll uma. e.rrecada.ç:;:o dr Brasil, objCtivando·se 0tlr..~tr çe-. '(Relator) _ Certo. Manda n. Lei: Fa- .qumistas em 101 submetidos a. examo 
crs, 1?.fiB9.~0. Assim, um. trem ~e lcddades mais altas no seu sis· zer -a estra·da de roda.~e:.n e depois !oram reprovados 94. 
fillnérlO sózmho nrecmda '81.5% c~- tem~ d~ transporte?'~ supr1mir u ramaJ ferroviário. De modo que i:sto "C<mstitD1 flJ"ol,lJe .. 
q~l:Io que a Cen~al arN>Cad!l -dlàrza~ · ma sério. 1!:sses homens r.eprovadoo 
rnente no sub'?-r~IO Cio Rio de .JanP1· ·rsso é eot~ qu. e todo -o mundo 'f:U_· · Li ·hã dois meses, estudos tettos no não .podem, por lei, serem aprcveita ... 
ró. fa.Zf'ndo eirGUl:J:f cê~ca. de -600 ~l\o s~l, por~m, se a Centl'2.1 do B1 a extelior. pela supressão do tran~porte d.os ent outras tunç.ôes. A le1 n'*' ctot-.. 
tr,ens, m"lntendo hllheten·os, agentes. jsll te::n c(}DÜu~ôes fin.ance\ras para ta:.\ de macnUoria<s. de 'frete b:111l.to, ·a cUs- . . 
e~ .• Enqul3nto isso o trem de ·minê-. empreendimento. tàncias muttó longas. be que desV1emos homens das hmQÕCS 
rfo '-'assa ::;,\1enciossmente h'<\ 1\n'J.n d:>. · . ' _ ll de sua ·Ca.tegOlia. funcional. ~SS'eS hO.. 
cbnÍral P"'Od't""ndo uma .arrero:d:aç.ão 0 SR. DR . .RENATO AitAtTJQ Não sei, realmente, se tlo:'m base. mens ficam parados. o;;em te .. ·o que 

; ~ • · '''" ,.., ,.:~· · d u~ A. Central do Brasil tem um pUnJ'!":>o.· Minha ~rgunta nq 15 ver5a s~bTe o , 1 

.qunse 1gua1 à n.rreea ... açAo 0 sub 4 
.. .tament.o para linha tle centro. re1ta assunto. os Estados Umdos -da Ame fa-ze~ e não pOdemos lotá .. Jo:; nouljras 

b~. mais. visando a exportar-ão õe mlnê-- ..rica estão evltando que um trem !unçoes. Oo1ocar, entretanto. u:·n ho,.. 
io SR. s~ADOR JOSn: ER.MtRIO' r.1o de ferro. Tra.t.anco--re ·entretanto, tran~porte mercadoria, ·de frete pa .. mem ~êsses no trem, se hau~ ~ 

t.lt'Clator; - Qual o aumento ·do ae tra.t.ego ·a:e trens. devemos levar t.n. rato, num percurso de 2 1JOO t!1.1UOrne .... : a:ciclente ... · 
tria.nspot·t-c de rmssagelro.!; e carga nn . conta também o trn.osporte 'de outra!! tros. outros palses estão adotandlJ a 
Central dn Brasll, "!'elatlvament·e a.o~ I mercadOrias. mesma politfca, de evitar o transp;n·.. O nosso desejo é estender o l!x::1me 

· 3 954? te ·de .carga de r1·ete bal"Ro a l<mga~' psí~técnico a t~dos os 11:omens que 
!!.fOS d'C -lf'B e 1 A me.thorla das Unhss to~ ent.'l'O, distâncias. lidam ~tn o :trá.ego. Já fa2".emo_s essa. 

lO SR. REN'ATO ARAlJ..JO - ... ~ .. estudada deta1ha.~amente, n ffm de ex.ig_ênCl.a para os novos., mas nao po-
t;f:.ntral transportou, em 1903, ..... ·1 que tivesse. capaCidade de transporte Minha pergunta, -de n9 15, ·é a se... demos fa:.z~~Ia ,para os antigos. ·Se 
7.:411 .. 4~!1 t~?nt>le.dns, sendo que a to~ até 19'70. de vinte e tres mHhôes de .guinte: (L~:) adotássemos es.sa fl!ovidência no mo-
n~lada. qu11ômet.ro -:- que ê ti dado 1 toneladas. Estavam destinaeta.s i\ Com- mento, 'St~:riamos eapa.zes ·de ter de pa,.. 
1riteressante para o En:genhelm;..:P'el'~ ·t panhia 'Stderúrmca. Na(".lcrt\":\l.. tr~s .m1~ ,15) Quais as -pro:v'i.dénctai! ·(l.ue. Ta.Uss;r a estraG.a de fel'll"O. ~se,q 46.000 
rciViário _ foi da ordem de 3 .. 31'12.84'3: (lhões de toneladM: dema\3 usinas st- estaria..."ll ou estãn sendo tOlnaaarl' ~rvidor.es são exagerados Pm rP'mlln'O .. 
~:n-o a.na de 1964. o tre.n:~txlrte foi d.t'. d~túrgieas um milhão e 'lu\nlwntar, pela Estrada de. Fet"r() Centrn.l do Os moti,vos são; afnstame:nto por tn~ 
.. I 
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th·o 4,e sa.údt, gra.nde 11ümero agunr­
dani? ~posentadoria. 

O $R. SENADOR JOõE ERM1Ir.IO 
UtelrJJtor) - A aposentadorüt depende 
lio IAPPESP ..• 

O SR. OR. RENATO AH.AtrJO -
:Exs.ttimcnte. 

O ~R. SENADOR JOSZ F:R~IlRIO 
<Relt:Hor) - . . . que geralmente não 
quer :ctar. Tive imensas diflculdadr:!s na 
paulista com isto. A cousn mais di­
flcil era aposentar uma pe:ssca, por­
que 9 IAPFESP da..-·a 20% para ela 
n!l.o !>C aposentar. 

O 'SR. DR. RE.'"lATO ARADJO -
Far,-a..'n um abono de permnnência 
qr;ando o servidor atinge o pra?.o para 
:;e aposent-ar. 

o iSR. SENADOR JOSF.! ERM'íR.lO 
fR.claton - Quando o servidor pode 
r.e aposentar a 1APFESP lhe paga 
20% paro. que não o faça. 11: a lei 
mais_ tcrríYCl que conheç{l. As Jels 
atua~s, realmente, pc-nnitcm o aumen· 
w da aposentadoria à medldtt que 
l1a,,ü'v. aumentos. ~ um absurdo a es­
trada de ferro ter tie pagar um ho­
mem que ntto mn.ta pnd.e t1·abalhar 
RiOmc:nte para. ajudar o IAPFESP. 

O SR. DR. RENATO Al{A(IJO -
'renbo mn levantamento que \r.ar.dei 
fazer há pouco tempo de servidores 
ng·urtrdando aposentadori'l. Temos, no 
Ministério da V1açã.o e ObrM Públi­
c.a.s, . 1.186 processos e o t-Otal d1~ ser~ 

· "ldoi'es aguardando apnsentr:.dorin. ~ 
supárior a 4. OQú, por mot1vo de ~at'l­
de, '~-.,ere:n atJngido a idade llm\te e 
ourras razões. Entre :'13 sl'rvidores 
agu;t.rdando aposentadoria, muitos não 
&stãp mais ent con-dições de traba-lho, 
e por isso se encont.rnm licenciados 
para trntamento de !;aú.d~. rem aJguns 
pont.os da Central dO Brasil tem·se 
ob::.arvado uma porcenta~em de srrvt~ 
doreS lice11cindos, por motwo de saú· 
de, 'na ordem de 25%. Temos trun .. 
bóm excess.o em algumas categorias 
e !a;ltu em outras. Observa ·S9 má cUs~ 
trfbiüção dê:;ses quarenta e seis mil 
.tun(:tom\rios. 

O SR. SENADOR JOS<l: EHM!RIO 
"(Reh'itor) - Qual a despc~a mt!nMl 
da centn\1 do Brasil? 

0 SR. DR. RJl:."'{ATO ARADJO ,­
Atu.n.lmente, é .da ordem d.t:' oito bi· 
lhões e setecent-os m1Ihóe1 de cruzei~ 
l"tJ<l, 

O SR. SENADOR JOSÉ l~RMlRIO 
·m.elr.tor) - Qual o deficit previsto 
Jlara () nno de 1965, na Centra.t do 
;Dnlsil? Deve ser grande, porque V. Ex'} 
nãd poderá fa'l:er milagr-es. 

0 5R. DR. RE."'{ATO ARMI,JO 
:Fo:'}so dar informações a V, Ex"- para. 
mostrar que haverá defi<~lt, porque u 
no~sa. arrecadação está passando de 
ti bilhões e 200 milhões. AUM, ainda 
;nãO nos firmru.nos nos 6 bilhões. Nos­
t;a despesa com pessoal é na ordem 
de s bilhões e 700 milhões. A despesa 
de, pessoal. n!l. centml, cotr€r::ponde, 
aproximadamente, a 78% da de~pesa 
tot,al. 

ó SR. SENADOR JOS~ ERM!RIO 
tRelahn·J - A rece!t.a atiU5'iU a 6 b1-
lh6es? 

O SR. DR. RE:XATO ARAUJO -
Esté fltinglndo agora. Tenho, aqul, 
llDl mapa com a evolueria dn aneca­
daçiio de 1963 e de 196-i, m6s n ml':s. 

O SR. SENADOR JOS~ ERM!RIO 
<Relator) - Obrigado. 

Qua.is ns med!das q\J.e esU\o senda 
projetadas para a diminuição dêsse 
de!!cit? 

ú SR. DR. RENATO AR.>úJO -
Jiâ uma sdrie de medidas. Como a 
snaior despesa da Estrada e com pes­
l!OJ\1, as principais medidas são, jus­
tamente. incidindo sôbre o pessoal. 
li:stamos envldando todos os e-sforços 
p&ra reduzir essa despesa. 

Pal'a isso estamos procurando npre.s~ 
..U o processo de apooentndol'ins -e· 

cad(t servidor npooentado represent.a 1 o SR. FRANC!SCO RV.BE.t'1S _Yl~ 1 baseada nas grt:ndes indúst;1as que 
uma economJa de 2 bilhões c melo EIRA - o atendimento dos pedtdos , extstem e que ha,:, de aparecer. .... 
por Ruo, o que é uma economia !'a~ cl~ tran~porte na zona do ra1nal de Nesse Plano QüinqUenal está pre· 
zoPsel. I Sao ~aulor está perfeitamente em dta~ visto 0 a-ten~tm.ento ~~s nece.ssidnct~~ 

. , 1d' . , ~ AJ)Cnàs na o temos material rodant- ca;so 0 Cl''CSClhlento fu,;se 0 e.>::pa·.'1dD. 
ua uma sérJc de pro-. cncia~ _so· su!ldente para socorrer as estradas .., , ·. , "· , t fo' ... 

bre pessoal, ?om
1
o. ~1~~:h7r .~~r~),":~·lla: ce são paulo. ~o momento, _a Estrada 1 ;~~e\~~l~i{.ie ~u~l~~~c1~1~~ did.u~i'u 

ment<J do pcs~oa ,e3 stc!1 ~- , cn,u~ ~~. de Ferro Pau!Jsta nos solitttou JV.u1- \ 0 ti·1m. rte em face da retrB~'-âo d() 
mcntado o numero de ClltSQs dE .. p.x t~ vao·ões pn.rn o tnterlor paro. apa~ t .spo " 
reiçoamento. No ano de 1954 lnuve o nllar ·;milhões rle s;cas de arroz ~m I mercado. 
dóbro de cursos existcnt~s em 19G3. campinas e cêrca de 3 milh.ões de -sa- Temos todos os transporte:; dn li;s· 

o RH sENADOR Joc::~ EHJ\'ll.RIO cas de mHho em outras eztações. A tru.da estão l'eduzidos à unidade dtl 
<Rela"iof) ;_ A Escola .iENAI fun;1o- paulista está pn:;~;ando por uma Cl'ise operação, que e a. tonelacta-quilómetttl, 
na bem na Centml do Brail!': de_ Yagões. Mas, a~da assl~. esta· E.mbora. llaja o aumento do tmn.s .. 

, T • .,., ·\ • -r _ mus mandando os 'i~gôes para ateu· IJOl'te de minério a central do Bra~ 
o ~R. DR. RENATO An ... u .. o der dentro da caonctdade de ue~car- .. , · . . d' f · d A Réde _r;•ru-roviár.ia Federal tNn um ' ) • t d 11 1 ::.;1~ e uma Estlu a que ot coustrul ~ 

con~ênio cem 0 SE:NAI ç ê::.te _ Vcrmite gg · 1 éorqtle,_ par~l a _cn er a.s 1~0 d c t~~ 'I objetivando o ctesel_lVO}vilmmt-U _das ii<.JI· 
que uma pal"1e da arreCadn.çrt0 leit~• ç es , pr~c150. 0 1a1 

1T capac o. e ue nas a que serve. Kntao, ela nao pudb 
pela Rêde seja aproveita~ln. rws cur- tJ.e~csiga lt et q,Jctn S? .cdtta porqu:,d:rn aimndonar os outros _transporte~ pat"tlt 

d"', 't r ' gelr-.t, so Cl um mals 0 que po. t:lll t ·'c ar única e exchistvamente com D 
sos de aproveitamento ._._:; e~ rn _as descarre·' nr Ento surg€m prol1lema::. · · · d f 
de fetro~ como, p~; Cxemplo, o que oconeu prJ; mh-letJO c. ·erro. 

o SR. SENADOR JOS!t EH~·.TíH.t!j oca..J<Hio da falta de a~úcar, em que Eutâo, tôda a. coneote novn de r:nt· 
{ReJat.or) _ .~ Central Jo Brasil tem ·o- H.io de· Janeiro solicitou açi:tcar, do nérlo de ferro que apal"cce, tcru que 
esco1tts prot'issionnls localh:adas em Interior de São Paulo, sendo que o ser jogada nesse cu-dinhu nbvo omla 
drlos pontos da Estrada? pedido nos foi feito no sentido .i(:: ('3\âo os tranporte:;, paru se vei'Uics.T 

_1 ,., Rt-cndcrmo.s com a rno.ior premência. qual a modilicação lXD'á melhor Q'J.~ 
O SR. DR. R~ ATO A~;A1~_.JQ ,.-: Em conseqüência ficamos com cêtea! o tr:m!:.porte de minél·io tlc ferro \10sen 

A <;:entral d~_Bnu;ll tern e~~,o.~s _IJ· 0 de duzentos va?,õcs carregados em i.Jl'O"i'ocar. 
nss.wnals, Pdmftrlas e g.'!lt'LlO;:;. A Mnrittma c AUw~do Mala · a,;uarã?·m1o 
part.e" ~e ensino p~·!tní1rio é obrigaç~o descarga, por f~tta d~ ctePósi'to 110 Ins.. ,,.,~ ~ndice de c.rescimento, de tJ::ts~~ .. 
da E<:>twda de FellO. 

1 

tttuto do Açúcar e do Alcool. , ~~nus, por/xemplo, t~~ sido diJ.l~,o 
A Centtnl do Brasil construiu vinte . ,. . . _

1 
con~ cxceçao do z:tincrw de "'l;r:o, o 

scola" prim~írif\S no irtterior de Mi- O mes~o j). oblBma está ocon enl.O mct~ce t~e crcsclmt:uto de. P.a.~:m..,etl'lla 
e a Úera·s · com rclnçao r..o an·oz. em que temos do mteriOr - ntJturnos, ratJtaos e ex-
n 5 

J • cerea de quatro m1111ões de sacas, em vr·cssoo - tem ~ido de 10 1,:0. gsses in· 
O SR. sN~\DOR JOSE' ETIMIRIO r.:umpina.""S", c mais cinco milhões em d.ic:::!s de crescilnento fora.in detennt­

(Rclo.tm'J - Quantos q1t1lômetl'o:> de Ban:a M~Ult;a, pedidos ês~es que a:.-en-, wHws com base em d.ados estuUsücos 
via. fél'l'ea possue en1 t.r:Hego u cem- a.eruos e que estão agual·dando dt::<s~ ae 1958 a 1902, pois a Central do Bra.­
tral do B1·asll? carga.. Na sexra~fei!·a, por exemtJIO. s11, sàmeute a parUr de 1957, pa::sou 

0 DR R~.TATO DE ARAUJO _ tínhamos c. êrca de cento e quarenta 

1 

a. ter .. uma. o.pur~çâu 1müs up_rox.lmnaa. 
Temos u'ru. totaÍ cte 3_082 qui~met.ros rui1h?:l3 de savas de mToz agua.rdan· d~ oados estutiStlcoB. o mdice Q& 
"endo bttola estreita 1.463 quil6me~ do (,e~carga. _,. t.aescmwnt·O de encomenda~ e tJo.gtt .. 
tros e bitola larg2, 1.610 quilômetros. Dêsse 1nocto, Eú·s. Sznadores, o tor-~ gens é cte._, ,7%, pouco s~pcn~l' ao .a~l-

. netünento passou a ser telto na tJ~se m:'_lt.o ve~~~~_!-rvo que na.!> e .. tra.~~s,. ?e 
o SR. SE..T\IDO~l JOSE' EEMIRiO do que puderetn descarregar. l!"lltuo. 1c11o é de .,,_o. g o !lldl~e. de c1e~~l· 

- Qual o número de inativos e o 'ta~ dentro dêsse critêrio que fo! fixado ~CI_lto .d~ r~ado C!Jl -~~' ~t:lçl\S a Deus, 
Jor du fôlha de lJagamento.'> mensal~ ~m relação à C.S.N. (Companhia •1_ t: so de a,.,, ~enu pief .... rivel que dE!­
mente? Esta pergunta jó. foi r\?spon· derúrgica- NacronalJ à COSIPA .e::. à sapareces~e e s~ lnccntiVas.~e a lndú~~ 
dida. lndúsirla de ferro e nço de Vitónã, tna de trlg_ort_flcos. O trunspol'te <lo 

Qual a média em tonelada~ que a. Vale do Rio ~Dõce, passamos a ru. ga~o em PC, ulem à e se_r u .. m tramJ­
transpow:" um t.rE::rm de cargo de Sflo zer a ba!dt-açào em Três FHos. f,Jto P,olte d.:.aum~~o, .. é a.ltanH::n ... ~ defkt· 
Paulo e llelo Horizonte à Guanabara., porque um vagão dn. Central do Bra· L,\.fi? .• ~ao d.1~0 p·.lO \,al?r, V0 1 ~~e ~;~o 
e quanto tempo õemorri. êsse tran.Jp sil correspoude a dois das estmdP.s ac e cvmJgo a p~-r~.e tallfarta., mu~ P~la. 
poJte? bitola estreita. Dêsse modo, para que pa:·te ~per~lol~aJ, de execuç~o Jo 

las lndústrias de ferro e aço não apre.. tJ anspo1 te, .c;__nquanto qua- nün~I~o de 
O DR. REl'l'ATO .{\RAUJO - Um senta;;;sem reclamaçôes tiVemos de ~er têno a rclaçaQ entre bruta e utU ê 

trem de setenta Lilhoes e setf·nta to· trmta e quatro vat•óes' disponivcfs na tla orrl~m de f/l, notado e da ordc.cn 
nelada.s e c~;mz 11~ transportar cCr~a bltola largtl, ngtlàrdando descRrau, de 3. ~UI:!r d1zcr qne po1·, .ta1·o. de tQ-­
de um nulhp,~ e qumhcntas m1l ton ... ~ isto preJudrcando a. movimentação t1clacla util se rebocam 3 tonelU.dll_s. 
l::tdas de mmerm po-r uno. prlncJpaJmente porque 0 embarque a~ ~.N~s mcrcadonas, em geral, a. r~laçao 

A rotação de um trem. dês.~es é da 1 'frêi;i Rios esta e niObH\-S. Então prú~ é =; nas c~comendaô a or~dem e S, o 
ordem de 3,6 dlaa. curamo-s atender a tudo dentro da!l tt?.-:lm suce .• slvnmeute. Entao tudo ul .. 

nossas possibilidades. à1ca qm: a estrada de ferro deve aa1 
O SR. SENADOR JOSE' EHMHUo um tratmnl:nlo totlo especial no lD-

(Relator) - o ramal de São PauLo O pmlJlema tornft-se grave para. 7lú:l cent1vo ao transporte de minét'ios de 
tem condições melhores do que os: Ge na zona da bito]a estreita., de S-..N ferro, po-1·que a relaçào é da ordem de 
Minas Gorais, devido no ff'.mul d.e Horizonte para. cima, porque o nosso L 7, podendo baiXar para 1. 4 su rG .. 
paJ:íl.teí e· dos v{nros :;etores confqrme parque rodante é pequeno, não pOl'!l rem adotadas pequenas modificações 
v. s!;> exp.lkon no inicio, !!.'$se ramal a. demanda de trúfego próprio, mas no material rodant-e, adotando~ se um. 
tem ctado aejicit ou lucro? para a demanda de tráfego mút-uo. tfpo de vag·ão de maior touelagern, 

Temos problemas multo séri.os com tt com menor tara. 
O DR. RE.~ATO ARAUJO - O 

àeiicit do ramal resulta de ttmn séne 
d.e fo.tures: pessoal, transporta subur4 

bano, que dejxf!, grande dejicít, .os 
trnn.::.po1·tes no norte de t-Iina;; aenus, 
rama.ís. de Monte Azul, l:Jjrapora, ra­
mais que tClll movltnento de trens P~~ 
quenos, o clP-/lr::.it, portanto, ê g:etul. 

Os rartlnts que tlão maior l'enda :~!lo 
justo.tnente a. linha do cent.ro e a dcl 
São Paulo, est-a com teudêucla nJndu. 
de a.umental' o transporte, pois està 
abastecendo a COSIPA. Estamos .::om 
f..end.êncüt de tazer um trem díã.rio 
para a CQSIPA. 

O SR. SENADOH JOSE' ER~!ffilO 
(Relatar) .• - Sr. Presidente, est.ou 
satisfeito com as perguntas forrnula~ 
das e agradeço ao Dr. Rena to .. 4raujn 
pelas respostas que acaba de dar. 

O SR. PRESIDENTE (:;lenttdor José 
Feiiciano) - Sr. Dh·etor, ternoo umas 
perguntas a fa.rer. A primeira tlelas: 
a Estrada de Ferro Central dO BrasU 
tem atendido em dia e hora os pe­
didos de transporte de produtos tn­
dustriais e agricolas do intel"ior para 
o Rio e do Rio J?al'á o !nteríor? 

Lf!ste Brasileiro. Mahdamos~lhe V'd· 
gões para atendê .. in, até Proprlá, I;) 0 A tonelagem do mlnérró de r~rto 
tempo de devolução é de doia meses. pam à CSN, em 1963, era prevista etn 
As.sün, se formos atender de acórdo 1.1}20.000 de to11elade.s; em ·1g64 a 
com as necessidades, com. os pedidos, previsão foi çta ordem de 2.140.000 tu.­
porcmos a fl"Dta d~ estrada dcntt'o df\ nclactas e assim sucessivamente at6 
Leste Brasileira. 1-IUitas vêzes. pa.l'U nttngil· 2.800.000 de toneladas em 
conseguir a devolução dêsses ;,·ag-ões, HlG1, dentro do plano de expau.::l}o 
temos de ameaçar cotn a adoção de da usina. 
t11edidas drásticas, através de tele~ 
gramas violentos, em que tal:l.mos. 
inclusive, na suspen~llo do tró.Iego 
rnutuo. 

ll:sse sistema de tráfego é que mals 
nos preocupa. Temos de aLcnder tbda 
a. .z:ona em redor de Be-lo Horlzonttt; 
temos Montes Claros, por exemplO, 
ggmnde centro ue exportação pela es­
trada .. Assitn, nossa médin. de dever. 
diàrlamente, é de cêrca cte cem va­
gões. Atendetrtos na brdem crouolo~ 
gica das l'equislr;ões. l'tvés.semos mats 
vagões e, teríamos possibilid.ad~s de 
atender melhor. Nesse partjculo:r, obe· 
dece a um Plano Qüinqü{'nnl esta. .. 
~.?-elecido em 1962. 

Foi prevista, também, a exportuçâ!> 
de minério de ferro pelo pôrto do IDo 
de Jnnell'o, sendo que para lB6S a 
previSão foi de 2.1õO.OOO de tonelndlls 
etn 1964 - 2.864.000 de toneladas, a 
atê 1967 foi de 5.000.000 de toneladas, 
Ail'.da não consegui·A atingir êsses 
númerOs ,sendo que a importação pre­
vistrt para. 1965 é da ordem de 3.576.000 
de tone1ndas. 

I&"O por únjca- e exclusiva defici­
ência portué.rin, No particular, sO­
bte o minério, há estudo programado, 
à parte, para os trena que devima cir­
cUlar neste ano e nG futuro, inclusire 
a capacidade de vazão das linl1as P.a 
Central do Brasil. Sem qualquer .m~­

Hti uma preris5o de transporte para juízo pat·a o crescimento de todos os 
tôda a Estrada, feita na base dos coe~ outros tran.spottes, a. Central, . cdm 
ficie-ntes de crescimento das ztmas i 1 ao·;d Ua c~prtddatl~ de v:rzáo de r.;üas 
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" ·,·Unhas, pode ating~r lG.BOO.OOO tone, 
ladas anuais de ·minério. Evidente .. 
~·mente havendo pórto para isso e ae 
1oonseguindo 03 necessários recursos 
1de materiat rodante e de tração. 

Então, temos - por exemplo - tt 

tegrada também de representantes do· 
Govérno <lo 'EAtado da Guanabata, 
que abrange o pl'oblema em conjunto, 
ou seja, da parte que caberia ao trans· 
porte rodoviário e da parte qua ca· 
beria ao transporte ferroviário, 

O SR. SENADOR JOSÉ ERMiRIO 
(Relal.or' - Snprilnh· ferrovia é um 

problema que só se pode executa'L· 
tendo em vista a existénc1a de qual­
quer rodovia a. fim de evitar o isola­
mento da zona. 

número 
cula1·. 

de trens que deverão 

Há., ai11da, uma .partícularidade. 
quanto à- H ANNA: não é questão ds 
ser HANNA cu qualquer outra com­
panhia; o importante é como o 3e ... 
nhor Dtreto-r disse~ que venham c;U­
entes, mas nunca na forma de ''track 
right'', clientes que ·queiram construir 
uma parte, seja a, b ou c, para <'e­
pois pagar anenas }l~dágio à. Central 
do Brasil. Não interessa; tem de pa­
ga! a tarifa de pauta. 

;SegUnda et~pa, em que programamo~ O SR. PR-ESIDENTE (Senador José 
'Pari\ o mês pcssado e para êste. F..m Feliciano) - Já há uma conclusão? 
face de tennos alcançado 260 mil t!lJl 
~ulho, a segunda etapa está assun des- O SR. R.~ATO ARAúJO - J~ 
ertta;: com a entrada de novos vagõ·~s recebemos, copia c.o ~s.tu~o. Um. d?' 
particulares, será possível fazer-sei problema ~ o da local.l~açao do temlJ­
Con·er quatro trens de tração tríp!a, nal no RIO de J~neu o, que tem d.e 
iSto é, de três locomotivas, correspon- sez:. es.:ud~ em collJunt~. atendendo ao 
dendo a 162 vagões diárias. Isso da- de.:.et;~·olvlmen_to da cidade, os outro9 
r!a um transporte mensal de 3<!0 m11 t~rmmafs e. v1as de acesso. O estu.do 
toneladas, 0 que está de o.côrào com/ sobre ~ ca1s de saneame11to focalJZ:t 

O SR. RENATO DE ARAúJO 
Barra MansawBananal fot suprimido 
em época mais anterior. A Central 
do Brasil tem, relativamente, poucos 
quilômetros de linha suprimidos, l:!m 
relação a sua toütl extensá'o. ; .. Leo­
poldina já suprimiu muito mais U­
nhas, porque a-travessa zona n1ais po­
bl'e. 

01 gráfico. Lodos .esses aspectos. 

O SR. SE."iADOR JOS'f: ERMlRIO 
- (Relator) - E tem conceszão al­
guma. 

,Entrertanto, para que 0 tráfego O SR. RUBENS VIEIR.A - I'essa 
pOssa 1uncionar, será prec1So que 0 previsão qüinqüenal. de11ois do 
Pôrto devolva. uentto dos prazos pre· COSIPA vêm as pequenas inctústrlus 
v~ tos, segundo a capacidade de st>u . siderúrgicas. abastecidas pela Estrada 
mhquinário _ e aquí abro parênteses, de Ferro Central do Brasil: "'.Barba rã, 
para. deixar bem claro que a capaci- Bana Mansa, de São Paulo etc. TOw 
dacte é no sentido nomtnal _ 0 mes- das sofreram uma rett·acão no mer-

O SR. SEN ~DOR JOSÉ ERMíRIO 
(Relator\ J Ccrto, deve haver tru~ 

chf'...s negativos. M~s. não se pode pa­
rar uma cidade com{) Mo-ntes Clarn, 
cortá-la ao meio. 

Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senaaor 
José FelicianoJ - Há mai salgrnna 
coisa? (Pau.sa.) • 

m() nünwro d'e \o'agões que recebe. C"-dO, retração muito séria .. 

Mas o Põrto, atê hoje, não conse- O SR .SE..'l'ADOR JOSE' ERMIRIO 
gu)u devolver, diàriamente, mais do (:Relator) -Principalmente a de MogJ 
qu~ 130 vagões. correspondendo, ~xa- Guaçu. 

. O SR. RENATO DE ARAúJO -
Os resultados das linhas que são do 
norte de Mtnas Gerais: Belo Horizon. 
te, Monte Azul, fronteira com a Ba­
hia, a que vai a Pirapora, a de Dia­
mantilla para Cori.nto, são anti-eco­
nôrnicos, ttlas nào se pode pensar em 
suprimí-las. como por exemplo, a cte 
Pirapol'.a que Vai atlngir a de Bras!­
lia. A Central está até alargando a 
bitola em direção a 7 Lagoa.s. A Cen­
tral tem ésse encargo social de man­
ter essas linhas visando ao desenvolw 

Então Sr. Diretor õa E.stl·ada ~e 
Ferro Central do Brasil, a. Comi.$sáo 
acrradece o seu c.ompa-rec•'m·ento e 
afirma que ào seu relatório 3~ráo 
cuidados, cr\.t.erlosamente, todos ·!8 
problemas da Estrada de Ferro, cum 
o objetivo de conseguir pa1·a o noss1l 
Pais urna harmonízação de todos as 
meios de prOdU{;áO, de ttanspOl't.e e 
de ccm2rcialização. 

temente, a 270 mil toileladas. Qu·~r o SR .RUBENS viElRA - A se. 
dt~er, a capacidade atual do mat.e- guir, vinha o pôt'to de Santa cruz. 
rJaJ rodante e da tração da E::;tradn ~.egundo os planos. comecar1a ~lb 
po_a-erá atmg:ir, pacifícament~. a 'HO 1964, com um transporte de~ um mi· 
mil toneladas mensars de mmér1o. lhão de tonelada.s. Até agora, nada 

&eria, pois, pueril, pensar-se em r feito. 
tortstrutr novas Jinha.s. O SR. PRESIDENTE c senador José 

Um pais que possue Unhas com ,;a· Feliciano) - Quais as entidades ou 
pacldade para dar evasão a 16 m1.- os produtos agricolas ou industnats 
Ihões de toneladas de minério, anual~ que desfrutam do trâfcgo gratuito na 
mente, bastando, para tanto~ aáq'J.l• Estrada de Ferro Cent:ral ào Br~Sil? 
rir )ocomotlvas e vagões, não pocteria o SR. RUBENS VIEIRA - o r.râ­
pensar em tnvestir um~ fortuna routw )' (ego gmt\lito na Estrada de Ferr:o 
maior do 9ue a qum1ttdade d~ vagoes central do Brastl foi coucediefo aPe­
e locO!ll?tivas que ainda ass1m .3erut nas por uma circula1· oa Rêde Feno­
necessarm nas nova:s ltnhas para I viária Federal s. A., untca e exc!Uiil­
conStruir uma nova via permanente. vamerite, na :parte rle "Alimentos par3 
A~sim, o transporte da central e! a Paz.'' 'Iudo o m~is é ~pago, 

baseado nisto que ~qui está. Foi pre· o SR. RE~ATO ARAúJO ~ A Es· 
vlsto também, alem da exportaçaQ. trada de Ferro central do BI'a.sil 

7 todo o t~ansporte para a CO-?IPA, transporta para os subúrbios do Rio 
que devena ter entrado em tuncwua.. de Janeiro cerca de 37 .ooo passa~ei­
mento em 1963, cotn sei::;centa& m\1 ros <>ratuitamente. 
toneladru;, o tJrograma roi feito p5'.ra '=' 
seu 1 atendimento, mas não com-eç-:m, O: ~R. P~·IDENTE (Senador José 
Como só iniciou a operaçáo em mar'.'o Fchcmno) -:- Sob que forma? 
dêste ano, está sendo at~ndida com o sn. RENATO ARAúJO _ São 
relattva folga, embora seja uma <>1· militares, aposentados da Réde qu~. 
tuação têcntcamente precartsshna, ro- em geral, têm passe. 
Jno por exemplo a descida da .serrtt, 
colsà ·que o leigo ache. um absurdo, 
porq""e um vagão tem urn primeirCI 
tomeflmento de roda na base de uma 
pole8;ada e já não pode mais clr­
culaá.", porque pega na roldana no 
plano inclinado. De modo que a ver­
dadti dura é que só os vagões de ro­
das ]Virgens, é que podem circular. 
E' verdade também que nesse tran,')~ 
port~ para a COSIPA, tivemos que 
Jogar. a última frota de vagões que 
ecabàmos de receber. vagões absolu­
.tamente DO\'OS. 

' O SR. PRESIDENTE (Senador JDse 
FeUc}ano) - Qual a pe1·centagem quo 
Q Esirada de :Ferro Central do Brasil 
tem b.o transporte em gerai de mer­
eadotlas no Estado da Guanabara r 
Mercadorias que entram no Estado c 
mercádoO'las que saem do Estado, 
transportadas pela Est.rada de Ferro 
Central do Brasil. 

o SR. RUBENS VIEIRA - Nao 
posso. afirmar pOl'que não disponho 
de dadoS' estatísticos do que entra pela 
ll'Odovla. 5ei qUeUl o gross.o do trans­
porte, 1 90% do transporte cte cereais, 
ll&fé, Qçücar, papel, produtos s\derut~ 
gicos, ,correm pela Central do Brasil. 
Quando digo EstadO da Gua.nabMa 
ref!ro~me também às cidades circun~ 
VIzinhas, Nova Iguaçu - que tettt 
lJrandé transporte, prlnctpa.~ente de 
tnilho ~,- e outras. 

O SR. RENATO ARAúJO - sn­
~re éSte ponto há um estudo, feito 
#}fia ~omissão se me não engan<> in~ 

O SR. SENADOR ,JGI',é ERMlRIO 
(Relator) ~ A central do Brasil 

faz um trans,Porte díãr\'o de qumlt-oo 
passageiros? 

O SR. RENATO ARAúJO - A 
proporção que a Central vai aumen­
tando o preço da-5 passagens, vai ha­
vnedo · uma invasão de clientes, que 
hoje perfazem um total de 450 ma 
pasasg:e1ros ,incluídos os 37 mil. 

O SR. SENADOR JOS!l ERM!Rl O 
(Relator) - E' interessante registra:: 
aqui que são 37 mil passs.geiros gra~ 
tuitos, o qUe é uma coisa fat1Ulosa 
para uma estrada de ferro. Sei que 
uma estrada de ferro tern passes par:} 
.S!.1.S funcfonários, mas acho que ll'l 
máximo éles constituirão dez mil dês­
ses trinta e sete mil. 

O SR. FRANCISCO RUBE1'1S VI· 
EIP...A - ltsses 37 mH não são pró .. 
priamente funcionários que têm pas .. 
ses. mas os militares. Esses nada pa~ 
gam. 

O SR. SENADOR JOSJ!: ERMiRIO 
(Relator) - 1\.'IUito obrigado. 

O SR. SENADOR JOSB FELICIA· 
NO - Presidente - Tem a Central 
do Brasil ramais anti-econômicos? 

· O SR. RENATO ARAúJO - Da 
Central do Brastl já foram suprimi .. 
dos o Ramal Affonso Arino-Valença, 
doia rama.is pequenos no Rio Douro_, 
pretendemos suprimir o ramal San~ 
tos Dumont. Se j<i não o fizemos fot 
porque nã.o existe rodovia. 

Agradecemos. por esta comissão o3 
elementos que v. Sa. flo.'; trouxe. l~O· vimento futuro da região. 

- mo de- antcmào agradecemos taml1P'11 
O sR. SENADOR JOS'f: ERMiR~O outros elementos que possa nos r.J-a­

, (}(.elaton. - . Qual a repercussa\l I zer e que serão subsidios para twsf;r>s 
aa conces~a0; ;erta .a RANNA na Cen- trãbalhos, esperando que sejam or·•~ 
l~al do Biasi,!. Va1 aumAet~tar a capa~ veitosos, não ;só para 0 Pais, mas ,!:n 
Cidade d~ traf.e~o harmomcam~ente- .o'J.!' particular para a Central do BrasiL 
como repercu1 u·a essa concessao felt.a 
do_,..põrto no.s traballios ela Central du Está encerrada a sessão. 
Brasil? · (Encerra·se a sessão às 1!.50 na-

O SR. RENATO DE P~RAOJO ras) 
No momento temos noticla de que a 
HANNA não está construindo seu pôi·­
to. o Miüistério da Viaçflo só pe!'­
mitirá a construção dêsses portos 

DADOS A QUE O DEPOENTE 
REFERtNCIA NO CURSO D.4 

EXPLAN AÇ A. O 

FtZ 
S1JA 

quando o pórto õo Hio de Janeiro t.i~ Ane:z:o ao processo nl? 256-DA0-65, de 
ver s11a capacidade esgotada, de mo~ 29 de ittnlz.o' de 1965 
do que. no momento, os tran::.'J)ortes 
estão sendo feitos pelo põrt.o do Rio Sr. Diretor Assistente de Ope!'C.'" 
de Jarteiro. Mas o põrt.o de Sant.a ções 
Cruz, êsses portos da Baia de Sepe-
tiba para a Central do Bré\sil são Atendendo a solicitaç.ão conUda no 
interessantes, porque 0 pôrto do Rto) Memorando n\l 367-G de 25 de agõsto 
pode atender mesmo a todos os -:.er- do S1·. Diretor. para. prestai· esclar-e­
vtços. ~-ua capacidade é de .seis a se- cimentos a Comissão Especial do s~~ 
te tUill1ões de toneladas, e para que a nado Federal. criada peta requet'imçt\ .. 

1 ·t t d to n~ 285 de 1965, cumpre-me os se'" 
Centra possa • aprovet ar o os os guíntes esclarecimentos sõbre. q si-
transport€s, l1á necessidade de cons- _ . . ~ . ..~ 
trução de novos portos. Pode ser <t tuaçao de ConseiVaçao _da v:a Pe~ 

<:OSIPA ou outra entidade qnalque1·. m~nente neste praw ex1guo ü'e tem· 
mas com a. ligação de Japerí ao ra-: po. 
mal de MangaraUba, a Cehtral po- I 1 - Atualmente, na Via Perman:n.­
deni aproveitar todos os seus trans- te, para. cobrir tôd·a sua extehsão. 
portes. A Central é apenas· uma existen1. 18 (tle'L.Oit:o) lnspetor\a5 c.o 
transportadora. oc modo que tôdas l Linha. cujas ilJformaçôes funti<lmen" 
as discussões sêbre concessõe5 de vot- tais pant camcteri'l.á-las se :;\~h\lm ,~.9 
tos teltl-se passado num nível do Mi~ quadro anexo a êste e dcnor!lln~dó 
nistério da Viação e Obras P(tblicas e ""rrechos Atu-ais das lnspetoriüs c.e 
ào Mhlfstério das Minas e Ener~ia. Linha··. 

O SR. SENADOR JOSÉ FEL!Cl~­
NO (PreSidente> - Quer dizer qu_e 
por enquanto, é, fa\I'Ol'ável à Estrada 
<Ie Fer1'o Central do Brasil o trans­
porte de minério, porque ainda estâ 
no Rio de Janeiro e poder átambém 
ser favorável quando fõt construido 
o pôrto d eSanta Cruz . · 

O SR. FRANCISCO RUBENS VI­
EIRA - A COSIPA parece que va1 
ser a primeira a construir o pôrto 
para a exportação de dez milhões de 
toneladas por ano. Mas, qualquer que 
seja a entidade que vá construir, a 
Central só ser& beneficiada. 

O SR. SE.."ADOR JOSll ERM!RIO 
!Relator) - Quer dizer, que fica 

cln.ro que a central tem capacidade 
de 16 milhões de toneladas para 
... .ransporte por ano, se t1ve1· ma teria! 
necessário tanto de tração c01no ro· 
dante. Esta é uma informação pre­
c-isa, multo boa pàrf\ esta Comissão. 

O SR· DR. FRANCISCO RUB&'!S 
VIElRA - Isto. inclusive, está devi· 
damente provado no tt:aba.lho, com o 

2 - D::~s Inspetorias de Línha c·ons­
tantes dêsse quadro aquela a IX ~O 
- sede - Marquês de Valença, tem 
sua tra11sferê!lcia -definida para Via .. 
ção Férrea Centro Oeste, conform!J 
Reso~w~ão da R.F.F.S./A pela deci"', 
são da Diretoria n9 128 de 18 de mar .. 
ço de 1965. 

3 - Após os esclarecimehtos acima,~ 
passemos as considerações abaixo que 
julgo por demais elucidativas para 
que se conc.Iua "stato quo" de no.s.sa, 
conserva ordinâria e ainda mru.Jual: 

3.1 - Para melhor elucidar, faze­
mos anexar ao present-e os quadro~ 
de pessoal das Inspetorias 'lUe cons· 
tituem t>ste Depurbrnento: 
· 3 .1.1 - pode-se pelos mesmos cons­

tatar que, o número de trabalhador . 
de Unhas, atualmente, em serviço é 
de 4.206; 

3.1.2- pode-se pelos mesmos cons­
tatar que, o nUmero de trabalhador- " 
afastado por motivos diversos t! da 
ordeih de 1.165 ~ 



Têrça-feíra 26 DiA RIO DO 879 ' CONGRESS_?:,. ,N;;':,:AC.:..l;;:O,;,N;:.,A;;:;L;,,b(~;;.;':J'~~-l!)=,===;,A;,br,;il: cla 1966 

Q.O dormentes de bitola. larga: 828.744 IV - 8 - Sede: Bat·úac'~:1d - {Btolas 1,60 - l,OOm) - -E-n:::·::;: ~ 
da unidade.!S. A. Briot J 

2.1.3 - que o total necessário 
desempenho da. função Ol'dinál"ia., 
conserva ê da ordenl de 2.458; 

!.1.4 - que em terços percentuaiS 
existem em função, sOmente, 63% elo 
total, estritamente, neces.sârio; 

3.'2 - atendendo, ainda, a presente 
!imdidade anexo o "Qu~dra Resumo 
dos Ce>e!íciente.s dOS Valóres à.e Mâo 
de :Obras do::. clíferentes · serviços du 
Conserva da Linha da Estraua de 
Ferro Ceútra1 do Bl'~sH, onde podeis 
depreender para os serviço,s da linha 
de valôres temr,. at'lngido para os 
mesmo:s, carecenuo de maiores co­
mentários em face do expõsto nos 
itens antenores. 

3,3- Em relação a parte de mate­
riais metd!icos diversos, para atende­
rem à conserva da linha a que no.s 
leva a séria preocupação e aquela con­
cer;nente ao abolstecimento de dor­
mentes onde, neste exercício, recebe­
mos até o presente das duas bitolas. 
.as segumte.s quantidades: 

c:tormente de bitola lanra · 500 .OCO 
un~daáes. - · 

<formcntes àe blto!~ estreita: l5D.OOU 
unidades. 

3:.4 -- Pura eteíto de comparação, 
sem procetlermo.s a apteciaçao esta .. 
tisttica, podemos esclarecer que nossa 
necessidade pa~a éste exerctcio era 
de; 

dormentes de blt-Ola estreitas: •... 
416.243 unidades e isto tão Wmente 
para substitn!çíio imediata, visto que 
para substituição em 2 anos ar; quan .. 
tidades são de: 

dormentes de bitola larga: 896.418 
dormente de bitola estreitas: •.•• 

501.647. 

3.5 - QuanLo a.os materiaü1 metá­
licos, esses cctn sido adquiridos dentru 
das di.sponibHidades do teto aprovado 
para os Orçamentos de Custeio• e ·ca­
pital pela R.F'.FS-A que infelizmente 
não atendem as quantidades estrita­
mente necessárias aos serviçoB:. 

4. - A vista do que acima vos ex­
ponho, eul brevet) pala \Tas, peço vé­
nia para vos pondera1· a que alerte­
mos a nece-<;sidade imperiosa: 

4.1 - da contratação de mão de 
obra para os seniços de conserva or­
dináriu em face do reduzido númeru 
de homens pol' q:Jilômet.ro de linha a 
serem mantidos. 

4.2 - Jmedjata . implantação do!! i 
serv1ços mecar~izados ·àu mesmaf para 
Que pos.sBmos tê-los em padrão eleva. l 
do, reduz~ndo o custo unihírio de sua i' 
execução, para que consigBmQs a di­
minuição do défiCit que as fetTO\'bs 
concorrem na ec-onomia interna do 
Pais. 

Em 21 de oHtubro de 1955. 

R..F.F. S/A. - lJJ:.'PAR.7.l!.MENTO DA. FIA PER..HANI!NTE 
. E:F.C.B. . 

IV- .I 

rV·- z 

Sede: São Cnstóviíu - (B:tol~ 1,60m) -· Ellgenbeiro P<!dro 
UulvJ() França 

Do Km. a a a 62 - Linha do Ct·ntro 
Do Km. 0,670 ao 2,155 - namal de Marítima 
Do Km. 62,116 ao 10,270 Ramal de Par~iC:8ltlbi 
Do Km. 19,385 ao 22,89~ Sub-ramd do ·Campo dos Atqnsus 

----------- -----
Sede: Enuc .ti'!:.-.J P<.~ulc de Froat:n - (i~itola 1.60m} -- Engc.- · 

nhciro Utrsscs P, Canlow 

Do Km. 63 ao 109 - Li11b do Centro 

·Do Km. 109 ao 150 · - Rmn<li de São l\m!o ____ .. ____ _ 
IV - 3 :- Sede: A·iJLtlhas t\t.tJfiiS - {Bitola L9Dm - I,OOmj - Engenheiro 

Mârio G. \V 1!:-neck 

Do Km. 15J ao 264: - R<mw.l dr São Paulo 

' (Bitola 1,60m) - Engenheiro Adhemar 
Machado Cêsar 

IV - 4 - S;cde: Guara:.n8ud,j. -

Do Km. 261 

Do Km, 390 • 

ao 390 ·- R<~ mal de S5o Paulo 

ao 461,400 - Vmi<mte do Pa:r~tei 

Do Km. 2b0,651. ao 297.961 - Sub-rawaJ de Piquete 

IV_ 5 _ S<?tk: Mo-Jt ~1:..s Craze.s - (Bitola 1.6C:m) - Eogcuheíro Antônio 
da Costa Leite 

Da Kni. 390 ao -!Q9,153 - Ramal de Sao Paulo 
n) Km. 465,303 oo.i97,800 -Variante c!e Poá 

IV - 6 - Sede: Buâío d.: Jupatãnã - (Bitola 1,60mj - Engcnbdro ]o5é 
A. C. rvl<.~rtins 

Do Km. 109 ao 199 

IV - 1 - Sede: Mnriano P!:OC6pio 

Do Km, 199 ao 323 

Do Km. 288 ao 34t 

- Lillh<l do Centro 

- (Bitola t ,60m.) - EHg.: .. uhc.iw Mtu·io 
F. Oliveira 

-·Linha do Centro {321,288 pela V a~ 

riante de &rgio Mac:edo) 

_;_ Ramal de Lima Duarte 

Do Km. 323 no 455 - Linha do Centro 
Do Km. 321,175 ao 381.390 -Ramal de !Vkrcês (BE) 
Do Km. 378.376 oo 430,682 - Varianet ·Barbacena - Carandai 

(Km. 418,858 da Linha Tronco) 

Do Kcn. 431,234 ao 449,971 

-· 
- Variante Pedra do Sina -· Bunrque 

de Macedo {Km. 449,374 da linha 
tronco) 

Do Km. 381,390 ao 382,1:00 -Circular de M .. ·rch 

IV - 9 - Sede.: Consclill":;.J L:dc:itte - (Bitola l,Wn) - Engenheiro An· 

Do Km. 455 
Do Km. 177 

ao -479 
no 622 

· tômo F. Vieira Braga 
- Linha do C..cntro 
- Variante de Pmaopeba (inicio em 

Joaquim Murtiuho) 
Do Km, 463,709 ao 5,890 - Sub-ramal de Morro da Mina 

1 V - 10 - Stdc: M,gud 1:5urr.íer -

.Jo Km, "!-98 ao 643 
Voltou â Central tncôrdo BD-22-65-
IV - 11 - Sede: Sabar3 -·· \Bitola 

Do Km. 479 
Do. Km. 583 

(lO 58] 
Uú 669 

(Bitobs 1,60 - l,OCu:) - Engenheiro 
Héhu lln:o A. de Brito 

- Ramal de Ponte Nova 
_l)ãg. 78, de 3.2.65) a partir de 1.5,úS 
l,ODm) - Eng. Nommato Magnlhtlc-.:.: 

Guimará~ 
- Linha do Centro 
- Ramal de Nov.1 Era 

------····--·- --------
IV - 12 - Snk: Bdo 1.-kr.zuote 

Do Km. 583 JO 625 
Do Km. 622 ~o 651 

Do Km. 6-15 ao 652 

(Bitola.; l,bU.1:) - Eng. 
- Linha ôo Centro tBE} 

V clriantc t.lc P,l·ri!Opl'ba (finda em 

Ga!. Canteiro {l3L, BM, BE} 

Sub-rumal di! ·M,ttctdouro (BM) 

IV- 13 - Sede: PeJro Lt•olwUo- (Bitola 1,00m) - Er~g. \Viboo Lobato 
[Vbrt.n~ 

Do Km. 625 ao &51 - Linha do Ccntrv 

IV - H: - Sede: CoritHo (Bitola l,OOm) - Engcn!H:Jro Lind<Jlpho Alves 
Mansut 

Do Km. 853 

Do Km. 854 

Do Km. 853 

ao 854 
ao 1.005,262 
ao 999,700 

- Linha do Centro 
- Ramal de Piraporll' 

- .Ranml de Ditnnantina 

IV -·15 - Sede: Buen._lMk;• -·(bitola l,OOru) ~ Eng . .Ccrvá::io C. do~ SilV·l 

Do Km . .S53 ao 1.ll5 Liuh.:: du Ccl.tnJ 

.. ---· --------
IV - 16 Sede: Janaú:.d - (Bitola l,OOmJ - Cng. Luiz Ldte du Silvt.l. 

Do Km. 1.115 dO l.354,6~L - .Lmha do (..L·ntra -------- --~----

tB1to1a l,60ru) ~ .t:n't)enhciro Augusto Aca~ 
tauassú Xav1er 

Do Km. 22,610 ao 103,760 -- Ramal de!Vldll{J'lratJba 
Du Km. 55,026 uo Sti,23í:i - Base Aérea Jl.' S,mt..t Cruz (l-lua· 

Do Km. 5.5,00 ao 
gar) 
Cm:ular d.-: i'vbtadouro corn ),255 
quilômetros 

-. 
{V- 18- Sede: Triag·n - (llitolas 1,6Dm - !,DOm) - Eng. Amaury 

Teixeira Campos 
Do Km. O (A. Maia} ao 53 - Linha Auxiliar (BL atê o k;n. e 

B}:: ao Só) 
Do Km. 0,850 tio 0,990 Pátio Francisco Sá (iníciO do ta~ 

wal da Rio Dout·oJ - BL 
Do Kon. 8,044 (Del Cas· 

tllho ao 60,272 
DoKm. S::::-Oao5 

Do Km. 27,699 (B. Roxo) 
, ao 51,997 

Do Km. 19,521 ~o (L, Au-

~Ramal 
-Ramal 

(BL) 

ela Rio Dout-o (BM -: BE) 
do Cr!is do Pôrto lAratá). 

- Ramcr: de Xerêm { BE) 

x.Hiar) ap 22.721 - Linha do Ccntto - Sub.-rumi:d D-..o. 
doro- (BL) 

Trecho- trar-·\·nCu i.. V .P.G.l) _:...DO n? 123 de tS.J-65 
IV - 20 - Sede: Valenç:a - (Bitola l.UOm) - Engenhriro José Vieira Lima 

Do Km. 157.463 ao 258,328 -Ramal de Santq de: facutinga 

Rio de J;mciro. 17 d.;- S.:'{Cillbro de 19ú5. - /oryt:, wiJ~IIIngton de ·.s:m~ 
[.ôbv- AV.t. 
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880 Têrça-fcira 26 DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Al:.ril de 1966 

--- .-,-,.,~,=~·~==""'""'""""""=-=--=-~~-------· 
ftmE FERlWVL'.RL\ FEDERAL g, A. 

<Estrada de ·Ferro Central do Braslll - {l)epartan'lení.o Í<l. Engenharia Mecânica). 

Quadro de Imobilizat;ão de Vagões 
------ ----------;------

Bito1a larga Bitola. estreita. Total 

Tipo de Vagão J / / I I 
1
1 

Madeira. Met:\lico · I Totat I ~n<leira \ Metãlico Total 1
1 

II_Q_u_a_n
7:i---:Jr-n-lo_b_l_Iiz-.-'-~-Q-ua-r-,t-i--:_l-r_m.oblli.oz..l Quanti- hmo!Jiliz. ( Quan ti~~ Imob1Uz.\ QuanU- \;-I_m_o_b_tll-z-:_ \'-Q-u_an_t_l!:-j-Im-ob_!_li_z1'"1-Q_u_a_n_U __ I:-II_m_o_b_!i:o:;.~·~-. 

l _______ ---::1_-_d_•_d_•_,l~·-"'_·_-;-l-d_•_d_e---'\l:-:--_"_-·_-;\,-d_a_d_•__;l,--o/--.---';~-d-a--~-e--'-'--%--;--da-d-e-~;--c-,;--';~--d-ad-e---,l'--~-·-'--d-a-de-;.1 --%---

, P,_.b_ett""_-.. _ ... _ .. _ .. ·-:--1-2()-:'-~1-79-7 -:--'l_5._!-:/_8_17 +/ _5.0-:/ __ 29-:-/--_~_.8 -;--1-577--c~,:-1 _3_.~ +1-600-:-/_·_a.a_,l_. 1-.42-3 -+--~-
:~~~ar~~-~~~ .1.~:) I ) 264 ~ 3,7 ~ 26~ ) 3,7 ) 1 ;, 45 ;I 15,5 ~ 45 1~ 15,5 1; 309 1: 
, __ 

E.F.C.:& •. 

Descarga loteral . ! <> I -. I 868 l 8,4 ! 868 8,4 l l l 50 l l 50 I I 918 ! 
r-- -~----~--~~--~~---+-----7----~------'------

r•ch"dos ····--··! 66 1 ..,.. 1 1.669 1 3.5 11-735 3.4 1 152 l 1,9 l 649 l 7.0 1 801 l 6.1 ! 2.536 1 
~--~---7----+--~~--+---~---7----

baio_\·_·_··_··_·_··_·:_·1'---1--'-1- _1~--~--7-f-'-_z4_9_! 2.o j 2;s 1 2,3. \. ss \ 42,8 \ 96 j s.2 \ 131 ! w,o l_3_·s7----;-!_u,ll~ 
rlat~!orm• ..... ·I 48 1 10,4 1 ~99 i 3.2 1 547 ) s.s 1 46 1 u 1 268 ) 2.9 1 314 1 3,1 ! 861 l 

~erviço da Est<-ad_a_,_~--1!--9 --,,:----l-,6-;..I--1G-5-;--2-A~~~~~~2-84--~:--~ ~~-2-,1~;~~~~~4~~~-~~~~~;-~~----_-ss~;~~~~~o,_o-_-;I:~~~59~:~~~-1-0-,-9~.;../'""r ~~3~4-1--;~---,-,4-' 

tutros tipos ..... r I I 50 37.5 \' 50 l 32,0 \ ll! 9,0 ! ! l 11 I 10.9 I 
.!' -

L_ ToTAL ... .- .. , 260 ~~ 3,0 ·-=4.-56-1--'-;-;-:;-;4,::-91 U21 ! 4,8 f 277 f 8) 11.140 I 6,3 t 2.017 \ . p \ 

( Rio de Janeiro, 6 de setembro de 19tl5._ Aldo Marsili Ç.L. 

13.~ 

' S.6, 

61 

~.1 

WOMERO UM - CONSTRUÇÃO 
E'.3'I'l'i:ADA DE FERRO CEN'l'RAL DO BRASIL 

'l'l'ilhos e ace.".50ru:..S para 1 km de linha bit~Ia larga - ~Iaterial de 5'1 kg/rn 
4--------~--,---,.----,-- --------.------.-------

! I ' ' I \ ' j ltem - Especific~çãa - Unidade Preço unJtá.t'lo pêso;Kn1 QuÊtnUdades 

\ 
Importância Suototai Obsen-a.ç:óeQ 

i . ' -
I • I 

v I Cr$ l'I!Cr$ M/CrO ! 

A - .Material ' 

11 Trilho <área 115.25) - Ton ...••..• 230.000 ll3,B 172 -
25.1'i~ AS'l'M-Al ' 

2!. '!ala de junção de 6 furos - Ton .. 2SLOU0 8,5 344 2.474 . ASTM•A3 
' (172/km)' si Placa. de apóio de G furos - Ton .. 283.000 32,9 ~.702 9.311 AS'l'M-A-67 

4\ Parafusos ctPQrca de 6"xl"- Kg. 680 908 1.032 617 
6' ArrUela de pr~ssão de 1 n - uma. 2~ - l.O:la 268 
6{ Reten.sor- - Um ............... · •• ~50 - 1.316 1.170 8 . por trilbo 
~ Tirefão de 7/8" ('l - Kg ........ 800 ?.345 14.808 5.876 4 por trilho 
f: :Oontlentes de madeira. (tratados) 

-Um.···········~········ ~.000 - 1.351 12.957 
Pedra bri~ada - l\:13: ••••••. • •••••• ?.500. - 2.i00 15.750 posta DO local ---- ' I Subtotn.l., .•.. /, ••• -:._·. - 74.597 --

I B ·- Mão de ofi'a 
.I - ' •t Direta- HH .................... 

~ 820 - 2'r.{i{lü 22.140 
' Subtotal. ............. 112.140 
' --

I 
Total ............ Gil. 737 

l ' 

' 
~--

,., PaYa u&rmentes de madel:i'a de lei (cerne) o preço a ser considerado e de cr$ 3.ooo. 
Rio de Janeiro, 25· de a.gõsto dct 1965. / 
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NVMERO TlU:S- CONSTRUÇJ!O 

Ee"rf<ADA DI!. FERRO CENTRAL DO B~S'!L 

'l'rUhos e acessonos para 1 km de llnha bitola estreita. - Material de 37 kg;m 

--~~.-no--~--~--p-e-cí-u-.c-aç_ã_o __ --~tr-n-1d_a_d_e __ lr--PT~e-ç-o-·u-n-í-tár--lo--·.---P--ês_o_(K __ m ____ !~,---Q-u_nn_U_d_a_d_e_s __ ~--Dn--p-m1--ftn_cl_à __ -T~----8u--b-to_m_I ____ ,__--O-b-se_rv __ aç_õ_e_s ___ _ 

~·--.C-r$~-- -~-----j~'--f ,-M-i-Cr$--~1'-J -M-;-Cr-$ -\ 

:A - 1\f aterfal 

1 •.. Trllbo (Ara A-9020) ~ Ton ........ 
2. Tala d~ junção de 6 furos - To'l:l. 
3. Placa de apõio de 4 tu1'0S -- To'!l. 
4.1 Parafuso c;porca <5 114'':tl" - Kg. 
5.1 ArrUela de pressã:-0 de 1" - Uma.. 
6 •. Prego elástico <1'. 4> -Um .... ,.., 
'1-1 Dormentes de mad<"Jr.a (tratados) 

-Um ............ -......... . 
S.. Pedra de lastro -- MS ........... . 

Subtotal. ...... : •..... 

B - Mdo !de Obra f 
1. Direta (!ncluido r3• salúr!ol - RHI 
2., Indlreta;admlnlstração looal" tra­

balhos correlatos - HH ..... 

Subtotal. ...... .•..••. 

• Tom!. ........... 'f. 

230.000 
'276.9.00 
21Ó.510 

700 
260 
380 

-~.000 

1.500 

800 

89,1 
7,255 

11,399 
... 882 

172 
244 

3.702 
1.032 
1.032 
7.404 

1.851 
2.100 

20.000 

:1 

I 
!tio Qe Jan<ll'O, 25 de at:Osto de 1965 •. 

NOME:RO QUAT:RO - CONSTRUÇAO 

.EilTRAD.A DI! FERRO CENTRAL DO BRASrt; 

20.'.93 
2.009 
4.707 

617 
268 

2.814 

12.957 
15.750 

16.000 

1 

Trnhos e ac>&enos para 1 tm de linha bitola larga .;... Material de 45 kg;m 

Item - Especifianção - Unidade l'xeço unllário 

t 
PêSO/Kln. I Quantidades 

.I 

\ 
Importfulcla. I 

1 
Cr$ I I M;Cr$ I :A - 'ftf.a.ferial l I 

r. Trllbo (ASCE- 7540) - Ton ..... I 230.000 74,21 172 17.068 
2 •. Tala de jun~áo de 4 !mos - Ton. 298.200 3,216 

I 
344 959 

S •. Placa. de apóio <de 3 turos -- 1'on. 270.051 11,846 3.102 3.199 
~9" 

4.: Parafusos c;porca de --- x '7/B"f 
64- Kg .. l 710 366 {;88 260 

s., Arruela de pressão <le 7/B"- Uma! 220 I 688 151 
6., Retensor - Um .................. 7li0 I 1.816 'l,03Z 

7 •: Prego de Unha - K-.r . •..••...•.•• 650 3.498 11.100 2.214 
J.: Dormentes de madeira- Um ..... I 2.000 1.851 3.702 
~ Pedra para lastro -- Mll .......... I ?.500 - 1.200 9.000 

Subtotal. . , ........... I ' -
B -- Mão àc Ol»a 

J, l)lreta - HH ................... 756 - 18.000 13.500 
ti •. Indiretaradmini~tracão looa:1 e tra• T i' balhos crm·elatos· - RH . ~ ... - -

Suotot.a.l ............. J 
Totnl ........... .l I f _..... 

~.;:;, 

Rlo o.o Jaueuo, 25 d.e. atõsto cte 19G5 •• _ 

l'" ""'""' 
j 2 por placa 

r··-59.615 

16.000 
12 km;m~s. 

75.615 

'I 

Sub total { Observações 

M/ Cr$ 

112 pares,lkni 

8 por trilho 
3 por placa. 

posta no local 

37.645 

2 km;mês 

13.500 

51.145 ---



Ano 

I I 
) LOCO MOTIVAS Automotrizes f CARROs I 

1--:..-----~-------:-----!----------.- ' '1------ ---------1 
1
, V11POR DIESEL I ELETRIC!IS .,I . I I ~ -~ ', PASSAGEIROS I CARGA I ' 

I d" 1 I 
1
tTotal 

~~--~-~-~-~ Tot. li 1,60m 1 1,00m 1 Tot. 

1
\ § ~- I 1 1 . 1---, ---1--j Total 1

1 j1,60mj1,00rnl Tot. i l,OOm l,OOm 
1

1
1 Tot, 

1
1 1,60m \ Tot, / 

1
1 I I 1,60m I 1,00tn I Total I 1.60m 1 1,00m 1 TotaL I jE.F.C.B; 

I I I I • I I I I I I I I 1 ·1 1 

1886 •• ·I !181 411221 -I -I -I -I -I .1221 -I -l -I -I 230 l 26l 256 1 1.779 l 5)1.784) 
I 

z.o4Q 
1
• 2.040 

1890 • • ·I 13~ I 14 ! 1441 .. -1 -:-: !· -\ -\ -l 144 I, -.11 - 1, - I, -1 2621 . 181 280 ': 1. 771 l 98 l 1. 869 j I 
2.149 1 2.293 

I 

1900 .. ·I 201 \ 96 ! soa) -I -I -! -I -I aos t _-_c.!..L: __ · L) __ ,_j_· _·__,_1 __ 3z_s -,-! _~_sa-'-) -4-S<....,)_z_. 24_9__,_) __ es_a..:_)_2_._8s'-5 ) s. 349 ) 3. 652 

mo·.·. ·12781 9813761 -I -.\. -I -I -~ 376\ -l -1.-1 -j .374/ 120) 494) 2.564) 585) 3.149:1 a. 643 ) 4 .019 

-~s-zo-. --7.,-38-3..;-1-·-·~-6 .;-~-s-,o-;-1-'l- -----:~---:1_· ___ ._;,! __ -_! ___ s_s9_1'---_-...,!'--__ 1,---.......,1,------,l __ ao_:_f __ 21_3....,1 __ sl_4-:l_4._s4_8-'f_~._s8_o l 6.12aj 6.9421 7 . 501 

·i 437\ 2231 660 \ -) -j · -I -I -I 660 I sj rzj 1aj -:- j 714) 292j1.nn6j 5:366) 2.noo )1.366) a. 372 l ».nó!) 1930 

• 

o 
:;;: 
;>:) 

õ 
o 
o 

o o z 
o 
;>:) 

"' cn 
cn o 
z 
)> 

Q 
o z 
)> 
r 

C/) 

"' ,.. 
o 



. ' 

~~10 \1_11 ___ V_A_PO_R __ I/Ja)_D_·:--""----1:-1 -ELX'l'Rl--C-AS-1\----,--~-----~--l H 1 ·-~· :,1 : ~ I l ~ 
1--~--1--1--~ Tot. 11.00m 1 l,OOm ! ~ot. ·,; ;;\ 1 I Total I 
, I I I I . I . I . I ) P I I I I I I I I i 1,6om

1
tl,OOm/ Tot./1,00mj 1,oom / Tot. ll,€0m l T<>t. \ 1

1 
,
1 

\ \ 
1
1 1,60m 

1
1 l,OOm / Total 1 1.oom t' !,OOm i Total / /E.F.<.;.B. 

I I I I l .ft 
1
1 I 

21 1
1--.-'-1-- I I • 

1
1 

11 1
1 I I I I I I I I 

19!;3 •• ·11 309 " 290 11 599 I 115 li = I 164 11 I 21 11 784 \ 5 11 " I I 100 11 5231 3451 868 ! 5.0171 2.1!'17 I 7.8941 8.762 I 9.657 

191>4 •• ·jl ,309/ %82~ 591 I m/ só I ~ I !U t 21 I 7SV·/ •I 6 ! . 11 ! 101 j , .5231 3-lSI 8681 6.007j 2.m I us.; I 8.7521 9.61>1 

1905 .••. 
1 

278
1 

262
1 

540 
1 

l!ó 
1 

68
1 

17.
1 

21 
1 

l1 
1 

'136 
1 

• 
1 

• 6 
1 

lJ. 
1 

101 
1 

SO'.l 
1 

343
1 

846 
1 

U78
1 

2.873 
1 

'T.'Ui1 
1 

8.597 r-9-..... -. 

I l I I I -
1
1 175 1i 21 11 · I 72• 11 • 11 " 11. ,·,· 

1
.1 '"" \1 I i I I I I I 

_IM_sa_. _·_·-TII_2_S9-TII_25_9--;-11_s_2a_l7-l _n_5_li-! -----;.'---;.l __ 
7
l __ a_1

7
t1 ___ .-,l:_._.,l:__._l ___ l .~ 4.9ll 11 334 11_ 824 \ o.H7 \ 2.818\ 8.9651 9.789110.653 

1001 • :I 260 1 23411 4941115 1 80 1 1751 21 1 21 1 690 1 si 6! 11 1 1521 <79 1 3361 8151 6.710 1· 2.791 1 9.501 jl0.316l11.169 

1958 • .
1
1 231

1
1 226) 457 1 ll5) ao 1 .1751 21 l 21 1 6531 5! st . 11 ! 1521. i89 1 338 i 827 i 6.531 1 2.835 1 9.366 ,: 10.193 1 !l.eo• 

.- .•. \ m \ 210 '1 426 \ 11s \ a2\ 200 I 2B I 211 l 6s< I a! si 11 I 180 ) ~79) sa1 ) aw) s.282/ 3.221 ) 9.5o3)10.313)n.oss 

' I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 
~ ..... •I 2261 2W I 4261 1181 821 200 I 2B I %81 6641 61 5 I 11 I 201 I 4õ91 347 I 8061 5.910 ,' 3.126 9.036 I 8.842 11 10.718 

- •• ··{ 196 t 1'151 :rll 1 14"1 t 82 ! 229 ! 2B ! . 28 1 623 ·1 ·a ,; ·s ,; 11 ,: 201 1 351 1 3151 6€61 5.3581 2.80'1 1 8.165 1 8.831 1 9.671 

lMII • -• ·I H41 ..a I :1331 1931 821 27~ I 281 -28---;~---5-36-1;-l --10-i-l---5-;.-~-. -u-;.-/-z-~t-1;-/ -3-u-

1

;-l -300-~i---llló-i+\ -5-. 30-3-

1

;....\ -3-. 71'-1-;-) -3-. o-94-;.-~---. 7-M~-;-) -.-.• -{)6 

. :~ ••• ·1121 l ss! 200 1 1931 621 2!15 1 _34/. u 1 6181 101 51 15 i 201/ 3051 260) 5651 •. 9171 2.425) 7.3<2 1 7.907) 8.641 

' .-~ 

. . 
. ._ .,; o:.,.· · .... 

j I i ''. ~. l 

o 
;;: 
:xJ 
õ 
o o 
o 
o 
2 
Cl 
Xl 
IT1 

lill 
I; 

Q 
o 
2 
)> 
r: 

(/) 

"' "' "" o -...., 
/ 

)> 
O" = 
c.. .. 

... 
"" "'· 
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QUADRO DE IMOBJLIZAÇAO DE LOCOMOTIVAS DIESEL ELI!TRICAS 

] I MOB:LIZADAS IMOBILIZADAS ( I l 11 li ~~- ~ 
INúmero I 1- • \ :1\:guaclando 

de I .fabricnnte· I Potência Bitola i---------::---------1 E.:J.istência toral ·.sobres.-
oirie 

1 
I I l I I I ISalentell I' I Quantidade i Pcrccnt. % / Quantidade 1' Percent. % I I 

I :.~--~~------~-----~'-------~--------~-------7--------~-----~~------~-----~ ! Alco - GE! 660 Hp t 1,60m 5 I !00 I - I ~ ~ 5 I 3001 

' ! ! 
--7-~----=-, ----7-1 l I f I 

3011 GE I 600 HP I 1,60m I 20 i 100 ' ,t - ll ~ 'l 20 I . 
'-----~~------~----~~------~~-----~~------~------~.-------~'------~r~~~--
l .• __ 3_ro_r~/~~-·_" __ c_a-7j __ r_._oo_o_HP __ .~I--~_~._6Gm_· -~-----36---~~---s-7_.s __ ~} _____ ~--~~~--~-z._z~~~· ----4-·t-~~-----'--_a_.~J: 

3201 ~-
} j _Alco - GE I 1.500 Hl? I. 1,60m 75 I 3 l 25 I 12 I 

--3-3-0l--~~-M-LH----~--~o7~---l-.6-~-H-P--~~:----1-.6-0m--~---4-0-~~-----83-,3-.~~-----8----7~----l-6-,7--71----i-8---~~-----!-:~,. u 

- > 
I I i I 75 I f L I \ I 

--33_7_1-7~-B-a!-dw_i_n_~/~. _r_.600--H-l?-7---1,~-m-7\. _____ ~_-__ J~I~--~'~----3--~·-----25-·--~~----12---~~~~/-l-',~~> 
~ 

. "-3-4o_1--;-!_cM ___ j;-· _i._ao_v _HP--;.~-~1._60m-;! __ ~z_. ~--;-~--93_.~--7~--a--:-1-_6._7, -:---4-5 _ _,1'-...;;,·;_;· ... _){~,..·-
, 3501 ! MLH • ~col L800 HP I l.60m t i I 70 I 3 r 30 t )O t _) I[ ' 
t~~-~~~~~-------71-----~-,~~~----.--~~-l6-a--~~--a7J-, ~{--~~----~~--I-3-71---~-3---J~l~;,..a_~-;~ 

I 41H_) Alco r 900HP f ·, l,OOm I 9 I 75 I a t 25 I 
4301 I GE · J l.6oo Hl' \: 1.00m t 36 I ao I ~ j 20 l 
437! 

'i 
t 619Z 
I 

·' Total 
l,OOm 

1 • Total 
i'EFCB 
I 

I Bald"'!n 
I 

ll.600HPI MOmt li I 50 I li I 5Q I 
I 1.300 Hl' r l,OOm I I 90 I ~ I 10 

24 

I I 
-I . 16 

'· 

12 

45 

12 

10 

79 

272 

l 

I :s 
- -.· ~-

! 
l 

I 
I 

I 

' ' ' v 
~ 

·' 
\ 
)13. 
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QUADRO DE IMOBI Ll'llAÇAO DE CARROS 
• 

Carros. 

---.--
·-~ 

.1 BITOLA l.AROA' llJTOLA ESTREI'l'A 

' 
Madeira Madefra Totel 

TIPO DE CM~tlO 

l 
! 

'~"- I •="' C : "'""' I """" J ''" ,_ I •="- I ''"" ! ~·"- ••••- J ,._oo•- ! o,~- j '"'"- ! ~~- J ,.~: [ .,... J >m~- ,._ ! ,.rn- I, ~ 
Misto MettU!co Total 1\I.!S\o J<retâllto I 

tida· 1 Jiz 11d.a- H~. j üddea llz l! ~iddea-
1
,

1

_ 1;~,·. 1 ttcta· 1 112 1 tlda.· \ Jtz. 1 tida- 1 liz J tld~- I liz • tida- 1 1!.<. ~!::! 
ôe J % J ae J. % 

1 
\ % . , ae \ ~" ~ oe \ % \ de \ % \ de 1

1 
% de I ~ ~~~ 

==r~ ·I -I ·I ..I · ,;.I • I ., ·I ··I · 1 
., I • I -I · 1 

.. ··I ~ 1 s -·-·· ..•. ·.:I ~·--i---i---7---7--~- i . I ' I I g 
. . i:· a 

1

1 I I I I 1
1 I I 

11
_
1 1

1 I l I I l 1 i e 
Scg_"::• Cl•:~-~----.,-'-aa-,s--,-1 --58~!~-12_.~----7~-------7~-----i-,--61_\_1_3._1 ~_\ __ ._!~- 55 ': 10~ l - ~ ,., \ _ _:j_:_, ---1

3

_

4

_,_

1
_

11

_»_ ~~ 

"""'""" - -I -I -l -I ·I - . I ., -I -I ' I "'i -I -I ' I .. , • I i .. i ~ 
n_._·ta_u,_an_t.._ •. _ .. , ~~--------~--~~~~~~10~~:1 ~40~.-o:~~~~u~-:-~~-~--~-~.·~~-2~1~~~~~-9-.o- >-~~--~·-..:...;~~~~-~~ ~~~4 -.;.r 25.0 I ·l ~-s.o----"-~--a--7--~-25-._o __ 

29_,.!_2
-
06
- I~ 

1 
,I _ ,I ! I ! I I I I ! I I l l I /j 
1 1 

1 

1 
42.8 

1 
04 

1 
_ 

1 
32 

1 
9.3 2 

1 
_ 

1 
. 2 

1 
~ r _ 

1 
_ , 4 

1 
_ __3_6 _

1 
__ 8.3_J;. 

---;-~---;-~--...!-I---+-~-~6-+-~-6.2--;-l-16-7-~-.-.ll I--~ ( -~----~9-~-6.J-.....c..~-e -'--( --...........'-~--~ ~ 
3
•
1

- ~ ~ 4,6 j) 
corre.tos ••. .... tt. 

18'!. 5~ l 1 1 _ 26 ll1.5 51 l 7.8 • ~ 1 7.6 l \ 8 l _ 1 _ ~· -l __ 2_1 __,_l_4_.7 n l 

--T-OT--AL._ .. _ •• _ .. _· ~~~2-4~:~~~~8,_3-"-',1~~1~42~-:~~~~-6-.9~.:~~~~--45~:~ ~~8~,.2~.!_~1__-~~31_1_1~~ ~--_'.2_.-2__:1c___ __ M _1 ___ 9,2__1 · 128 ~~--~-·-:-r --~·.5_-_..!..l·_. _2_04_:_1 _9_,3_.,!:_~~---G-l-5~-.!..~~~~~~--: 
outros Tipos ..... 
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. ' 

I 

I 
MJ>SES I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

Janeiro .............. 1 
Pevcreiro ............ 1 
Março ............... 1 
:\bril ................ f 
~1:aio ................ \ 
Junho . .............. ~I 
Julho • ................ 1 
Agõsto .............. \ 
Setembro .o: ........... f 

I 
I 
I 
I 

Somas .............. 1 
I 

. 1· 

--' 
. \ 

'!t1!:0l!l P'!:MOV'!Al!.TA nómW.; 8.A; 
Estra.cla de FerTo Central <lo Brasil 

Departamento Financeiro - Tesouraria Geral 

Qu_adro Demonstra.ttvo da Renda Arrecadada pela Tesouraria Geral e EstaçOOs, DUl'inte os ano.s de 1964 - Hl65 
DADOS ESTATISTICOS DO TRAFEGO 1961 A 1964- C.T. 

I 
1964 - RENDA INDUSTRIAL 1965 - RENDA INDUSTRJAL 

11 
DIFERENÇA PARA MAIS EM: 

I I l't"eeottraria. ElStações Tola' 
I 

CR$ <R$ \ <R$ 1 
T660UrarSa. 

C!<$ 

I 
817.521.077,40 1.535.814. 735,20 2. 353.335.812,60 I 
442.941.336,10 1.311.927. 245,50 !. 754.868.581,60 I 
5·75. 973.548,50 1.383. 743.327,20 1.959. 716.875,70 I 

922.468.664 
1.172.089.319 
1.397.694.229 

572.494.739,30 . 1.513.005.046,70 2 .085.499. '186,00 I 1.324.927.503 
1.04.5.321.628,80 I. 608.880.158,40 2. 654.201.787,20 I 
!. 781.149.942,40 2.013. 613.307,30 a. 794.763.249,70 I 

921.598.316,10 2 .236. 002.076,80 3.157.600.392,90 I 
1.258.325. 204,70 2.1n .447.863,30 3.435. 772.868,00 I 1.013.840.068,60 2.467 .378.205.,50 3.481.218.274,10 

l. 3Q6. 350.428 
1.500.742.302 
1.610.277.775 
2 .431. 853.070 
1.856.038.184 

I 
8.429.165. 861,90 18.247.811.765,90 24. 676.977. 627,Sfl 

I 
I 13.522.441.474 

I 

I 
EstaçÕes 

i I 

I CR$ i 
I 

I I 
I \ 
I .3.297.806.999 I 
' 2.959.809.743 ! 'i 3.676.678.8'23 ' 
I '3 .236.561.200 I 

3 .422. 298.435 I 
3.818.179.160 I 
4.008.542.464 I 
3 .719. 996.925 I 
3.615:712.319 /. 

I 

31.815.586.058 
I 
I 

I 

Tot.a· 

M 

4.220.275.663 
4.131.899.062 
5.074.373.052 
4.561.488.703 
4,728,648.863 I 

5.318.921.462 
5.€H8.820.:.!29 
6.211.849.995 
5.47!.750.503 

45.338.027.532 

I 
I 

! 
19/JI 

CR$ 

1.866.939.851 
2.377.0:10.481. 
3.114.656.177 
'2.475.988.917 
2.074.447.076 
1.524.158.213 i 
2.461.219.837 I 
2.776.077.127 I 
1.990.532,229 

I 
I 

I 
20.661.049.908 1 

I 
I 

1964 

Cr$ 

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1965. - AntônioBMtia.rd.es d~ Silveira} Chefe do Departamento Financeiro. 
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Têrça-felra 26 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)' 

llêde Ferroviária Federal S. ~L. 

DADOS ESTAT:tSTICOS DO TRAFEOÓ 
E. F. Central do Brasil. ------------------

ESPECIF'ICAÇAO - UNIDADE 

I 
I - 1) Nlimero de Trens Farmaàos i 

D . In . l 
e passage~ros - tertor- v.cuuaae ··~-~-~---···············.-·~ 

De passagetros - SUIJurbios - Unidade •• ,., •• , ••••••••• , •••••• 
_ Mistos - Un1_dade •...•••...••...•.•••••• , , , ._. __ ,_, •• , , •••• , , ••••• ~-, 
De Mercador1as (ca:gas> --..Unidade ••••• _ •• _ ••• , ••••••••••••••• ~ 
Trens de serviço - Unida-de. ·········-·-······~··•..!..•::._ ...... -.... _. 
'I o t a 1 - Unidade •••.•• , •••••••••• ,,, ••••• , ••• , , , , ••• , , , •••• 

2) :1:m:_ou::d:::n:. ~~-b-~~~:~'. -~~~~~~~-• ... • • .. • • •. • • • • ... • ... • • • ·li 
Sã-o Paulo __; Unidade •.•••• , •• , • , • , • , , , •••••••• , , • , , • , • , , , • , , , •• 
Belo Horizonte - Unidade ••••••• , .•. "•.•-•• ••• _ •• •.• •• , .• , • ,,, ,.._~.···· 

'I o ta 1 - Unidade ·••o•oo••o•o•ooo•~o••••o•••.o.••••o••o••_o••·' 
3) Núm_ero àe Trens Subúrbios não Elétrtcos I 

Rio (Rio Douro) - Unidade ••••• o ••.. , o •• , o. o ooo o o o o o.,., I •• ·~ 
Juiz cte For.· - Unidade ......... o •.........•.•• o ••• ~ .•• o ••••••• 
Belo Horizonte (Bitola estreita) - Unidade I'.! ••••••••• o o, ••• 

'Iotal-Untdadeo ..•••••••••••• o •• o •••• o •••••••••••••••••• 

u - 1). Trena km produzidos 'I 
De pasageil'os - Interior - Trem~Krn ••••••••••• oooo ........... . 
De passageiros - Subúrbios - Trem-krn ••••••••••• :_._._,_o.~ •••• o 

Mistos - 'I'rem~km ..•..•••.......... •o••···~···••••·•••o~••••· 
De Mercadorias (cargas) - Trem-km •..•• , •••• o o •••. ,. o o .•. o •• 
'I'rens de serviço - ·rrem-km ...•.• o o 000 .... o o. v o •••••• o •••• 1 ••• o o 

·:1 

'I o ta 1 ...... Trem-ktn ................ : ••••••••••••• 0 •••••• ~--....~ 

2) Trens km produzidos S1tbUI--bios elétricO$ 

Rio - Trem-knl .•.........•.•.....••••••••..•••.•• o •• , •• o ••• ·~· o 

São Pa.1:1l0 - Trem·ltlD •...••• , • o •• ,,, •••• ,,.,,, o. o,,,,., • • • • .__, • 
Belo Horizonte - 'I'rcm-km •-:.o •••• ••o• •••••••••••••• o •••••• ..... 

T o t a l - Trem·km . o ••••••••••••••••••••••• o •••••••••• o ••••• 

3) Trens km produ:~id08 suhürbws não elétricos 

Rio (Rio Douro} - Tren~~lqn .................................. , 
Juiz de :Fora- Trem-km ••••.••••.•.•••••••. ••••••••••••4•••••• 
Belo Horizonte <Bitola estreita) - Trem-km ••.• , • o ••• o •• ! •••• 

'I o ta 1- Trem~km ..... / ..••.••..•.••.• 0~··,•••••••••••••••• 

III - 1) NUmero de passageiros 

Passageiros Interior <Nol., Ráp. e E:Kp.) - -onlaaae ......... o •• 

Passageiros Subúrbios - Unidade .............................. . 

".rotaJ-Unidaüe •••..........•••••..•••.• o••••··········•· 
2) Desdo~amento aos Pas. Sub •. Elétrico~ - I 

o. Pedro II - Pa.racambl e R. Mangarauon nnc1u1aos os pas-
sageiros gratis) - Unidade .•......•...••.•.•..•.•..•••..... o •• 

Linha Auxiliar <Ino1Uld06 pass. gratis) -Unidade .... u'''"''l· 
Silo Paulo - Unidade ••. ····················••o•o•••··~·····-·· 
Belo Horizonte - Unidade •• o ••••••••••• o ........ , ......... o •• • •• 

'I o t a 1 - Unidade •.. ••o•••············· ..................... ! 
$) Desdobramento Pass. Sub. Ndo Elétricos . '! 

Rio <Rio Douro) Ineluldos os pass. gratis -· un1aaae ...... ····! 
Juiz de Fora - Unidade . o ••••••••••••• • ••••••• , •• o •• • ••• • • • • • • • • 

Belo Horizonte <Bitola estretta) - Unidade .................. .. 

T o ta I- Unidade ..................... -...................... / 
11 

1961 ) 

1 
46.43'1 

28J.068 
14.314 
39.475 
9.220 

I 46.078 

I 
380.054 

14.773 
- 36.42o 
•.. ______ 1_3_.4_44 

392.56<1 I 
187.408 
ól.611 
7.178 . 

241!.203 

25.1:542 
4.U2li 
6.098 ! 

36.8~5 -

9-109.310 
9.393.531 
1.906.392 

10.658.250 
368.800 

I 

390,.174 

187.311 
5-2.534 
v.!i30 

21l.U6G-
5.2l2 
4.341 

30.619 

-..9.245.42:) 
9. 4111.246 
2.009.376 

10.592.470 
613.512 )

l .. \· 
31.436.-~113 31.872.029 

O.Utlll.o)DIJ 

l.G:ll.O!l7 
117.418 1 

8.630.811 1 

r~ 
u •.• , ·t 

'13%.784 I 
184.357 

762.720 • I 

&.6{)8.172 
1.838.237 

212.725 

8.119.13. 

409.399 
142.823 
169.885 

712.112 

18.\187 .. 110 ·.1" 18.4n:8.:wl~ 
856.657.576 176.217.143 

S74.144.ssi ~~ i96.675.67l 

100. ~~. '!88 J.el. oo 1. 2og 
l9.soa.sa. eo.902.2ll& 
150.039.001-. i· 80.188.178 
a.aó9.007 1 1!.910.184 

2112_.607.68(1 :1 11'14:oouao 

I 
1.064.21:1 
1.180.889 
1.814.794 

4.049.896 

) 

94.~.0l8 

1.293.79i 
1.979.350 

4.216.1tla 

I 

\ 

I 
I 

Abril da 1 !lbb tltll 

1963 

40.03ô 
280.307 

15.095 
35.519 
13.839 

384.796 

J68.ti89 
56.098 
10.485 

255.272 

J.o.isa 
5.170 
4.373 

25.035 

9.101.4ti0 
9.619.220 
!.314.247 

10.655.700 
622.7511 

32.363.388 

6. 708.86:1 
2.036.943 

226.048 

8.971.852 

il:Sl.l89 
154.051 
162.128 

647.368 

19.124 .301J 
266.535.0'16 

285.634. 73S 

1'17.330.158 
20.069.503 
61.912.318 
3.257.921· 

262. 634. 898 

634.11'19 
1.574.871 
1.491.227 

•. il00.177 

I 
l 

I 

I 
\ 

A. T. 1 

E. S. T. l-A 
--1 

1964 

32.58S' 
274.451 

14.886 
30.84& 
17.560 

37o.3aa 

180.677 
57.580 
0.325 

253.>82 

11.248 
5.018 
4.609 

20.875 

8.476.J88 
. 9.622.74@ 

2.299.35-lo 
9.309.520 
678.91~ 

30.387.515 

6. 751.94~ 
2.051.640 

211.330 

9.014.9IU 

:136.20l 
.160.238 
171.3~ 

607.830 

18.584.987 
B45.468.f94 

. 364 • .!53.461 

181.823. ~61 
18.188.079 
89.709 588 
2.888.517 

S42.5117.711!i 

587.394 
1.262.909 
J.030.f28 

2.880. 729 



' 

r:ô:/,·s,e,s=T,e;,·r~ç-~~~~~,;6,, _ _,.....,,_,_,_,;0:,;~;,.1\R,;;I,;?_,._;;~,;,O,='!,CO,;;,N;,;,C;;R;,;;E"S;,;;;;S;,;O~N;;,A;;;;C;;,;IO;;;N;:.. ~;,;t;.,,l,;( S~e~ç;;;,iio~l,:.~l~:,..,._,_"""1-·:""--"""'""-"""'-..,..._,;A~b~ri,:,l ~de::,:,1";:;96:;:~~n -r 1961 

1 
1962 • . W63 =r 

I 
i 
I 

ESPECJFJCAÇAO - UN1DADF. 1964 

------------------ ·--------------~------~--------
~v ~ 1) Passagoros Quilômetros \ I 

Passagi..!U'os 1nterior <Not, Râp. e .E.xp.) - E~s-km • •••.• : ••. ! 1.790.643.t)!J0 1
1 

1~827.394.668 
Passageiros de Su!Jurbios - Pass-km. • , ••••.••.••••••••••• , , '! 6. 952.013 .2'12 1. 4.36.171.456 

------- I 
TowJ - .Pass-km ................................... , •••••• ". 8 742 6tW G62 1 9 314 166 124 

2) Desdobramento Pass- km. Suburbws ·Elétricos 
11 . . . . I . . . 

D. Pedro H - Pa.racambj e R. Mangaratiba - Pss-km. . . .• . · ·s:n:t.S8'5.ô4tr · t · ·õ.73U.036.Z70 
Lmha Auxil!ár :- Pass·km. •• •• . • ••• • • ..... ...... ... .. •• ..... · <135.'/<11".1l'l11 · · ·'"'459.,H9.110 · 
Sao Paulo.- P"ss-km ....... , .•....•.•...• , ••••••••••••••••••• ·1 i.oo&.'7&t.-ü20.. ·• ·l':lil3". 767.440 
13eJo !lotizoq_te- F:;.ss-:km. .................................. -·-~;090:(}7Q-•1·· •·wQ9.·1Gl':640· 

. I 
Total ~ PaSs-=-km ................... : ................... , :,: • •• ·J th-3-73-.~0+.!7:78 .. ~- · • .lj-.-40.2.-764.5!30 

3) Desctobramento Pass-km. Subürbtot não Elêt,·ieos · ) . l 
Rio-<RJo Douro) - Pass-km. •·······························! . .10 .. M.2 .. 1io ... ; ..... 9 .. 420.181}_ 
Juiz ae Fóra - Pas9-km. .. ................... ~ ......... _ ••• ;. . •. ,2.3...;140 .. 39_6 . t _ ... .Sl.OS1_._05_6 .•. _ 
Belo Ho:·izont-e (13itola. Estreita) - ·Pass-km. ... , u •• , •• ,...... . ... _3_9_._925 ... 46.~ __ .••••. 4:~ .5~~--"J_(!O. . I . 
:rotnJ 

. Y - ,.)' A.mmais 

Espet.•üüs de P-Hinta.is - Cabl'!-ca, 
Tram.porte tlo snh.1os {DivetsoÍ;) :.:. :c~·b~ç~ · :::::::::::: :~: ::::: 
'l'ot.al - Cabt:ça- •.• , •• ,., ......••••••• , • ~ ......... ,., •••••••• , ••• :~ 

..... ~.a.o_B_.4p4 ·r _,_&t .• ~l~,9~~.:l 

466.506 1 364.076 

.:,:: :::~E~o~::(::;:::::::'::::~. 
-~~·-·--·~~9.'30!1''~ - 877:810 

I 

2.294.923.080 
7.112.554.004 

9.407.477.084 

5.320.054.680 I 
441.529.066 ' 

1. 239.446.360 
32.579.210 l 

·7. 033.609.316 

8.340.~UO 
37 ."i06.904. 
32.806.994 

'iB. 9-44.688 

209.662 
. 11.625 

·---~-
~11.267 

g) Animafs-:.._ Quilõinetros: - ~ ' · i ............ , .. l ................. , .. . 
Especia-is de ~mimais - Cabet;a-km. . ..•.....•••••••••••••••• -~ 
'l'rt-mspm·t-e de sujnns (dh•ersos) .,._ Cabeça~km.. • . , ••.•.••••.. 

Total - Ca-!Jeçn.-1nn. • • , ••••• , •.•• : •.•••.• , •• , ••••••••• , ••••••• 
. . . . I 

:Vl- 1) Toneladas úte~ · _ - - _ --- . - . l 
Pasmtgelros .tntet;lor = •couvertidos - TmreJn-d:a .••.•••••••• ;o 
Passageiros RubUrtHos.- convet~idos --Toneln.da -~··-···~·· .. •· 

21 :.:::::~·,l:aT~~·.:~~~.: ..... :: •: ::::::::::::::::::::: ~:~:: l 
Por conta do ·Oovêrno - T<melaila. ............................ 1 
-Por ... cont. C.-B. e R.F-F.S.A. (gra.tis) --. Tohelada ............... { 

Soma_,- T?neladã. .•...•.........•.. :; .•.•.. h ••• : ••• .-: •• ·u •• \ 

3\ Animai!? - Tonelada •................ , ..••.•••.••••••• , ••.•••. 
!J.l Bagaqen:: e Rncomendas - Tt..heladn. ........ , ...... , .......... , 
·J_) · sen;tço Estt:l'Itt(t ·('trem de 1asti'ol - Tonelnda . q• .-......... . 

Tot~l fbarg-a ~"Clttído pa&~a[;cit06) - 'I-~ela..da. • , _ ...... , •• , •• ~. 

'Vil - '1) Tonelatt.as Q1.tHbm-é1ro Otets • 

Passa.gGiro:> Interior <Not., R5f'. e Exp.} - Ton.-km •••• .-. .... f 
Passageiros- Subürbios- TVt'l.-km.;••·················•!'•• 

··Total -- Ton .. kru. . ... . . . . . . . . ... . . ...... -......... ·--~-· .............. ~ ... •·•·• .. . 

244.915.650 I 191.139.900 I 
17.221.575 I 7.210.350 

---· ·-· --1" . -.... ..,262 .. 1-S'i- .. 2:!4- .. } ~ ..... 198 ."350.-250 

:;:::::;:::;::::t:;::::. J 
IÕ ~ .......... ,. .. ~'"""•J .•... :><..•······· { 

t.sos.731 1 1.845.853 
11 ~6fo._QªO .. ! ..... -'~A1UÇO,. 

1
1----· 

19 .'114 .'161 Zl. 321.053 
I 

. _,l>."Ulll'.O'Jli. -~' • '" ~:'IU:!.1l99 
• ~ .... '68 . '1\>2" ....... ' .. ' "lftot. "'41!7 .• 
""t:M!r.!J>!l} ....... ~·l-;58!t.'008 • 

. ··'7-.62Q.!l'í6 ...... ·ll.45&.5!!4 .. . I 
191.739 I . 147.932 ! 
109.617 108.474 

--'~=~~~~.: . .564.648 . 

' . .B .293.192 . ·I . 10. 276.648 I 

.. .. , .... ~----t--·· ....... ··'I 
179.064.369 I 182.739.467 
485.082.8!0 625.830.400" 

.~ílQ~7)?~ i .. , . 708.869."861 

............ " ... ]. 
Retnunerada.s- -: Ton.:.t:m ............................... -.-....... .2.542.456.305 \! 3.314.482.670 
Por conta. do Govêrno- Ton.-km ................... ; •• u .. •• 6~:~~~:~~ 10.729;410 
Pf1r cont. C.ll. ·e R.F.F.S.A. (grKtls) ~ Ton.·kr.l. ........... 680.693.440 

. som• _ Ton .. -kr.l ............................. , ........... _ .... ! 3.224,518.848· ;--·4-.06li,905.420· 

5) -An;mals ....:_Ton.-ltin._ ....... : ....... ·.-.~ ......... ,.' ... ~ ....... _••1 ..•.. i;;;;,-;9-76-·11··'· -~~·.-6M.300 .,. 
--4J RC!-(J(lrten~ t ·F.;Hcometuta~ - Ton.-k:m:( ·~· ................ -.n••. ·• - -21X399--tnz2 .. · ~,, ·. 2(}..610..650 · 
B) s.,.viço da·l!:,trét!Ui ·mm trensâe"lasti-àl·~ Ton.'tm ••••••••. ,.. 14.752.000. ____ :5.767.~ .\ 

Total marga exclu!do passageiros) - Ton.-km ........... ,.... _8.360.333.745 1 4.189.947.284 I 
i vm - l) -TMewaas J<:m.. de TdrlS . ! .. '. . I l 
I ·-,.onel~nrt~ km:~ae"tê.l'B rr.rem Int-et•Jbrl - ~ ... kf»-.· uh-'n-.... 1.829.988..:000 ... / .. .1.a91.:212..l2"3 I. 

'Tõi\oJotl&• R!l\. S.'tm lTrem-31ltJ1lrb!Ol!) - Ton.-1<.'10. ...... 1!..497.045.151 .1. iUM.199.819 · 

Total - TOn.-km ••••......•......•••••••.••••••••.••••••••.•• , 
l 
·! 

I I 
. 4.327.033.157 I, .4.396_.011.944 -~ 

. ' l t 

157. s22 :sBo I 6.103.125 

163.425.675 

11 
!.912.436 

i 18.657.465 

20.569.891 

r 
• 9.450.250 

I 2.238.351 
2.436.638 

14.125.239 

121.638 
114.ó23 
626.353 

14.981.753 

229 . 492 . 308 ,, 
503.751.~85 

'133. 2"43 .'593 l 
4.205.361.250 

I 995.065."19G 
1.084.303.910 

.a.285.731.355 

63.859.950 
21,159.310 
28.185.8à5 

6.399.536.560. 

~.445.424.332 

2.230.198.440 
6.536.531.226 

8.766.120.666 

4.354.707.430 
400.093. 138 

1.194.191.160 
28.685.170 

6.477.678.098 

5.873.940 
30.309.816 
22.669.372 

58.853.128 

265.111 
22.2Q& 

287.919 
I 

139 '498 .·273 
11.659. 2d,o 

151.157.475 

1.658.499 
l7 .182. 795 

19.041.29~ 

10.951.11ÍI 
726.123 

1.666.136 

!3.343.369 

lt4.076 
• 96.930 

699.321 

14.253.702 

~23.019.84( 
"457 . 557 .18$ 

·6'!0.577.030 

4.873.243.950 
323.124. 735 
741. 430.520 

8.93-7.799.205 

fi9.889.900 
18.416.70Q 
31.619.378 

6.(f47.925.1Sl 

1.~37.782.5401 
2.580.66~.895 

4.8113.452.4'31!1~ 

. I 
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I 
2) Toneladas Km tk .Tdr!l Subtirbios Elétrico~ \ 

Rio- Ton~km •..•••..•.•.•••.•.•••.•.•..•...••..•........••. ] 
São Paulo - Ton·k..tn •••••..••••.•••••••.•••••.•••••••.•••.••. ] 

Belo Horizonte - Ton·km ••••.••• _ ......••..•.• , •.....••.•.. ~ 

'J.'Ot.al -, , , , , , , •,,,,,.,,., •• •,, •.,, •• ,,,. ·.,,,, ••• ,,,.,,,. •, 

S ToneladaS Ktn de Târa Subúrbios ndo Elétricoa . 
I 

Rio (Rio Douro) - Ton-km ......•... , .. , •..••...•..•••..•• I 
Juiz de Fora - 'l'on~kin ...................................••. ( 
.Bel.) Horizonte (Bitola Estreita) - Ton-km · ............•...•. / 

Tot..ll ...•••••.•.•....• o ••• ·o o •••• o •••••••• o. o •••••••••• • 1 
IX - 1) 7'onelaàu~ Km Bruta~ I 

Toneladas l~m brutas de passageiros - Interior - Ton-km .. 1 
Tonelada::. km bmtas de passag-eims - Subúl'bio - Ton-lnn . ·I 

I 
'l'otat ....... , ................•....................•.... f 

I 
2> Tone1ndas lrm brutas de mercadorias- ']~gn-km ............ o.[ 

Toneladas km bntta.s de anilnais - Ton-knl ................ j 
Tonelada~ trm bruta:> - bagagens e encomendas - Ton-km .. J 

Toneladas km bruta.:~ - servipo da Estl"J.da - Ton-.l::r.. .•..•• J 

I 
'1 oral (Carga excluJdo passageiros) ....................... l 

I 
3) 'l'one!adas Km Bl'utas - Geral - Ton-km •...••.•.•.•..••.. ( 

I 
X- 1) 1Hatetiaf J,'ortonle- Número tte Carros cr."L Trá/ego j 

Adm1mstra~·-áo - Unidade .... , ...................... , ........ ~ 
Correit~ -~ Unidade ......... o •••••••••••••••••••••••••••••••• ·I 
l\lli.stos - Unidade .......•..•.•. , ..• , .•....•..•.•....•...••••. J 

Passageiro'; - Unidade ...•••.••.•..••..•...••.....•.•........ j 
Dornütóríus - UnHinde • o •••••••••••• o ........................ J 

· Restaurante:; - lTnidade ..•••..••.•• , •..........•••........... ( 
Outro-, - Unklade ........•.........••. , •....•....•.••• , ...... 1 

. I 
'l'C\UI.J .....• , ••.••• , , .•••••••••• , • , • , • , • , , .. , • , •• - • ·I 

2l Unidades elétrica~ em trüjego 

Carros motores: 

Rio -- Carro ... , ....•..........................•............ 
Sâ<1 .PuUlü - Carro .•••.•.•••.••.••.....•.....• _ ...••..••• o. 

Bel•J Horizonte -.. Carro ........••.•.... , .......•............ 

I 

I 
ciül!:U .............................................. { 

Can·fJs reboque: 

Rio- Carro ·······-·········•·o···························· 
São Paul<r - Carro ·······················-················· 
Belo lforizonte -· Carro ............••..•............•...•... 

~·Jr:·,a ................................................... . 

Total a~ carros motore.3 e reboque3 ......................... . 

li) Vagõe$ em trãjego 

Fechados - Vagüc.1 ..•.•.•••.•..•• o ••••••••••••••••••••••••• , 

Plaiafprm:Js .- Va~ãt: •• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Gôndolas - Vagã~.-o ...•.. o •••••••••••••••••••••• o, ••• o •• o •••• 

Oaiolal> - Vagão .......................................... ... 
E:specialJzn.do - Vagão •••• , , o •••••• o ••••••••••••••••••••••• 

Pertencentes a t.et·ceiroo ...••.......... o ••••••••••••••••• • •••• 

Serviço da Estrada o ....................................... . 

Vagõ!:'S iuter<:fnnblo Bxcesso no.s linhas da C.B. - Vagão .. . 

I 
I 
11 

I 

Total .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . I 
XI - l) Percurso:-. dos veiculas 

De pa:::s~tr,eiros - Carro--km •....•..........•....••.••.• o •••• 

Dorn1{lót'ios - Carro~km ....................... o ........... . 

Resta.ttrante~ - car-ro-krn .................•... o ••• o• ••••••• 

Correio c bngngen - Carro-knt ................... ; ...... .. 
Outros - Carropk1n .......................•••.•..•.•.....••• 
De p:u:sag-eiros - SltbMbios - C~u-ro~km ........•..•...•..•. 

Total ... 

I 
I 
I 
I 

l 
1.907.324.310 i 

49$.319.344 r 
15.968.648 I 

2.4.!8.6l2.502 

31.100. 53& 
27.884.640 
19.357.485 

73.432.655 

I 

I 
li 
I 
I 

l 
2.009.052.369 l 
2.982.127.967 I 
4.991.180.336 

7.093.941.465 
3Hi.706.040 
105.078.627 

55.320.000 

7Si'2.0'!ô.lS2 

12.5iH. 2~6. 468 

2.127 
559 

~.461 
509 
87 

983 
800 
510 

8.036 

42.165.936 

I 
I 
I 
li 
I 
I 
I 
I 
I 
l 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
:· 

I 
52 872.377 I 

1.03.720.772 

' 

1.900.429,020 l 
500.000.464. 1 

28.9:W.6CW I 
2.429.i180.V84 

23.657.930 
29.993.380 
16.787.92:) 

'J5. 439.735 

2.013.95t.592 
3.030.630.'J19 

! 
) 
I 
I 

l 
I 
I 
I 

I 
I 
Í' 

5.104.581,611 \ 

8.538.4.01.382 
232,992.900 
103.050.300 

92.763.014 

a. 957. ':!1J'7 .596 

H.O'iL 159.407 

42 
22.'i 
43 

2.188 
520 

:?.501 
510 

85 
1.021 

772 
30q 

7.897 

41.134.3~7 

55.119.868 

103.970.673 

I 
I 
I 
I 
! 

I· 

I 
I 
I 

1.912.025.670 1 
o54.048.224 -1 

20.742.523 1 

I 
2.496.816.422 1 

I 
I 
I 

I 23.183.230 
32.350.710 
17.023.440 i• 

72.557.380 

2.105.542.838 
3.073.125.087 

5.178.667.925 

10.308.599.422 
191.519.850 
108.796.850 
101.469.186 

10.710.145.308 

15.889.113.233 

1~ 

23 
5::!· 

30:..! 
48 
29 
26 

493 

159 
36 
6 

201 

318 
72 
12 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
11 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
;· 
I 
I 
I 
I 
I 

----.o-2 I 

603 

2.151 
507 

2.439 
452 

91 
1.018 

730 
360 

7.748 

38.340.101 

56.047.1'1ll f 

101.221.632 I , 

t.92!.302.9r.o 
558. ü46. uoo 

28.740.830 

2 . 511 :1lll9 . Ma 

20.034.210 
31.549.980 
17.995.845 

69.580.C35 

1. 960. E02. 36i 
3.038.227.081 

4. 999.029.465 

9.559.856. 720 
179. 669 .701} 
88.400.16ll 

11-L549.7Gl 

9.94:1.4:'16.241 

14.941.505.80() 

lO 
23 
59 

296 
48 
31 
22 

489 

159 
38 

6 

201 

313 
7:! 
12 

401 

603 

2 09T 
52S 

2.468 
418 

77 
1.039 
70~ 
380 

'1.70'"( 

25.63!.333 
6.468.129 
3, 792.714 
5.327.988 
1.250.036 

59.50B.oM 
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ESPJlCJFICA.ÇAO UNIDADE Jg61 li 196ll 

\ 
~-- ·- ----------

I 
\ 

19en I 
_j__ ___ _ 

1964 

:v Unidades elétrica,., 

Rio- UE--km •.....•..••.••••••••.•..•.••••...••••••..•••••• . 
São FaulQ- UE-km ....................... ; ................ ]. 

~~.a~ü7sl· ·. 1~.úa.a2a ... ! 16.-101.672 
3 .1!63. 765 . 

246.808 

16.575.100 
4.192.193 

243.~30 
.3...5JJ9..B2.3. . . -3~601.614 

-,-~~1o_o_.~s3~7 \ .-.-.-. _2_11_._1~ . . ...,... ____ _ Belo Horizonte - U E-km ••..••••••• , ••..•••••••.•••..••••• ~.i < • 

rrotal . . ............................... ; .....•............ ~ 19.544.436 19.232.612 20.212.245 

220.910.976 

21.011.~25 

234.221.181 11 vagões - Km Total - Vag~km . . . • . . • . . . • . • • • • • . . . • • • • • • . • • I 219.219 .-!13 

------------------------~--~L .. ~-·~·~~~~ .. ' .. ~-.o. 

l/f!.DE. FCRROF!r\RIA FEDERAL S/ A. · T'' · · 'Nô 'CóirCilté' ·ano;· hiéllioràdcis :.1:s· 'í1islã.tiç&.os e 01tivados os. sc.rviç.os do 

I dcscmga no Põrt"o e carregamento na proccQência, já .se conseguiu ~upet.ar • 
cosu Uas 220.000 mensais. Um prognwna devidamente estud:;1.do já se adm em. .l exc.:uç<lo p~ra se chegar a 250.COO e 300.000 toneladas, csdareccndo, ao m,esmq 

. tcmpv, e-orno se poder-á aprove:tar a cap~cidadc de \'azão dos linhaS da Cchlral, 
DO ~o que toc..a a export<!~ilo de miné!'io d~ ferro, s~m qualquer prejuízo pata 06 

• ~ "d~ma:-B· {i·anspvrtes: · · · · · · · · · ·. 

I l)h?ARTAME~1'0 DJ.l TRÁfEGO 

! TRANSPORTES DE MINÉRIO DE FERRO P).lLA l,.P. CENTRAL 
: llRASlL PARA EX!'ORTAÇAQ 

I} Prelirnine.r.es 

Muito st: tem dito c publicado acêrca ua exportaçáv de IlllUCno de krro · 
1 pelo l:'ôrto do Rlo de }a;ieiro epontapdo sempre, a EstrilJa de Perro Central 
I \lo Bras;] c<Jma princJpal ohsttlculo a um maior incrcyncn(o Uessil opi?raç5o " 
1
, .;.\>m~rdal. . 

Tal fato decorre úc mwtos dos cstuU:osos interessados no assunto teiuw.c.ctn 
'em desconhecer a real capacidade de va:::<1o das linhas da Central do Brnsil. 
'.I:;.s:sa obstinada ncce&idadc Lem sido, para uns, a justiHcmiva para n~o inve.s~ 
1tirem em apat·elhsmentos nos pontos de carrcgart;~uto e, p<:l'U outros, o argu-
: ;mento principal pata !orçarem a saíd.a do Jl.linério dos vales do Paraopeba e 

1
do Rlo clas Velhas~ aim!o que vclad<tmente. por~me10 de uru monopólio que 

druporta em construçft.o d\! nova linha térua dcmand<~ndo a portos fora da zona . 
!z:crvida apela Central. 

.Por outro lado, a ue.:..,c::sidade imediata que tem o P.1.ís de e:.:.portt)r, impõe 
1'lima l'!XpiorJr;ão. ao wâximO, dos n:curso.s de que di.~põ.-: para tal fiül, 11:ão .s,t;> 

iJust.ifiçando sua subst1tui~_ão por çutros. cuia instalaç5.o dermmda em tempo ~ 
:.voh~mosas despesas. 1 

1 J ü t.rilno;,porte em regime de <Uush->. medida de emergênda adota'à<.t pela 
Central, n&o é o mais ind1cado pura um trub;.\lho normal, em fluxo contJuuo. 

..de. descid4 .do .minério pa.ra o Põrto. Alê<i.u .de .tugir a obrigação da Estrada, 
que é a de colocar minério no Põrto, independentemente de .Si'U imeGiato. em ... 
~Larqtte- eth· navios. força os .miner<1dores a om carrcg?m!:uto sujeito a piqu:;:s 
de grande-s tonelagens em curto prazo, o que, em últuna análise, :não permite 
um hctaruento de navios dentro ·de segura p1·evisão. 

...... 0- COJ.·.rcto. é- ..o. t"&nspQrte ·de minério para depósitos no Põrto que, por 
·Stia -\M...i;' -iar-ã- c ·€an:egatnento ·dtls· navios, sômente. se faz~nJo descarga de. 
""Vettlôe:;·'"tl!:rda.t:nettt~ -para· navio, "'nó caso da coiuddêl1Cia do ulin.ério chegado 
<'le · (k-sthl'Ur" -<:o· -navta ·qm:' -~stiver· sendo carregado. 

. _ .. :2)~. ~Ü:~~~ :t~i. ~iah~~~- iovando-se em conta tcxlos ·os d.:mais trans .... 

.po~t.ea <l •·que . .a ;&ttada- se. acHa . ..Qbrig<1da os quais não poderão set, de modo 
algum, prejudicados ou impedidos úe cccs~er. dado que a Central, int'<"rligp.udo 
o.:;· tl'l·s ·mt:uores centros· comerciais ·e. induHria\s· do Pais, desde a sua criaç.ão, 
tem como finalidade precípua concorrt'r pa1·a o desenvolvimento da :z:on.a a 
que sç>t"VC. 

3) D~.:ntro déssc princip10, após repetidas e meticulosas obsê-:1•\'ações. !o­
ram fi:tad.os o~ seguintes tempos para as diversas operações de transporte: 

\ Desta forma, é urueut~ e ru\s~er qu<!, de mo:.lo claro e ínsohsmãxd, sejam 
ilCJlmente àdüúdas a capacidade atu: .. d da Ccntr~l do Brasil e suas possibiliJades 
!lyturas em face da vazâQ Perunssi:·:d de su3S linhas. ' 
I • . 

:E!.s.sc ~ o obj,;:tiv.o du prcs>:!ut~ trabalho. 
'~- ... : :c~i-içijãÍn~rit~ çlo.s \:agÕcJ? Çlf! _P.rocedênda, .rcquis:t~J.os de acôrdo codl ac 
: .. c;:~p_;;Çl{l.~d~ .tJ.ns. ~1.11-t.:r.a4Qr.:s - 12 horas; . 

Coleta dos vagões corr..:-gndos ao ~ongo do ramal do J.J"'""o~eoil e .2'21: 
li) Evqlução du tra/Ufportc de miné::io de [crr:o pura I.!Xporr.:tção 

· · · ·f\1~1!lObras· hO:!'õ lfOntos de' Cttrr~gawcnto - 2 horas:; 

1} Nos idos de l%í), o transport~ de ruiw.!rio de 1erro p~ra e:oo.port<ll,':ao tran~pcrte <:~.t(: C. Lafaicte - 10 horas; 
1t:Ja keito no regime d~ quoWs di.stribuidus aos dtvcrsos minct·auores legal\n~nt~ . do C f 
!mb 1 . .Fonna.;ão s trens em . . Lu aicte - 2 hor~s; 
1
_, i irndos, ·1 · · ..... · · · · · · .. 
I Ddü.:uldades de v.aturc-;as vórias' pDru a colccução do minCrio no mercado,~ 1 :::~ ~ ~~~~~~-~~-~~da· ~re~ d': ~~· Lafaiete a Arará,, inclu?Ive paradas e tru .. 
:r~du.ndaram em $Ua acumulação nas áreas U.o .Pórta do Rio de. janr::iro, \!ro .,.,,:h.Ntfo::;. elrl horano de btoqw?:lo - 22 horas e. 45 ,mnutos, 

f.~rca d~ 500.000 _tondada:r, tor~ando imp_~~tic.ável u _d:scarQa, em. tempo útil,~ --Entr.:tda·no-Põrto, -pe-sag<:.m i! descarga -de cada trem (36 a 54 vagõc.s), 

~
o,s ~·ag~s que ah chegavam. t:m '_ousequ~:ncm, a media, m~fl;;al cto transpoty! 4. hot~s. ~o:: oD minutos: 
iio H! alem de 60.000 toneladas lll(lltQ embora, i'\ oferta Llil estrada, t'l!ll funçuo. . o.·,·olu·,;.d'a' d.e ,;,;':'.,'o· do Pó-to a A·ara' (36 5' - ) I L 

;do material rodante e de tração' que çutão poss.nla. fôssc de 150.000 toneladas .. «- .,. • ' 
8 7 

vagacs - uora; 
~ens~is.. Revista c form<:lção dos trens de n•tôrno no Arará - 1 hor.a e 30 tnim.:tto~ 

' " 2) Em .Setetnbro de 1962 em bcc drls d\Íl.~;.ddad<'s de d~::sc.a!i'9d dos vagi:Xs~ 
~ili pilhas, a Cci;~trai do Bras;l, apo.s a ~prov<Içuo do Exmo .. ~r: ~1~.;;tro da­
Yill'a:ao e Obras Públiç.ts, passou a empregar parte de sua d~spon1bthdadl! nvç­
transporte p;;tra desc,arga dirdt:~: em uavios, .sistema êsse denommado por trans~: 
t1atte ~m. uush~. . 

I Ti!!-1 medida permitiu, de iniedi<1to, .se atingir u média de 120.000 toneladas~ 
incnsaia, zem qualquer prejui:.o para os pequenos mineradores que continuava1w 
f-tendidos pelo. regime de quota.s. 
. ' ] No final de 1962, com a entrada em tráfego _d<~s novas locomotivas "'GM1, 
il çapacidade dil Central subia de 150.000 para 2)0.000 toneladas mens<.~is e, uo 
tegundo sçmestre de 19.63, vagõ~s nov~s a c-J~~~i'.Jtu pctr,i 3·)0.000 tonclad(ls~ . 

1 
Es~a o:;apacldud~ nun-ca cll~gou a ser utihz.<.1da em virtude da exccss1Va. 

f:
enção do.s ~agões, decorrente da falta de instalaçõe-s elo Parque de minérios. 
Põrto do Rio de Janeiro e. do re9ime de. trabalho rtcscontinuo que ali havia· 

tt 31 de março de 1964. Era mcswo impossiVcl se estabcl~ccr para os vagões· 
ma rotaçfio produtivZt q\te ªn.imas.se os ro.ineré\dorcs a investir em eqnipumentos 

para mais rápido carre.g<!wento nn procedência. Para um trem de mh1ério, rc ... 
hultava quase sempre um tcmpQ de carregamento e desc3.rga dos vagões, atê 
~O vêzes superior ao .de sua circulação da procedência ao destino. 

' ! 3} A partir de 31 de março de 1964, houve s(•Jl$ÍVel m~lhoria nas con .. 
C!ições de trabalho, notadamente no Põrto, o qoe permitiu se ctingir uma n:édia 
1ne.nsal de 150.000 toneladns. 

I 

we ••• .Ci.r..culação.de- .c;;:.da trem de vazios, de Arará a Ç. Lafaiete, inciu~ive 
"ptH'adas- -e- -(.'i'U2iútlleaiQS~ em horár-io de bloqueio - 18 horas e 45 minutos; 

~:: · ~ ]d1~$·1QYI&50 · âo·s· :.._;ágõCS nOs pontos de carregamento qo longo do Pã~ao--
.p.ehÂ~~ l9,h9-J3.2'J!. ~· • 
···~··A~ ·ctrc.ó:i<Içi\o · :;endu- ·feita~ p~ trens de 36 ou S4 vagões (trens de tr~ção 
Qupla óU tt1pla), QS tempos previ~tos p~ra as divers(ls operaçõ.!s 'dão um cÍclo 

.- méd1c de 3,53 dras para os vr.gões. que se mredonda para 4 dias, para efeito 
de calçulq do uúme10 de vonõ1·s ncccs:ráriO$ ao transpor-te. 

arfcndamcnto do ciclo corrL'spondcnt~ a um acréscimo d~ 11 horas Qúo! 
ainda vem sendo consumido, principalmente p.as operações no P§rto com Hi 

_ vagões_ diários quJndo faz recarga . pq.ra o carregamento dos navios ( cnrrega .. 
~ men~c.. a~s' Pilh<.1S pat.ti novio), paraltzando, por falta Jc instalnçõcs, a descarga 
~ niec~u!i~;J.:i: aos· ;.á:9ó~S q1re ali chegam. 

<o ..... ~. 

Uma vez cstubciccidÜs os te.rnpos para as di\•cr.sas operações nos dois 
sentidos. de C. Lafaiete at~ o Põrto e fixados os intervalos de tempo ® 
circulação proibida nos subúrbios do Rio de Janeiror for<:~m detcrminad<l.Si ~ 
gr<1dc gl'ral da Estrada (gráfico geral de te~dos os trtns da linha do CentrO),. 
;:o~; h:i!XflS de (.·in.:ubçfio possível do.~ trens de minério e seu retórno, .sem qua) .. 
quer prcjuí:o para os dem;•is trens. _Resultaram então, horários com percur~a 
fixos para cada trecho do Centro Seletivo, domdo aos controladores maior dt~ 



Têrça-feira 26 DIARIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção , Abril de 1966 !391 

tkida~~ nas operações de cruzamentos. Tals percursos se acham repres.~ntados 
no cronograma (fotograba ane.Xa), onde se verifica a possibi.idade <"le t~md 
circuJa~.lo dl.árla de até, 12 trens. de minerio para exportaÇ~Lo elb cada seut.ao. 

5), Capacidade de vazão 

A c~ntral do Brasil, ua: sua linha do Centro. pelas obras que v~ ::.1 txo;!­
<:utando, já poSSUl pátm:. a U::.tanc1a,s corresponJentes a pequenos pi!cnusus ou-i 
tren.:. peaados e longos \trens de traçàQ tnpla com ~i a b5 va';Jót:s} • .vc.r-~n .... 
till4o seus cruzame:otos e~ consey:uentemente, desembara.;aG.a c.ircu . .:;-.f.o. i-'~u,_o 
falta mesmo para uma cm:;u!ar:.ão iluente de trens oe tração quaa•upid .JU 
c;,wntup!a {t;ens de n. a ....... vagões)~ já que multos do.s pat1os tem U<.:.:iV11)S 
atives de 1.600 ou ma:s metros de comprunento UtiJ. 

Q. aprOVeitamento das f<lCÜJOades Olc.reddas peÍO CfC, DO que se retere 
a <!.cumulação de trens entre esta;ões, a melbor:a das velociaadcs de Clr .. uia..,.ao, 
os' 1-ercursos entre os puutos ae cruzamento e o tempo gasto e.ru ca..tJ. '-• uza~ 
~onentQ+ indicam. peJa lotmuta ac Lol.'>on, .consJderados os trechos Jc pe:hJ ma.s 
petado, que a vazão alua! ua ilnha do Centro e ae: 90 trt:ns por d1a, nús úo.s 
:;entidos J45 pares e 1h unparesJ. 

Ora considerados todas os tt:ansportes. lndusjve oito tre.os diários { 1 pares 
e ~ imP.âresJ de. m10Ct1o para exportaçao. o nUmero atua~ de ~rens uâ.•..) ~upera 
a 54 nem mesmo. na zona de Ju.:z eLe .t'ora onde circulam subúrbios. 1Juvc~se 
pOrt~nto, fazer c:i.r~l.,.., Ol<U!ame.ai .. ', muJS lll tre.us l~ pares e ~ 1rupan:s}, pard 
a exportaçâo de Dllneno, nao se chegando a cousum1.r -l:)l.l''% da çapaClúdU.e a.e 
:vaz.ao das l.lnhaa, no. que toca ao número de trens. 

E' evidente que, .hxados os tipos de material rodr:nte e de tração, a capa..­
cidade de vazio de urna linha se mede pelas toneladas úteis que ela pcrm1te 
escoar. Desta forma, rcspe1tada a velocidade de CU"culação, o cocrew ~exá .se 
eStahclecet tre.ns. de grande tonelagem. 

Adotando-se eutao, trens de tração tripla. isto é, trens de 3.888 toneladas 
uteis para os 12 trens diários previsto.!i,. no cronograma, :oe conclui qu: a Jmba 
do Óemro .na Central, permite o escoamento de 12 x .3.!Sb8 x 30 z: 12. ou 
~Jam. 16.800.000 tonelada!! anuais de minério de ferro para exportação. 

&sa vazio poderá ai.uda crescer, mesmo sem se aumentar o n(iwero de 
W,t.l:l6 tio logo ae possa adotar a ttaç:lo quadrupla ou quin~upia. 

6)~ i)âenf4ilvimento do transporte. de minério /)Eira exportação segundo 
o~nograma 

a): Com a. utilização da~ disponibilidadu de material rodante e de traçAo 

, Primeira etapa: Circulação de 4 trens d!ârlos de tração dupla \trens de 
36 vagl5eJ)íi correspondendo a um transporte dé H:i vaaões diárlos com·9.400 
toadadas de minério. 

Para as operações no Põrto com os 4 tr<"ns duplos (144. v;~gõcs), foi 
tnantl$io o mesmo tempo previsto no cronograma para J~). trens c:k trílçitro triP.Ia 

I 
(216 vagões). isto ê, 23 horas, .mui!n superior' ao exigido pela capacidade no ... 
n!Jna1 das instala~,õ.e.s all C.l!..stentcs. 'lodavía, em der.orrenua tios ím.unvenientea 
de n:gim.e de 4;rus.h:», vC!ro êJe sendo superado ~m drca de, 8 horas, coro con .. 

, Sl"qúente quebra de ritmo na; subláa de vaz1os. repeH..utmuo danosamente nas. 
I <.lem<'us operações subseqüentes. 

I 
Uma vez terminadas as instalações no Põrto, que pet\ilitirãa a dcscnrga 

mecamzada dos va~ões nas pilhas ao mesmo tempo que o C3rrcgamento dos 
navms pela. moega JnovC!l, desaparecerão todos os mconven~t:ntcs do regime de 

I ~rush;,, que alêm de prejudicarem as operações do Pórto e aa Central, obrigam 
os m.ineradores a c~ :regamentos maciços dcscontJnuos, muitas vêzcs, superiores 

'I a ca;:Jacidadc normal de su~s instalações. 

·Nessa primeira etapa, uma vez que seja observado o prazo para as oper~-­
~:ões uo Pôrto com os 1 H vãgões diários. se poderá dcruar o transporte ae: 
lôO.úQO taneladus mensous. 

&e:;,mda etapa: <...om a entrada em tráfego de novos vagões. o que jâ se 
vem dando, serã possivel se subst1tuir os 4:. trens de tração dupla por 3 de 
tração tripla, correspondcndo a 162 vagões diários, conscrvc::do:s: os mesmo! 
tem~ para as dHeuntes operações. 

C transporte .n;ensal irá assim a 34.0.000 toneladas. 

b] L""om aqw.stção de mazs manmaJ .rodante e de traçAo 

1 erceita etapas Fazendo-se a aquisiç5o de 230 vagões e 10 Jocomoth"lll 
-tGM.;- de 1.800 H.P._,. se poderá passar a circulação d1ária de i trens de 
traçãc tripla. 

Sômente nessa ocasião se terá ocupado totalmente o tempo previsto no 
eronl""0rama para as operaçô_es no Põrto. 

Serão entao transportados, diàríamente, 216 vagões com 15.500 toneladas. 
A tonelagem mensal serâ então de i65.0()J fi> a anuai de 5.580,000. 

<..Jusrta etapa: PinalmCnte, com a gradativa aquisição de até 2.070 vag/X!.s 
c 90 locomotivas, se poderá fazer a circulaçlio diâria dos 12 trens de tração 
tripla constante do tronograma. o que dará um trauspoxte mensal cle até ..... 
1.-400.000 toneJadM ou 16.800.000 anuaí!l. 

E" claro que tnl P~'IXl-·,..:'\o e:s:!girá novas instalações portuarias para .sua 
descarga e _carregamento em naVios. 

7) Conclu,.~o 
Como se observa, até 11o[e não lo1 possiveJ. por razOes estranhas a E •. F. 

Central do Brasil ,a utiltza~~o da capacldade ociosa de geu parque de matet!al 
rodante e de traçfto e, muno menos. da va:zão que perm!tem as suas linhas. na() 
se jU!!tHlcando. de modo algum, 8! desalros~!; refer~!'ldas que comumente so!re. 
rrinctpaltnente por parte dnqueles qu~. tetmam em dr-o:r-nnhecer a vcrdad~. 

Em, 6 de Julho de 1965, - Frllllc•sco Rubem Vieira Chefe do Departa-
z:ncn•:l de Trclfego..,. · "" ------~ ·----

• 
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MESA 

f'i~e - Moura Andrade 4~' Secretãrlo - Cattete Pinheiro 
Vlct-Jilras!clente t<oguCU'a 

Gáu>a 
ela lQ SupJente - Joaquim Parente 

av Suplente - Outcto Mond1Irl 
l' Seorttàrlo - Dmarte Martz 39 Suplente - SE!Oastlno Archer 

4\1 Suplente - Raul Oiubott1_ 8'1 Seoretàl'to - uuuerto Martnho­
" leerttãr10 - Banes t:arvaillo 

I 

coMISSÃO DE . AORICUL TURA 

· (~ lifEM8RUb'l 
CCMl'USlÇ.:AU 

Preslaentt: José Ermtrto 
V!Ce:Presitlente: i:ugênto tlarroa 

&.RENA 
'J."'TT1LARE.I! 

muu:ento t:Sarroa 
iiOSb Fellolaoo 
Lopca cta Co.sta 
AD.toll!o l!ax1os 
J'llllo l..elte 

Argemlro 1e Flguelr~do 

~CH lilrlllll'lo 

MDB 

SU'PL.ENTJ'S 

V,ivaulo wma 
AUl.Uo I'OJJtana 
Vlx .. .t!U1t tt.oaaáo 
Aaolp.DO fi'raoco 
Zacarl.a.S oe A.sSumpct\Q 

-Nelson Mncutan 

Peato Luauvtco 

llt<!Nt4rlo: J. Ney Paa•o• Dan..., 

Jhwo.!Ot»: Quarta.•-Jciras. M: 16:00 bar ... 

COMiSSÃO DE CCNSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
<11 Mlli!48RUSJ 

COMl'OBlÇAO 

.t>ru:a:?nte: Se:c&~aot Milton Campos 

S'I1"ULARE6 

WU&O» uonça.~ vea t 

Jeuer.aon 'O.e Agu1ar 
.UODBO Arltlo;. 
:t.Uif1bal40 VlClf& 
.Eunco aezena~ 
Mllton ..:ampo11 
Oay di\ Fonseca 

:=r( :-uJUI WllSOll UiJnçnJvea 

U\EJ114 

MDB 

StrP!JUm',S 

l"Ulnto ildUUtr' 
Joae ll'ellruano 
ua.me.~ &r:Leger 
Menezeio ~ente! 
.ttenecucto Va.lla.aarea 
Melo Braga 
v asconce1o.s. torre. 

' 6Uol""U Q~c~UIJfUÇ,Q 

A<IBiberto lderu. 
Jl<<llllunCIO L.eVI 

· Aurélio \T!Billl& 

lfiCfettrta: Mari.' ae1ena SueaG Bra.ndão, O!lc1&1 t.,.eg-:talat!vo, .tL·f. 

8tuni6u: t:~s.Rtoras, tt~ 10 GOras. 

C0MISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
11 M!;MSROSl 

OOMP081ÇAO 

Preslden~: 8Ure&tre .t'brlcJea 

Vlce-Prtstc.cmte. i.!Opes da cost" 
ARENA 

Lrl'Ut.t.R.I!."S 

Jhlrlco tt.~enae 

881'1bal.d.o Vtetra. 
LOpes ·ta ~:ost~a. 

Melo llraga 
80iié Outomarct 

-.unuo VIanna. 
...,_, !'érlcles 

fiii'MftROI Aln.andt:í Mello 

MDB 

tll I I,T,..qoo-lelr .. , As 14 -. 

SUpt,ENTU 

Jost Fenooano 
rutnto ~4:üller 
ze.canas ae Assump~:MJ 
Beneatcto V allacta.res 
Vasconcelos l'One.s 

Qsoar l?~sos 
Ad.albe1·to 8ena 

I 
I -
I 

! 
I 
I 
I 
1 

) 

I 

i 

COMISSÃO OE ECONOMIA 

(9 MEM8If'oS>. 

COMPOSIÇAO 

Presià.f't<te: AttíliO Fontana 

Vice·Presklt11te: Arthur Virgilio 

TITULARES 

Att.ílio Fontana 
Júlio Leite 
José E'eliciano 
Adolpho Franco 
Me~o .Braga 
Domfcio Gondim 

AREN.\ 

MDB 

Jefferson ele Agmar 
José Leite 
S1ge!redo Pa-checo 
Zacharias de Assumpçt\o 
Dix~ Huit Rosado 
Gay da Fonseca 

Nelson Maculnn JoA.o AbrahãCJ 
Pedro Ludovjca Josaphat Ma.rinhet 
Arthur Virgflio José Ermirio 

SecretáJ.•io: ClâUdlO Car.IJ)S Rodrigues Costa 

Reuniões: Quo.rtas ... feiras às lb,30 noras 

\;UMISSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

17 MEMBROS> 

COMPOSIÇAO 

Pre-sidente-; Senador Menezes Pimentel 

Vlce~Presidente: Senador Padre CaJazana 

ri'IUtARES 

Menezes Pimentel 
Padre Calaza11s 
Gay da. Fonseca 
Arnon de Melo 
José Leite 

ARENA 

'D B 

SUPLENTES 

Benedicto Valadarea 
Afonso Al'inoa 
Melo Braga 
Sigefredo .PachecG 
Antônio Carlos 

ÀnUlnlo Salb1no Arhtur VJ:rgflJo 
Josaphat .Mat'inho Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos .Rodrigues "Costa 
Reuntât:.B: Q':linlas~feira~- as ló,30 horas 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

<lD MEM8RI>3> 

COMfOSICAO 

Presldento: Sena~or Arl!emirO de ngu<nreoo 

Vlce .. Prestdente: Senaaor 1r1ncu Bornhausen 
ARENA 

Tll'UL ...... 

Vlctorlno l'relro 
LObão da SUvelra 
Stgetred.o Pa.cneco 
WU•on Oonçalvea 
IrlneU Sornbause» 
AdolphO l'ranoo 
Jooé Leite 
Pomlclo aondlm 
Manoel Vllli>ça 
Lopes da Costa 

.Argemiro de Figuelred4 
Bezerra Neto 
Jolio Abra.bão 
Oscar Pusos 
Pes.soa 4e Queira. 

M D B 

.~ Secre.té.rio: Hugo Rodrll'uts l''lgUtlredo. 

At~: Q\IM'tM-ItiM 1 k.lO .bOPM-. 

AtUllo li'<lnta.na 
Josol OU!omord 
Eugênio .EilllTOt 
Menezes Pimentel 
Antonio Carlot 
Daniel Krleger 
JúUo Leite 
Gay c1a Fonseca 
Melo Braga 
Filluto Müller 

ll:dmundo Levl 
Joeapbat Marinho 
Joa~ Ermtrto 

Lino da Matlot 
BllveatH Hrleloo 
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COMISSÃO DE JNDOSTRIA E COM!tRCIQ 
,17 Mt;MBROS), 

COMPOSIÇAO 

. Presidente: Senador José FeUciano 

V1ceo~Presidente; St:nador Nelson Maculat'l 

José Felic!aoo 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Domlclo Gondint 
Irineu Bornhausen 

José Ermlrlo 

Nelson Maculan 

,AREN.D-

MDB 

SuPLENTES 

Latão da SU"'Ie\ra. 

Vivaldo Lima. 

Lopes da Costa 
Eurico Rezende 
Eugênio Barros 

Aarão Ste!nbrucb 

Pessoa de Queiroz 

Gecretã.rla: Marta Helena :cu eco Brandão - O!. Leg. PL-6n-.. 

~euoiOes: Qumtas~!eJr..,, ils 16 boras., 

I 

COMISSÃO DE L.ECISLAÇAO SOCIAL: 

,(f) MI::MBROSJ. 

COMFOSIÇA~ 

Presidente: Benador Vivaldo Uma 

.VJce ... Pre.slde.nte: Senador Jo.sé Cândido 

:Vlvl!.!dG Lima 
;José C:4Ddldo 

Ji:urlco Rezende 

Zacbarl!LS de .assuoçã, 
Attillo Fontana 

J:f:erlbaldo Vieira 

:Aarão Steinbruch 

Edmundo LeVi 
:Ruy Carneiro 

.Ai<.ENA 

MDb 

José Guioma.rà. 

Jose Le1te 

Lopes da Costa. 
Eugenio .Harros 

Lobã-O da Silveira 

Manoel Vlllaça 

Antônio Balblno 

Awêlio VIanna. 
Bezerra Neto ' 

Secretário: Claadlo I. C. Leal Neto,. 
' 
ileuniões: Terças-!e!ras ils qutnze noras. 
I 
I 

' I 
.CCMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

,(1 MEMBROS>. 

COMPOSIÇAO 

:Presidente: .losaphat Marinho 

Vtce..Prestaentes Dom1cto uonaam 

~ 

Domlclo Gon<üm 
Jefferson de Aguiar 
Benedicto Villadarea 
José Leite 
Lopes da Costa 

Josaphat Marinho · 

1 

José Enn111o 

ARENA 

MDB 

SUPLENTES 

Afonso Arinos 
José FeUc1a.no 
José Cândido 

.MeUo Braga 

F1llnto Müller 

Argemiro de Figueiredo 
Nelson Maculan 

Gecretàrio: ClâucHo !. c. Leal Neto. 
R~,un10es: ~u&.rt.aa--felras, M qUlnze b.oras. 

I 
• 

~OMISS}IQ DO ~OLIQONO DAS S~C.4S:.i 

:<1 llfl!.MBROS); 

COMFOSIÇAO 

' Presidente: Senador Ruy Carneiro 

~ce-Pres1dente: Senador Manoel Vlllaça_. 

Tmlt.AREs 

Manoel Vlllaça 

Sigetredo Pacheco 

Berlbllldo Vltllra 

Júlio LeJte 
Dlx.ltUit Rosado 

MDB 

St1PLENTI'.S 

Menezes Pímentel, 1 
José Leite f 
Lopes da Cost,. 
:Antónlo Carlos , 
Domlclo Gondlni \ 

...--

. Aurélio Vllllllla 
Ruy C:arneJro 

Argefillro de Flgue!r_~ 
Pessoa de Quelroll 

Secretário: Cléudlo I. C. Leal Neto. 

Reunlões: Qu!ntas·!e!ras, .•.• s tt<zessete hor.S •. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTI)(_Q 

,(g MEMBROS), 

COMFOSIÇAO 

Prestdo'l.t,e: SenadOr Jefferson de Agula.r 

Ywe~Presidente: Senador Antõnto Carlos 

TmnAJ!ES 

Jefferson de ~ular 
WUsun Gonçalves 

Antôniu Ca.rltl'l 

Oay da Fonseca 
Eurlco Rezende 

José Gulomard 

Bezerra Neto 

José Erm1rfo 

LiDo de Mattos 

ARENA 

MDB 

StJ1'LEl'm!l!l 

José Fe!Jciano 

Fi11o to M1llJer 

Daniel Krlfl!Ol! 

Adolpho Franco 
Irtneu Bomhause:Q 

Rui Pálmeira 

AntOnio BaibiDO · 

Aurélio Vianna 

Ruy camelro 

Secretario: José Soo.res ae OUvetra Ft.lho._ 

.Reuniões: Quartas~felras. às 1S horas. 

COMISSÃO DE REDAÇAO 

(5 M t;M iJJl.OSJ 

C:UMPUl:UI,'AU 

Prestctente: Senador Llno ae Matos 

Vtce-PreS1ctente: Eurico Rezende 

<TrULAJ!ES 

Antonto t:ar10s 

Eunco aezenae 

Vasconcelos '.l'Orres 

st7PLEN'IES 

Filtnto MulJer 

José FellcJano 

Dlx~HUJt RosadO 

Bezerra Neto Edmundo t..eVi 

Ltnc- ae Matos suvestre t-"'tK.iea 

Secretaria: Sara.h Abrahão 

ReunltJes: Qutntas-retras, As 16horas. 
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COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

(11 MEMBROS) 

COM?OSIÇAO 

Pl·e.sidente: Senador Benedicto Valladar~ 

Vice-Presidente: Senador Pessoa. de Queil'oa 

Til'U1.A1lQ 

Benedicto Valladares 
l'ilinto Müllet 
llUl Palmeira 
Vlva.l~O Llma 
Antônio Carlos 
Jose Cê.Mido 
Padre Calazaru 

Aarão Steinbrucb. 
Aurélio Vlanna 
Oscar Passoa 
Pessoa de Quelro> 

~ecretiulo: J. B. CastQJon Branco. 
Reuniõts: Qu&tas··felras àa 16 notas. 

Sll"P'Ulm:& 

José Guloma.l'd 
Víetorino .Frolre 
.Mellezes Pimentel 
Wilson Gonç:Jvea 
Irtneu ~auaeu 
Arnon de Melo 
Herlba.Uio \o~ielra 

Al·gemiro de .Figuell·edo 
João Abrahiio 
Nelson Macullul 
Ruy Cn.rnetro 

COMISSÃO DE SAODE 

.<li Mli:MBROii! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Sige:fre<l.o Pacheco 

Vice·Presldente~ Manoel Villaç.e; 

ARENA 

TnUI.AREI!, 

S1geit·edo Pacheco 
Miguel Couto 
.Manoel Villaç., 

Adalberto Sel1<!, 

Pedro Ludovtco 

MDB 

SecretArio: Alexandre Mello. 
Reuniões: Tê~ças-fel.ras, às 16 horas. 

Stll't:t:NTE.a 

Júlio Leite 
Lopes da COita 
Eugênio do Bal'l'Cil 

Oscar Pa&iOO 

Sl!vestre Pél'lcloa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NAC\ONAL: 

,(7 MEMBRO/i) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: senado; Zacartas de As8um~Ao 
Vlce .. Pre.sfdente: SenaDor Oscar Passou 

ARE.N.é 
'I'I'IUl.AREl 

José Guloma.rd 
Vtctorina Freb:e 
Zacorlos ·de Assumpçilo 
lrineu Bornhausen 
Slgefredo Pacheco 

Oscar Pa.....~os 
Sil\'estre Pértolea 

MDB 

Secretária; Gannelita de SOU7:t\. 

BtJP"""""" 
Attl!lo Fontana 
Dlx-.!fult RDaado 
Adolpho Fra.nco 
Eurico Rezende 
Manoel VUIO<I& 

Josaphat Mar!nM 
Rt::y Carneiro 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO ClVJL 

11 MEMBROS) 

CuM~OSIÇAO 

Pr~s1den(e: Senador Vasconcelos TOrres · 

Vlce-Presid~nte; Senador Vict.olino Freire 

ARENA 
TrxU1.11RE9 

Vasconcelos Tórt~ 
V1etorino Fr~ire 
Mello Braga 
Arnon de l!.U!Ilo 
Slge!redo Pacheco 

Adalberto Sena 

Nelson Ma.culan 

MDB 

Secretário: J. Ney PMM.s Otulta,s, 

Reunlões: Têrçars~feira.e, às 13 horas. 

SlJPLENTE!I 

José Fellciano 
~~m~to -Müller 
Antónlo CarJca 
M~~el COuto 
Manoel Vlliaca. 

A uréllo vtanna; 
L1no de Mato5 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõlil 
E OBRAS POBLICAS 

(5 MEMBROS), 

COM.l'OSIÇAO 

Presidente: Oi~"Huit Ito.sado 
Vlce·l?resldcnte: Jot\o Abr" nào 

T!1'UU,RF3 

José Lelta 

Amou de Melo 

Dix-Ruít Rosado 

João Abr<úlão 
Ruy Carneiro 

ARENA 

MD.B 

Secretária: Carmclfta de Souza. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 

SUPI.ENT!SI 

Eug-ênio .Barros 

.Jf:_t!erson· de Aguiar 

Jose Gulomard 

Arthur Vlrg!l!o 
Pedra Ludovico 

COMISSÃO DE VAI..ORIZAÇÃO DA AMAZONii\. 

(11 MEMBROS) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Edmundo Lev! 

Vlce-Presldo:<>to: José Oul<lnutr<1 

A.fdi:NA 

TmJLAl!Q 

José Gu!omard 
VIvaldo t.tma 
Lopes da Costa 

, Edmundo Le'i'l 

Oscar Pasws 

MBD 

Sl1!>l.J~Jm~S 

f'lllnto · Milller . 

Zacarlas. de ~ 
Lo~ilo da S!!velr~ , -

Adalbeti.o ~ena 

.Arthur Virsllio 

.Secretária: Neuza. Joanna Orlando Ve.rJ.ssimo~. 

J!cunJOrA: Tilr~·!e1t8ll, às .~ Doroa~ 


